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Prefácio

	 A	título	de	prefácio,	podemos	afirmar	que	o	desen-
volvimento	sustentável	do	Ceará	continua	sendo	o	objetivo	
que	nos	desafia	em	suas	 três	dimensões.	 Temos	alcança-
do	 crescimento	 econômico,	 mas	 ainda	 não	 na	 dimensão	
que	seria	necessária	para	compensarmos	o	atraso	secular	
do	ponto	de	partida.	Fato	é	que	há	importantes	vitórias	e	
avanços	rumo	à	ideia	de	justiça	social,	no	entanto	as	carên-
cias	são	enormes,	 inclusive	na	distribuição	dos	benefícios	
que	o	desempenho	da	economia	permite	e	o	equilíbrio	eco-
lógico	requerem	de	prioritária	atenção,	exigindo	cada	vez	
mais	cuidados.	

	 O	Ceará	tem	buscado	fazer	a	sua	parte	e	recebe	o	
devido	 reconhecimento,	 a	 exemplo	 da	 boa	 saúde	fiscal	 e	
das	avaliações	do	serviço	de	educação.	Há	muito	a	fazer,	a	
estrada	é	longa	e	é	árduo	o	esforço	para	manter-se	no	bom	
caminho,	que	começa	nos	acertos	do	planejamento	e	segue	
na	qualidade	da	gestão.	O	Estado,	entretanto,	também	tem	
elementos	externos	de	dependência—	o	ritmo	da	economia	
brasileira,	escolhas	políticas	do	governo	federal	e	até	a	con-
juntura	 internacional	pode	nos	afetar,	direta	ou	 indireta-
mente.	

	 Neste	contexto	e	considerando	estas	circunstâncias,	
o	Ceará	segue	gerindo	uma	robusta	estrutura	administra-
tiva	de	números	expressivos	(163	mil	servidores	entre	ati-
vos,	 pensionistas,	 temporários	 e	 outros	 e	 um	 orçamento	
na	casa	dos	R$37.679.104.827,00	bilhões	de	reais	anuais).	
Precisamos	 atender	 as	 demandas	 de	 uma	 população	 de	
8.794.957	milhões	de	habitantes,	distribuída	num	territó-
rio	de	148.894.447	quilômetros	quadrados,	em	14	regiões	
administradas	e	184	municípios.	



	 Nas	últimas	quatro	décadas,	o	Ceará	consolidou	al-
gumas	 conquistas	históricas:	 sendo	 a	 continuidade	 admi-
nistrativa	uma	das	mais	importantes,	assim	independente	
das	mudanças	em	cada	eleição	foi	possível	recuperar	a	ca-
pacidade	de	investir	com	recursos	próprios,	para	ficar	em	
dois	exemplos.	

	 A	ESCOLA	DE	GESTÃO	PÚBLICA	-	EGPCE	é	uma	
semente	plantada	em	solo	fértil.	Cresceu	e	amadureceu.	A	
ESCOLA	estuda	o	Ceará,	faz	pesquisas,	contribui	de	manei-
ra	essencial	com	a	formação	das	pessoas,	analisa	e	caminha	
para	 se	 sentir	 segura	e	apta	para	 interferir	 e	 influenciar.	
Percorre	uma	trajetória	que	aponta	para	contribuição	futu-
ra	decisiva.	Somos	mais	que	realistas	ao	prever	que	a	ins-
tituição	avançará	rapidamente	para	posição,	proposições	e	
ações	ainda	mais	estratégicas.	

	 Romper	o	atraso	e	consolidar	um	desempenho	su-
perior	e	continuado	é	missão	de	cada	um	de	nós,	servido-
res	 públicos	 e	 lideranças	 administrativas	 do	 Governo	 do	
Estado.	

	 A	ESCOLA	está	desafiada	a	acelerar	e	ousar	nos	es-
tudos	e	pesquisas	e	a	mudar	a	história	do	desenvolvimento	
sustentável	do	estado	e	do	serviço	público	no	Ceará,	supe-
rando	limites	e	quebrando	paradigmas.

Sandra Maria Olimpio Machado
Secretária	do	Planejamento	e	Gestão	-	SEPLAG



Apresentação

	 Com	imensa	satisfação,	apresentamos	o	e-book	“A	
Trajetória	 da	EGPCE	no	Desenvolvimento	 dos	 Servidores	
do	 Estado	 do	 Ceará:	 Realizações	 com	 Órgãos	 Parceiros”,	
marcando	os	15	anos	da	Escola	de	Gestão	Pública	do	Estado	
do	Ceará	 –	 EGPCE,	 instituição	 vinculada	 à	 Secretaria	 do	
Planejamento	e	Gestão	–	SEPLAG,	que	tem	como	missão	
o	 desenvolvimento	 dos	 servidores	 e	 liderança	 do	 Poder	
Executivo	Estadual.

	 Este	e-book	destaca	iniciativas,	programas	de	capa-
citação,	 campanhas	 e	 premiações	 realizadas	 pela	 Escola	
em	parceria	com	outras	organizações,	visando	à	melhoria	
e	inovação	do	serviço	público,	impactando	nas	entregas	à	
sociedade.

	 Os	 25	 (vinte	 e	 cinco)	 artigos	 destacam	 ações	 con-
juntas	 entre	 a	 EGPCE	 e	 diversos	 órgãos,	 narradas	 pelos	
próprios	envolvidos,	como	alunos,	professores,	gestores	ou	
membros	das	equipes.	São	iniciativas	que	se	traduzem	em	
transformação	e	aprendizado,	gerando	mudança	de	cultu-
ra,	 novos	 fazeres,	 implementação	 de	 sistemas,	 multipli-
cação	de	conhecimentos,	 refinamento	de	habilidades	que	
agregam	valor	à	instituição,	a	ponto	de	se	tornarem	experi-
ências	exitosas,	que	podem	e	devem	ser	compartilhadas.

	 A	partir	da	leitura	dos	artigos	é	fácil	compreender	a	
importância	de	uma	Escola	de	Gestão	para	o	serviço	públi-
co.	É	possível	averiguar	a	contribuição	da	EGPCE	no	apren-
der,	 no	 criar,	 no	 evoluir,	 ou	 seja,	 na	 construção	 de	 cada	
organização	que	traz	para	o	seu	cotidiano	o	compromisso	
do	 desenvolvimento	 contínuo	para	 um	melhor	 servir	 aos	
cidadãos.	



	 As	linhas	e	entrelinhas	de	cada	artigo	remetem	à	re-
flexão	do	quanto,	ao	longo	de	15	anos,	a	EGPCE	tem	cami-
nhado	ao	lado	de	cada	órgão	estadual,	buscando	soluções,	
investindo	no	fortalecimento	das	políticas	públicas,	criando	
uma	rede	de	gestão	de	conhecimentos,	onde	o	servidor	pú-
blico	e	a	sociedade	são	os	protagonistas.

	 O	que	torna	o	processo	de	existência	da	Escola	mais	
significativo	é	a	certeza	de	que	nada	esta	organização	pode-
ria	ter	feito	se	não	contasse	com	a	parceria	dos	outros	ór-
gãos.	Neste	sentido,	destacam-se	dois	importantes	grupos,	
dentre	os	muitos	parceiros	da	Escola:	a	Rede	Estadual	de	
Escolas	de	Governo	do	Ceará	e	o	Grupo	Técnico	de	Gestão	
de	Desenvolvimento	de	Pessoas	–	GTDEP.

	 O	primeiro,	a	Rede	de	Escolas,	iniciou	em	2009,	no	
mesmo	ano	de	criação	da	EGPCE.	Atualmente,	composta	
por	12	instituições	das	esferas	federal,	estadual	e	munici-
pal,	 dos	 Poderes	 Executivo,	 Legislativo	 e	 Judiciário,	 vem	
aprendendo	 e	 evoluindo	 numa	 trajetória	 que	 se	 comple-
menta	com	a	própria	história	da	Escola	de	Gestão.

	 O	 segundo,	 o	 GTDEP,	 composto	 pelos	 represen-
tantes	da	área	de	Gestão	de	Pessoas	dos	órgãos	do	Poder	
Executivo,	funciona	como	um	braço	forte,	uma	extensão	da	
EGPCE,	que	tem	facilitado	a	comunicação	e	a	implementa-
ção	de	projetos	nas	instituições.

	 A	 atuação	 efetiva	das	duas	parcerias	 está	narrada	
em	dois	artigos	desta	obra,	deixando	a	evidência	do	quan-
to	o	serviço	público	se	fortalece,	otimiza	seus	recursos,	di-
minui	 suas	 despesas,	 enfim	potencializa	 seus	 resultados,	
quando	sabe	trabalhar	de	mãos	dadas	por	um	Estado	mais	



justo,	igualitário	e	voltado	para	atender	satisfatoriamente	a	
sociedade.	

	 Lendo	 e	 relendo	 cada	 artigo	 desta	 obra	 chega	um	
sentimento	forte	de	gratidão	por	todas	as	pessoas	que	abra-
çaram	o	desafio	de	transformar	em	palavras	as	construções	
coletivas	advindas	das	boas	parcerias	firmadas	com	afinco	
e	dedicação.	

	 Os	artigos	são	como	avaliações	de	resultados,	pois	
corroboram	para	registrar	as	múltiplas	e	importantes	ações	
que	a	EGPCE	 tem	 realizado	e	que	espelham	o	 seu	esfor-
ço	na	linha	do	tempo	em	contribuir,	facilitar,	dar	suporte,	
pensar,	fazer	em	conjunto,	inovar	e	transformar	o	serviço	
público	por	meio	da	educação	de	seus	líderes	e	equipes.

	 Acreditamos	que	uma	das	melhores	formas	de	nar-
rar	a	trajetória	de	vida	de	uma	organização	é	possibilitar	a	
oportunidade	das	pessoas	contarem	sobre	o	que	realizaram	
e	 conquistaram	 juntas,	 pois	 ações	 exitosas	 sempre	 serão	
boas	histórias.	

	 Esse	é	o	grande	legado	da	EGPCE:	a	sua	capacidade	
de	transformar	vidas,	equipes,	lideranças,	o	serviço	público	
e	a	sociedade	por	meio	da	educação	continuada.	E	esse	le-
gado,	não	é	só	da	Escola.	É	de	cada	gestor,	professor,	aluno,	
instituições	públicas	e	privadas,	que	contribuem	com	seus	
talentos,	inquietações,	críticas,	elogios,	sugestões	e	traba-
lho.

	 Este	 livro,	 afinal,	 trata	 disso:	 conta	 a	 história	 da	
EGPCE,	 traduzida	 em	 processos	 e	 produtos,	 iniciativas	 e	
resultados,	sob	o	olhar	de	seus	principais	públicos:	servido-
res	e	cidadãos	cearenses.



	 Cada	experiência	compartilhada	valida	o	soprar	das	
velas	deste	aniversário	de	15	anos	e	convida	a	celebrar	as	
conquistas	desta	data,	 lembrando	que	no	bolo	de	realiza-
ções	da	EGPCE,	cada	órgão	público	tem	a	sua	valorosa	fatia	
de	colaboração.

	 Desejamos	que	cada	cidadão	cearense	possa	apre-
ciar	 esta	história	 contada	 em	ações	 e	 resultados	 que	 são	
construções	coletivas.	Afinal,	a	EGPCE	existe	para	ajudar	
cada	órgão	do	Poder	Executivo	Estadual	a	escrever	e	a	refi-
nar	sua	forma	de	existir	e	atuar	junto	à	sociedade.	

Gratidão!	Boa	leitura!

Dulce Ane Pitombeira de Lucena Capistrano 
Diretora	da	EGPCE 

Fortaleza,	abril	de	2024
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Ricardo	Rodrigues	Catanho	de	Sena	1

INTRODUÇÃO

	 O	assunto	segurança	pública,	por	si	só,	atrela-se	na-
turalmente	a	diversas	demandas	sociais	com	diferentes	ní-
veis	e	especificidades	de	complexidades,	haja	vista	estar	no	
rol	de	necessidades	elementares	de	 inúmeras	sociedades,	
não	só	no	perímetro	temporal	hodierno,	mas	ao	longo	de	
toda	a	história	das	civilizações.	
 
	 Pautando-se	pelo	dantes	posto,	a	título	ilustrativo,	
(Sena,	2015,	p.20)	tem-se	que	ainda	na	Roma	Antiga,	havia	
um	tipo	de	organização	de	grupos	de	pessoas,	instruídas	a	
atuarem	como	alertas	sociais	quanto	a	 incêndios	na	urbe	
citada,	ou	seja,	numa	condição	embrionária	de	agentes	de	
segurança	pública	voltados	a	agirem	diante	de	sinistros	íg-
neos	e,	não	por	acaso,	receberam	à	época,	a	nomenclatura	
profissional	de	“vigilis”,	a	qual	perdura	até	hoje,	no	que	tan-
ge	aos	atuais	Bombeiros	italianos,	com	a	denominação	de	
“vigili	del	fuoco”,	ou	numa	tradução	livre	“vigias	do	fogo”.	

1 Coronel do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará, atualmente cedido à Academia Estadual de Segu-
rança Pública do Ceará (AESP), como Assessor Especial da Diretoria Geral. 
Doutor e Mestre em Planejamento e Políticas Públicas.
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Numa	perspectiva	acadêmica	mais	ampla	e	com	concatena-
ção	entre	o	próprio	Estado	e	a	segurança	pública,	(Norberto	
Bobbio,	2000,	p.515),	verifica-se	de	modo	inconteste,	entre	
outros	aspectos,	até	a	legitimação	do	uso	da	força	e	violên-
cia,	ou	“a	forma	de	exercício	do	poder	sobre	os	homens”,	
o	que	por	sua	vez	também	encontra	sintonia	na	essência	
das	ideias	contratualistas,	como	a	Ordem	Social	(Rousseau,	
1757,	p.32):	“encontrar	um	forma	de	associação	que	defen-
da	e	proteja	contra	toda	força	comum,	a	pessoa	e	os	bens	
de	cada	associado	e	pela	qual	cada	um,	unindo-se	a	todos,	
apenas	obedeça	a	si	próprio,	e	se	conserve	tão	livre	quan-
to	antes	[...]”,	e	em	paralelo	prisma	de	pensamento	envol-
vendo	 a	 correlação	 entre	 o	 Estado,	 segurança	 e	 seu	 viés	
protetivo,	(Locke,	1978,	p.	58):	“Nenhuma	sociedade	pode	
existir	 ou	 subsistir	 sem	 ter	 em	si	 o	poder	de	preservar	a	
propriedade”.		
 
	 Neste	contexto,	o	estado	democrático	de	Direito	do	
Brasil,	 pautando-se	 por	 sua	 norma	maior,	 a	 Constituição	
Federal	de	1988,	não	só	pareou	a	segurança	como	um	dos	
Direitos	 e	 Garantias	 Fundamentais,	 como	 também	 abriu	
capítulo	exclusivo	para	a	dita	temática,	chegando	a	apon-
tar	explicitamente	quais	os	órgãos/entidades	responsáveis	
pelo	exercício	desta	segurança,	por	meio	do	seu	Art.	144.	
 
	 Entrementes,	 dada	 a	 aduzida	 relevância	 atinente	
à	segurança	pública,	consoante	o	cabedal	de	informações	
dantes	 posto,	 depreende-se	 de	 plano,	 que	 os	 correspon-
dentes	agentes	de	segurança	pública,	os	quais	compõem	as	
instituições	pertinentes,	precisam	de	sobremaneira,	serem	
imbuídos	de	variados	conhecimentos,	não	somente	de	or-
dem	técnica	operacional	de	suas	atividades	fins,	mas	tam-
bém	voltados	a	uma	variada	gama	de	saberes	importantes	
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para	a	sustentação	e	aprimoramento	de	suas	corporações,	
sem	os	quais,	as	mesmas	teriam	suas	gestões/desenvolvi-
mentos	em	contraditória	ameaça.		
 
	 Subsidiando-se	pela	constatação	suposta,	bem	como	
considerando	as	peculiaridades,	complexidades,	regionali-
dades	e	sazonalidades	da	segurança	pública	como	um	todo	
e	de	 suas	entidades	concernentes,	 já	 se	viabiliza	 suscitar	
problemáticas	das	mais	diversas,	mas	neste	ponto	textual	
destaca-se	a	escassez	ou	em	outros	casos,	a	inexistência	de	
entidades	estatais,	na	condição	de	escola	de	governo,	vol-
tadas	a	suprir	as	lacunas	de	conhecimentos	necessários	à	
gestão	 pública,	 com	prismas	 correspondentemente	 holís-
ticos,	 além	de	 qualidade	 e	 variedade	 letiva	 e	 sem	 custos	
financeiros	para	os	agentes	de	segurança	pública,	os	quais	
precisar	também	agir	administrativamente,	em	diferentes	
níveis	e	situações.		

METODOLOGIA

	 O	 trabalho	em	 tela	 abordará,	dimensionalmente	o	
Estado	do	Ceará,	numa	breve	correlação	entre	quatro	en-
tidades	 do	 sistema	 de	 segurança	 pública	 cearense	 (cuja	
composição	de	seus	contingentes	se	dá	exclusivamente	por	
concurso	público)	 e	 a	Escola	 de	Gestão	Pública	 do	Ceará	
(EGP/Ce),	tudo	por	meio	de	um	formato	bibliográfico,	nor-
mativo,	 descritivo	 e	 exploratório,	 considerando-se	 que	 a	
metodologia	 com	 o	 fito	 	 científico	 “é	 o	 caminho	 do	 pen-
samento	e	a	prática	exercida	na	abordagem	da	realidade”	
(Minayo,	1994,	p.16).		



A TRAJETÓRIA DA EGPCE NO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ: REALIZAÇÕES COM ÒRGÃOS PARCEIROS     18

RESULTADOS E DISCUSSÃO

	 A	composição	do	sistema	de	segurança	pública	do	
Estado	do	Ceará,	em	termos	institucionais,	dá-se	essencial-
mente	de	forma	piramidal	entre	a	Secretaria	de	Segurança	
Pública	e	Defesa	Social	(SSPDS)	e	outras	pareadas	seis	cor-
porações	a	ela	vinculadas	operacionalmente,	sendo	estas,	a	
Polícia	Militar	do	Estado	do	Ceará	(PMCE),	a	Polícia	Civil	do	
Estado	do	Ceará	(PCCE),	o	Corpo	de	Bombeiros	Militar	do	
Estado	do	Ceará	(CBMCE),	a	Perícia	Forense	do	Estado	do	
Ceará	(PEFOCE),	a	Academia	Estadual	de	Segurança	Pública	
do	 Ceará	 (AESP/Ce)	 e	 a	 Superintendência	 de	 Pesquisa	 e	
Estratégia	de	Segurança	Pública	(SUPESP)	as	quais	atuam,	
cada	uma	exercendo	as	suas	atividades	específicas,	porém	
de	forma	integrada	entre	si,	de	modo	a	buscar	a	efetivação	
da	segurança	pública	cearense,	em	suas	diferentes	nuan-
ces,	consoante	organograma	abaixo	disposto:

Organograma 1 – Composição atual das Vinculadas da SSPDS

Fonte: Elaborado pelo autor.
 
	 A	Secretaria	supracitada,	originalmente	se	denomi-
nava	Secretaria	de	Segurança	Pública	e	Defesa	da	Cidadania	
(SSPDC),	 em	 função	 da	 Lei	 estadual	 nº	 12.691.	 Todavia,	
por	conta	da	Lei	nº	13.297,	de	07	de	março	de	2003,	sua	
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nomenclatura	foi	alterada	para	o	formato	atual	e,	ainda	so-
bre	a	Secretaria	ora	em	comento,	também	cumpre	esclare-
cer	que	a	composição	do	seu	contingente	se	dá	por	meio	do	
preenchimento	de	cargos	exclusivamente	comissionados	e/
ou	por	meio	da	cessão	de	agentes	públicos	das	vinculadas	
PMCE,	CBMCE,	PCCE	e	PEFOCE,	as	quais	tem	seus	efeti-
vos	compostos	através	de	respectivos	concursos	públicos.			
 
	 De	 modo	 análogo	 à	 SSPDS,	 a	 SUPESP	 e	 a	 AESP	
têm	os	 seus	 contingentes	 também	preenchidos	por	meio	
da	cedência	de	agentes	de	segurança	pública	oriundos	das	
outras	vinculadas	e/ou	através	da	assunção	de	cargos	exclu-
sivamente	comissionados.	
 
	 Por	 oportuno,	 cumpre	 destacar	 que	 todas	 as	 enti-
dades	mencionadas	possuem	suas	respectivas	gestões,	no	
âmbito	 financeiro,	 orçamentário,	 logístico,	 dentre	 outros,	
de	modo	a	precisar	que	seus	agentes	atuem	devidamente	
alinhados	aos	ditames	normativos	correntes,	com	o	fito	de	
atenderem	às	necessidades	das	suas	atividades	fins	 insti-
tucionais	e,	em	diversos	casos,	estes	profissionais	de	segu-
rança	pública	necessitam	dividir	 seu	 tempo	 laboral	 tanto	
na	atividade	meio,	como	também	na	labuta	finalística,	ou	
em	outras	palavras,	o	citado	componente	da	corporação	de	
segurança	pública	precisa	ter,	e	muito	bem,	um	amplo	co-
nhecimento	para	exercer	suas	múltiplas	tarefas.			
 
											Neste	sentido,	no	caso	do	Estado	do	Ceará,	tem-se	a	
presença	institucional	da	Escola	de	Gestão	Pública,	a	qual	
foi	criada	por	meio	da	Lei	nº	14.335	de	20	de	abril	de	2009,	
na	condição	de	entidade	educacional	vinculada	à	Secretaria	
do	Planejamento	e	Gestão	(SEPLAG),	com	o	fito	de	contri-
buição	para	o	desenvolvimento	e	capacitações	voltadas	aos	



A TRAJETÓRIA DA EGPCE NO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ: REALIZAÇÕES COM ÒRGÃOS PARCEIROS     20

gestores	de	diferentes	níveis,	além	de	servidores	e	empre-
gados	públicos,	com	temáticas	instrucionais	como	introdu-
ção	ao	gerenciamento	de	projetos,	cultura	organizacional	e	
processos,	planejamento	de	compras,	introdução	a	gestão	
para	 resultados,	 educação	 fiscal	 e	 cidadania,	 inteligência	
emocional	e	trabalho	em	equipe,	entre	outros.

										Destarte,	a	mencionada	escola	de	governo	cearense,	
não	se	limitou	à	esfera	de	atuação	de	ensino	em	gestão	dire-
cionado	apenas	à	dimensão	profissional,	haja	vista	que	seus	
trabalhos	 letivos	de	desenvolvimento	 também	abarcam	o	
perfil	pessoal	do	servidor,	considerando	que	seu	equilíbrio	
mais	 amplo	 tem	positiva	 repercussão	no	 serviço	 público,	
ou	em	outras	palavras,	conforme	entendimento	conceitual	
deste	autor,	tem-se	aí	um	aprimoramento	P3,	ou	seja,	um	
melhoramento	no	Perfil	Pessoal	e	Profissional.
            
									Pode-se	depreender	que	a	EGP	foi	concebida	e	exer-
ce	 as	 suas	 atividades	 sempre	 considerando	 as	 demandas	
dos	seus	públicos-	alvos,	com	ensinamentos	presenciais	e	a	
distância	e,	para	tanto,	elabora	e	amolda	seus	cursos,	con-
soante	as	realidades	vigentes	e	prementes,	numa	coaduna-
ção	ao	pensamento	de	(SILVA,	2013,	p.10)	de	“estabelecer	
objetivos	e	missão;	examinar	as	alternativas;	determinar	as	
necessidade	de	recursos;	criar	estratégias	para	alcance	dos	
objetivos	organizacionais”.	
    
	 	 	 	 	 	 	 	 	A	escola	de	governo	em	comento	 tem	 levado	sua	
missão	de	compartilhar	conhecimento	afinco	de	tal	manei-
ra,	que	até	mesmo	no	decorrer	do	período	da	famigerada	
pandemia	da	Covid-19,	os	ensinamentos	não	sofreram	uma	
paralisação	integral,	como	pode	ser	observado	pelos	dados	
a	seguir,	os	quais	foram	fornecidos	pela	própria	EGP	e	se	
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referem	às	 inscrições	de	diferentes	agentes	de	segurança	
pública	 em	 variados	 cursos,	 seminários,	 oficinas	 e	 pales-
tras,	entre	os	anos	de	2019	a	2021:	

Tabela correlacional de ensino EGP e forças de segurança cearense 
(2019 -2021)

Fonte: Elaborado pelo autor com informações 
da Escola de Gestão Pública - EGP.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Embasando-se	em	todo	o	corolário	informativo	ante-
rior,	depreende-se	que	a	Escola	de	Gestão	Pública	do	Ceará	
tem	tido	um	desempenho	excepcional,	frente	aos	seus	dis-
centes	da	esfera	da	 segurança	pública,	 chegando	a	obter	
00%	de	desistência	sem	justificativa,	exatamente	junto	às	
quantitativamente	duas	maiores	corporações	de	 inscritos,	
mesmo	em	períodos	críticos	como	os	da	pandemia	mundial	
de	Covid-192,	além	de	paralelamente	também	gozar	de	ín-
dices	de	satisfação	global,	margeando	80%.		

									Hodiernamente,	a	Escola	de	Gestão	Pública	do	Ceará	
completa	15	anos	de	trabalhos	que	também	contemplam	as	
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gestões	das	entidades	de	segurança	pública	alencarina,	de	
maneira	a	exercer	seu	contributo	a	esta	temática	de	prote-
ção	social,	 e	num	contexto	que	como	verificado	anterior-
mente,	transpassa	positivamente	os	limites	profissionais	e	
agrega	valores	ao	âmbito	pessoal	e	que,	no	caso	em	tela,	
apresenta-se	um	relevo	ainda	maior	por	tratar-se	de	com-
partilhamento	 de	 conhecimentos	 e	 de	 engrandecimentos	
junto	aqueles	que	estão	dispostos	a	arriscar	as	suas	vidas,	
por	outras.														
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INTRODUÇÃO

	 O	 Governo	 do	 Estado	 do	 Ceará	 lançou	 no	 ano	 de	
2022	o	Programa	Gestão	de	Líderes	Públicos	do	Ceará,	vi-
sando	 fortalecer	 a	 capacidade	 do	 Estado	 em	 gerar	 resul-
tados	 para	 a	 população.	 O	 programa	 utilizou	 uma	meto-
dologia	de	recrutamento	e	avaliação	baseada	em	mérito	e	
competências	para	cargos	em	comissão	e	de	livre	nomea-
ção	do	Estado,	transformando	a	cultura	de	gestão	de	pes-
soas	no	setor	público.	O	Programa	conta	com	inspirações	
internacionais,	 a	 exemplos	das	experiências	de	países	da	

1 Servidora da Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará (Seplag). Atua como Coordenadora de 
Gestão e Desenvolvimento de Pessoas da Seplag. Membro do Grupo Técnico de Gestão e Desenvolvimento de 
Pessoas (GTDEP). Administradora graduada pelo Centro Universitário Christus.

2 Colaboradora da Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará (Seplag). Membro do Grupo Técnico 
de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas (GTDEP). Atua na Célula de Desenvolvimento de Pessoas da Coordena-
doria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas da Seplag. Administradora graduada pela Universidade Estácio.

3 Colaboradora da Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará (Seplag). Atua na Célula de De-
senvolvimento de Pessoas da Coordenadoria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas da Seplag. Membro do 
Grupo Técnico de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas (GTDEP). Assistente Social graduada pela Universidade 
Estadual do Ceará, Especialista em Perito Social Dimensões Normativas, Instrumentais e Éticas e em Serviço 
Social, Direitos Sociais e em Legislação previdenciária, pela Pótere Social. É Mestra em Serviço Social, Trabalho e 
Questão Social pela Universidade Estadual do Ceará.

PROGRAMA DE GESTÃO DE LÍDERES 
PÚBLICOS DO CEARÁ NA SECRETARIA 
DO PLANEJAMENTO E GESTÃO DO ESTADO 
DO CEARÁ: O PROCESSO DE PRÉ-SELEÇÃO 
E A PARCERIA COM A ESCOLA DE GESTÃO 
PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
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América	Latina,	como	o	Chile	e	o	Peru,	além	de	iniciativas	
destacadas	em	países	como	a	Austrália	e	Reino	Unido.	De	
forma	inovadora	o	Governo	do	Estado	do	Ceará	realizou	um	
processo	de	pré-seleção	para	cargos	comissionados	(Ceará,	
2023).				
	 O	Programa	surgiu	de	uma	parceria	entre	o	Governo	
do	 Ceará	 com	 a	 aliança	 de	 organizações	 do	 terceiro	 se-
tor,	 a	 Vamos,	 formada	 pela	 Fundação	 Lemann,	 Instituto	
Humanize	e	o	Republica.org,	contando	com	o	Instituto	Gesto	
como	parceiro	implementador	das	ações	voltadas	para	ges-
tão	de	lideranças	no	setor	público,	além	do	Instituto	Publix	
como	parceiro	técnico	da	construção	do	processo	de	pré-se-
leção	(Ceará,	2023).	

	 A	 implementação	 do	 Programa	 Gestão	 de	 Líderes	
Públicos	do	Ceará	ocorreu	através	da	criação	da	Secretaria	
Executiva	 de	 Políticas	 Estratégicas	 para	 Lideranças	
(SEXEC-LID)	e	do	processo	de	pré-seleção	do	seu	quadro	de	
pessoal	na	Seplag	para	os	cargos	de	Secretário	Executivo	
de	Políticas	Estratégicas	para	Lideranças,	Coordenador	de	
Desenvolvimento	de	Lideranças	e	Coordenador	de	Atração	
e	Seleção	de	lideranças.	A	composição	dessa	secretaria	exe-
cutiva	expressou	o	compromisso	com	a	formação	das	lide-
ranças	do	governo	do	estado	do	Ceará.

	 Nesse	 sentido,	 os	 tópicos	 seguintes	 tratam	da	 ex-
periência	da	Seplag	como	primeira	instituição	do	governo	
do	Estado	do	Ceará	a	aderir	ao	Programa	Gestão	de	Líderes	
Públicos,	 com	 ênfase	 nas	 ações	 implementadas	 pela	
Coordenadoria	 de	 Gestão	 e	 Desenvolvimento	 de	 Pessoas	
(CGDEP),	em	parceria	com	a	Escola	de	Gestão	Pública	do	
Estado	do	Ceará	(EGPCE),	na	execução	da	etapa	do	proces-
so	de	pré-seleção.
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PROGRAMA DE GESTÃO DE LÍDERES PÚBLICOS DO 
CEARÁ: PROCESSO DE PRÉ-SELEÇÃO

	 Alinhada	ao	direcionamento	do	governo	estadual	na	
gestão	2023-20264	expresso	no	slogan	“Cuidar	da	gente”,	
à	missão	institucional	e	ao	valor	de	“foco	nas	pessoas”	da	
Seplag,	 a	 gestão	da	Seplag	 resolveu	 criar	 a	CGDEP,	 con-
forme	Decreto	nº	35.609/2023,	unidade	orgânica	setorial	
responsável	 por	 cuidar	 das	 pessoas	 que	 fazem	 a	 Seplag	
e	 que	 coordenou	 o	 processo	 de	 pré-seleção	 para	 os	 car-
gos	da	Secretaria	Executiva	de	Políticas	Estratégicas	para	
Liderança	(SEXEC-LID)5.	

	 A	Seplag	 foi	pioneira	ao	 implantar	o	Programa	de	
Gestão	de	Líderes	Públicos	do	Estado	do	Ceará,	o	que	impli-
cou	na	realização	de	uma	pré-seleção	para	os	cargos	em	co-
missão.	Tal	iniciativa	além	de	expressar	o	compromisso	da	
Seplag	com	a	gestão	do	estado,	inova	ao	dar	transparência	
ao	processo	de	escolha	das	 lideranças	da	Secretaria,	com	
foco	em	critérios	técnicos,	ao	observar	mérito	e	competên-
cias.
	 Durante	o	ano	de	2022	a	EGPCE	ofereceu	assesso-
ramento	técnico-gerencial	à	Seplag	no	sentido	da	constru-
ção	de	todos	os	instrumentos	a	serem	utilizados	no	procedi-
mento	de	pré-seleção	para	as	lideranças	da	SEXEC-LID.		

	 A	 EGPCE	 também	 participou	 da	 construção	 da	
plataforma	 digital	 na	 qual	 candidatos	 (as)	 puderam	 se	

4 A gestão 2023-2026 tem como governador Elmano de Freitas da Costa e como vice-governadora Jade Afonso 
Romero. 

5 Unidade orgânica corporativa com a função atrair, selecionar e desenvolver as lideranças do estado do Ceará 
com base em competências.
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inscrever	para	concorrer	a	uma	das	vagas	da	SEXEC-LID.	
Foram	definidos	inicialmente	os	perfis	dos	coordenadores,	
bem	como	definida	a	matriz	de	competências:	gestão	para	
resultados,	inovação	e	mudança,	engajamento	de	pessoas	
e	equipes,	gestão	de	crises,	comunicação	estratégica	e	core	
business.	Ao	final,	foram	definidas	as	fases	do	processo	de	
pré-seleção:	Análise	curricular	e	teste	online,	desafio	técni-
co,	entrevista	por	competências	e	entrevista	com	o	gestor	
final	(Ceará,	2022).	

	 O	delineamento	e	a	execução	desse	processo	de	pré-
-seleção	contaram	com	a	atuação	da	CGDEP	e	da	EGPCE.	
A	elaboração	do	Regulamento	de	pré-seleção	foi	realizada	
pela	Coordenadoria	Central6,	que	em	diálogo	com	as	asses-
sorias7	 readequou	 a	 estratégia	 proposta	 em	 2022	 para	 o	
contexto	da	secretaria,	no	ano	de	2023.

	 A	execução	do	processo	de	pré-seleção	para	os	car-
gos	da	SEXEC-LID	iniciou	em	2023	através	da	recém-cria-
da	 CGDEP,	 que	 readequou,	 coordenou	 e	 executou	 a	me-
todologia	e	as	etapas	do	processo	diante	do	novo	cenário,	
com	a	nova	estrutura	da	Seplag	e	em	acordo	com	as	novas	
diretrizes	da	gestão,	passou	a	ofertar	duas	vagas	para	o	car-
go	de	Coordenador	e	uma	vaga	para	o	cargo	de	Secretário	
Executivo.		

	 O	processo	de	pré-seleção	foi	realizado	pela	CGDEP/
Seplag	em	parceria	com	a	EGPCE	e	consistiu	nas	seguintes	
etapas:	1ª)	Inscrição	e	Análise	curricular;	2ª)	Dinâmica	de	

6  Intitulada “Lidera Ceará”, com representantes da Assessoria de Comunicação, da CGDEP, da Coordenadoria 
de Gestão de Pessoas, da Assessoria Jurídica, da EGPCE e da Coordenadoria de Tecnologia da Informação e 
Comunicação.

7  Instituto Gesto e Publix.
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grupo	(somente	para	o	cargo	de	Coordenador)	e	Entrevista	
por	competência;	e	3ª)	Entrevista	com	Gestor8.	O	primeiro	
passo	foi	a	realização	do	cadastro,	com	os	dados	curricula-
res	e	comprovantes	das	formações	e	experiências	profissio-
nais.	A	partir	dos	dados	obtidos	nessa	fase	foi	realizada	a	
primeira	triagem	dos	candidatos	e	um	ranqueamento	onde	
os	melhores	foram	convidados	para	a	etapa	seguinte9.	Na	
fase	da	Dinâmica	de	Grupo	foram	avaliadas	a	capacidade	de	
trabalho	em	equipe,	de	planejamento,	de	análise	de	riscos	
e	medidas	preventivas,	além	das	competências	necessárias	
para	o	cargo	(Ceará,	2022).

	 A	Entrevista	por	Competências	foi	aplicada	por	uma	
banca10	 de	 avaliação.	O	 candidato	 teve	 entre	 cinco	 e	 dez	
minutos	para	responder	a	cada	pergunta.	Os	três	melhores	
para	 cada	um	dos	 cargos11	 passaram	por	uma	Entrevista	
com	o	Gestor12.	Os	candidatos	foram	agrupados	em	uma	lis-
ta	 tríplice	 e	 participaram	da	 entrevista	 com	 a	 Secretária	
da	pasta	e	a	Coordenadora	da	CGDEP13.	A	nomeação	das	
pessoas	selecionadas	para	a	SEXEC-LID	ocorreu	em	2023.	

8  Composta pelas seguintes instituições: Instituto de Pesquisa Estratégica e Econômica (Ipece), Controladoria e 
Ouvidoria Geral do Estado (CGE), Secretaria da Fazenda (Sefaz) e Secretaria da Educação (Seduc).

9  Em relação ao cargo de Secretário Executivo foram recebidos e analisados 474 cadastros, tendo sido 362 
inscrições efetivas. Para o cargo de Coordenador de Desempenho e Desenvolvimento de Lideranças foram 234 
cadastros, tendo sido 145 inscrições efetivas. Para o cargo de Coordenador de Atração e Seleção de Lideranças 
foram 170 cadastros e tendo sido 98 inscrições efetivas.

10  Convidada pela Seplag a participar dessa fase do processo, para realizar as entrevistas onde foram realizadas 
perguntas direcionadas à matriz de competências de cada cargo.

11  Secretário Executivo da SEXEC-LID; Coordenador para a Coordenadoria de Desempenho e Desenvolvimento de 
Lideranças (Codel); Coordenador para a Coordenadoria de Atração e Seleção de Lideranças (Cosel).

12 Para o cargo de Secretário Executivo a entrevista foi realizada pela Secretária do Planejamento e Gestão.
  
13 O Secretário Executivo pré-selecionado para a SEXEC-LID partiu das entrevistas com os três melhores candi-
datos para os cargos de coordenador.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A	 criação	da	CGDEP	e	da	SEXEC-LID	pela	Seplag	
do	Ceará	 reflete	um	compromisso	 inovador	 com	a	gestão	
estadual,	 alinhando-se	 ao	 direcionamento	 do	 governo	 e	
aos	valores	 institucionais.	A	 implementação	do	Programa	
de	Gestão	de	Líderes	Públicos	demonstra	transparência	no	
processo	de	seleção,	priorizando	critérios	técnicos,	mérito	
e	competências.	A	atuação	conjunta	da	CGDEP	e	da	Escola	
de	Gestão	Pública	do	Ceará	(EGPCE)	na	elaboração	e	exe-
cução	do	processo	de	pré-seleção	destaca	a	sinergia	entre	
capacitação	e	práticas	de	gestão.

	 Ao	longo	do	ano	de	2022,	a	EGPCE	desempenhou	
um	papel	 crucial,	 fornecendo	 assessoramento	 técnico-ge-
rencial	e	contribuindo	para	a	construção	de	instrumentos	
e	perfis	necessários	ao	processo	de	pré-seleção	da	SEXEC-
LID.	A	parceria	entre	as	entidades	resultou	em	um	proces-
so	de	pré-seleção	abrangente.	A	adaptação	da	metodologia	
pela	CGDEP	diante	das	mudanças	na	estrutura	da	Seplag	
em	2023	evidencia	a	agilidade	e	flexibilidade	na	implemen-
tação	das	novas	 diretrizes	 de	 gestão.	O	 compromisso	 em	
atrair,	 selecionar	 e	 desenvolver	 lideranças	 baseadas	 em	
competências	solidifica	a	visão	da	Seplag	em	construir	um	
governo	capacitado	e	comprometido	com	a	excelência.
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INTRODUÇÃO

	 A	Medalha	e	Prêmio	do	Mérito	Funcional	é	uma	va-
lorização	 concedida,	 anualmente,	 ao	 servidor/empregado	
público	que	se	destacar	no	exercício	de	suas	funções	espe-
cíficas,	através	do	desenvolvimento	de	uma	ação	inovadora,	
nas	diversas	áreas	de	atuação	da	Administração	Pública
Estadual.Na	 realização	 deste	 processo	 de	 valorização	 do	
servidor	público,	o	Governo	do	Estado	do	Ceará	conta	com	a	
parceria	da	Secretaria	de	Planejamento	e	Gestão	–	SEPLAG	
por	meio	Escola	de	Gestão

1 Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará (Sefaz); Coordenadora de Educação da Escola de Gestão Pública do
Estado do Ceará (EGPCE); Ouvidora Setorial da EGPCE e assessora do Controle Interno da EGPCE.
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Públicas- UECE. Especialista em Gestão de Pessoas- UECE. Graduada em Administração de empresas - UECE.
amilca.rodrigues@egp.ce.gov.br

2 Diretora da Escola de Gestão Pública do Ceará – EGPCE; Auditora Fiscal Adjunta da Receita Estadual da
SEFAZ _CE; Mestra em Administração de Empresas. (UECE); Especialista em Administração pela
Universidade de Coimbra e UECE; Graduada em Comunicação Social pela UFC e Administração de Empresa
pela UECE. Graduanda em Psicologia pela FBUNI. E-mail: dulce.lucena@egp.ce.gov.br.

3 Secretária de Planejamento e Gestão do Estado do Ceará (Seplag); Auditora Fiscal da Receita Estadual; Mestra
em Administração e Especialista em Contabilidade e Controle (UNIFOR) e em Ciências Humanas: Sociologia,
História e Filosofia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS); Graduada em
Ciências Contábeis (UFC), Administração (UNIFOR) e em Psicologia (Centro Universitário Farias Brito-CE).
E-mail: sandra.machado@seplag.ce.gov.br.

PREMIAÇÃO E MEDALHA DO MÉRITO 
FUNCIONAL: UM PROCESSO DE
FOMENTO À INOVAÇÃO ORGANIZACIONAL 
E VALORIZAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS 
DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL DO CEARÁ
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Pública	–	EGPCE,	da	Casa	Civil	e	da	Procuradoria	Geral	do	
Estado	do	Ceará	–	PGE.

	 A	 Escola	 de	 Gestão	 Pública	 do	 Estado	 do	 Ceará	
(EGPCE)	é	o	órgão	responsável	pela	recepção	dos	trabalhos	
indicados	e	enviados	pelos	órgãos,	 seguida	da	verificação	
do	cumprimento	dos	critérios	que	devem	considerar	as	três	
diretrizes	estratégicas	da	gestão	estadual:	Sociedade	Justa	e	
Solidária;	Economia	Para	Uma	Vida	Melhor	e	Gestão	Ética,	
Eficiente	e	Participativa.

	 Essa	 premiação	 é	 uma	prática	 de	meritocracia	 no	
setor	público	que	iniciou	no	ano	de	2010	e	guarda	conso-
nância	 com	 os	 princípios	 constitucionais	 norteadores	 da	
Administração	Pública,	sendo	estes:
Legalidade,	 Impessoalidade,	 Moralidade,	 Publicidade	 e	
Efetividade.

	 Neste	contexto,	os	trabalhos	selecionados	precisam	
atender	 aos	 parâmetros	 daquelas	 e	 3	 (três)	 diretrizes	 es-
tratégicas	 da	 gestão	 estadual,	 as	 quais	 já	 mencionamos:	
Sociedade	 Justa	 e	 Solidária;	 Economia	 Para	 Uma	 Vida	
Melhor	e	Gestão	Ética,	Eficiente	e	Participativa.

	 De	acordo	com	o	Decreto	Estadual	No.	29.936,	de	15	
de	outubro	de	2009,	e	o	Regulamento	que	dispõe	sobre	os	
procedimentos	da	Concessão	da	Medalha	e	do	Prêmio	do	
Mérito	Funcional,	as	ações	implementadas	pelos	órgãos	se-
lecionados	devem	atender	aos	seguintes	critérios:	melhoria	
da	gestão	pública,	 simplificação	de	processos,	maior	arti-
culação	entre	planejamento	e	orçamento,	eficiência	no	uso	
dos recursos, efetividade de resultados, capacidade de res-
postas	às	demandas	dos	cidadãos,	transparência	das	ações,	



A TRAJETÓRIA DA EGPCE NO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ: REALIZAÇÕES COM ÒRGÃOS PARCEIROS     33

satisfação	dos	usuários	e	valorização	do	servidor.

	 Fortalecendo	a	gestão	por	meritocracia,	a	medalha	
e	premiação	do	Mérito	Funcional	 tem	uma	função	dupla	
de	legitimidade	do	poder	público,	uma	vez	que,	à	medida	
que	valoriza	as	boas	práticas	implementadas	pelos	agentes	
públicos,	reconhecendo,	assim,	suas	 iniciativas	e	compro-
misso	com	o	servir	ao	público,	ao	mesmo	tempo	oferece	à	
sociedade	produtos	e	serviços	inovadores	que	geram	resul-
tados,	beneficiando,	deste	modo,	o	cidadão.

DESENVOLVIMENTO

	 Historicamente,	 sabe-se	que	 inovar	no	 serviço	pú-
blico	 tem	sido	uma	prática	desafiadora,	poismuitas	vezes	
a	criatividade	e	a	prática	de	testar	soluções	novas,	acabam	
esbarrando	em	normativos	ou	práticas	de	gestão	corriquei-
ras,	que	estão	alicerçadas	na	necessidade	de	cumprir	buro-
cracias	para	gerar	segurança	e	conformidade.

	 A	burocracia,	ao	contrário	de	como	contumaz	é	con-
siderada	entrave	e	lentidão	no	seu	correto	significado,	não	
deveria	constituir-se	empecilho	ao	fazer	público,	mas	tão	
somente	ajudar	na	organização,	cumprimento	de	etapas	e	
prazos,	dando	aos	processos	e	seus	procedimentos	direção.	
O	seu	excesso,	sim,	deve	ser	evitado,	 tanto	quanto	a	sua	
falta.

	 O	modelo	burocrático	se	pauta	na	hierarquia	de	auto-
ridade,	na	rígida	divisão	do	trabalho,	bem	como	em	regras,	
regulamentos	 e	 procedimentos	 inflexíveis.	 Entre	 as	 prin-
cipais	características	da	hierarquia	está	a	impessoalidade.	
Burocracia,	 portanto,	 é	 um	 procedimento	 administrativo	
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que	consiste	na	organização	de	um	grande	número	de	pes-
soas	que	precisam	atuar	em	conjunto.

	 Max	Weber	(1971)	afirma	que	a	burocracia	torna	a	
administração	eficiente,	eficaz,	garante	rapidez	e	racionali-
dade	ao	trabalho.	Além	disso,	o	modelo	reduz	os	problemas	
internos	de	 trabalho,	desde	que	haja	gestores	 adequados	
para	controlar	o	sistema.

	 Dessa	forma,	a	inovação	na	gestão	pública	não	tem	
na	burocracia	uma	inimiga,	pois	deve	valer-se	dela	para	me-
lhor	trilhar	seus	horizontes.	O	que	por	vezes	pode	atrapa-
lhar	ou	mesmo	impedir	a	adoção	de	novos	procedimentos,	
o	protagonismo	em	soluções	e	o	desenvolvimento	contínuo	
de	melhorias	 na	 administração	pública	 está	mais	 relacio-
nado	com	a	descontinuidade	na	gestão,	com	o	não	conhe-
cimento	estratégico	e	sistêmico	de	suas	operações	e	a	falta	
de	visão	de	mercado,	que	pode	levar	ao	distanciamento	do	
fazer	público	com	o	que	acontece	no	mundo	e	com	o	que	a	
sociedade	de	fato	demanda.

Os Critérios da Premiação

	 Buscando	diminuir	as	lacunas	entre	o	que	a	socieda-
de	espera	e	o	que	o	serviço	público	oferece,	tanto	por	defi-
ciência	na	forma	de	operar,	como	por	falta	de	um	diálogo	
mais	próximo	de	seus	clientes	e	fornecedores,	a	Medalha	e	
Prêmio	do	Mérito	Funcional	desponta	como	um	forte	ins-
trumento	de	gestão	meritocrática,	pois	incentiva	o	agente	
público	 a	 inovar,	melhorar	 processos	 e	 rotinas,	 agir	 com	
protagonismo,	buscando	construir	produtos	e	serviços	mais	
efetivos.
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	 Nesse	sentido,	a	premiação	exige	que	os	trabalhos	
atendam	aos	seguintes	critérios:
• Inovação:	desenvolvimento	de	estratégias	e	atividades	

adequadas,	criativas	e	originais,	ante	o	contexto	em	que	
o	trabalho	esteja	inserido;

• Eficiência	no	uso	dos	recursos	públicos;
• Efetividade	de	resultados;
• Aprendizado	organizacional;
• Responsabilidade	social;
• Relevância	da	ação;
• Possibilidade	de	multiplicação	e
• Satisfação	dos	cidadãos	e	da	sociedade.

	 Não	obstante	a	exigência	de	critérios	que	atendam	
a	uma	gestão	moderna,	a	premiação	também	se	volta	para	
um	marco	temporal,	impedindo	assim	que	as	ações	percam	
a	dinamicidade	e	velocidade	da	inovação.	Para	participar,	
portanto,	as	ações	inscritas	pelos	servidores	candidatos	de-
verão	estar	implementadas	entre	12	e	24	meses.

Como acontece o Processo

	 O	Processo	do	Prêmio	e	Medalha	Funcional	tem	to-
das	as	suas	etapas	devidamente	regulamentadas	por	 ins-
trumentos	 normativos,	 sendo	 estes:	 Lei	 No14.460/2009,	
Decreto	No29.936/2009,	Instrução	Normativa	No01/2009	
e	Decreto	No35.674/2023.

	 Geralmente,	a	divulgação	para	inscrição	dos	traba-
lhos	acontece	no	mês	de	agosto	de	cada	exercício	e	a	apre-
ciação	dos	trabalhos	encaminhados	por	setorial	é	realizada	
pela	Comissão	da	EGPCE,	que	posteriormente	divulga	o	re-
sultado	e	coordena	o	evento	de	Premiação	em	parceria	com	
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a	Casa	Civil	e	a	SEPLAG.

	 O	evento	acontece	no	mês	de	outubro,	por	ocasião	
da	 comemoração	 ao	 Dia	 do	 Servidor	 Público,	 guardando	
consonância	com	o	seu	objetivo	de	premiar	o	mérito	e	for-
talecer	as	 iniciativas	de	valorização	dos	agentes	do	poder	
executivo	estadual.

	 Após	a	divulgação	dos	resultados,	a	EGPCE	instrui	
processo	 e	 encaminha	 à	 Procuradoria	 Geral	 do	 Ceará	 –	
PGE,	que	após	exame	das	documentações	realiza	despacho	
à	Casa	Civil	para	publicação	do	Ato	e	de	Portaria	de	Elogio	
para	os	servidores	premiados.

	 A	partir	da	Publicação	do	Processo,	que	enseja	em	
sua	formalização,	cada	setorial	pode	proceder	com	as	medi-
das	administrativas	necessárias	à	efetuação	do	pagamento	
financeiro	do	prêmio,	que	se	dá	por	meio	da	folha	de	paga-
mento	de	cada	órgão.

Os Premiados

	 O	 processo	 de	 Medalha	 e	 Premiação	 do	 Mérito	
Funcional	acontece	desde	o	ano	de	2009.	A	seguir	consta,	
por	ano,	a	relação	dos	agraciados	e	suas	instituições,	assim	
como	o	título	de	seus	respectivos	trabalhos.

ANO NOME AÇÃO ORGÃO

2009 Alexandre	Bezerra	Autran Projeto	Recicla	Porto CEARÁPORTOS

2009 Cleyber	Nascimento	de	
Medeiros

Projeto	de	Elaboração	
do	Sistema	Ceará	em	
Mapas	Interativos

IPECE
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ANO NOME AÇÃO ORGÃO

2009 Isaac	Rodrigues	do	
Nascimento

Projeto	Estrela	da	
Cidadania

PMCE

2009 Rita	de	Cássia	Lima	
Bezerra

Projeto	Agenda	Am-
biental	da	Adminis-
tração	Pública	-	A3P

CONPAM

2010 Fernanda	Antônia	
Cavalcante	Barroso

Projeto	
Implementação	do	
Sistema	de	Nota	
Fiscal	Avulsa	-	SINFA

SEFAZ

2010 Hamisterdan	Barbalho	
Juliano

Projeto	Turminha	do	
Ronda

PMCE

2010 José	Ademir	Monteiro Projeto	Eu	também	
trabalho	ali

DER

2010 Leandro	Oliveira	Costa Projeto	A	nova	
metodologia	da	Cota	
-	Parte	do	ICMS

IPECE

2011 Paulo	Sérgio	Barroso	
Lopes

Parcelamento	
Eletrônico	-	IPVA

SEFAZ

2011 Roberto	Luiz	Lima	
Rodrigues

Ação	Estratégica	de	
Acompanhamento	
das	Obras	do	Proares	
II

DER

2012 Dulce	Ane	Pitombeira	de	
Lucena

Gincana	de	Natal SEFAZ

2012 Francisco	Márcio	
Cavalcante	Mamede

Campanha	Contra	o	
Trabalho	Infantil

CEARÁPORTOS

2012 Georgia	Samara	Rodrigues	
Saraiva

Sistema	de	Gestão	de	
Cursos

ISSEC

2012 João	Monteiro	Vasconcelos Laboratório	de	
Inclusão

STDS
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ANO NOME AÇÃO ORGÃO

2012 Luciano	Guedes	Siebra Sustentabilidade	
no	Monitoramento	
e	Controle	do	
Aedes	Aegypti:	
Uma	Alternativa	
Ecossistema	para	
uma	Problemática	
Nacional

SEDUC

2012 Rosinaldo	Braga	Costa Mini	Usina	de	
Biodisel	para	testes	
em	Bancada

NUTEC

2012 Valéria	Pascoal	de	Oliveira Projeto	Cidadania	
e	Consumo	
Sustentável:	
Nossas	escolhas	
fazem	a	diferença	
-	Capacitação	em	
Reprografia	e	
Encadernação

SDA

2012 Wanderson	Pereira	de	
Souza

Mãos	nas	Asas SEJUS

2013 Cyntia	Pereira	Nunes	de	
Araújo

Caixa	de	Inspeção	
em	PVC	Rígido	para	
Ramais	Condominais

CAGECE

2013 Luiz	Carlos	Diógenes	de	
Oliveira

Poço	de	Cultura SEFAZ

2013 Maria	das	Graças	Vidal	
Menezes	de	Aguiar

Nova	Sistemática	
de	Autorização	de	
Assistência	a	Saúde

ISSEC
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ANO NOME AÇÃO ORGÃO

2013 Mariano	de	Oliveira	
Carvalho

Proposta de 
Delimitação	Urbana	
na	Sede	do	Município	
de	Campos	Sales:	
A	Experiência	do	
Projeto	Escolar	
Exercendo	à	
Cidadania:	
Aluno	Informado,	
Município	
Organizado	como	
Proposta de 
Planejamento	
Urbano

SEDUC

2013 Roberto	Luiz	Lima	
Rodrigues

Painel	de	
Desempenho	dos	
Equipamentos	
Sociais	nos	
Municípios	
Beneficiados	pelo	
PROARES	II

STDS

2014 Adriana	Régia	Magalhães	
Tavares

Promoção	da	
Saúde	Integral	aos	
Adolescentes	com	
HIV/AIDS

HSJ

2014 Fabiano	Moreira	Ramos Portal do 
Contribuinte	
SIGET	-	Sistema	
Informatizado	de	
Gestão	Tributária

SEFAZ

2014 Helder	dos	Santos	Cortez Início	da	
Implementação:	
A Adutora de 
Montagem	Rápida

CAGECE

2014 José	Maria	Arruda	Filho Estação	de	
Tratamento	de	
Esgoto	com	Reuso	de	
Água

CEARÁPORTOS
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ANO NOME AÇÃO ORGÃO

2014 Marta	Maria	Peixoto	
Dourado

Sofrimento	Psiquico	
dos Professores 
da	Escola	Pública	
Estadual:	Da	
Escuta	que	Contata	
ao	Diálogo	que	
Transforma	uma	
Possibilidade	com	a	
Gestalt	Terapia

SEDUC

2014 Roberto	Alysson	de	
Vasconcelos	Uchoa

Comando	do	Núcleo	
da	1ª	Companhia	
de	Policiamento	de	
Guarda

PMCE

2014 2014
Sebastião	Lope	de	Araújo

Sistema	de	
Monitoramento	
das	Unidades	de	
Atendimento	da	
STDS

STDS

2015 Martha	de	Oliveira	de	
Matos	Cavalcante

Arte	Educação	em	
Saúde

HSJ

2015 Sandra	Silva	de	Oliveira Processo 
Automatizado	das	
Cobranças	do	ICMS

SEFAZ

2015 Tarso	de	Castro	Gonçalves	
Leite

Sistema	de	
Gerenciamento	de	
Contratos

AESP

2016 Francisco	Sílvio	Maia Curso	de	Prevenção	
à	Violência	e	do	uso	
indevido	de	Drogas

SSPDS

2016 José	Ademir	Monteiro Transformando	
Vidas	e	Impactando	
Pessoas

DER

2016 Manoel	Mota	Barreto	
Filho

Implementação	do	
Plano	de	Metas	e	
Resultados	da	Escola	
de	Ensino	Médio	de	
Irauçuba

SEDUC
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ANO NOME AÇÃO ORGÃO

2016 Maria	Cristina	de	Moura	
Goes
Selo	de	Controle	da	Água	-	
Tributo	promovendo	a	vida

Selo	de	Controle	
da	Água	-	Tributo	
promovendo	a
vida

SEFAZ

2016 Mirko	Antônio	Nunes	
Morais
Desenvolvimento	de	
Aplicativo	móvel	para	
monitorar	os	serviços	de	
campo
CAGECE

Desenvolvimento	de	
Aplicativo	móvel	para
monitorar	os	serviços	
de campo

CAGECE

2017 Francisco	Márcio	
Cavalcante	Mamede

Musel	Virtual	do	
Pecém

CEARÁPORTOS

2017 Gleidson	Sobreira	Leite Sistema	de	
Investigação	do	
Ministério	Público	
do	Estado	do	Ceará	-	
SIMPCE

MPCE

2017 Klenyo	Savyo	Nascimento	
de	Sousa

Biblioteca	SSPDS SSPDS

2017 Magno	Soares	da	Mota Criação	e	
Implementação	
do	Sistema:	
Convocatória	online	
de Professores 
Temporários

SEDUC

2017 Najla	Clécia	Mota	
Cavalcante	Scaccabarozzi

Virtualização	de	
Processos	-	VIPRO

SEFAZ

2018 Gleidson	Sobreira	Leite Relatórios	de	
Inteligência	
Automatizados	e	
Sistema	de	Gráfico	de	
Vínculos

MPCE

2018 Magno	Soares	da	Mota Implementação	do	
Sistema	(SIGERH)	
para	emissão	das	
declarações	de	
vínculo	funcional

SEDUC
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ANO NOME AÇÃO ORGÃO

2018 Marcos	Antônio	Marinho	
Russo

Portal	do	Comando	
Avançado	-	PCAAPK

SSPDS

2018 Robervânia	da	Silva	
Barbosa

Utilização	de	
tecnologia	adaptada	
para	verificar	o	uso	
do	sistema	de	esgoto	
nas	residências

CAGECE

2019 Alex	Alves	Pessoa	de	Melo	
Albuquerque

Compostagem	
do	Lodo	Gerado	
na	Estação	de	
Tratamento	de	Água	-	
ETA	Jaburu

CAGECE

2019 Carlos	Alberto	Mendes	
Júnior

Sistema	de	
Gerencimento	
Eletrônico	de	
Documentos	(GED)	
do	Licenciamento	
Ambiental	do	Ceará

SEMA

2019 Danilo	Rafanelle	de	
Santana	Motta

Dissuassão	Focada SSPDS

2019 João	Monteiro	Vasconcelos Combate	Efetivo	aos	
Preconceitos,	através	
dos	Multiplicadores	
em	Inclusõo	Social

SPS

2020 Giuliano	Vieira	Sena Criação	do	Núcleo	de	
Repressão	à	Lavagem	
de	Dinheiro	e	
Combate	à	Corrupção	
-	NRLD

SSPDS

2020 Jackson	de	Queiroz	
Malveira

Produção,	
Certificação	e	
Distribuição	de	
Álcool	Líquido	e	Gel	
70%	Desinfetante	
para	Combate	ao	
COVID-19

NUTEC

2020 João	Paulo	de	Sousa	Pio Todos	na	Mesma	
Sintonia

SEDUC
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ANO NOME AÇÃO ORGÃO

2020 Juliana	Moura	Cavalcanti	
Xavier

SEFAZ	Orientada	a	
Processos

SEFAZ

2021 Germana	Parente	Neiva	
Belchior

Programa	Sua	Nota	
Tem	Valor

SEFAZ

2021 Iêda	Nadja	Silva	
Montenegro

Desenvolvimento	de	
Boas	Práticas	A3P,	
Ações	de	Consciência	
Ambiental,	
Economica	dos	
Recursos	Naturais	e	
Bens	Públicos

NUTEC

2021 José	Benevides	Lôbo	Neto Avaliação	do	Serviço	
Público,	na	Opinião	
do	Cidadão

CGE

2021 Magno	Soares	da	Mota Ferramenta	de	
Lotação	Online

SEDUC

2021 Maria	Carmelita	Sampaio	
Colares

Projeto	Cuidar	da	
Gente

SEPLAG

2021 Nadirlan	Fernandes	
Fontenele

Sistema	WEBCAR HSJ

2021 Ricardo	Rodrigues	Catanho	
de	Sena

SIGO	-	Sistema	
Georreferenciamento	
Operacional

SUPESP

2021 Zulene	Almada	Teixeira Gestão	da	Bateria	de	
Poços	no	Distrito	de	
Taíba,	São	Gonçalo	
do	Amarente,	Ceará

COGERH

2023 Carlos	Alberto	Mendes	
Junior

“AgroVerde	
Simplifica”

SEMACE

2023 Ermeson	Nael	Diniz	Lima Desenvolvimento	
e	confecção	
de pedestais e 
acoplamentos	
alternativos	para	
substituição	
de	conjuntos	
motobomba	nas	
estações	elevatórias	
de	esgoto	da	Unidade	
de	Negócio	da	Bacia	
do	Salgado	-	UNBSA

CAGECE
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ANO NOME AÇÃO ORGÃO

2023 Marco	Antonio	Ximenes	
Paiva

“Aproveitamento	de	
Descarte	de	Defensas	
Marítimas	para	
Confecção	de	Tábuas	
de	Corte	Distribuída	
a Pescadores e 
Comunidade”

CIPP	S.A

2023 Maria	da	Conceição	Nunes Campanha	“Leão	dos	
Direitos”

SPS

2023 Nelson	Canito	Pimentel	
Júnior

“Dados	Integrados” SSPDS

2023 Sandro	José	Costa	
Rebouças

Promoção	do	
desenvolvimento	
e	sustentabilidade	
ambiental	na	Escola	
de	Ensino	Médio	em	
Tempo	Integral	Jaime	
Tomaz	de	Aquino

SEDUC

2023 Sônia	Coelho	Abreu	de	
Oliveira

Selo	Alimento	Seguro	
–	Fortalecimento,	
Segurança	e	
Qualidade	para	o	
Programa	Mais	
Nutrição

NUTEC

2023 Themir	Candeia	Quintans Análise	da	
habitualidade	
e volumetria 
no	contexto	
das	operações	
de	circulação	
de mercadorias 
destinadas	a	pessoas	
físicas

SEFAZ

 
Mais	 do	 que	 uma	 premiação	 individual,	 a	 medalha	 do	
Mérito	Funcional	 representa	 a	 validação	de	um	 trabalho	
coletivo,	pois	reflete	em	ações	o	trabalho	de	uma	ou	várias	
equipes	e,	assim,	de	uma	organização.
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	 Embora	o	agraciamento	se	faça	em	nível	 individu-
al,	o	servidor	premiado	está	representando	sua	instituição	
e	 todo	 o	 esforço	 de	 servidores	 e	 lideranças	na	 realização	
de	uma	melhoria	ou	inovação	que	garanta	resultados	mais	
efetivos	para	a	organização	e	uma	maior	satisfação	para	a	
sociedade.

	 Com	o	objetivo	de	verificar	como	é	que	os	servidores	
percebem	este	processo	de	premiação,	buscou-se	ouvir	os	
agraciados	com	o	objetivo	de	identificar	qual	é	o	seu	ponto	
de	vista,	ou	seja,	como	eles	avaliam	esta	iniciativa	de	ges-
tão,	bem	como	o	impacto	que	gera	em	suas	vidas	profissio-
nais.

A Metodologia da Pesquisa

	 Para	realizar	o	levantamento	da	percepção	dos	agra-
ciados	sobre	o	significado	da	Medalha	e	Prêmio	do	Mérito	
Funcional	em	sua	atuação	enquanto	agente	público,	elabo-
rou-se	o	seguinte	questionamento:	
Qual	a	importância,	para	a	sua	instituição,	de	ter	uma	ação	
reconhecida	 no	 processo	 de	 concessão	 da	Medalha	 e	 do	
Prêmio	do	Mérito	Funcional?	

	 A	pesquisa	foi	realizada	por	meio	de	um	questioná-
rio	elaborado	no	formulário	GoogleForms,	composto	por	4	
(quatro)	campos:	nome	completo,	e-mail,	órgão	do	respon-
dente	e	pergunta	única,	do	tipo	aberta,	com	o	assunto	em	
questão.

	 O	instrumento	de	pesquisa	foi	divulgado	no	grupo	de	
WhatsApp	dos	agraciados,	que	é	gerenciado	pela	EGPCE.
Todos	 os	 participantes	 deste	 grupo	 foram	 convidados	 a	
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preencher	o	questionário,	que	ficou	disponível	no	período	
de	08	e	09/02/2023.	A	participação,	embora	incentivada	
e	contextualizada	pela	elaboração	do	artigo	do	e-book,	era	
voluntária.

O Público Respondente

	 A	escolha	do	público	a	 ser	entrevistado	se	deu	de	
forma	 a	 garantir	 uma	 representatividade	 de	 agraciados	
para	cada	ano	de	premiação,	optando-se	por	encaminhar	
a	pergunta	para	todos	os	servidores	que	foram	premiados	
nos	anos	de	2009	a	2023.

Os Resultados Obtidos

	 Dos	71	questionários	enviados,	obteve-se	o	retorno	
de	20	(vinte),	o	que	caracteriza	um	percentual	de	28,57%	
da	população	em	análise.

	 A	seguir,	as	transcrições	das	respostas	dos	partici-
pantes	da	pesquisa:

“O reconhecimento impacta positivamente na produtividade 
e esforços da instituição, uma vez que incentiva servidores 
públicos no desempenho ou produção de projetos inovadores 
ou que acarretam em impacto significativo em prol da socie-
dade.”

“Respondo com uma frase: O reconhecimento é o maior prê-
mio à dedicação.”

“Acredito que esse prêmio seja uma motivação extra nos tra-
balhos e, principalmente, nas iniciativas voltadas à inovação. 
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Esse prêmio permite uma nova percepção que os nossos es-
forços não são apenas necessários, mas também valorizados 
pela Administração.”

“Não percebo o interesse da instituição neste prêmio. Não 
existe estímulo na organização para participação das equi-
pes. Como ganhadora não vejo interesse na minha valoriza-
ção profissional no momento atual.”

“Mensura o grau de abertura da instituição para os seus servi-
dores quanto ao desenvolvimento de ações que ultrapassam 
o protocolo rotineiro de sua competência.”

“Excelente oportunidade para o reconhecimento e valoriza-
ção dos colaboradores e da instituição junto à sociedade.”
“Muito importante para a instituição. Faz parte do calendário 
de atividades do aniversário da polícia.”

“Foi muito válido para mim. Me senti reconhecido e prestigia-
do. Me senti motivado a fazer cada vez melhor o meu traba-
lho.”

“A Medalha é um reforço ao processo de meritocracia e de 
valorização das pessoas nas organizações. Fomenta a cria-
tividade e inovação melhorando os resultados e entregas. 
Também mostra para a sociedade que o serviço público está 
sempre buscando aperfeiçoar suas entregas.”

“Representa a dedicação e a criatividade para melhorar e 
ampliar os serviços oferecidos, a contribuir no aumento da 
receita e diversificar as ações a serem oferecidas, fortalecen-
do assim a política pública em estreita parceria com outros 
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segmentos da sociedade civil e terceiro setor.”

“O reconhecimento do trabalho é de suma importância para 
todas as instituições, e este prêmio, em especial, também 
atua como fomentador para que outros colaboradores exer-
çam mais e melhores ações em prol da sociedade, além de 
promover a entidade correspondente e o Estado do Ceará.”
“O reconhecimento no investimento da saúde mental dos nos-
sos educadores, sendo estes a base da qualidade educacional 
que oportunizamos às crianças, jovens e adultos no Ceará.”

“Formação de agentes multiplicadores em prevenção ao 
uso de drogas em escolas, igrejas e comunidades em todo o 
Estado. A iniciativa contemplou mais de 55 mil pessoas em 
todo o Estado, com curso para as redes de professores, de 
agentes de segurança, de líderes religiosos, de agentes de 
saúde, de agentes penitenciários e de alunos das escolas es-
taduais e municipais.”

“Para uma instituição, ter um servidor escolhido nesse proces-
so é importante pois reflete o comprometimento e a excelên-
cia do serviço público. Esse reconhecimento não apenas valo-
riza o indivíduo premiado, mas também destaca a qualidade 
do trabalho realizado pela instituição, contribuindo para sua 
reputação e prestígio perante a comunidade educativa.”

“Muito importante. Reforça o espírito empreendedor e a cul-
tura de inovação que a Companhia precisa e dissemina.”
“É antes de mais nada um marco referencial do que foi e 
deve continuar sendo feito. Não é apenas a concessão de 
uma medalha, é o reconhecimento de uma ação que gerou 
resultados para inúmeras vidas. A Educação de qualidade e 
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equitativa para todos, precisa ser reconhecida e principalmen-
te... CONHECIDA. Afinal, escola boa é onde o Aluno Aprende!”

“Reconhecer as boas práticas é um importante passo para a 
valoração funcional, nos âmbitos: institucional, profissional 
e pessoal. É um lembrete que, face às grandes dificuldades 
e hercúleas batalhas que travamos na lida diária, temos a 
oportunidade de expor nossas ideias e de ser reconhecido por 
elas.”

“É de suma importância o reconhecimento e valorização do 
profissional, incentivando a criação de grandes projetos para 
incentivar pesquisas.”

“Significa que a PCCE possui em seu quadro servidores que 
atuam de forma inovadora e eficiente, implementando facili-
dades e funcionalidades que melhoram os processos das ati-
vidades desenvolvidas no órgão.”

“É a nossa missão: desenvolver pesquisas, soluções tecnoló-
gicas inovadoras e prestar serviços técnicos especializados 
para sociedade, governo e indústria, viabilizando o desenvol-
vimento sustentável.”

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 
	 A	partir	das	respostas	oriundas	da	pesquisa,	fica	evi-
dente	que	o	processo	de	premiação	e	Medalha	ao	Mérito	
vem	se	constituindo	como	importante	e	reconhecidamen-
te	uma	ferramenta	de	meritocracia	que	valida,	de	maneira	
simbólica,	por	meio	da	solenidade	de	entrega	da	Medalha	
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e	da	Portaria	de	Elogio,	o	 reconhecimento	financeiro	por	
meio	do	pagamento	de	um	valor	pecuniário.	

	 É	importante	destacar	que	a	publicização	das	ações	
premiadas	é	indispensável,	seja	no	âmbito	de	cada	organi-
zação,	para	 incentivar	o	desenvolvimento	de	novas	ações	
e	 promover	 a	 valorização	 de	 servidores	 e	 equipes,	 como	
também	no	âmbito	do	Estado	para	que	a	sociedade	tome	
conhecimento	das	iniciativas	implementadas	e	de	seus	re-
sultados,	 permitindo	 com	que	 os	 cidadãos	 reconheçam	o	
esforço	 dos	 órgãos	 e	 seus	 agentes	 públicos	 em	melhorar	
seus	processos,	inovar	soluções	e,	assim,	oferecer	produtos	
e	serviços	de	qualidade.

	 Um	ponto	que	merece	uma	maior	investigação	é	sa-
ber	se,	uma	vez	conhecedoras	dos	processos	premiados,	as	
organizações	promovem	benchmarking,	visitas	técnicas	ou	
reuniões	para	aprender	umas	com	as	outras.

	 No	final	de	2023,	a	EGPCE	publicou,	em	sua	Revista	
Digital,	uma	Edição	Especial	com	a	divulgação	do	nome	do	
servidor,	da	descrição	do	trabalho	e	da	instituição	de	cada	
premiação,	visando	facilitar	o	contato	e	a	troca	de	informa-
ções	entre	os	órgãos,	a	fim	de	fortalecer	a	gestão	do	conhe-
cimento	e	o	aprendizado	entre	os	órgãos.

	 No	entanto,	acredita-se	que	esta	troca	de	experiên-
cia	entre	os	órgãos	ainda	acontece	de	forma	tímida	e	preci-
sa	ser	mais	incentivada	pelas	lideranças	de	cada	setorial.
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INTRODUÇÃO

	 A	 história	 das	 ouvidorias	 no	 estado	 do	 Ceará	 re-
monta	ao	ano	de	1997.	Ao	longo	desses	27	anos,	as	ouvi-
dorias	vêm	adquirindo	expertise	e	credibilidade,	especial-
mente	nafunção	do	ouvidor	dos	órgãos/entidades	do	poder	
Executivo	Estadual.

	 Um	 fator	 importante	 que	 contribui	 para	 esse	pro-
cesso	de	crescimento	é	a	organização	do	trabalho	em	rede,	
ou	seja,	todos	os	representantes	das	Ouvidorias	do	Poder	
Executivo	 Estadual	 possuem	 autonomia	 e	 se	 comunicam	
horizontalmente	 com	 todas	as	 instituições	das	ouvidorias	
setoriais,	 figurando	 a	 Controladoria	 e	 Ouvidoria	 Geral	 do	
Estado	(CGE)	como	o	centro	de	apoio.	O	funcionamento	em	
rede	proporciona	a	troca	de	ideias	e	a	colaboração,	agilizan-
do	as	respostas	aos	cidadãos	e	promovendo	melhorias	na	
gestão	dos	serviços	e	das	políticas	públicas.
1  Mestre em Economia do Setor Público, Coordenadora de Ouvidoria da Controladoria e Ouvidoria Geral do
Estado do Ceará.

2  Especialista em Liderança, Orientadora da Célula de Ouvidoria da Coordenadoria de Ouvidoria da
Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado do Ceará.

CAPACITAÇÃO EM OUVIDORIA: CURSO 
DECERTIFICAÇÃO EM OUVIDORIA
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	 A	CGE,	por	meio	da	Coordenadoria	de	Ouvidoria,	co-
ordena	o	Sistema	de	Ouvidorias.	São	três	os	pilares	de	sua	
atuação:	legislar,	orientar	e	capacitar.

	 No	âmbito	das	capacitações,	anualmente	é	elabora-
do	um	plano	de	capacitação	pela	CGE,	executado	em	par-
ceria	com	a	Escola	de	Gestão	Pública	do	Estado	do	Ceará	
(EGPCE),	para	a	Rede	de	Ouvidorias,	visando	ao	padrão	de	
atuação	 das	 ouvidorias,	 às	 atualizações	 e	 à	 ampliação	 do	
conhecimento	 dos	 profissionais	 e	 equipes	 das	 Ouvidoria	
Setoriais.

COMO TUDO COMEÇOU

	 Em	2016,	estava	sendo	criada	a	Rede	Cearense	de	
Ouvidorias	Públicas	e	Afins	–	Rede	Ouvir/CE.	Essa	rede	foi	
oficializada	por	meio	do	Protocolo	de	Intenções	N°	01/2016	e	
contava	com	membros	representantes	do	Poder	Executivo,	
Legislativo	e	Judiciário	do	Estado	do	Ceará,	da	Defensoria	
Pública	do	Estado	do	Ceará,	do	Tribunal	de	Contas	do	Estado	
do	Ceará,	do	Tribunal	de	Contas	dos	Municípios	do	Estado	
do	Ceará,	da	Prefeitura	Municipal	de	Fortaleza,	da	Câmara	
de	Vereadores	 do	Município	 de	 Fortaleza,	 da	Associação	
Brasileira	 de	Ouvidores/Ombudsman	 –	 Seccional	 Ceará	 –	
ABO/CE,	 da	Ordem	dos	Advogados	 do	Brasil	 –	 Seccional	
Ceará	–	OAB/CE,	da	Associação	dos	Municípios	do	Estado	
do	Ceará,	da	União	dos	Vereadores	e	das	Câmaras	do	Ceará.
Como	 toda	 rede	 é	 capaz	 de	 proporcionar	 trocas	 e	 cresci-
mentos,	em	reunião	 realizada	em	maio	de	2018,	o	Poder	
Executivo	 Estadual,	 representado	 pela	 CGE,	 apresentou	
a	 proposta	 da	 primeira	 Certificação	 em	Ouvidoria.	 Sendo	
oportunizada	aos	membros	da	Rede	Ouvir	a	 formação,	 já	
informando	que	a	EGPCE	estaria	apoiando	o	projeto.
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	 O	Curso	de	Certificação	 em	Ouvidoria	 foi	 pensado	
para	qualificar	os	ouvidores	púbicos,	ouvidores	substitutos	
e	integrantes	das	ouvidorias	de	forma	a	desenvolverem	as
atividades	com	um	padrão	de	excelência.

	 Dessa	forma,	a	primeira	Certificação	em	Ouvidoria	
ocorreu	em	2018,	ofertando	duas	turmas,	com	carga	horá-
ria	de	100h	cada,	das	quais	participaram	membros	de	toda	
a	Rede	Ouvir,	sendo	certificados	mais	de	130	interessados.	
Nascia	 então	 a	 formação	 em	 Certificação	 em	 Ouvidoria,	
com	carga	horária	significativa	e	que	vem	capacitando	ao	
longo	dos	anos	mais	de	2.500	servidores.

EGPCE COMO PARCEIRA

	 Desde	o	ano	de	sua	fundação,	em	2009,	a	EGPCE	
tem	sido	de	fundamental	importância	no	desenvolvimento	
e	aprimoramento	da	qualificação	dos	servidores	e	colabora-
dores.

	 Em	2018,	a	EGPCE	prontamente	manifestou	apoio	
ao	 projeto	 de	 Certificação	 em	 Ouvidoria	 da	 Rede	 Ouvir,	
sendo	esse	projeto	continuado,	ao	longo	dos	anos	seguin-
tes,	para	os	servidores	e	colaboradores	do	Poder	Executivo	
Estadual.

	 Em	2020,	com	a	situação	da	pandemia,	não	houve	
oferta	do	Curso	de	Certificação	em	Ouvidoria.	No	entanto,	
em	2021,	 a	 CGE	 e	 a	 EGPCE	 se	 adaptaram	 às	 realidades	
postas	e	 lançaram	mais	uma	 turma	da	Certificação,	 sedo	
no	 formato	 online	 ao	 vivo,	 com	 123	horas	 e	 38	 cursistas	
certificados.
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O CUIDADO COM A MELHORIA CONTÍNUA

	 Atentos	 às	 necessidades	 de	 aperfeiçoamento	 dos	
ouvidores,	 a	 Certificação	 sofreu	 alterações	 com	 o	 intuito	
de	 ofertar	 o	melhor	 ao	 seu	 público.	 Foram	 incluídas	 no-
vas	 temáticas	 como	 Comunicação	 no	 Espaço	 Laboral	 e	
Inteligência	Emocional.

	 Com	 a	 alteração	 da	 grade	 curricular,	 os	 cursistas	
que	foram	certificados	nas	primeiras	turmas	foram	convi-
dados	para	uma	Atualização	da	Certificação	em	Ouvidoria,	
com	60	horas,	no	ano	de	2022,	realizada	no	formato	online	
ao	vivo,	com	47	cursistas	certificados.

	 Importante	mencionar	que	para	obter	a	certificação	
o	cursista	se	submete	a	uma	prova	de	conhecimentos	que	
deverá	ter	desempenho	satisfatório.	Nas	primeiras	turmas
realizadas	 em	2018,	 foi	 realizada	 uma	prova	 única	 ao	 fi-
nalde	 todos	 os	módulos,	 o	 que	gerou	 apreensão	 entre	 os	
cursistas.	Nas	certificações	seguintes,	atendendo	às	obser-
vações	feitas	e	compreendendo	que	o	formato	poderia	ser	
ajustado,	as	avaliações	passaram	a	ser	realizadas
após	a	realização	de	cada	módulo.

REALIZAÇÃO DE PESQUISA JUNTO À REDE DE 
OUVIDORIAS

	 A	CGE,	atenta	à	oferta	do	melhor	em	suas	capacita-
ções,	realizou	uma	pesquisa	de	avaliação,	nos	termos	da	Lei	
n°.	13.460/2017.



A TRAJETÓRIA DA EGPCE NO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ: REALIZAÇÕES COM ÒRGÃOS PARCEIROS     57

	 Foi	 elaborado	 um	 questionário	 com	 perguntas	 de	
múltiplas	escolhas	e	abertas.	Nesse	estudo,	ficou	definido	
que	seria	realizado	um	censo	com	os	61	ouvidores	setoriais.	
A	pesquisa	foi	realizada	e	chegou-se	ao	total	de	60	respon-
dentes	(98,4%	do	universo).
	 A	aplicação	da	pesquisa	foi	realizada	entre	os	dias	
06	e	15	de	outubro	de	2021,	por	e-mail,	com	a	utilização	do	
questionário	eletrônico	do	Google	Forms,	sendo	obedecidos	
todos	os	requisitos	de	segurança	e	a	devida	manutenção	do	
sigilo	dos	dados	dos	participantes.
	 Abaixo	 apresentamos	 duas	 tabelas	 relacionadas	 à	
temática	de	satisfação	com	os	treinamentos	junto	a	Escola	
de	Gestão	e	qual	o	tipo	de	modalidade	para	a	realização	dos
cursos	e	as	respostas	dos	ouvidores:

Tabela 01: Avaliação do grau de satisfação da ouvidoria setorial com 
a realização dos Cursos, Oficinas e Palestras a distância – 2021

Fonte: Pesquisa por e-mail (CGE)

Tabela 02: A ouvidoria setorial sugere qual tipo de modalidade/formato 
para a realização dos Cursos, Oficinas e Palestras com a temáticas 

relacionadas à ouvidoria e controle social?

Fonte: Pesquisa por e-mail (CGE)
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	 Devido	ao	resultado,	a	certificação	de	2023	foi	re-
alizada	no	 formato	híbrido,	 sendo	 2	módulos	 no	 formato	
online	ao	vivo	e	5	módulos	no	formato	presencial,	com	31	
cursistas	certificados	e	com	a	carga	horária	de	105	horas.

O	curso	de	certificação	em	Ouvidoria	promovida	pela	CGE	nos	
proporcionou	a	possibilidade	de	evolução	no	exercício	das	ati-
vidades	 em	 nossa	 setorial.	 Os	 conteúdos	 trabalhados	 nos	 9	
módulos	 foram	 relevantes	 em	 abordar	 não	 apenas	 aspectos	
técnicos	como	também	habilidades	pessoais	e	emocionais.	Os	
instrutores	merecem	os	nossos	aplausos,	assim	como	toda	a	
turma	(aproximadamente	40	ouvidores)	que	compartilharam	
experiências	e	conhecimento.	Boas	práticas	deverão	surgir	a	
partir	desse	aprendizado.	(Airles Maria Cavalcante Mota – Se-
cretaria do Meio Ambiente – SEMA, 2021).

O	curso	de	certificação	em	Ouvidoria	superou	minhas	expec-
tativas	nos	quesitos	conteúdo,	corpo	docente	e	estrutura.	Com	
a	aproximação	da	conclusão	do	curso,
meu	sentimento	é	de	gratidão	aos	amigos	da	CGE/EGP	pelo	
excelente	aprendizado	que	proporcionaram	a	todos	que	par-
ticiparam	na	busca	de	uma	ouvidoria	mais	qualificada	e	apta	
a	entregar	aos	cidadãos	do	nosso	Estado	o	serviço	adequado	
às	suas	necessidades.	Parabéns	a	todos.	(Jerffison Pereira da 
Silva - Polícia Civil,2021).

O	Curso	de	Certificação	em	Ouvidoria	proporcionou	uma	imer-
são	profunda	nos	 fundamentos	 teóricos	 e	práticos	necessá-
rios	para	o	desempenho	eficaz	na	área.	A	abordagem	prática,	
com	simulações	e	análise	de	casos	reais,	permitiu	a	aplicação	
imediata	dos	conhecimentos	adquiridos.	A	interação	com	pro-
fissionais	experientes,	por	meio	de	aulas	presenciais	e	à	dis-
tância,	ofereceu	uma	visão	abrangente	das	melhores	práticas	
e	tendências	na	ouvidoria.	Destaco	a	metodologia	equilibrada,
com	 instrutores	 acessíveis,	 evidenciando	 um	 cuidado	 na	
preparação	dos	 alunos	para	os	desafios	no	acolhimento	das	
manifestações.	A	conclusão	do	curso	não	apenas	enriqueceu	
meu	currículo,	mas	também	me	conferiu	a	confiança	e	habi-
lidades	necessárias	para	desempenhar	um	papel	impactante	
na	promoção	da	transparência	e	comunicação	organizacional.	
Recomendo	entusiasticamente	este	curso	a	profissionais	que	
buscam	 se	 destacar	 na	 área	 de	 ouvidoria	 e	 contribuir	 para	
ambientes	 organizacionais	 éticos	 e	 transparentes.	 Foi	 uma	
jornada	gratificante	e	promissora	que	certamente	influencia-
rá	positivamente	minha	carreira.	 (Rafael Barbosa - Superin-
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tendência de Pesquisa e Estratégia de Segurança Pública do 
Estado do Ceará - SUPESP, 2023).

O	Curso	de	Certificação	em	Ouvidoria	foi	uma	jornada	extra-
ordinária,	não	 apenas	para	mim,	mas	 tenho	 certeza	de	que	
para	todos	os	ouvidores	que	tiveram	a	chance	de	participar.	
Durante	 quase	 um	 ano	 de	 aprendizado,	 fomos	 conduzidos	
por	 professores	 excepcionais,	 cujas	 experiências	 e	 conheci-
mentos	não	só	enriqueceram	nossa	prática	na	ouvidoria,	mas	
também	permearam	aspectos	essenciais	de	nossas	vidas	pes-
soais,	 como	 foi	 o	 caso	 do	 último	módulo	 sobre	 Inteligência	
Emocional.	Há	que	se	falar	também	da	qualidade	do	material	
disponibilizado,	que	até	hoje	é	objeto	de	consulta	sempre	que	
uma	 dúvida	 surge	 ou	 quando	 quero	me	 aprofundar	 em	um	
tema	relacionado.	Um	dos	pontos	mais	marcantes	do	curso	foi	
a	oportunidade	de	compartilhar	experiências	e	construir	laços	
sólidos	com	uma	turma	tão	conectada	e	engajada.	Quem	es-
tava	lá	viu	que	a	nossa	turma	realmente	foi	especial.	Ao	final	
da	 certificação,	 percebi	 que	minhas	 expectativas	 foram	não	
apenas	atendidas,	mas	superadas.	Fui	impulsionada	a	alcan-
çar	meu	melhor	potencial	 como	profissional	 da	 ouvidoria	 e,	
por	isso,	sou	imensamente	grata	à	CGE	e	à	EGP	pelo	suporte	
oferecido	 ao	 longo	dessa	 jornada	de	 crescimento	 e	 aprendi-
zado. (Alana Secretaria da Cultura do Estado do Ceará – 
SECULT, 2023).

O CURSO DE CERTIFICAÇÃO EM OUVIDORIAS COM 
RELATOS DOS CURSISTAS.

Diante	da	experiência	vivenciada	por	esses	profissionais	fo-
ram	catalogados	depoimentos	de	cursistas	com	sua	visão	e	
opinião	sobre	a	Certificação.	Assim	relatam:

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 No	plano	de	capacitação,	o	Curso	de	Certificação	em	
Ouvidoria	 é	 o	 destaque,	 seja	 pelas	 temáticas	 envolvidas,	
seja	 pela	 grade	 de	 facilitadores	 dedicados	 e	 sempre	 bem	
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avaliados	pelos	cursistas.	Um	curso	de	longa	duração,	mas	
com	resultados	expressivos	na	formação	dos	profissionais	
que	estão	à	frente	das	ouvidorias.

	 No	 total,	 foram	 realizados,	 em	 parceria	 com	 a	
EGPCE,	cinco	turmas	de	Certificação	em	Ouvidoria	e	uma	
turma	de	Atualização	da	Certificação.	Trabalhar	em	parce-
ria	é	fundamental	para	a	concretização	dos	propósitos	da	
ouvidoria.	Devemos	esses	avanços	à	parceria	firmada	entre	
a	CGE	com	a	EGPCE.	Sempre	acatando	nossas	demandas	e	
dando	o	suporte	necessário	para	a	realização	e	a	conclusão	
das	capacitações.

	 Além	disso,	a	fortaleza	do	funcionamento	em	Rede	
proporciona	colher	muitos	frutos,	as	trocas	são	ricas	e	ge-
ram	engajamento	para	o	mesmo	objetivo:	oferecer	o	me-
lhor	do	serviço	público.
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Ceará.	Instrução	Normativa	CGE	n°	01,	de	10	de	setembro	
de	2020.	Estabelece	normas	para	observância	às	atribui-
ções	do		ouvidor	setorial	previstas	no	Art.	28,	do	Decreto	
Estadual	n°	33.485/2020,	e	dá	outras		providências.	Diário	
Oficial	do	Estado	do	Ceará,	Fortaleza,	CE,	20	out.	2020.	
Série	3,	p.	4.
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Marcus	Augusto	Silva	Ferreira	1

Vanessa	Nobre	Alves	2 

INTRODUÇÃO

	 A	crise	econômica,	na	primeira	metade	dos	anos	70,	
impôs	a	necessidade	de	novos	estilos	e	práticas	de	gestão,	
obrigando	as	empresas	a	buscarem	formas	mais	 criativas	
de	gerenciamento	de	suas	rotinas	para	poderem	enfrentar	
seus	concorrentes	e,	sobretudo,	atenderem	às	necessidades	
dos	clientes.	A	chamada	administração	flexível	 introduziu	
conceitos	novos	como	a	capacidade	de	adquirir	sensibilida-
de	e	a	capacidade	de	resposta	em	curto	prazo.

	 Além	das	crises	econômicas,	que	são	cíclicas,	a	in-
tensificação	 da	 globalização	 inaugurou	 uma	 nova	 relação	
entre	o	Estado,	a	sociedade	e	a	economia,	cuja	complexida-
de	foi	exponencialmente	elevada	com	a	ajuda	das	inovações	
tecnológicas	que	remodelaram	as	estruturas	econômicas	e	
sociais	e	as	interações	entre	os	setores	público	e	privado	e	
a	própria	sociedade.	Nesse	contexto,	as	organizações	foram	

1  Auditor Fiscal Assistente da SEFAZ-CE, Coordenador da Assessoria de Desenvolvimento Institucional da EGPCE, 
Doutor em Saúde Coletiva – Unifor.

2  Orientadora de Célula da EGPCE, pós-graduada em Direito Público

DESENHO E ATUALIZAÇÃO DOS FLUXOS 
DE PROCESSOS: CAMINHOS PARA O 
APERFEIÇOAMENTO ORGANIZACIONAL
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desafiadas	a	alcançar	a	máxima	eficiência	no	menor	espaço	
de	tempo	possível.

	 A	melhoria	da	qualidade	das	entregas	com	redução	
de	 custos,	 a	 sensibilidade	 em	 atender	 aos	 interesses	 dos	
clientes	e	a	proximidade	com	os	fornecedores	de	insumos	
inauguraram	uma	nova	visão	de	gerenciamento	para	toda	a	
organização.	Uma	das	áreas	mais	desafiadas	foi	a	de	gestão	
de	pessoas,	que	precisou	adotar	políticas	 inovadoras	para	
garantir	 capacitação	 continuada,	 valorização	 do	 trabalho	
em	equipe,	remuneração	e	condições	de	trabalho	negocia-
das	 em	 formatos	mais	 flexíveis,	 autonomia	 com	elevação	
de	produtividade	por	parte	dos	profissionais,	estimulando	
estruturas	cada	vez	mais	horizontalizadas	e	menos	compar-
timentalizadas.

	 Nesse	 enfoque	 contemporâneo,	 as	 condições	 am-
bientais	e	as	dimensões	internas	continuam	a	ser	elementos	
essenciais	na	constante	metamorfose	experimentada	pelas	
organizações.	Os	seus	processos	e	equipes	de	trabalho,	uti-
lizando	cada	vez	mais	recursos	de	tecnologia	da	informação	
e	trabalhando	em	rede,	permitem	o	alcance	da	eficiência	

Processos são sequências de atividades e tarefas de forma 
ordenada, em que cada etapa consome recursos com objetivo 
de obter um resultado final esperado. Em outras palavras, 
processo é um ato de transformar o que se tem naquilo que 
se deseja ter. (ENAP, 2024)

tão	almejada,	além	de	proporcionar	a	flexibilidade	de	auto-
ridade	e	responsabilidade	na	sua	condução,	inclusive	com	
significativa	redução	de	níveis	hierárquicos.
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	 Nesse	breve	histórico,	é	possível	observar	os	vários	
caminhos	a	serem	percorridos	e	ações	a	serem	implemen-
tadas	para	alcançar	a	máxima	eficiência.	A	elaboração	de	
fluxos	de	processos,	em	especial	dos	processos	críticos,	e,	
principalmente,	sua	atualização	sistemática	são	ações	im-
portantes	para	atingir	esse	objetivo.	Complexas,	essas	ações	
exigem	dedicação	e	disciplina	e	impactam	diretamente	no	
desempenho	das	organizações.

ESTUDO DE CASO NA SRI

	 O	 presente	 estudo	 de	 caso	 foi	 realizado	 com	 a	
Secretaria	das	Relações	Internacionais	(SRI)	do	Governo	do	
Estado	do	Ceará.	Elaborar	os	principais	fluxos	de	processos	
das	 áreas	meio	 e	finalística	da	SRI	 e	 formar	 a	 equipe	na	
elaboração	 dos	 fluxos	 existentes	 na	 organização,	 desde	 a	
visão	estratégica	 (cadeia	de	valor)	até	o	nível	operacional	
(atividades),	é	um	exemplo	prático	vivido	pelo	órgão	com	
a	 colaboração	 da	 Escola	 de	Gestão	 Pública	 do	 Estado	 do	
Ceará	(EGPCE)	na	busca	e	efetivação	desse	máximo	desem-
penho.

Contexto da SRI

	 A	reforma	administrativa	promovida	pelo	Governo	
do	Estado	do	Ceará	em	2023	proporcionou	a	criação	de	no-
vas	secretarias,	dentre	elas	a	SRI.	O	objetivo	dessa	reforma	
foi	favorecer	a	assinatura	de	convênios	e	obter	recursos	dos	
ministérios	correlatos	(AUGUSTO,	2023).

	 A	SRI	do	Governo	do	Estado	do	Ceará	foi	criada	pela	
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Lei	Nº	18.310,	de	17	de	fevereiro	de	2023.	Essa	Secretaria	
faz	parte	da	Administração	Direta	do	Poder	Executivo	do	
Estado	do	Ceará.	

Objetivo

	 Por	ser	uma	Secretaria	nova,	que	ainda	está	estru-
turando	suas	atividades	e	processos,	verificou-se	a	necessi-
dade	de	uma	formação	na	temática	de	Gestão	de	Processos	
para	os	membros	da	SRI.	Em	parceria	com	a	EGPCE,	 foi	
planejada	e	realizada	uma	formação	que	teve	como	objeti-
vo	elaborar	os	principais	fluxos	de	processos	das	áreas	meio	
e	finalísticas	da	SRI	e	treinar	a	equipe	na	elaboração	dos	
fluxos	existentes	na	organização.

Metodologia da formação

	 O	 formato	escolhido	para	a	execução	da	 formação	
foi	o	de	oficina.	Tendo	como	tema	“Introdução	à	Gestão	de	
Processos”,	cujo	conteúdo	programático	contemplou	os	ti-
pos	de	processos	de	negócio,	modelagem,	técnicas	de	ma-
peamento	e	 ferramenta	de	modelagem	de	processos	com	
criação	da	cadeia	de	valor,	bem	como	a	análise	e	redesenho	
de	processos	com	o	gerenciamento	da	rotina	de	processos	
com	a	prática	de	mapeamento.

	 A	 oficina,	 realizada	na	modalidade	presencial,	 en-
quadrada	no	eixo	temático	de	controle	interno,	ocorreu	nos	
dias	23	e	24	de	outubro	e	27	e	29	de	novembro	de	2023,	na	
Casa	Civil	(Palácio	da	Abolição),	e	teve	uma	carga	horária	de	
20	horas.	O	público-alvo	desta	formação	foi	a	equipe	da	SRI.	
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	 A	metodologia	utilizada	na	oficina	foi	a	participativa,	
que	envolveu	práticas	e	vivências	observadas	em	ambiente	
de	trabalho,	com	apresentações	teóricas	para	introduzir	os	
conceitos-chave,	estudos	de	caso	baseados	em	situações	re-
ais	da	SRI,	atividades	práticas	de	criação	da	cadeia	de	valor,	
modelagem,	análise	e	redesenho	de	processos,	discussões	
em	grupo	para	promover	a	troca	de	experiências	e	ideias	e	
uso	de	ferramentas	de	software	para	modelagem	de	pro-
cessos.

	 Os	resultados	esperados	ao	final	da	oficina	estavam	
relacionados	à	equipe	adquirir	capacidade	para:
	identificar	e	mapear	os	principais	processos	da	SRI;
analisar	processos	existentes	e	propor	melhorias;
estabelecer	 indicadores	 de	 desempenho	 para	 monitorar	
processos;	realizar	atividades	de	modelagem	de	processos	
de	forma	eficaz.

Avaliação de Satisfação da Oficina

	 Do	total	dos	8	 (oito)	participantes,	50%	responde-
ram	a	avaliação	de	reação	e	100%	dos	respondentes	afirma-
ram	que	o	evento	superou	as	expectativas,	dando	ênfase	na	
metodologia	voltada	para	simulação	e	análise	de	casos	do	
próprio	órgão	e	a	dinâmica	de	aula	promovida	pelo	instru-
tor.	Alguns	dos	feedbacks	recebidos	foram:	“o	 Instrutor	é	
muito	bom	e	paciente”	e	“colocou	a	turma	para	trabalhar	e	
pensar	nas	soluções,	além	de	interagir	e	questionar	pontos	
para	melhoria	da	oficina”.

	 A	oficina	também	superou	as	expectativas,	segundo	
os	participantes,	nos	itens	domínio	do	conteúdo,	clareza	na	
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apresentação,	 interação	com	os	participantes	e	aplicabili-
dade	na	área	de	trabalho.

Resultados após a oficina

	 Para	completar	a	análise	dos	resultados	produzidos	
pela	oficina,	 foi	necessário	 realizar	uma	pesquisa	 com	os	
participantes	por	meio	de	questionário	enviado	via	e-mail.	
Os	participantes	 responderam	sobre	o	 impacto	do	apren-
dizado	 adquirido	 na	 oficina	 no	 dia	 a	 dia	 da	 organização,	
principalmente,	relacionado	aos	processos	de	trabalho	e	às	
atividades	de	desenho	dos	fluxos	dos	processos.	

	 Como	resultado	dessa	pesquisa,	foi	informada	pelos	
participantes	a	elaboração	da	Cadeia	de	Valor	da	SRI,	como	
pode	ser	vista	na	Figura	1.

Figura 1 - Cadeia de Valor - SRI

Fonte: SRI
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	 Além	 da	 elaboração	 da	 Cadeia	 de	 Valor	 da	 SRI,	
também	foi	relatado	o	redesenho	de	24	processos	da	SRI,	
que	estão	apresentados	na	Figura	2,	e	foram	elaborados	9	
Diagramas	de	Escopo	de	Processo,	conforme	exemplo	mos-
trado	na	Figura	3.

Figura 2 - Processos redesenhados na SRI

Fonte: SRI

Figura 3 - Diagrama de Escopo de Processo

Fonte: SRI
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A	partir	da	análise	do	estudo	de	caso	da	SRI,	con-
clui-se	 que	 existem	 vários	 caminhos	 a	 serem	percorridos	
e	 ações	a	 serem	 implementadas	para	alcançar	a	máxima	
eficiência	nas	organizações.	Contudo,	a	elaboração	de	flu-
xos	 de	processos	 e	 sua	 atualização	 sistemática	 são	 ações	
importantes	para	atingir	esse	objetivo.

	 Apesar	 de	 serem	atividades	 complexas	 e	 exigirem	
dedicação	 e	 disciplina	 das	 pessoas	 que	 estão	 envolvidas,	
essas	ações	impactam	diretamente	no	desempenho	das	or-
ganizações.	Ao	ter	os	principais	fluxos	de	processos	dese-
nhados	e	acompanhados,	espera-se	que	a	organização	siga	
no	caminho	do	aperfeiçoamento	contínuo.
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INTRODUÇÃO

	 A	aposentadoria	começou	a	ser	introduzida	no	final	
do	século	XIX	em	países	industrializados	como	forma	de	as-
segurar	a	sobrevivência	dos	trabalhadores	que,	pela	idade,	
não	tinham	condições	de	trabalhar.	Poucos	eram	os	benefi-
ciados,	a	idade	exigida	era	de	70	anos	e	poucos	conseguiam	
celebrar	essa	idade.	Muitas	mudanças	ocorreram	para	hoje	
ser	um	benefício	previdenciário	concedido	ao	trabalhador,	
após	cumprir	os	requisitos	estabelecidos	pela	legislação	em	
vigor.	

	 Esse	 benefício	 pode	 vir	 acompanhado	 de	 um	mo-
mento	 bastante	 dramático,	 sobretudo	 quando	 se	 pensa	
apenas	sob	o	aspecto	financeiro	e	os	aspectos	psicológico	e	
social	são	esquecidos.	Para	as	áreas	de	Gestão	de	Pessoas,	a	
1  Servidora pública estadual, Coordenadora da Copai, graduada em Letras, especialização em Serviço Público, 
Gestão Pública Parlamentar, Políticas Públicas e Recursos Humanos.

2  Servidora pública estadual, Técnica de Planejamento, graduada em Administração, especialização em 
Planejamento Urbano e Recursos Humanos.

3  Orientadora de Célula de Planejamento e Desenvolvimento da Copai, graduada em engenharia civil e direito, 
com especialização em Direito Processual.

A ATUAÇÃO DA EGPCE NO PROJETO 
INTEGRADO DE PREPARAÇÃO PARA A
APOSENTADORIA – PIPA DA COORDENADORIA 
DA PROMOÇÃO DA QUALIDADE DE VIDA PARA 
O APOSENTADO – COPAI



A TRAJETÓRIA DA EGPCE NO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ: REALIZAÇÕES COM ÒRGÃOS PARCEIROS     72

quem	cabe	a	importante	missão	de	ter	as	pessoas	como	pri-
meiro	elemento	de	decisão,	há	toda	uma	estrutura	familiar,	
social	e	institucional	em	volta	desse	indivíduo	que	levou	a	
maior	parte	da	vida	considerando	o	trabalho	como	a	fonte	
principal	de	sua	existência	significativa.

	 Estamos	 na	Década	 do	Envelhecimento	 Saudável,	
declarada	pela	Assembleia	Geral	das	Nações	Unidas,	cuja	
principal	estratégia	é	a	construção	de	uma	sociedade	para	
todas	 as	 idades	 até	2030.	Segundo	um	 levantamento	da	
Cearaprev4,	publicado	em	2018,	até	o	ano	de	2030	o	per-
centual	de	56,41%	da	força	de	trabalho	dos	servidores	do	
estado	do	Ceará,	já	estará	aposentado.	Até	2046,	os	60.158	
servidores	 contabilizados	 em	 2018	 estarão,	 todos,	 apo-
sentados.	 Em	 termos	 de	 Brasil,	 o	 Instituto	 Brasileiro	 de	
Geografia	 e	Estatística	 –	 IBGE,	 registra	 em	 seu	 censo	de	
2022,	que	o	total	de	pessoas	com	65	anos	ou	mais,	chegou	
a	24.864.277	e	representa	12,24%	da	população	do	país.

	 As	projeções	demográficas	são	um	importante	ins-
trumento	para	 se	 conhecer	um	país	 e	melhor	 conduzir	 a	
implantação,	 acompanhamento	 e	 avaliação	 das	 políticas	
públicas.	Servem	também	para	conhecer	melhor	os	desti-
natários	dessas	políticas	e	vislumbrar	oportunidades	e	ca-
minhos	para	enfrentar	os	desafios	evidenciados	diante	das	
mudanças	 reveladas	pelos	 resultados	obtidos.	Para	 trans-
formar	os	desafios	em	oportunidades	é	necessário	repensar	
as	políticas,	instituições,	serviços	e	práticas,	deixar	de	lado	
o	imediatismo	e	enfrentar	essa	nova	realidade	com	proje-
tos	a	curto,	médio	e	longo	prazo,	como	lembram	Carvalho	

4  A Fundação de Previdência Social do Estado do Ceará – Cearaprev, foi instituída em 21 de novembro de 2018, 
pela Lei Complementar N.º 184, para gerir o regime próprio de previdência social dos servidores públicos civis e 
militares estaduais, denominado Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC.
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e	Wong	(2008).	Não	aproveitar	as	oportunidades,	quando	
identificadas,	há	o	risco	de	perdê-las	e	tal	conduta	diz	res-
peito	 a	 todos,	 pois	 não	 se	 trata	 somente	 de	 questões	 de	
interesse	coletivo,	o	interesse	é	de	cada	indivíduo	que	pre-
tenda	ter	um	futuro.

	 Dentre	as	questões	polêmicas	no	contexto	da	apo-
sentadoria,	 encontra-se	 a	 previdência	 e	 sua	 sustentabili-
dade.	Kalache	(2009)	argumenta	que	as	aposentadorias	já	
eram	 insustentáveis	 quando	 implantadas	 no	 governo	 de	
Getúlio	Vargas.	Tais	políticas	já	poderiam	ter	sido	modifi-
cadas	nos	últimos	30	anos,	quando	a	proporção	de	idosos	
ainda	era	de	4%	da	população.	O	que	acontecerá	nos	próxi-
mos	anos?

	 A	 drástica	 diminuição	 da	 taxa	 de	 natalidade	 pro-
vocou	também	uma	redução	paulatina	da	força	tida	como	
“economicamente	 ativa”,	 e	 tem	 preocupado	 os	 governos	
do	mundo	inteiro,	pois	teremos	uma	força	de	trabalho	en-
velhecida,	um	percentual	reduzido	de	pessoas	jovens	e	de	
contribuintes	para	o	sistema	da	previdência.

	 Os	números	evidenciam	que	a	população	de	servido-
res	estaduais,	a	população	brasileira	e	a	população	do	mun-
do	estão	se	comportando	dentro	das	mesmas	projeções.	E	
tal	desempenho	jamais	deve	ser	tratado	como	um	proble-
ma.	É	uma	conquista	e	deve	ser	celebrada	como	resultado	
dos	avanços	da	medicina,	da	tecnologia	e	da	melhoria	dos	
serviços.	Também	se	percebe	que	as	pessoas	 idosas	estão	
mais	 ativas	 e	 desempenhando	 um	 importante	 papel	 no	
crescimento	econômico.
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O PROJETO DE PREPARAÇÃO PARA A APOSENTADORIA 
(PIPA)

	 A	Coordenadoria	da	Promoção	da	Qualidade	de	Vida	
do	Aposentado	–	Copai	tem	a	missão	de	“Promover	a	qua-
lidade	de	vida	do	servidor	do	sistema	público	estadual	do	
Ceará	com	foco	no	envelhecimento	ativo,	alinhado	à	política	
de	inclusão	social	da	Secretaria	do	Planejamento	e	Gestão	
do	Ceará”.	Desde	o	ano	de	2008	a	Copai	albergou	em	suas	
atividades	a	preparação	para	a	aposentadoria,	por	meio	do	
Projeto	 Integrado	 de	 Preparação	 para	 a	 Aposentadoria	 –	
Pipa,	como	resultado	da	percepção	do	estado	emocional	de	
alguns	dos	aposentados,	quando	passavam	a	ser	usuários	
do	Programa	de	Ação	Integrada	para	o	Aposentado	–	PAI.	

	 O	PAI	é	um	programa	pioneiro,	nascido	há	33	anos	
no	estado	do	Ceará,	de	desenvolvimento	pessoal,	de	caráter	
socializador,	 que	 visa	 estimular	 o	 protagonismo	 do	 idoso	
em	suas	potencialidades	pela	via	da	educação	continuada	
e	foco	nos	quatro	pilares	do	Envelhecimento	Ativo:	saúde,	
aprendizagem	ao	longo	da	vida,	participação	e	segurança.

	 É	certo	que	cada	etapa	da	vida	tem	seus	desafios	e	o	
futuro	é	condição	própria	de	quem	está	vivo.	Também	é	cer-
to	que	o	local	confortável	e	previsível	oferecido	pela	“zona	
de	conforto”	não	estimula	ninguém	a	querer	adentrar	num	
mundo	desconhecido	e	cheio	de	desafios.	Permanecer	nes-
sa	aparente	comodidade	que	protege	do	sofrimento	é	o	ca-
minho	garantido	para	desgastar	relacionamentos,	tornan-
do-os	monótonos,	no	trabalho,	é	capaz	de	provocar	tédio,	
infelicidade	e	impedir	perspectivas	de	crescimento.	
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	 Adquirir	novas	habilidades,	 fazer	 coisas	novas	po-
dem	até	ser	pensadas,	mas	a	preguiça	não	deixa	e	os	apelos	
do	corpo	e	mente	são	frontalmente	ignorados.

	 Nesse	 mesmo	 caminho,	 planejar	 o	 futuro	 parece	
sempre	estar	à	espera	do	momento	perfeito	para	acontecer	
e	este	pensamento	é	um	dos	maiores	erros	de	quem	vive	
na	zona	de	conforto,	pois	o	momento	exato	provavelmen-
te	nunca	vai	chegar.	Para	se	ter	saúde	emocional	durante	
qualquer	fase	da	vida,	sobretudo	na	aposentadoria,	é	pre-
ciso	uma	preparação	prévia	e	gradativa,	à	medida	que	as	
experiências	acontecem	no	decorrer	da	vida	e	é	possível	re-
conhecer	os	impactos	causados	nas	mudanças	de	contexto	
e	nas	mudanças	no	corpo	e	na	mente.

	 Essa	fase	pode	se	tornar	uma	transição	mais	saudá-
vel,	desde	que	seja	gradual	e	acompanhada	de	informação	
e	 conscientização.	Não	 é	 porque	 uma	 pessoa	 ocupou	 de-
terminado	cargo	ou	função	no	trabalho	que	sua	identidade	
estará	sempre	engessada	à	sua	função.	Exercitar	a	capaci-
dade	de	adaptação,	não	deixar	que	as	mudanças	ocorram	
apenas	quando	chegarem	por	imposição	–	escolher	mudar	
por	vontade	própria	é	sempre	melhor	–	afinal,	nem	sem-
pre	aposentar-se	é	necessariamente	deixar	de	trabalhar,	e	
sim	transformar	o	trabalho	para	as	condições	do	momento.	
É	continuar	ativo	e	passar	a	 incorporar	à	rotina,	atitudes	
como	autocuidado,	momentos	de	reflexão,	conversas	pro-
dutivas,	lazer,	criação	de	oportunidades,	ações	de	volunta-
riado	e	o	que	mais	trouxer	sentido	para	a	existência.

	 O	Pipa,	 edição	 2023,	 teve	 seu	projeto	 pedagógico	
elaborado	para	ser	implementado	em	duas	fases:	a	primeira	
fase,	destinada	a	todos	os	servidores,	constando	de	palestras	
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temáticas	de	caráter	informativo;	e	a	segunda	fase	é	a	de	
decidir	os	caminhos	a	seguir.	Seja	por	continuar	trabalhan-
do;	aposentar-se	para	desenvolver	projetos	pessoais,	como	
aderir	a	ações	de	voluntariado	ou	também	aposentar-se	e	
apresentar-se	ao	mercado	de	trabalho	disponibilizando	seu	
conhecimento	e	expertise,	adquiridos	ao	longo	da	vida	fun-
cional,	em	regime	diferenciado	de	trabalho.	Nesta	segun-
da	fase,	os	participantes	serão	encaminhados	para	receber	
orientações,	de	acordo	com	suas	escolhas.
	 Aos	 participantes	 da	 primeira	 fase	 foi	 oferecido	 o	
conteúdo	 geral,	 com	 uma	 aula	 inaugural	 proferida	 pela	
Profa.	 Lúcia	 Helena	 de	 Freitas	 Pinho	 França,	 abordando	
como	tema	“A	Preparação	para	Aposentadoria”.	Em	segui-
da,	as	palestras	quinzenais:

1.	 O	uso	da	tecnologia	(usar	ferramentas	tecnológicas	para	
viver	melhor,	desenvolver	habilidades);

2.	 Previdência	Social	e	seus	impactos	na	aposentadoria	(como	
se	planejar	para	ter	uma	aposentadoria	tranquila);

3.	 Saúde	e	novos	modos	de	vida	(melhorar	as	condições	de	saúde	
para	alcançar	um	pleno	potencial	de	saúde	ao	longo	da	vida);

4.	 Educação	 Financeira:	 (re)descobrindo	 como	 organizar	
o	orçamento	(administrar	a	renda	com	objetivo	de	buscar	a	
satisfação	pessoal	e	manter	as	finanças	pessoais	organizadas);

5.	 Possibilidades	de	Aposentadoria	(apresentar	os	diversos	
caminhos	disponíveis	e	conhecer	as	possibilidades	para	
manter-se	produtivo);

6.	 Cultura,	lazer	e	espiritualidade	(evidenciar	a	importân-
cia	da	cultura,	lazer	e	espiritualidade	como	estímulo	de	
centros	cerebrais	de	recompensa);

7.	 Mídias	sociais:	ferramenta	de	participação	social	(usar	as	
mídias	sociais	para	participar	ativamente	da	sociedade);

8.	 Aprendizado	 ao	 longo	 da	 vida	 (ressaltar	 a	 importância	 do	
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aprendizado	contínuo	como	forma	de	favorecer	o	bem-estar,	
fazendo	com	que	as	pessoas	permaneçam	saudáveis,	relevan-
tes	e	engajadas	na	sociedade);

9.	 Empreendedorismo	(despertar	capacidades	empreendedoras	
a	partir	de	suas	habilidades	pessoais);

10.	Barreiras	do	etarismo:	como	vencê-las	(reconhecer	e	su-
perar	as	barreiras	encontradas	na	sociedade);

11.	 O	mercado	de	trabalho	(apresentar	as	possibilidades	de	
inserção	no	mercado	de	trabalho	para	essa	faixa	etária	
e	a	importância	do	trabalho	voluntário).

A ATUAÇÃO DA EGPCE PARA FAZER O PIPA CHEGAR 
AOS SERVIDORES 

	 A	 concretização	 do	 sonho	 antigo	 de	 chegar	 a	 um	
maior	número	de	servidores,	sobretudo	os	servidores	do	in-
terior	do	estado,	somente	foi	possível	graças	à	competente	
atuação	da	Escola	de	Gestão	Pública	do	Ceará	–	EGPCE,	ao	
colocar	sua	expertise	e	suporte	técnico	para	que	o	projeto	
chegasse,	via	online,	aos	cerca	de	600	servidores	inscritos	
na	edição	Pipa	2023.

	 O	projeto	ganhou	corpo	e	 será	possível	 oferecer	o	
Pipa,	através	da	modalidade	híbrida,	a	um	expressivo	pú-
blico,	devidamente	incorporado	ao	Programa	de	Formação	
da	EGPCE,	que	visa	adequar	as	competências	dos	servido-
res	e	empregados	públicos	aos	objetivos	das	instituições	na	
produção,	capacitação	e	divulgação	de	saberes	em	gestão	
pública.
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NOVOS CAMINHOS

	 A	parceria	bem-sucedida	também	tem	permitido	so-
nhar	novos	projetos.	Nessa	perspectiva,	no	ano	de	2024,	
a	proposta	é	que	o	Pipa	seja	subdivido	em	dois	blocos	de	
módulos.	Um	no	formato	de	Ensino	a	Distância	(EaD),	a	ser	
ministrado	a	todos	os	servidores	que	ingressem	no	serviço	
público,	por	entender	que	alguns	 temas	devem	ser	apre-
sentados	 ao	 servidor	 no	 início	 da	 carreira	 pública.	O	pri-
meiro	deles	é	o	módulo	de	Previdência	Social,	pois	os	servi-
dores	precisam	conhecer	o	sistema	previdenciário	quando	
de	 seu	 ingresso,	para	que	possam	conhecer	 as	 regras	de	
negócio	que	permearão	suas	carreiras,	subsidiando-os,	as-
sim,	às	tomadas	de	decisões	que	precisam	de	tempo	para	se	
concretizarem,	como	o	ingresso	ou	não	em	uma	previdên-
cia	complementar,	assim	como	o	que	os	aguarda	no	futuro.	
Juntamente	com	a	EGPCE,	a	decisão	foi	tomada	priorizando	
o	formato	em	EaD,	pois	permitirá	que	no	momento	da	ad-
missão	de	novos	servidores,	em	qualquer	carreira	pública,	
eles	possam	ter	acesso	à	informações	necessárias	ao	bom	
alicerce	profissional	e	pessoal.

	 Outro	assunto	que	precisa	ser	tratado	no	 início	da	
carreira	é	o	cuidado	com	a	saúde.	Somente	com	uma	visão	
holística	da	saúde	é	que	os	novos	servidores	poderão	colher	
os	melhores	frutos	no	futuro.	Estar	atento	às	dimensões	fí-
sica,	emocional,	mental,	social,	espiritual,	criativa	e	não	só	
ocupacional	é	condição	basilar	para	a	promoção	da	saúde.
Em	um	mundo	configurado	em	permanente	e	rápida	trans-
formação,	a	educação	financeira	é	importantíssima.	Assim,	
o	módulo	sobre	educação	financeira	também	estará	inclu-
ído	no	primeiro	bloco.	Ter	conhecimento	das	dinâmicas	do	
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mercado	fornecerá	subsídios	para	que	os	novos	servidores	
possam	melhor	 investir	 seus	 recursos	 e,	 portanto,	 terem	
melhores	condições	financeiras	para	suprir	suas	necessida-
des	e	de	suas	famílias.

	 Os	demais	módulos	serão	aplicados	com	antecedên-
cia	de	dois	anos	antes	da	implementação	dos	requisitos	ne-
cessários	 à	 aposentadoria,	 preferencialmente	 no	 formato	
on	line	para	possibilitar	o	acesso	aos	que	prestam	serviço	
no	interior	do	Estado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Além	do	atendimento	ao	preceito	 legal	contido	na	
Política	Nacional	do	 Idoso,	Lei	8.842/1994,	que	 institui	 a	
obrigatoriedade	dos	programas	de	preparação	para	a	apo-
sentadoria,	devidamente	regulamentada	pelo	Estatuto	da	
Pessoa	 Idosa,	 Lei	 10.741/2003,	 em	 todas	 as	 versões	 do	
Projeto	Pipa,	há	um	ponto	fundamental	em	comum,	qual	
seja	 o	de	não	 ter	 o	 condão	de	 estimular	ninguém	a	apo-
sentar-se.	 Seu	 único	 objetivo	 é	 oferecer	 conhecimento	 e	
informação	de	qualidade	para	fornecer	suporte	a	qualquer	
decisão	que	o	servidor	venha	a	tomar,	pois	o	projeto	foi	con-
cebido	para	oferecer	respostas	às	questões	que	permeiam	a	
aposentadoria.

	 O	Pipa	é	um	projeto	vivo	e	dinâmico,	sempre	se	ade-
quando	às	necessidades	de	quem	tem	como	missão	de	vida	
servir	ao	público.
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INTRODUÇÃO

	 A	promoção	da	saúde	mental	e	o	estilo	de	vida	sau-
dável	são	aspectos	fundamentais	para	melhorar	a	qualida-
de	de	vida	dos	colaboradores,	especialmente,	em	um	con-
texto	como	o	de	Saúde	Pública.

	 Ao	 discutirem	 temas	 relacionados	 à	 saúde	mental	
e	ao	estilo	de	vida	saudável,	os	colaboradores	têm	a	opor-
tunidade	de:	i.	aprender	sobre	estratégias	para	lidar	com	o	
estresse;	ii.	manter	uma	boa	saúde	emocional;	e	iii.	adotar	
hábitos	que	promovam	o	equilíbrio	 entre	 trabalho	e	vida	
pessoal.	

1  Diretor da Fundação de Previdência Social do Estado do Ceará – Cearáprev. Graduado em Educação Física. 
Especialista em MBA Gestão Pública. MBA em Gestão de Pessoas. jeffson.holanda@ceaprev.ce.gov.br

2  Servidora pública lotada na Célula de Desenvolvimento de Pessoas – Cedep (Sefaz Ce). Auditora Fiscal Adjunta 
da Receita Estadual. Mestre em Administração de Empresas (UNIFOR) . Especialista em Gestão de Pessoas 
(UNICRHISTUS). Graduada em Administração de Empresas (UNIFOR). aurelina.farias@sefaz.ce.gov.br

3  Assistente técnico da Fundação de Previdência Social do Estado do Ceará – Cearaprev. Diretoria de Serviços e 
Qualidade de Vida. Graduado em Farmácia. vinicius.magalhaes@cearaprev.ce.gov.br

A PARCERIA DA EGPCE NAS AÇÕES DE 
DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE 
QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO NA 
FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO 
ESTADO DO CEARÁ - CEARAPREV
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	 Além	disso,	esse	importante	tema	proporciona	um	
espaço	para	que	os	profissionais	expressem	suas	opiniões,	o	
que	pode	contribuir	para	uma	cultura	organizacional	mais	
aberta	e	inclusiva.

	 A	importância	dos	temas	ligados	à	qualidade	de	vida	
no	trabalho	(QVT)	inseriu-se	no	ambiente	corporativo	e	tor-
nou-se	objeto	de	vários	estudos	acadêmicos	desde	a	década	
de	1950,	pela	abordagem	sociotécnica	que	reconhece	a	in-
teração	entre	as	pessoas	(KLEIN;	PEREIRA;	LEMOS,	2019).

	 Já	a	saúde	mental	tem	ganhado	destaque	no	meio	
corporativo como uma forma de alerta para uma vida sau-
dável.	Para	a	Organização	Mundial	da	Saúde	(OMS),	a	saú-
de	mental	é	conceituada	como	“um	estado	de	bem-estar	em	
que	o	indivíduo	realiza	suas	capacidades,	supera	o	estresse	
normal	da	vida,	trabalha	de	forma	produtiva	e	frutífera	vi-
sando	contribuir	de	alguma	forma	para	sua	comunidade”	
(BRASIL,	2024).

DESENVOLVIMENTO

	 Investir	 em	 cursos,	 assim	 como	 na	 qualificação	 e	
preparação	dos	servidores,	é	fundamental	para	melhorar	a	
qualidade	do	atendimento	e	fortalecer	a	relação	entre	o	ser-
vidor	e	o	beneficiário.		A	Fundação	de	Previdência	Social	do	
Estado	do	Ceará	-	Cearaprev,	juntamente	com	a	Escola	de	
Gestão	Pública	do	Estado	do	Ceará	-	EGPCE	tem	demons-
trado	um	compromisso	sério	com	a	excelência	no	serviço	
público,	buscando	sempre	oferecer	um	atendimento	mais	
eficiente,	humano	e	de	qualidade	junto	aos	seus	profissio-
nais.
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	 Esse	tipo	de	iniciativa	não	apenas	beneficia	os	ser-
vidores,	 proporcionando-lhes	 oportunidades	 de	 desenvol-
vimento	 profissional,	mas	 também	 impacta	 positivamen-
te	os	cidadãos	que	dependem	dos	serviços	prestados.	Um	
atendimento	 mais	 qualificado	 e	 atencioso	 contribui	 para	
aumentar	a	satisfação	do	público	e	fortalecer	a	confiança	
na	instituição.

	 No	 tocante	 ao	 funcionário,	Mussak	 (2010)	 enfati-
za	que	a	satisfação	consiste	no	contentamento	de	algo	de-
sejável	 que	 realizou.	Um	 colaborador	 satisfeito	 está	mais	
propenso	a	não	faltar	ao	trabalho,	não	assumir	comporta-
mentos	inadequados	e	a	ter	uma	saúde	melhor	do	que	um	
funcionário	insatisfeito.
Destacam-se	 algumas	 iniciativas	 que	 podem	 contribuir	
para	manter	a	satisfação	do	funcionário:

• Estratégias	de	autocuidado	e	prevenção	do	Burnout;
• Importância	 do	 sono	 adequado	 e	 da	 prática	 regular	 de	

exercícios	físicos;
• Alimentação	saudável	e	seus	impactos	na	saúde	mental;
• Gestão	do	tempo	e	estabelecimento	de	limites	saudáveis;
• Técnicas	de	relaxamento	e	mindfulness	para	redução	do	

estresse;
• Identificação	 de	 sinais	 de	problemas	 de	 saúde	mental	 e	

onde	se	busca	ajuda;
• Promoção	de	um	ambiente	de	trabalho	que	valorize	o	bem-

-estar	dos	colaboradores.

	 A	Cearaprev	demonstra	um	compromisso	genuíno	
no	cuidado	com	seus	colaboradores,	reconhecendo	a	impor-
tância	de	sua	saúde	e	bem-estar	para	o	sucesso	da	organi-
zação	como	um	todo.	Espera-se	que	iniciativas	como	essa	
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inspirem	práticas	contínuas	de	promoção	da	saúde	e	quali-
dade	de	vida	dentro	da	instituição.

	 Destaque-se	 que	 a	 parceria	 entre	 a	Cearaprev	 e	 a	
Escola	 de	 Gestão	 Pública-EGPCE	 tem	 se	manifestado	 na	
promoção	de	cursos	de	aperfeiçoamento,	como	por	exem-
plo	o	curso	de	atendimento	ao	público	realizado	de	forma	
remota	e	online,	considerado	como	uma	iniciativa	louvável.	
Esse	tipo	de	curso	é	essencial	para	melhorar	a	qualidade	
do	serviço	público,	pois	visa	aprimorar	as	habilidades	dos	
profissionais	no	atendimento	aos	beneficiários.

	 Ao	 oferecer	 cursos	 de	 atendimento	 ao	 público,	 a	
Cearaprev	e	a	EGPCE	demonstram	um	compromisso	com	a	
excelência	no	serviço	público,	reconhecendo	a	importância	
de	uma	relação	positiva	entre	os	servidores	e	os	benefici-
ários.	Um	 atendimento	 eficaz	 pode	 não	 apenas	melhorar	
a	satisfação	do	cliente,	mas	também	contribuir	para	uma	
maior	eficiência	e	transparência	na	administração	pública.

	 Investir	na	qualificação	e	preparação	dos	servidores	
é	fundamental	para	melhorar	a	qualidade	do	atendimento	
e	fortalecer	a	relação	entre	o	servidor	e	o	beneficiário.	Ao	
oferecer	cursos	para	as	Instituições,	a	EGPCE	está	demons-
trando	um	compromisso	sério	com	a	excelência	no	serviço	
público,	buscando	sempre	oferecer	um	atendimento	mais	
eficiente,	humano	e	de	qualidade.

	 Esse	tipo	de	iniciativa	não	apenas	beneficia	os	ser-
vidores,	 proporcionando-lhes	 oportunidades	 de	 desenvol-
vimento	profissional,	mas	também	impacta	positivamente	
nos	 cidadãos	 que	 dependem	 dos	 serviços	 prestados.	 Um	
atendimento	 mais	 qualificado	 e	 atencioso	 contribui	 para	
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aumentar	a	satisfação	do	público	e	fortalecer	a	confiança	
na	instituição.

QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO

Conceitos

A	qualidade	de	vida	no	serviço	público	é	um	conceito	amplo	
que	envolve	diversos	aspectos,	como	
• Saúde	física	e	mental:	os	servidores	precisam	ter	acesso	

a	cuidados	médicos		e	psicológicos	de	qualidade,	além	
de	ter	condições	de	praticar	atividades	físicas	e	manter	
uma		alimentação	saudável;

• Equilíbrio	entre	vida	pessoal	e	profissional:	é	importan-
te	que	os	servidores	consigam	conciliar	suas	responsa-
bilidades	profissionais	com	sua	vida	pessoal,	tendo	tem-
po	para	família,	amigos	e	hobbies;

• Satisfação	com	o	trabalho:	os	servidores	devem	se	sen-
tir	valorizados	e	reconhecidos	por	seu	trabalho,	além	de	
ter	oportunidades	de	desenvolvimento	profissional.

	 Para	 Dutra	 (2012),	 a	 valorização	 é	 hoje	 a	 questão	
mais	 delicada	 na	 gestão	 de	 pessoas	 e	 é	 sobre	 ests	 con-
ceito	que	há	maior	controvérsia.	Analisando	pelo	 lado	da	
Organização,	é	onde	se	 tem	mais	 receio	de	experimentar	
novas	propostas	em	função	de	implicações	e	riscos	envol-
vidos	 em	 tal	 tema.	 Entretanto,	 a	 organização	 que	 oferta	
para	a	pessoa	situações	concretas	de	crescimento	cria	as	
condições	para	sua	valorização,	tanto	na	empresa	quanto	
no	mercado.	Já	pelo	lado	do	funcionário,	a	valorização	está	
muito	atrelada	ao	desenvolvimento	profissional.	



A TRAJETÓRIA DA EGPCE NO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ: REALIZAÇÕES COM ÒRGÃOS PARCEIROS     87

	 O	ambiente	de	trabalho	deve	ser	seguro	e	livre	de	
riscos	físicos	e	psicológicos.	Um	ambiente	de	trabalho	sau-
dável	 concorre	 para	 a	 satisfação	 do	 funcionário,	 quando	
este	 é	 mentalmente	 desafiador,	 proporciona	 recompen-
sas	justas,	condições	de	trabalho	apoiadoras	e	colegas	que	
dêem	apoio	(MUSSAK,	2010).

A importância da qualidade de vida

	 A	qualidade	de	vida	no	trabalho,	seja	em	qualquer	
esfera,	é	importante	por	diversos	motivos,	dentre	os	quais	
podemos	mencionar:

• Melhora	a	produtividade:	servidores	saudáveis	e	felizes	
são	mais	produtivos	e	eficientes;

• Reduz	 o	 absenteísmo:	 quando	 os	 servidores	 estão	 sa-
tisfeitos	com	seu	trabalho,	há	menos	absenteísmo	por	
motivos	de	saúde	ou	outros;

• Atrai	 e	 retém	 talentos:	 um	 ambiente	 de	 trabalho	 po-
sitivo	e	com	boas	condições	de	trabalho	atrai	e	retém	
talentos;

• Melhora	a	qualidade	dos	 serviços	públicos:	 servidores	
motivados	 e	 bem-estar	 proporcionam	 serviços	 de	me-
lhor	qualidade	para	a	população.

	 Para	Boff	(2009),	o	ser	humano	é	fundamentalmen-
te	um	ser	de	cuidado	mais	que	um	ser	de	razão	e	de	von-
tade.	Cuidado	é	uma	relação	amorosa	para	com	a	realida-
de,	com	o	objetivo	de	garantir	a	subsistência	e	criar	espaço	
para	o	seu	desenvolvimento.
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Estratégias para melhorar a qualidade de vida no 
serviço público

	 Existem	 diversas	 estratégias	 que	 podem	 ser	 utilizadas	
para	melhorar	a	qualidade	de	vida	no	serviço	público,	tais	como:
• Implementar	programas	de	promoção	da	saúde:	esses	

programas	podem	incluir	atividades	físicas,	orientação	
nutricional,	campanhas	de	conscientização	sobre	saúde	
mental	e	outros;

• Oferecer	 programas	 de	 desenvolvimento	 profissional:	
tais	programas	podem	ajudar	os	servidores	a	desenvol-
ver	suas	habilidades	e	conhecimentos,	culminando	no	
sentimento	 de	 valorização,	 ou	 seja,	 sentirem-se	 mais	
valorizados;

• Melhorar	o	ambiente	de	trabalho:	o	ambiente	de	traba-
lho	pode	ser	melhorado	com	medidas	como	a	redução	
da	carga	de	trabalho,	a	implementação	de	políticas	de	
ergonomia	e	a	criação	de	espaços	de	convivência;

• Promover	a	comunicação	e	o	diálogo:	a	comunicação	e	o	
diálogo	entre	gestores	e	servidores	são	essenciais	para	
identificar	problemas	e	encontrar	soluções.

	 Para	tanto,	é	importante	que	a	Gestão	de	Pessoas	de	
cada	órgão	procure	implementar	ações	capazes	de	intensi-
ficar	o	cuidado	com	a	manutenção	da	qualidade	de	vida	de	
seus	funcionários.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Diversas	 características	 inerentes	 à	 natureza	 pú-
blica	 diferenciam	 as	 organizações	 do	 setor	 público	 das	
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organizações	do	setor	privado	quando	se	faz	uma	análise	do	
ponto	de	vista	dos	programas	de	QVT.	Embora	sejam	dife-
rentes,	as	necessidades	dos	funcionários	correspondem	aos	
mesmos	 anseios:	 participar	 da	 vida	 corporativa	 de	 forma	
colaborativa	com	qualidade,	sentindo-se	valorizado	e	obser-
vando	o	quão	significativo	é	o	seu	trabalho	para	o	atendi-
mento	às	demandas	que	lhe	são	atribuídas.

	 Em	 incontáveis	 estudos	 realizados	 nos	meios	 aca-
dêmicos,	Andrews	(2011)	relata	uma	constatação	acerca	da	
sensação	que	o	funcionário	experimenta	por	estar	contri-
buindo	para	 algo	 importante.	Uma	pesquisa	 realizada	na	
Universidade	da	Pensilvânia	 afirmou	que	 os	 funcionários	
públicos	que	acreditavam	estar	contribuindo	para	um	bem	
maior	estavam	mais	satisfeitos	com	a	vida	do	que	quaisquer	
outros	(SHATTÉ,	citado	por	ANDREWS,	2011).

	 Desta	 forma,	 é	 salutar	 que	 um	 programa	 de	QVT	
seja	constantemente	avaliado	para	corrigir	erros	e	realizar	
melhorias	contínuas.	Para	tanto,	a	parceria	com	a	EGPCE	
se	 faz	 necessária	 e	 é	 de	 suma	 importância	 para	 propor	
ações	que	corroborem	com	as	iniciativas	da	fundação.
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INTRODUÇÃO

	 As	 Tecnologias	 Assistivas	 (TA)	 desempenham	 um	
papel	fundamental	na	promoção	da	acessibilidade	e	inclu-
são	em	ambientes	educacionais.	Com	o	avanço	tecnológico,	
essas	ferramentas	se	destacam,	pois	oferecem	suporte	e	re-
cursos	 para	 alunos	 com	diferentes	 tipos	 de	necessidades	
especiais,	 permitindo-lhes	 participar	 plenamente	 do	 pro-
cesso	educacional.	

	 A	Escola	 de	Gestão	 Pública	 do	Estado	 do	Ceará	 –	
EGPCE,	órgão	do	poder	executivo	estadual,	criada	pela	Lei	
14.335	de	2009,	é	um	órgão	da	Administração	Direta,	vin-
culada	à	Secretaria	do	Planejamento	e	Gestão	(Seplag),	que	
desenvolve	ações	de	capacitação	para	os	gestores,	servidores	
e	empregados	públicos,	possibilitando	o	desenvolvimento	
1  Auxiliar Técnico - Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará
Graduanda em Análise e Desenvolvimento de Sistemas - Centro Universitário Ateneu

2  Orientadora de Célula - Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará
Pós graduanda em Gestão Pública - Instituto Sentido Único

3  Coordenação Pedagógica - Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará
Pós Graduada em Educação Inclusiva

AS TECNOLOGIAS ASSISTIVAS E OS CURSOS 
ASSÍNCRONOS DA EGPCE: REFLEXÕES E 
CONTRIBUIÇÕES PARA FORMAÇÃO DE 
LIDERANÇAS. 
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pessoal	 e	profissional,	 com	o	objetivo	de	elevar	o	padrão	
de	qualidade	e	agilidade	do	serviço	público	no	Estado	do	
Ceará.

		 Por	ter	a	missão	de	socializar	saberes	em	gestão	pú-
blica	e	de	contribuir	com	a	formação	do	servidor	público	e	
sociedade	civil	através	do	ensino	à	distância	é	que	estamos	
a	utilizando,	inicialmente,	em	03	(três)	cursos	assíncronos	
da	EGPCE	as	Tecnologias	Assistivas	 (TA)	para	possibilitar	
a	 acessibilidade	 e	 inclusão	 socioeducacional	 garantindo	
que	todos	tenham	igualdade	de	oportunidades	para	se	ca-
pacitarem	através	dos	ambientes	educacionais	virtuais	da	
EGPCE.

BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA (EAD) 
NO BRASIL 

								De	acordo	com	Peters	(2009)	embora	a	Educação	a	
Distância	tenha	tido	seu	início	no	século	I,	foi	na	metade	do	
século	XIX	que	ocorreu	o	apogeu	da	EaD	em	todo	o	mundo.	
Nos	últimos	25	anos	a	EaD	se	desenvolveu	de	fato,	devido	a	
criação	das	Universidades	Abertas	e	esse	processo	continua	
acelerado	com	o	surgimento	das	universidades	virtuais.

	 A	Educação	 a	Distância	no	Brasil	 tem	um	históri-
co	marcado	por	progresso	e	retrocessos	por	não	existir	po-
líticas	públicas	para	o	 setor.	Até	a	década	de	70	o	Brasil	
era	 um	dos	 países	 que	 estava	 entre	 as	 principais	 nações	
no	mundo	em	relação	ao	desenvolvimento	da	EaD,	no	en-
tanto,	a	partir	desse	período	outros	países	avançaram	e	o	
Brasil	estagnou	só	progredindo	no	final	da	década	de	1990	
(ALVES,	2009).
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DEFICIÊNCIA: BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO SÓCIO-
HISTÓRICA

	 De	 acordo	 com	 a	 Organização	 Pan-Americana	 de	
Saúde	 (OPAS)	 pessoas	 com	 deficiência	 são	 aquelas	 que	
apresentam	impedimentos	físicos,	mentais,	intelectuais	ou	
sensoriais	de	longo	prazo	que,	em	interação	com	diversas	
barreiras,	podem	dificultar	 a	participação	plena	e	 efetiva	
na	 sociedade	 em	 igualdade	 de	 condições	 com	 as	 demais	
pessoas.

	 No	 Brasil,	 o	 Instituto	 Brasileiro	 de	 Geografia	 e	
Estatística	 -	 IBGE	 divulgou	 em	 2023	 os	 dados	 coletados	
através	 da	 Pesquisa	Nacional	 por	 Amostra	 de	 Domicílios	
Contínua	-	PNAD	que	18,9	milhões	de	brasileiros	apresen-
tam	algum	tipo	de	deficiência	seja	sensorial,	física,	intelec-
tual	ou	deficiências	múltiplas.

	 No	 Ceará,	 o	 Painel	 de	 Informação	 do	 Cadastro	
Estadual	da	Pessoa	com	Deficiência	disponível	no	site	ofi-
cial	da	Secretaria	de	Saúde	do	Estado	do	Ceará	(SESA)	en-
tre	dezembro	de	2020	e	janeiro	de	2024	cadastrou	121.733	
pessoas	com	deficiência	em	todos	os	municípios	cearenses.	
Em	 Fortaleza,	 foram	 cadastradas	 29.334	 PcD	 represen-
tando	1,21%	do	total	de	cadastrados	no	estado.	Durante	a	
consulta	não	identificamos	como	ocorreu	o	preenchimento	
deste	cadastro	se	pela	própria	PcD	em	alguma	plataforma	
digital	ou	se	os	números	foram	extraídos	da	base	de	dados	
da	SESA.

	 E	como	poderemos	oferecer	aos	alunos	com	defici-
ência	ambientes	educacionais	acessíveis	e	inclusivos?	Que	



A TRAJETÓRIA DA EGPCE NO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ: REALIZAÇÕES COM ÒRGÃOS PARCEIROS     94

recursos	 podemos	 dispor	 para	 oportunizar	 o	 desenvolvi-
mento	de	habilidades	de	alunos	com	deficiência?	

TECNOLOGIA ASSISTIVA: ORIGEM E DEFINIÇÃO

	 A	 tecnologia	assistiva	surgiu	da	necessidade	de	se	
reabilitar	e	reinserir	na	sociedade	militares	vítimas	da	se-
gunda	guerra	mundial	que	sofreram	danos	físicos,	senso-
riais	e	emocionais	provocados	nesse	período.	

	 Para	Conte	(2017)	a	tecnologia	assistiva	é	um	recur-
so	que	 irá	promover	a	ampliação	de	uma	habilidade	fun-
cional,	 ou	 possibilitará	 ao	 indivíduo	 a	 realização	 de	 uma	
função	que	até,	então,	estava	impedida	de	ser	realizada	por	
fatores	fisiológicos	 inatos	ou	adquiridos	em	qualquer	fase	
da	vida.	

			 De	acordo	com	Perrenoud	(2001)	o	fracasso	das	re-
lações	escolares	nasce	da	“indiferença	às	diferenças”,	preci-
samos	trabalhar	considerando	e	respeitando	as	deficiências	
e	limitações	das	pessoas	adotando	novas	práticas	pedagógi-
cas	e	sociais.	

	 Com	a	convicção	de	que	as	diferenças	não	podem	
ser	ignoradas	é	que	a	EGPCE	tem	se	empenhado	em	criar	
ambientes	educacionais	acessíveis	para	os	seus	cursistas	se	
apropriando	cada	vez	mais	de	recursos	tecnológicos/tecno-
logias	assistivas	que	possam	assegurar	condições	de	acesso	
e	aprendizado	para	os	nossos	cursistas	que	apresentam	li-
mitações	e/ou	deficiências	auditivas	e	visuais	(baixa	visão)		
promovendo	a	democratização	do	saber.
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CURSOS EAD ASSÍNCRONOS E A TECNOLOGIA 
ASSISTIVA

	 A	EGPCE	desenvolveu	no	início	do	ano	um	projeto	
para	tornar	acessível	inicialmente,	03	cursos	EaD	assíncro-
nos:	Inteligência	Emocional	e	Trabalho	em	Equipe;	Gestão	
do	Tempo	e	Técnica	de	Negociação	de	Conflitos.	A	escolha	
por	esses	títulos	foi	em	razão	da	grande	procura	por	esses	
títulos	tanto	pelos	servidores	públicos	como	pela	socieda-
de	civil	e	por	serem	temas	que	podem	compor	trilhas	de	
aprendizagem	ajudando	a	desenvolver	competências	e	ca-
pacitar	 líderes	 tanto	 para	 o	 serviço	 público	 como	 para	 o	
setor	privado	por	se	tratar	de	cursos	na	modalidade	EaD.			
   
	 Estes	novos	recursos	facilitaram	o	acesso	ao	conte-
údo	para	indivíduos	com	deficiência	auditiva,	ampliando	o	
alcance	do	ensino	EaD.		O	recurso,	utilizado	na	aulas	web,	
“Vlibras”	é	resultado	de	uma	parceria	entre	o	Ministério	da	
Gestão	e	Inovação	em	Serviços	Públicos	(MGISP),	por	meio	
da	Secretaria	de	Governo	Digital	 (SGD),	 o	Ministério	dos	
Direitos	Humanos	e	da	Cidadania	 (MDHC),	da	Secretaria	
Nacional	dos	Direitos	da	Pessoa	com	Deficiência	(SNDPD),	
e	 a	 Universidade	 Federal	 da	 Paraíba	 (UFPB),	 através	 do	
Laboratório	 de	 Aplicações	 de	 Vídeo	 Digital	 (LAVID).	 O	
“Vlibras”	é	um	conjunto	de	ferramentas	gratuitas	e	de	có-
digo	 aberto	 que	 traduz	 conteúdos	 digitais	 (texto,	 áudio	 e	
vídeo)	em	português	para	Libras,	tornando	computadores,	
celulares	e	plataformas	Web	mais	acessíveis	para	as	pesso-
as	surdas.

	 O	uso	do	recurso	da	linguagem	simples	na	comuni-
cação	tornou-se	uma	ferramenta	indispensável	para	tornar	
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as	informações	mais	compreensíveis	e	garantir	acesso	a	to-
das	as	pessoas,	utilizando-se	processos	 linguísticos,	como	
clareza	e	concisão,	e	a	abordagem	do	Design,	para	reforçar	
e	complementar	visualmente	a	mensagem	textual.

	 Essas	metodologias	 adotadas	nos	 cursos	EaD	pela	
Escola	de	Gestão	Pública	foram	fundamentais	para	facilitar	
a	compreensão	textual	e	didática	do	conteúdo	disponibili-
zado,	tornando-o	mais	inclusivo	ampliando	o	acesso	e	pro-
movendo	a	igualdade	de	oportunidades	educacionais	para	
todos	os	alunos.

CONTRIBUIÇÕES DA EGPCE NA CAPACITAÇÃO DE 
LIDERANÇAS

	 A	EGPCE	tem	se	deparado	com	o	desafio	de	fomen-
tar	e	 capacitar,	 em	parceria	 com	outras	 instituições,	ges-
tores	e	lideranças	no	setor	público	ressaltando	o	valor	da	
diversidade	 e	 a	 importância	 da	 inclusão	de	PcD	 em	 seus	
setores,	órgãos	e	secretarias	do	governo	do	estado.	

	 Chiavenato	(2014)	define	liderança	como	um	fenô-
meno	tipicamente	social,	pois,	só	ocorre	em	grupos	e	nas	
organizações.	O	papel	da	liderança	é	fundamental	e	os	líde-
res	precisam	estar	nos	diversos	níveis	da	organização.	Você	
já	foi	liderado	por	uma	pessoa	com	deficiência	na	sua	orga-
nização?	Na	sua	secretaria/órgão	alguma	PcD	ocupa	cargo	
de	gerência?

	 Souza	(2022)	afirma	que	os	cargos	menos	ocupados	
por	PcD	nas	organizações	são	os	cargos	de	liderança	e	que	
o	número	de	PcD	está	abaixo	do	que	é	exigido	pela	lei	de	
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cotas	para	os	setores	público	e	privado.	Outro	fator	a	ser	
considerado	é	o	número	reduzido	de	vagas	disponíveis	para	
PcD	e	quando	são	ofertados	são	apenas	para	níveis	opera-
cionais.

	 A	EGPCE	como	uma	escola	de	governo	deverá	con-
tinuar	 promovendo	 ações	 educativas	 para	 a	 formação	 do	
servidor	 público	 trazendo	 reflexões	 sobre	 as	 transforma-
ções	sociais	em	curso	na	sociedade	contemporânea,	opor-
tunizando	aprendizagens	com	experiências,	valorizando	a	
diversidade	e	promovendo	a	inclusão	social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A	Política	de	Educação	Inclusiva	precisa	ser	fortale-
cida	com	a	compreensão	de	que	incluir	é	conhecer	as	diver-
sas	possibilidades	para	o	desenvolvimento	humano	criando	
meios	e	recursos	para	que	isso	ocorra	dentro	das	especifici-
dades	e	singularidades	de	cada	sujeito.	

	 A	deficiência	não	pode	ser	vista	apenas	como	limi-
tações	físicas,	sensoriais	e	cognitivas,	pois,	inúmeras	vezes	
é	reforçada	pelas	dificuldades	de	acesso	ao	convívio	social,	
educação	e	trabalho.

	 Os	 recursos	 tecnológicos	 devem	 ser	 dispositivos	
agregadores	e	facilitadores	permitindo	uma	melhor	convi-
vência	e	interação	com	o	outro.	

	 Assim	a	EGPCE	acredita	que	está	contribuindo	com	
a	inclusão	social	das	pessoas	com	deficiência	a	medida	que	
oportuniza	 condições	 igualitárias	 a	 todos	 os	 cursistas	 de	
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realizarem	seus	cursos	e	de	promover	através	de	suas	for-
mações	mudanças	de	paradigmas	no	que	se	refere	à	inclu-
são	profissional	de	pessoas	com	deficiência.				

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ALVES,	J.	R.	M.	A	história	da	EaD	no	mundo.	 In:	LITTO,	
F.;	 FORMIGA,	M.	 (orgs.).	Educação	 a	 distância:	O	 estado	
da	 arte.	 São	 Paulo:	 Pearson	 Education	 do	 Brasil,	 2009.	
Disponível	em:	.	Acesso	em:		19	fev.	2024.

CHIAVENATO,	 Idalberto.	 Administração	 nos	 novos	 tem-
pos:	os	novos	horizontes	em	administração,	3	ed.	Barueri-
SP:	Manole,	2014.

CONTE,	 E.,	 OURIQUE,	 M.	 L.	 H.,	 &	 BASEGIO,	 A.	 C.	
Tecnologia	Assistiva,	 direitos	 humanos	 e	 educação	 inclu-
siva:	 Uma	 nova	 sensibilidade.	 Educação	 em	 Revista,	 33,	
e163600.	(2017).

Deficiência.	Organização	Mundial	da	Saúde.	Disponível	em:	
https://www.paho.org/pt/topicos/deficiencia.	 Acesso	 em:	
21,	de	fevereiro	de	2024

PERRENOUD,	PH.	A	Pedagogia	na	Escola	das	Diferenças.	
Fragmentos	de	uma	sociologia	do	fracasso.	 	 (2001).	Porto	
Alegre	:	Artmed	Editora	(trad.	en	portugais	de	La	pédago-
gie	à	l’école	des	différences.	Fragments	d’une	sociologie	de	
l’échec.	Paris	:	ESF,	1996,	2e	éd.).	Acesso	em:		23	fev.	2024.



A TRAJETÓRIA DA EGPCE NO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ: REALIZAÇÕES COM ÒRGÃOS PARCEIROS     99

PETERS,	 O.	 A	 Educação	 a	 Distância	 em	 Transição:	
Tendências	 e	 Desafios.	 Trad.	 Leila	 Ferreira	 de	 Souza	
Mendes.	São	Leopoldo:	Unisino

Política	Estadual	de	Linguagem	Simples	em	Direito	Visual.	
Laboratório	de	Inovação	de	Dados	(Íris).	Disponível	em:	ht-
tps://irislab.ce.gov.br/lei-linguagem-simples/.	 Acesso	 em:	
20,	de	fevereiro	de	2024.

Saúde	 Inclusiva	 -	 Painel	 de	 Informação	 do	 Cadastro	 da	
Pessoa	 com	Deficiência.	 Integra	 SUS.	 Disponível	 em:	 ht-
tps://integrasus.saude.ce.gov.br/#/indicadores/indicadores-
atencao-pessoas-deficiencia/programa-atencao-pessoas-
deficiencia.	Acesso	em:	21,	de	fevereiro	de	2024.

Saúde	 Inclusiva	 |	 Programa	 de	 Atenção	 à	 Pessoa	 com	
Deficiência.	Secretaria	da	Saúde	do	Estado	do	Ceará	(Sesa).	
Disponível	em:	https://digital.saude.ce.gov.br/pessoas-com-
deficiencia/#/inicio.	Acesso	em:	21,	de	fevereiro	de	2024.

VLibras	 -	 Tradução	 automática	 para	 tornar	 a	 Web	 mais	
acessível.	Ministério	da	Gestão	e	da	Inovação	em	Serviços	
Públicos.	 Disponível	 em:https://www.gov.br/governodigi-
tal/pt-br/vlibras/.	



A TRAJETÓRIA DA EGPCE NO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ: REALIZAÇÕES COM ÒRGÃOS PARCEIROS     100

Dulce	Ane	Lucena	1

Lídia	Lourinho	2 

INTRODUÇÃO

	 Em	 2009,	 no	mesmo	 ano	 de	 fundação	 da	 Escola	
de	Gestão	Pública	do	Estado	do	Ceará	–	EGPCE,	é	consti-
tuído	o	Regimento	Interno	da	Rede	Estadual	de	Escolas	de	
Governo	do	Estado,	 com	o	objetivo	de	desenvolver	ações	
relacionadas	 ao	 aperfeiçoamento	 do	 potencial	 humano,	
promovendo	a	capacitação,	qualificação	e	formação	dos	ser-
vidores	públicos	do	Ceará,	tornando-os	aptos	a	enfrentar	as	
novas	exigências	e	paradigmas	da	gestão	pública.

	 Em	 2021,	 foi	 assinado	 o	 Termo	 de	 Cooperação	
Técnica	entre	12	 (doze)	Escolas	de	Governo	do	Estado	do	
Ceará,	 contemplando	 as	 esferas	 municipal,	 estadual	 e	

1  Diretora da Escola de Gestão Pública do Ceará – EGPCE. Auditora Fiscal Adjunta da Receita Estadual da SEFAZ – 
CE. Mestre em Administração de Empresas (Uece). Especialista em Administração pela Universidade de Coimbra 
e Uece Graduada em Comunicação Social pela UFC e Administração de Empresa pela Uece. Graduanda em 
Psicologia pela FBUNI. E-mail: dulce.lucena@egp.ce.gov.br

2  Diretora Acadêmica da Escola Superior do Parlamento Cearense – Unipace. Pós-doutora em Saúde Coletiva 
pela Universidade Estadual do Ceará (Uece). Doutora em Saúde Coletiva (Uece/UFC/Unifor). Mestre em Educação 
em Saúde (Unifor). Pedagoga. Fonoaudióloga. Psicopedagoga. Pesquisadora do Laboratório de Saúde nos 
Espaços Educacionais com foco na Educação em Saúde e na Formação em Saúde, ligado ao Doutorado em 
Saúde Coletiva da Universidade de Fortaleza (Unifor).

A EXPERIÊNCIA DA REDE ESTADUAL 
DE ESCOLAS DE GOVERNO DO CEARÁ:
APRENDIZADOS E DESAFIOS
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federal,	sendo	estas:	Escola	de	Gestão	Pública	do	Estado	do	
Ceará	–	EGPCE,	Academia	Estadual	de	Segurança	Pública	–	
Aesp,	Escola	Judiciária	Eleitoral	do	Ceará	–	EJE,	Escola	de	
Saúde	Pública	do	Estado	do	Ceará	–	ESP,	Escola	Superior	de	
Defensoria	Pública	do	Ceará	–	ESDP,	Escola	de	Magistratura	
do	Estado	do	Ceará	–	Esmec,	Escola	de	Gestão	Penitenciária	
e	Formação	para	a	Ressocialização	–	EGPR,	Instituto	Escola	
Superior	 de	 Contas	 e	 Gestão	 Pública	 Ministro	 Plácido	
Castelo	 –	 IPC,	 Instituto	de	Desenvolvimento	de	Recursos	
Humanos	 de	 Fortaleza	 –	 Imparh,	 Escola	 Superior	 do	
Parlamento	–	Unipace	e	Escola	de	Magistratura	Federal	do	
Tribunal	Regional	Federal	da	5ª.	Região,	Núcleo	Seccional	
Ceará	–	Esmafe.

	 De	acordo	com	seu	Regulamento	de	funcionamento,	
a	Rede	deve	ser	coordenada	por	um	dos	membros	do	grupo,	
que	será	assessorado	por	mais	dois	membros	com	funções	
de	suplência	da	coordenação	e	de	secretariado,	em	formato	
de	rodízio,	a	cada	dois	anos.

	 Atualmente,	 a	Rede	de	Escolas	está	 sob	a	 coorde-
nação	da	EGPCE,	estando	em	fase	de	revisão	de	seus	atos	
normativos	de	constituição	e	de	apreciação	do	ingresso	de	
novas	escolas.	

	 De	tendência	não	só	local,	como	também	no	cenário	
nacional,	percebe-se	uma	congruência	na	constituição	das	
Redes	de	Escolas	em	todo	o	Brasil,	considerando	que	um	
trabalho,	em	parceria	e	 conectado,	 facilita	oportunidades	
de	compartilhamento	de	recursos,	de	conhecimentos	e	de	
aprendizados,	o	que	significa	a	obtenção	de	resultados	mais	
efetivos.
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	 Neste	 sentido,	 em	 dezembro	 de	 2023,	 a	 Escola	
Nacional	 de	 Administração	 Pública	 –	 Enap,	 realizou	 um	
Termo	de	Cooperação	Técnica	entre	as	Escolas	de	Governo	
do	Brasil.

	 Dessa	forma,	fica	evidente	que	o	trabalho	em	rede,	
seja	de	abrangência	local	ou	nacional,	potencializa	resulta-
dos	e	benefícios,	dentre	os	quais	podemos	citar:	Ampliação	
do	escopo	de	atuação	das	escolas	no	tocante	à	quantidade	
de	 oportunidades	 de	 capacitação	 e	 público;	 compartilha-
mento	de	informações,	experiências	e	competências;	reali-
zação	de	projetos	de	inovação	e	de	melhorias	de	processos	
em	 parceria;	 otimização	 de	 recursos,	 fortalecimento	 das	
políticas	públicas	e	maior	divulgação	das	ações	e	iniciativas	
realizadas	dando	uma	maior	visibilidade	a	atuação	de	cada	
escola	e	da	rede.

DESENVOLVIMENTO

	 Como	 entidades	 organizacionais	 da	 Administração	
Pública,	as	Escolas	de	Governo	são	responsáveis	pelo	de-
senvolvimento,	 ampliação	 e	 aperfeiçoamento	das	 compe-
tências	técnicas	e	comportamentais	dos	agentes	públicos,	
que	devem	continuamente	rever,	melhorar	e	refinar	seus	
conhecimentos,	 habilidades	 e	 atitudes	 profissionais	 para	
contribuir	com	os	resultados	de	suas	instituições	e	satisfa-
ção	do	cidadão.	De	acordo	com	a	Constituição	Federal,	em	
seu	artigo	39,	§	2º:

A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas 
de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servi-
dores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um 
dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para 
isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes 
federados.
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	 A	Rede	Estadual	de	Escolas	de	Governo	do	Ceará,	
como	arranjo	interorganizacional,	traz	como	principal	obje-
tivo	promover	a	cooperação	e	a	articulação	de	ações	conjun-
tas	entre	as	escolas-membros,	com	o	propósito	de	fomentar	
as	ações	de	educação	profissional	dos	líderes	e	servidores	
públicos	do	Estado,	visando	um	melhor	atendimento	ás	de-
mandas	da	sociedade.

	 Pode-se	dizer	que	a	Rede	de	Escolas	do	governo	pro-
põe-se	a	ser	uma	aglomeração	produtiva,	que	por	meio	de	
relacionamentos	interorganizacionais	facilitam	o	apoio	mú-
tuo	entre	seus	membros,	reforçam	a	aprendizagem	coleti-
va	e	geram	economia	de	escala	por	meio	de	investimentos	
conjuntos.

	 Aglomerações	 produtivas	 que	 trabalham	de	 forma	
colaborativa	têm	evidenciado	ganhos	aos	diferentes	agen-
tes	 econômicos	 envolvidos,	 tornando	 possível	 benefícios	
para	todos	os	entes	da	rede.	Em	consonância,	Jorde	e	Teece	
(1989)	destacam	que	tais	configurações	possibilitam	o	au-
mento	do	acesso	a	novos	conhecimentos,	as	novas	tecnolo-
gias	e	o	processo	de	inovação.

	 Segundo	 Dacin	 &	 Reid	 (2008),	 do	 ponto	 de	 vista	
da	 racionalidade	 econômica,	 os	 atores	 envolvidos	 terão	
ganhos	que,	individualmente,	não	teriam,	como	novos	co-
nhecimentos	e	competências.	Outros	objetivos	estratégicos	
podem	ser	definidos,	como	acesso	a	 recursos	financeiros,	
subsídios	 governamentais,	 empregados	 competentes,	 no-
vas	linhas	de	produtos	e	serviços,	entre	outros.

	 É	neste	contexto,	que	a	Rede	Estadual	de	Escolas	de	
Governo	do	Ceará	atua	no	processo	de	educação	contínua	
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dos	servidores	dos	seus	órgãos	públicos,	contribuindo	com	
uma	melhor	 gestão	 de	 seus	 recursos	 humanos	 e,	 conse-
quentemente,	garantindo	uma	melhoria	dos	serviços	e	pro-
dutos	disponibilizados	à	população	cearense.

	 Na	prática,	as	Escolas	que	compõem	a	Rede	man-
têm	 relações	 interorganizacionais,	 realizando	 reuniões	de	
trabalho,	onde,	por	meio	de	diálogos,	exposições	técnicas,	
compartilhamento	de	recursos	humanos,	físicos,	financei-
ros	e	tecnológicos,	ampliam	as	oportunidades	de	formação	
para	 seus	 agentes	 públicos,	 além	 de	 formatarem	 instru-
mentos	normativos	e	políticas	em	conjunto.
Por	 relações	 interorganizacionais	 entendem-se	 as	 transa-
ções,	os	fluxos	e	as	ligações	relativamente	duradouras	que	
ocorrem	entre	uma	organização	e	uma	ou	mais	organiza-
ções	no	seu	ambiente	(Oliver,	1990).	

	 Como	 bem	 pontuam	 Leão	 et	 al.	 (2013,	 p.42),	 “a	
necessidade	 das	 empresas	 de	 fortalecer	 as	 relações	 inte-
rorganizacionais	 se	 faz	urgente,	 tendo	em	vista	o	melhor	
aproveitamento	das	potencialidades	oferecidas	pelas	ações	
coletivas”.

	 Não	obstante	o	compartilhamento	de	recursos,		que	
gera	 uma	 otimização	 dos	 custos	 e	 um	melhor	 aproveita-
mento	dos	recursos,	a	rede	proporciona,	aos	seus	represen-
tantes,	oportunidades	de	benchmarking	e	de	aprendizado,	
que	contemplam	desde	temas	técnicos	e	operacionais	a	es-
tratégicos	e	de	grande	impacto.
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Um momento crucial

	 Em	abril	de	2023,	sob	uma	nova	direção,	a	EGPCE	
assumindo	seu	papel	de	coordenação	da	Rede	Estadual	de	
Escolas	de	Governo	realizou	a	primeira	reunião	do	exercício	
visando	o	conhecimento	mútuo	dos	membros	participantes	
(considerando	 que	 houve	 alterações	 em	 suas	 representa-
ções)	e	a	definição	de	sua	forma	de	funcionar,	com	regras	
acatadas	por	seus	componentes.

	 A	 EGPCE,	 enquanto	 órgão	 coordenador,	 sugeriu	
que	as	reuniões	tivessem	um	caráter	itinerante,	sendo	que	
cada	reunião	fosse	sediada	por	uma	Escola,	a	fim	de	pudes-
sem	ser	conhecidas	as	 instalações	físicas	de	cada	Escola-
Membro.

	 O	grupo	passou	a	se	reunir	em	ambientes	próprios	
de	cada	Escola,	a	cada	dois	meses	e	assim	além	da	EGPCE,	
também	o	Imparh	e	a	Unipace	sediaram	as	reuniões	do	gru-
po.
	 As	duas	escolas,	se	candidataram	voluntariamente	
para	realizar	 in	 loco	as	reuniões	da	Rede	e	em	cada	uma	
destas	instituições,	os	representantes	das	Escolas	fizeram	
um	tour	de	visita	para	conhecer	as	 instalações	 físicas	da	
Escola	anfitriã.	

	 As	escolas	que	sediaram	as	reuniões	também	apre-
sentaram	 suas	 estruturas	 e	 	 identidades	 organizacionais:	
missão,	 visão	 e	 valores.	 Isso	 contribuiu	 para	 fortalecer	 o	
conhecimento	entre	as	Escolas,	tanto	em	relação	aos	seus	
recursos,	como	suas	formas	de	atuação,	histórias,	produtos	
e	serviços,	quanto	ao	público-alvo.
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	 As	duas	primeiras	reuniões	contaram	com	um	tra-
balho	de	uma	consultoria	externa	da	empresa	SERH,	que	
realizou	 um	 trabalho	 sem	 custo	 para	 um	melhor	 nivela-
mento	de	conceitos	pertinentes	às	atividades	de	execução	
das	escolas,	entre	estes:	Educação	a	Distância,	Docência,	
Acompanhamento	Pedagógico,	Instrumentos	de	Avaliação,	
Instrumentos	Normativos	e	Ferramentas	de	Metodologias	
Interativas.

	 As	reuniões	entre	os	representantes	da	Rede	tam-
bém	se	constituíram	em	espaços	de	interação	e	de	questio-
namentos	quanto	a	melhor	forma	de	atuação	das	Escolas,	
proporcionando	 a	 disponibilidade	 também	 dos	 canais	 de	
comunicação,	o	que	significou	que	cada	instituição	facilitou	
a	divulgação	de	eventos,	cursos,	campanhas	e	projetos	re-
alizados	pelas	escolas	parceiras,	corroborando	com	os	seus	
resultados.	

	 Foi	elaborado	pela	equipe	EGPCE	um	instrumento	
para	mapear	tanto	os	recursos	físicos	(número	e	capacida-
de	de	salas	de	aula,	laboratórios,	estúdios,	auditório,	áreas	
de	convivência	e	espaços	para	atividades	lúdicas	e	de	cam-
po),	bem	como	os	recursos	de	formação	(número	de	cursos	
e	plataformas	EaD),	humanos	(coordenadores	pedagógicos,	
recepcionistas,	cerimonialistas,	profissionais	da	comunica-
ção),	por	meio	de	cada	Escola	e	que	pudessem	ser	disponi-
bilizados	para	a	Rede.

	 A	partir	do	mapeamento	realizado,	nasce	o	primeiro	
produto	 do	 grupo:	O	Espaço	 é	Nosso.	Dessa	 forma,	 cada	
escola	participante	da	Rede	disponibiliza	e	acessa	recursos	
humanos	e	materiais	das	outras	 escolas,	podendo	propor	
inclusive	parcerias	e	iniciativas	conjuntas.	
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	 A	EGPCE	também	implementou	na	sua	página	ins-
titucional	 um	 espaço	 para	 abrigar	 todas	 as	 informações	
inerentes	à	Rede	de	Escolas,	para	facilitar	a	comunicação	
entre	os	seus	membros,	o	acesso	à	informação	gerada	pelo	
grupo	 e	 fomentar	 a	 parceria,	 além	 de	 proporcionar	 uma	
maior	transparência	de	suas	ações.

	 Na	segunda	reunião	presencial	da	Rede,	foi	estabe-
lecido	que	a	cada	reunião	seria	escolhido	um	tema	de	inte-
resse,	que	se	constitui	um	desafio	para	as	Escolas,	a	fim	de	
que	o	grupo	discuta	sobre	o	assunto	e	encontre	possíveis	
campos	de	solução.	Nasceu	assim	um	segundo	produto	da	
Rede:	O	Garimpo	de	Soluções.

		 Neste	 sentido,	ficou	 claro	o	quanto	o	 trabalho	em	
Rede	pode	contribuir	para	a	construção	de	estratégias	efe-
tivas	para	a	solução	de	problemas	e	limitações,	que	são	co-
muns	a	todas	as	Escolas,	potencializando	o	aprendizado	do	
grupo.

	 O	grupo	elegeu	o	tema	Evasão	dos	Cursos	de	EaD,	
como	um	tema	de	interesse	para	discussão,	a	fim	de	encon-
trar	estratégias	viáveis	para	reduzir	este	índice	que	é	consi-
derado	de	grande	desafio	por	todas	as	Escolas	da	Rede.

	 Destaca-se	que,	na	terceira	reunião	da	Rede,	realiza-
da	na	Sede	da	Unipace,	foi	trabalhado	o	tema	da	evasão	nas	
ações	de	educação	à	distância,	suas	consequências,	norma-
tivos	e	estratégias,	que	contribuem	para	a	sua	redução.
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A evasão na educação corporativa

	 A	 evasão	 na	 educação	 corporativa	 representa	 um	
desafio	significativo	para	as	organizações	que	investem	em	
programas	de	desenvolvimento	de	funcionários.	Com	o	ob-
jetivo	de	abordar	as	causas	subjacentes,	os	 impactos	e	as	
estratégias	 de	mitigação	 da	 evasão	na	 educação	 corpora-
tiva,	a	Rede	de	Escola	trouxe	este	tema	para	discussão	e	
troca	de	informações	e	conhecimentos.

	 A	análise	detalhada	desses	aspectos	oferece	insights	
valiosos	para	empresas	que	buscam	maximizar	o	 retorno	
sobre	seus	investimentos	em	desenvolvimento	de	talentos	
(Cobucci	et	al,	2013;	Monetzano	et	al,	2019).

	 A	 educação	 corporativa	 desempenha	 um	 papel	
fundamental	 no	 desenvolvimento	 de	 habilidades	 e	 com-
petências	 dos	 colaboradores,	 promovendo	 o	 crescimento	
individual	 e	 organizacional.	 No	 entanto,	 a	 evasão	 nesses	
programas	representa	um	desafio	significativo,	comprome-
tendo	os	investimentos	em	desenvolvimento	de	talentos	e	
minando	 os	 esforços	para	manter	 uma	 força	 de	 trabalho	
qualificada	e	engajada.	

	 Sobre	as	causas,	podemos	afirmar	que	a	evasão	na	
educação	corporativa	pode	ser	atribuída	a	uma	variedade	
de	 fatores,	 incluindo	 falta	 de	 engajamento,	 barreiras	 de	
acesso,	inadequação	do	conteúdo,	falta	de	suporte	e	acom-
panhamento,	entre	outros.	A	falta	de	relevância	percebida	
do	 programa	 em	 relação	 às	 necessidades	 individuais	 dos	
funcionários	 é	 uma	 das	 principais	 razões	 para	 a	 evasão.	
Além	disso,	a	sobrecarga	de	trabalho	e	a	falta	de	tempo	são	
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frequentemente	citadas	como	obstáculos	para	a	participa-
ção	contínua	nos	programas	de	desenvolvimento	(Abbad	&	
Mourão,	2012).

	 Portanto,	 a	 evasão	 na	 educação	 corporativa	 tem	
consequências	negativas	tanto	para	os	funcionários	quanto	
para	as	organizações.	Para	os	funcionários,	a	falta	de	par-
ticipação	em	programas	de	desenvolvimento	pode	limitar	
suas	oportunidades	de	crescimento	profissional	e	progres-
são	na	carreira.	Para	as	organizações,	a	evasão	representa	
um	desperdício	de	recursos	financeiros	e	de	tempo	investi-
dos	na	capacitação	de	funcionários,	além	de	contribuir	para	
a	perda	de	talentos	e	a	falta	de	alinhamento	entre	as	habi-
lidades	dos	colaboradores	e	as	necessidades	organizacionais	
(Braga,	Mitozo	e	Trada,	2016).

	 Diante	 do	 que	 foi	 apontando,	 existem	 estratégias	
para	mitigar	a	evasão	na	educação	corporativa	que	podem	
ser	adotadas	pelas	organizações.	Primeiramente,	é	essen-
cial	alinhar	os	programas	de	desenvolvimento	às	necessida-
des	individuais	dos	funcionários,	garantindo	que	o	conteú-
do	seja	relevante	e	aplicável	ao	contexto	do	trabalho.	
Além	disso,	é	 importante	fornecer	suporte	e	acompanha-
mento	contínuos	aos	participantes,	oferecendo	orientação	
e	recursos	para	ajudá-los	a	superar	quaisquer	desafios	que	
possam	surgir	durante	o	programa.

	 Estratégias	 de	 flexibilidade,	 como	 oferecer	 opções	
de	aprendizagem	online	e	horários	flexíveis,	 também	po-
dem	aumentar	 a	 acessibilidade	 e	 a	 participação	nos	 pro-
gramas	de	desenvolvimento	(Braga,	Mitozo	e	Trada,	2016;	
Montezano	&	Silva,	2018).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A	importância	de	um	trabalho	em	rede,	com	parce-
rias	sólidas	e	estratégias	de	ações	compartilhadas,	que	via-
bilizem	a	utilização	conjunta	de	recursos	e	tornem	os	resul-
tados	alcançados	mais	efetivos,	deixa	evidente	o	quanto	a	
Rede	de	Escolas	de	Governo	favorece	de	forma	quantitativa	
e	qualitativa	os	produtos	e	serviços	ofertados	aos	servidores	
públicos	e	à	sociedade.

	 Quando	escolas	de	governo	pensam,	planejam	e	re-
alizam	projetos	 e	 iniciativas	 juntas,	 acabam	por	 também	
expandir	as	oportunidades	de	participação	para	os	seus	pú-
blicos-alvo,	além	de	potencializarem	o	aprendizado	coleti-
vo.
	 Esse	artigo	contribui	para	exemplificar	como	essas	
escolas	podem	aprender	umas	com	as	outras,	a	partir	do	
compartilhamento	de	conhecimentos	e	recursos,	da	troca	
de	experiência,	da	construção	conjunta	de	estratégias	que	
viabilizem	soluções	para	situações	que	são	comuns	e	desa-
fiadoras.	
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João	Paulo	de	Sousa	Pio	1

INTRODUÇÃO

	 A	Escola	de	Gestão	Pública	do	Estado	do	Ceará,	do-
ravante	chamada	de	EGPCE,	tem	desempenhado	um	papel	
fundamental	no	fortalecimento	das	lideranças	das	institui-
ções	públicas	da	rede	estadual	do	Ceará.	Como	um	centro	
de	 excelência	 dedicado	 ao	 aprimoramento	 contínuo	 dos	
profissionais	que	atuam	na	gestão	pública,	a	EGPCE	ofere-
ce	programas	e	capacitações	que	visam	desenvolver	compe-
tências	essenciais	para	o	efetivo	desempenho	das	funções	
administrativas	no	contexto	do	serviço	público.	Neste	arti-
go,	exploramos	a	importância	da	EGPCE	como	um	catalisa-
dor	para	o	aprimoramento	das	lideranças,	destacando	seu	
papel	na	promoção	da	eficiência,	transparência	e	qualidade	
na	administração	pública	do	Estado	do	Ceará.

1  SEDUC - Secretaria de Educação do Estado do Ceará; Diretor Escolar da EEMTI Tabelião José Pinto Quezado; 
Mestre em Gestão e Avaliação da Educação Pública - UFJF

A IMPORTÂNCIA DA ESCOLA DE GESTÃO 
PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ NO 
FORTALECIMENTO  DAS LIDERANÇAS DAS 
INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DA REDE ESTADUAL
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LIDERANÇA E FORMAÇÃO CONTÍNUA

	 De	 acordo	 com	 dicionários	 de	 Língua	 Portuguesa	
(em	especial,	HOUAISS,	2001),	 líder	é	a	pessoa	que	pos-
sui	autoridade	e	que	exerce	algum	tipo	de	influência	tanto	
no	comportamento	como	na	maneira	de	pensar	do	outro.	
Liderança	é,	portanto,	equivalente	a	autoridade	e	envolve	
o	 exercício	 de	 um	poder	 legitimado	pelos	 seguidores,	 re-
conhecido	como	coeso,	representativo	e	colaborativo.	O	lí-
der	promove	um	ambiente	 em	que	 as	pessoas	 se	 sintam	
respeitadas,	demonstrando	empatia	ao	considerar	suas	ne-
cessidades	e	desafios.	A	liderança	está	mais	relacionada	à	
orientação	e	à	direção	do	que	ao	comando	autoritário,	ca-
racterísticas	típicas	da	ideia	de	chefia.

	 Conforme	ressalta	Chiavenato	(2000,	p.	107),	“lide-
rança	é	 a	 influência	 interpessoal	 exercida	numa	 situação	
e	dirigida	por	meios	do	processo	da	comunicação	humana	
para	a	consecução	de	um	determinado	objetivo”.	Além	dis-
so,	 faz-se	 necessário	 enfatizar	 que	 a	 liderança	 não	 é	 um	
atributo	inerente	de	cada	um,	embora		a	personalidade	te-
nha	influência	direta	no	tipo	de	liderança	que	se	exerce.

	 Nesse	sentido,	vale	destacar	também	que	a	lideran-
ça	é	precedida	pela	autoridade	e	não	deve	ser	confundida	
com		autoritarismo,	já	que	este	pressupõe	o	uso	do	poder	
ilegítimo,	da	coação	e	do	medo.	Na	obra	Entre	o	passado	e	
o	futuro,	Arendt	(2014)	discorre	sobre	o	conceito	de	auto-
ridade,	enfatizando	suas	principais	características.	Para	a		
autora:

Visto que a autoridade sempre exige obediência, ela é comu-
mente confundida com alguma forma de poder ou violência. 
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Contudo, a autoridade exclui a utilização de meios externos 
de coerção. Onde a força é usada, a autoridade em si mesma 
fracassou (Arendt, 2014, p. 129).

 Para	Maximiano	 (2017),	a	 liderança	corresponde	a	
um	conjunto	de	aptidões	que	podem	vir	a	se	transformar	
em	competências	profissionais	a	partir	das	motivações,	das	
experiências	e	do	tipo	de	preparação	de	cada	um,	e	é	im-
prescindível	ter	senso	de	identidade	pessoal	para	exercê-la.	
Desta	forma,	entendemos	que	as	pessoas	dispostas	a	serem		
líderes	devem	se	identificar	como	tais,	tendo	automotiva-
ção	e	senso	de	responsabilidade	para	ocupar	tais	funções.

	 Uma	 boa	 liderança	 em	 uma	 instituição	 pública	 é,	
portanto,	fundamental	para	garantir	o	sucesso	e	a	eficácia	
de	 suas	 operações.	 Líderes	 competentes	 têm	 o	 poder	 de	
inspirar	e	motivar	suas	equipes,	promover	uma	cultura	de	
excelência	 e	 comprometimento,	 e	 garantir	 que	 os	 objeti-
vos	organizacionais	sejam	alcançados	de	maneira	eficiente.	
Além	disso,	uma	liderança	sólida	é	essencial	para	orientar	a	
instituição	na	direção	certa,	adaptando-se	às	mudanças	do	
ambiente	político,	social	e	econômico,	e	tomando	decisões	
estratégicas	 que	 promovam	 o	 bem-estar	 da	 comunidade	
atendida.

	 Uma	 liderança	 forte	 também	 contribui	 para	 a	 efi-
ciência	operacional,	o	uso	eficaz	dos	recursos	públicos	e	a	
promoção	da	inovação	e	da	qualidade	dos	serviços	presta-
dos.	Ao	estabelecerem	metas	claras,	incentivarem	o	desen-
volvimento	profissional	de	sua	equipe	e	promoverem	uma	
cultura	de	aprendizado	contínuo,	os	líderes	públicos	podem	
criar	um	ambiente	de	trabalho	positivo	e	produtivo,	onde	



A TRAJETÓRIA DA EGPCE NO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ: REALIZAÇÕES COM ÒRGÃOS PARCEIROS     115

todos	se	sintam	valorizados	e	engajados	em	alcançar	os	ob-
jetivos	comuns	da	instituição.

	 Para	o	desenvolvimento	de	 todas	 essas	 caracterís-
ticas,	a	formação	é	um	pilar	fundamental	na	constituição	
de	boas	lideranças,	tanto	no	setor	público	quanto	no	priva-
do.	Através	de	programas	de	capacitação	e	educação	con-
tinuada,	os	indivíduos	desenvolvem	habilidades	essenciais	
para	exercerem	papeis	de	liderança	de	forma	eficaz.	Essas	
formações	são	importantes	pois	evitam	a	estagnação	pro-
fissional.	 Conforme	 Robbins	 (2010)	 alega,	 	 funcionários	
competentes	não	permanecem	competentes	para	sempre:	
as	habilidades	se	deterioram	e	podem	se	tornar	obsoletas;	
novas	habilidades,	consequentemente,	precisam	ser	apren-
didas.	É	por	 isso	que	 as	 organizações	 investem,	 todos	 os	
anos,	bilhões	de	reais	em	treinamentos	formais.

	 Uma	 liderança	bem	formada	é	capaz	de	 inspirar	e	
motivar	sua	equipe,	estabelecer	metas	claras	e	tomar	deci-
sões	éticas	e	fundamentadas.	Além	disso,	a	formação	pro-
porciona	uma	base	sólida	para	 lidar	com	os	desafios	e	as	
complexidades	do	ambiente	organizacional,	preparando	os	
líderes	para	enfrentarem	situações	adversas	com	resiliên-
cia	e	criatividade.

	 Ao	investir	na	formação	de	líderes,	as	organizações	
garantem	um	ambiente	de	trabalho	mais	produtivo,	colabo-
rativo	e	inovador.	Ademais,	contribuem	para	o	desenvolvi-
mento	de	uma	cultura	organizacional	que	valoriza	o	apren-
dizado	contínuo	e	o	desenvolvimento	pessoal	e	profissional	
de	seus	membros.	A	formação	é,	por	conseguinte,	essencial	
para	o	crescimento	e	o	sucesso	tanto	das	lideranças	quanto	
das	organizações	que	elas	representam.
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	 Nesse	sentido,	a	Escola	de	Gestão	Pública	do	Estado	
do	Ceará	(EGPCE)	desempenha	um	papel	crucial	na	forma-
ção	de	 lideranças	nas	 instituições	públicas	do	estado.	Por	
meio	de	programas	de	capacitação	e	educação	continuada,	
a	EGPCE	proporciona	aos	profissionais	da	gestão	pública	as	
ferramentas	necessárias	para	se	tornarem	líderes	compe-
tentes	e	éticos.

EGPCE: PREPARANDO LIDERANÇAS NO CEARÁ 

	 Com	 uma	 abordagem	 holística,	 a	 EGPCE	 oferece	
não	apenas	conhecimentos	técnicos,	mas	também	promo-
ve	o	desenvolvimento	de	habilidades	 interpessoais,	como	
comunicação,	trabalho	em	equipe	e	resolução	de	conflitos.	
Essa	formação	abrangente	capacita	os	líderes	a	inspirarem	
suas	equipes,	estabelecerem	metas	claras	e	tomarem	deci-
sões	fundamentadas	em	prol	do	interesse	público.

	 A	EGPCE	atua	tanto	buscando	o	treinamento	quan-
to	 o	 desenvolvimento	 dessas	 lideranças	 espalhadas	 pelo	
Ceará,	isto	é,	foca	no	aprimoramento	das	pessoas	em	seus	
cargos	 atuais,	 mas	 também	 disponibiliza	 formações	 que	
possibilitam	o	crescimento	de	seus	formandos.	A	fim	de	um	
melhor	entendimento	das	diferenças	entre	treinamento	e	
desenvolvimento,	Chiavenato	(2010,	p.	295)	destaca:

[...] o treinamento é orientado para o presente, focalizando o 
cargo atual e buscando melhorar as habilidades e capacidades 
relacionadas com o desempenho imediato do cargo. O desen-
volvimento de pessoas focaliza geralmente os cargos a serem 
ocupados futuramente na organização e as novas habilidades 
e capacidades que serão requeridas. Mas ambos, treinamento 
e desenvolvimento (T&D), constituem processos de aprendi-
zagem. 
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	 Além	disso,	a	EGPCE	atua	como	um	espaço	de	troca	
de	 experiências	 e	 boas	 práticas	 entre	 os	 profissionais	 da	
gestão	pública,	 proporcionando	oportunidades	para	 o	ne-
tworking	e	o	aprendizado	colaborativo.	Isso	permite	que	os	
líderes	compartilhem	conhecimentos	e	se	inspirem	mutua-
mente,	contribuindo	para	o	fortalecimento	da	comunidade	
de	gestores	públicos	no	estado	do	Ceará.	Essa	tarefa	exerci-
da	pela	Escola	é	fundamental	no	desenvolvimento	coletivo	
dessas	lideranças.	

	 Através	 de	 parcerias	 com	 instituições	 de	 ensino	 e	
órgãos	governamentais,	a	EGPCE	também	promove	a	atu-
alização	constante	de	seus	programas	de	formação,	garan-
tindo	que	estejam	alinhados	com	as	demandas	e	os	desafios	
contemporâneos	da	gestão	pública.	Dessa	forma,	a	Escola	
se	mantém	 relevante	 e	 eficaz	 na	 preparação	 dos	 líderes	
para	enfrentarem	os	complexos	desafios	que	o	cargo	apre-
senta.

	 Ao	 investir	 na	 formação	 de	 lideranças,	 a	 EGPCE	
contribui	significativamente	para	o	fortalecimento	das	ins-
tituições	 públicas	 do	 estado	 do	 Ceará,	 promovendo	 uma	
gestão	mais	eficiente,	transparente	e	comprometida	com	o	
bem-estar	da	sociedade.	Em	última	análise,	o	trabalho	da	
EGPCE	é	essencial	para	o	desenvolvimento	sustentável	e	
o	progresso	do	estado,	por	meio	da	capacitação	de	líderes	
preparados	para	enfrentarem	os	desafios	do	serviço	público	
com	excelência	e	responsabilidade.	
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CONCLUSÃO

	 Em	suma,	a	Escola	de	Gestão	Pública	do	Estado	do	
Ceará	 desempenha	 um	 papel	 indispensável	 na	 formação	
e	no	aprimoramento	contínuo	das	lideranças	públicas.	Ao	
investir	na	capacitação	dos	profissionais	e	promover	uma	
cultura	 de	 aprendizado	 constante,	 a	 EGPCE	 não	 apenas	
fortalece	 as	 instituições	 públicas,	mas	 também	 contribui	
para	o	progresso	e	o	bem-estar	da	sociedade	cearense.	Seu	
compromisso	com	a	excelência	e	a	ética	na	gestão	pública	é	
essencial	para	um	futuro	mais	promissor	e	sustentável	para	
o	estado.
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INTRODUÇÃO

	 O	 presente	 artigo	 objetiva	 trazer	 reflexões	 acer-
ca	 das	 categorias	 de	 Planejamento	 Estratégico,	 Questão	
Racial,	Política	Social	e	Política	de	Estado.	Para	tanto,	uti-
lizamos	 como	 ponto	 de	 partida	 uma	 atividade	 realizada	
com	as	gestoras	e	com	a	equipe	que	compõe	a	Secretaria	

1  Possui Graduação em Serviço Social pela Universidade Federal do Piauí (1991), Mestrado em Sociologia (1998) 
e Doutorado em Sociologia (2009), ambos pela Universidade Federal do Ceará. Professora do Curso de Serviço 
Social e do Mestrado Acadêmico em Serviço Social, Trabalho e Questão Social (MASS) da Universidade Estadual 
do Ceará. Fundadora e coordenadora do Laboratório de Afro brasilidade, gênero e família (NUAFRO/UECE). 
Líder do Grupo de Pesquisa Relações Etnico-raciais: cultura e sociedade (UECE). Foi Coordenadora Estadual 
de Políticas Públicas para a Promoção da Igualdade Racial do Ceará (CEPPIR) (2015-2020), cuja atuação como 
idealizadora da Campanha Ceará Sem Racismo, Respeite minha história, Respeite minha diversidade, lhe garantiu 
o Prêmio Innovare 2020, na categoria Justiça e Cidadania. Esteve à frente da Assessoria Especial de Acolhimento 
aos Movimentos Sociais (ASEMOV), pasta ligada a Casa Civil do Governo do Estado do Ceará (2020-2022). 
É Secretária Estadual de Igualdade Racial do Ceará (2022-atual). Atua nos seguintes temas: Família, Gênero, 
Relações étnico-raciais, Política Sociais, Gestão de políticas públicas (Igualdade Racial e Participação Social), 
Assistência Social, Cultura e Religiões de matriz africana.

2  Possui graduação em Serviço Social (2019) e mestrado em Serviço Social, Trabalho e Questão Social (2022), 
ambos pela Universidade Estadual do Ceará (UECE). É pesquisadora do Centro de Estudos do Trabalho e 
Ontologia do Ser Social (CETROS). Integrou a equipe técnica da Assessoria Especial de Acolhimento aos 
Movimentos Sociais (ASEMOV), órgão ligado à Casa Civil do Governo do Estado do Ceará (2022). Atualmente, 
trabalha como Coordenadora Administrativo-Financeira (COAFI) na Secretaria da Igualdade Racial (SEIR) do 
Ceará. Ênfase em estudos nos seguintes temas: Educação Superior, Trabalho, Desenvolvimento Econômico, 
Questão Social e Formação Profissional. tainaraalexandre2@gmail.com 

3  Graduando no Bacharelado Interdisciplinar em Humanidades pela Universidade da Integração Internacional 
da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB). Assessor Técnico na Secretaria da Igualdade Racial (SEIR) do Ceará. 
Experiência na área de Educação, com ênfase em Educação em Periferias Urbanas, política públicas de 
promoção da igualdade racial e assessoramento em setores públicos governamentais.

PLANEJAR PARA EXECUTAR: O 
PLANEJAMENTO COMO ESTRATÉGIA DE 
AFIRMAÇÃO DO CEARÁ PELA EQUIDADE 
RACIAL
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da	Igualdade	Racial	 (SEIR)	do	Ceará4.	A	 iniciativa	foi	pro-
movida	pela	Casa	Civil	em	parceria	com	a	Escola	de	Gestão	
Pública	(EGP),	nos	dias	4,	5,	6	e	11	de	setembro	de	2023.

	 Tendo	como	subsídio	inicial	o	Canvas	do	Modelo	de	
Negócio5	(segmento	de	clientes,	proposta	de	valor,	canais,	
relacionamento	com	o	cliente,	fontes	de	receita,	recursos-
-chave,	 atividades-chave,	 parceria-chave	 e	 estrutura	 de	
custo),	a	SEIR	pôde	construir	coletivamente	três	elemen-
tos	centrais	para	um	planejamento	que	intenciona	ter	uma	
base	 com	princípios	norteadores:	 1)	Missão	 -	 Promover	 a	
igualdade	racial	com	reconhecimento	étnico,	justiça	e	de-
senvolvimento	 inclusivo	para	 a	população	negra,	 quilom-
bola,	povos	de	terreiro	e	ciganos	no	Ceará;	2)	Visão	-	Ser	
referência	nas	políticas	públicas	de	desenvolvimento	eco-
nômico,	 social,	 cultural	e	ambiental	na	promoção	dos	di-
reitos	étnico-raciais;	3)	Valores	-	Reparação	histórica	étni-
co-racial,	 pertencimento	 e	 reconhecimento	 étnico-racial,	
ética	e	transparência,	articulação	transversal,	compromisso	
com	o	combate	ao	racismo,	democracia,	sustentabilidade,	

4  Criada pela Lei nº 18.310, de 17 de fevereiro de 2023, e estruturada de acordo com o Decreto nº 35.342, de 14 de 
março de 2023, que dispõe sobre a estrutura organizacional e os cargos de provimento em comissão da referida 
secretaria. Dentre as competências do órgão, se destacam:  Assessorar o Chefe do Executivo na formulação 
de políticas públicas para a promoção da igualdade racial mediante atuação articulada com órgãos públicos 
municipais , estaduais e federal; Executar políticas destinadas à promoção da igualdade racial, promovendo 
ações afirmativas de combate e superação do racismo; Promover políticas para a proteção e o fortalecimento 
dos povos de comunidades tradicionais de matriz africana e povos de terreiro, ciganos e quilombolas; Elaborar 
projetos e programas que promovam a construção de uma sociedade mais justa, apresentando propostas que 
assegurem a igualdade de condições, a justiça social e a valorização da diversidade étnico-racial; Articular 
parcerias com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, destinado à implementação da 
promoção da igualdade racial e étnica, de ações afirmativas, combate e superação do racismo; Coordenar e 
monitorar a implementação de políticas Intersetoriais e transversais de igualdade racial, ações afirmativas, 
combate e superação do racismo; Exercer outras atividades necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos 
termos do regulamento. 
 

5  O Modelo Canvas, Business Model Canvas ou Quadro de Modelo de Negócios é uma ferramenta criada para 
aprimorar o planejamento desenvolvido pelo suiço Alexander Osterwalder. A partir de um mapa visual com nove 
blocos é possível visualizar os elementos primordiais que fazem parte de uma empresa/negócio,  contribuindo, 
assim, para uma visão com totalidade do objeto e auxiliando na compressão, comunicação e inovação daquele 
empreendimento, conforme a teoria de Osterwalder (2011).
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inovação	e	transformação,	respeito	às	diversidades,	respei-
to	à	ancestralidade,	compromisso	com	as	territorialidades	e	
compromisso	com	a	ciência.

	 Essa	tríade	–	missão,	visão	e	valores	–	deram	o	start	
para	a	consolidação	de	um	planejamento	que	foi	estratégi-
co	para	o	desenvolvimento	de	um	conjunto	de	ações	que	a	
SEIR	viria	a	priorizar	no	ano	de	2024,	entendendo	o	quão	
importante	é	demarcar	essa	pauta	enquanto	uma	política	
social	de	relevância	e	que	deve	está	no	bojo	de	um	políti-
ca	estruturante	de	Estado,	para	que	a	mesma	não	esteja	
a	mercê	apenas	de	uma	agenda	governamental	que	pode	
ter	ou	não	uma	longevidade	e,	portanto,	à	dependência	da	
sensibilidade	do	governante	em	exercício.	É	em	meio	a	es-
sas	articulações	categóricas	que	o(as)	autor(as)	se	propõem	
a	 trazerem,	mesmo	que	brevemente,	as	 ideias	que	se	 se-
guem.

DESENVOLVIMENTO
 
	 A	forma	como	o	capitalismo	se	desenvolveu	no	inte-
rior	dos	países	do	globo	não	se	deu	de	maneira	homogênea.	
Nações	como	a	Inglaterra	e	França	desenvolveram	suas	ca-
pacidades	produtivas	e	alcançaram	um	estágio	avançado	do	
capitalismo	–	o	 industrial	 -	 	muito	mais	 rápido	do	que	as	
nações	da	América	Latina	que	somente	conseguiram	aden-
trar	a	essa	fase	do	modo	de	produção	capitalista	no	pós	se-
gunda	guerra	mundial	(1939-1945).	Essa	distinção	temporal	
de	desenvolvimento	se	deve	a	dinâmica	que	prevaleceu	por	
séculos	das	pátrias	imperialistas	que	enriqueceram	e	se	ex-
pandiram	graças	a	expropriação	das	riquezas	naturais	dos	
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territórios	colonizados	e	a	exploração	dos	povos	originários	
que	aqui	residiam,	além	da	escravização	de	nativos	do	con-
tinente	africano.

	 Nesse	cenário,	se	constituiu	uma	relação	de	depen-
dência	das	colônias	em	relação	ao	império,	fato	que	deter-
minou	sobremaneira	que	Estados	Nacionais	como	o	Brasil,	
mesmo	depois	de	proclamada	a	sua	Independência	(1822)	
e	 alçado	 o	 estágio	 de	 industrialização,	 se	modernizassem	
mantendo	resquícios	de	seu	passado	atrasado,	numa	ver-
dadeira	modernização	conservadora,	como	bem	afirmou	o	
saudoso	Chico	de	Oliveira	(2015).	Um	desses	vestígios	fora	
o	lugar	ocupado	pela	população	negra	na	sociedade.	
Ora,	a	Independência	Brasileira	não	significou	a	liberdade	
dos	 	 escravizados,	 visto	 que	 a	 abolição	 da	 escravidão	 em	
termos	 jurídicos	 –	 é	 importante	 ressaltar!	 -	 viria	 ocorrer	
somente	60	anos	depois,	em	1888.	Acontece	que	mesmo	
com	a	assinatura	da	Lei	nº	3.353	naquele	13	de	maio	–	a	
chamada	Lei	Áurea	–	as	pessoas	advindas	de	África	e	seus	
descendentes	continuaram	sendo	escravizadas	em	algumas	
províncias.	

	 Quando	o	regime	escravocrata	de	fato	passou	a	ser	
proibido,	essa	população	não	conseguiu	se	inserir	no	mer-
cado	de	trabalho	de	maneira	plena,	sendo	alvo	sistemáti-
co	do	racismo	institucional	e	estrutural	(ALMEIDA,	2019),	
por	 exemplo.	A	 realidade	 que	 se	 viu	 foi	 a	 dificuldade	no	
ingresso	ao	mercado	de	trabalho	formal	e	a	inexistência	de	
acesso	às	políticas	 sociais	que	os	 incluísse	no	 rol	da	nas-
cente	classe	assalariada	de	trabalhadores.	O	que	se	assistiu	
foi	a	exclusão	–	mais	uma	vez!	-	dos	negros(as)	à	condição	
de	classe	laboriosa	e,	consequente,	negação	a	direitos	bási-
cos	essenciais	para	uma	vida	digna	(alimentação,	moradia,	
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saneamento	básico,	educação	e	saúde),	restando-lhes	o	lu-
gar	de	escória	e,	portanto,	de	classe	perigosa	à	ordem	socie-
tária.	(GONÇALVES,	2018).	

	 Essas	 condições,	 no	 entanto,	 ganham	 novas	 rou-
pagens	 quando	 reivindicações	históricas	 dos	movimentos	
negros	 passam	 a	 ocupar	 espaço	 com	 políticas	 sociais	 de	
promoção	da	 igualdade	 racial	 e	 com	 transversalidade	em	
relação	a	outras	pautas.	É,	em	meio	a	esse	contexto,	que	a	
SEIR	enxergou	no	Planejamento	uma	estratégia	acertada	
para	guiá-la	no	seu	propósito	de	garantir	justiça	e	seguran-
ça	pública,	fortalecer	o	potencial	produtivo	dos	afroempre-
endedores	e	reforçar	a	importância	de	um	Ceará	que	garan-
ta	políticas	de	ações	afirmativas	que	venham	na	direção	de	
reparar	a	histórica	exclusão	e	subalternidade	a	que	a	popu-
lação	negra	fora	submetida.	O	intuito	é	assegurar	que	esses	
sujeitos	tenham	reconhecimento	étnico-racial	por	parte	da	
máquina	estatal	e	participação	efetivada,	mas	sem	perder	
do	horizonte	a	relevância	do	planejar	enquanto	peça	funda-
mental	para	a	execução	de	uma	política	verdadeiramente	
social	e	racial.	

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

	 Diante	do	exposto,	ficou	evidente	o	quão	necessá-
rio	é	o	debate	da	pauta	apresentada	dentro	do	Estado.	A	
argumentação	 central	 que	 se	 apresenta	 para	 discussões	
a	serem	feitas	na	ordem	do	dia	é	que	a	sua	 implementa-
ção	e	expansão	deve	contar	com	a	destinação	de	recursos	
financeiros	proporcionais	a	 realização	de	ações	–	prioritá-
rias!	 –	 que	 deem	 sustentabilidade	 a	 longo	 prazo	 a	 pasta	
da	igualdade	racial	no	Ceará	no	mesmo	patamar	das	áreas	
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de	Saúde,	Educação	e	Segurança	Pública6.	Um	passo	 sig-
nificativo	já	foi	dado	com	o	acordo	de	cooperação	firmado	
entre	o	Estado	cearense	e	a	Fundação	Tide	Setubal	para	
a	elaboração	de	um	Orçamento	Sensível	a	Gênero	e	Raça	
(OSGR).	É	preciso	avançar,	todavia,	já	que	o	orçamento	não	
pode	ser	visualizado	apenas	como	peça	exclusivamente	téc-
nica,	mas	sim	política	(MARUCI,	2023)!	Na	mesma	conta	
em	que	a	promoção	da	igualdade	racial	não	pode	ser	lida	
como	algo	no	campo	da	sensibilidade	do	governo	e,	portan-
to,	pela	“conta	e	risco”	da	conjuntura	favorável.	Por	 isso,	
convidamos	 os	 caros	 leitores(as)	 à	 reflexão	 do	 necessário	
caminho	desta	área	rumo	a	uma	Política	de	Estado,	 logo,	
uma	Política	Estrutural.
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José	Wilton	Bessa	Macêdo	Sá	1

INTRODUÇÃO

	 O	planejamento	estratégico	é	essencial	para	o	suces-
so	de	qualquer	organização,	incluindo	órgãos	públicos,	pois	
fornece	uma	direção	clara	e	objetivos	a	serem	alcançados.	
O	Governo	do	Estado	do	Ceará,	 em	2023,	 criou	algumas	
Secretarias	Estaduais	na	sua	estrutura	governamental,	onde	
a	Casa	Civil	do	Estado	do	Ceará	ficou	encarregada	de	con-
duzir	 o	 desenvolvimento	 dos	 Planejamentos	 Estratégicos	
dessas	 novas	 Secretarias.	 Com	 esse	 desafio,	 a	 Casa	 Civil	
acionou	a	Escola	de	Gestão	Pública	do	Estado	do	Ceará	–	
EGPCE,	estabelecendo	uma	parceria,	para	que	apoiasse	no	
desenvolvimento	dos	Planejamentos	Estratégicos,	ainda	no	
2º	semestre	de	2023.

	 A	EGPCE	estruturou	um	curso	no	formato	de	curso	
prático,	denominado	“Oficina	de	Planejamento	Estratégico”,	
com	carga	horária	de	20h.	Dessa	forma,	foi	definido	um	ca-
lendário	para	execução	desses	Planejamentos	Estratégicos,	
com	o	desafio	de	tornar	o	mais	objetivo	possível	a	construção	
1 Auditor Fiscal Assistente da Receita Estadual, Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará e mestre em 
Administração de Empresas.
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dos	Planos	de	tal	forma	que,	ao	final	das	20h,	a	maior	parte	
dos	 Planos	 de	Ação	 dos	 Projetos	 Estratégicos	 estivessem	
construídos.

	 De	forma	prática,	tivemos	que	desenvolver	um	mo-
delo	de	construção	de	Planejamento	Estratégico,	conside-
rando	os	desafios	apresentados	como	tempo	de	construção	
e	equipe	diminuta,	muitas	vezes	com	pouco	conhecimento	
sobre	o	funcionamento	da	administração	pública.

	 Para	tanto,	foi	definida	uma	metodologia	de	desen-
volvimento	do	Planejamento	Estratégico,	contemplando	as	
principais	informações	sobre	ele,	porém	foi	inserida	a	utili-
zação	da	Inteligência	Artificial	ChatGpt	4.0	para	potencia-
lizar	e	otimizar	os	momentos	de	brainstorming	dos	cenários	
SWOT	e	TOWS	e	também	para	a	identificação	de	possíveis	
estratégias.	Assim,	essas	informações	permitiram	que	as	dis-
cussões	pudessem	ser	baseadas	não	apenas		nas	propostas	
dos	participantes	das	Oficinas,	mas	também		em	sugestões	
baseadas	em	pesquisas	realizadas	pela	IA,	o	que	permitiu	
uma	maior	celeridade	na	construção	desses	Planejamentos.	
O	resultado	dessa	parceria	entre	a	Casa	Civil	do	Estado	do	
Ceará	e	a	Escola	de	Gestão	Pública	do	Estado	do	Ceará	foi	
a	 realização	 de	 10	 Oficinas	 de	 Planejamento	 Estratégico	
em	05	 (cinco)	meses,	 gerando	um	 total	 de	 110	Objetivos	
Estratégicos	e	225	Planos	Estratégicos.

A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

	 O	 planejamento	 estratégico	 na	 administração	
pública	 desempenha	 um	 papel	 crucial	 na	 promoção	 do	
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desenvolvimento	sustentável,	na	melhoria	da	prestação	de	
serviços	e	no	fortalecimento	da	governança	e	da	transpa-
rência	e	oferece	um	caminho	para	que	os	órgãos	públicos	
alinhem	suas	missões	e	visões	com	as	necessidades	e	ex-
pectativas	da	população,	estabelecendo	metas	claras	e	ob-
jetivos	mensuráveis.

	 O	 ambiente	 dinâmico	 em	 que	 os	 órgãos	 públicos	
operam,	 caracterizado	 por	 rápidas	 mudanças	 tecnológi-
cas,	políticas,	econômicas	e	sociais,	exige	uma	capacidade	
contínua	de	adaptação	e	resposta.	O	planejamento	estraté-
gico	permite	que	os	órgãos	públicos	se	antecipem	a	essas	
mudanças,	identificando	oportunidades	e	desafios	futuros	
e	 desenvolvendo	 estratégias	 proativas	 para	 abordá-los.	 A	
implementação	de	um	planejamento	estratégico	eficaz	pro-
move	uma	cultura	de	foco	em	resultados,	incentivando	os	
órgãos	públicos	a	otimizar	recursos,	melhorar	processos	in-
ternos	e	aumentar	a	eficiência	operacional.	

	 O	planejamento	estratégico	permite	que	os	órgãos	
públicos	 alinhem	 suas	 atividades	 e	 projetos	 com	 as	 polí-
ticas	públicas	estaduais	e	nacionais	e	com	os	objetivos	de	
desenvolvimento	 sustentável.	 Isso	é	 crucial	para	garantir	
que	os	esforços	individuais	dos	órgãos	públicos	contribuam	
para	os	objetivos	mais	amplos	de	desenvolvimento	econô-
mico,	social	e	ambiental	do	estado	e	do	país.

MATRIZ SWOT E MATRIZ TOWS

	 A	 Análise	 SWOT	 (Strengths,	 Weaknesses,	
Opportunities,	Threats	-	Forças,	Fraquezas,	Oportunidades,	
Ameaças)	e	a	Análise	TOWS	são	ferramentas	estratégicas	
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fundamentais	utilizadas	para	avaliar	a	posição	atual	e	o	po-
tencial	futuro	de	uma	organização,	seja	ela	do	setor	privado	
ou	público.	Embora	ambas	estejam	interligadas	e	frequen-
temente	usadas	em	conjunto,	elas	têm	focos	distintos	que	
podem	contribuir	significativamente	para	o	planejamento	
estratégico	na	administração	pública.

	 O	principal	objetivo	da	Análise	SWOT	é	permitir	que	
os	gestores	públicos	compreendam	tanto	o	ambiente	inter-
no	 (forças	e	 fraquezas)	quanto	o	ambiente	externo	 (opor-
tunidades	 e	 ameaças)	 da	 organização.	 Essa	 compreensão	
holística	 é	 crucial	 para	 o	 desenvolvimento	 de	 estratégias	
eficazes	 que	 alavanquem	 os	 pontos	 fortes	 e	 as	 oportuni-
dades,	enquanto	minimizam	as	fraquezas	e	neutralizam	as	
ameaças.	A	Análise	SWOT	foi	desenvolvida	incialmente	por	
Albert	S.	Humphrey,	citado	nos	seminários	conduzidos	no	
Stanford	Research	Institute	–	SRI.

	 A	Análise	TOWS	é	uma	extensão	da	Análise	SWOT.	
Ela	 foca	 em	desenvolver	 estratégias	 específicas	 baseadas	
na	combinação	de	forças,	fraquezas,	oportunidades	e	ame-
aças	identificadas	pela	Análise	SWOT.	A	matriz	TOWS	é	es-
truturada	de	forma	a	considerar	como	as	forças	podem	ser	
usadas	 para	 aproveitar	 oportunidades	 e	 defender	 contra	
ameaças,	como	as	fraquezas	podem	ser	superadas	ou	mini-
mizadas	ao	enfrentar	ameaças,	e	como	capitalizar	oportu-
nidades.	O	autor	da	análise	TOWS	é	Heinz	Weihrich,	que	a	
apresentou	em	seu	artigo	“The	TOWS	Matrix	—	A	Tool	for	
Situational	Analysis.	Long	Range	Planning”.

	 A	Inteligência	Artificial	pode	transformar	o	desen-
volvimento	de	matrizes	SWOT	e	TOWS	tornando	o	proces-
so	mais	eficiente	e	eficaz.	Por	meio	da	análise	de	dados	em	
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grande	escala	e	aprendizado	de	máquina,	a	IA	pode	iden-
tificar	padrões,	tendências	e	insights	que	talvez	não	sejam	
imediatamente	 óbvios	 para	 os	 analistas	 humanos.	 Dessa	
forma	possibilita	uma	gama	maior	de	opções	de	variáveis	
no	momento	da	análise,	identificação	e	priorização	dos	fa-
tores	a	serem	incorporados	nas	Matrizes	citadas	anterior-
mente	por	parte	das	equipes	de	colaboradores	envolvidos	
na	construção	do	Planejamento	Estratégico.

VANTAGENS DA IA NO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

	 A	incorporação	da	Inteligência	Artificial	(IA)	no	pla-
nejamento	estratégico	representa	uma	evolução	significa-
tiva	na	maneira	 como	os	 órgãos	públicos	podem	abordar	
a	análise	de	dados,	 a	geração	de	 insights	e	a	 formulação	
de	estratégias.	Algumas	vantagens	na	utilização	de	IA	no	
Planejamento	Estratégico:	i)	Eficiência	e	velocidade	na	aná-
lise	de	dados,	sendo	possível	análise	de	grande	volumes	de	
dados	em	tempo	reduzido	se	considerarmos	o	tempo	que	
um	humano	 levaria	 para	 realizar	 essa	mesma	 análise;	 ii)	
melhoria	na	precisão	das	previsões,	pois	a	IA	pode	utilizar	
algoritmos	de	machine	learning	e	modelos	preditivos	possi-
bilitando	identificação	de	oportunidades	e	ameaças	poten-
ciais;	iii)	personalização	de	estratégias,	pois	a	IA	tem	capa-
cidade	de	aprender	com	os	dados	gerando	recomendações	
estratégicas	personalizadas.

	 A	 utilização	 da	 IA	na	 pesquisa	 de	 bases	 de	 dados	
transcende	a	simples	coleta	de	informações.	Algoritmos	de	
IA,	através	de	técnicas	como	o	processamento	de	 lingua-
gem	natural	(PLN)	e	análise	de	sentimentos,	podem	exami-
nar	documentos,	relatórios,	notícias	e	registros	de	mídias	
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sociais	para	captar	 tendências	emergentes,	preocupações	
da	população	e	áreas	de	 interesse	público.	Esse	processo	
automatizado	de	pesquisa	e	análise	facilita	uma	geração	de	
ideias	 e	 brainstorming	muito	mais	 rica	 e	 fundamentada,	
proporcionando	uma	base	 sólida	 para	 o	 desenvolvimento	
subsequente	das	matrizes	SWOT	e	TOWS.

RESULTADOS OBTIDOS

	 Ao	 utilizar	 a	 metodologia	 definida	 para	 condução	
da	“Oficina	de	Planejamento	Estratégico”,	atendendo	à	de-
manda	da	parceria	entre	a	Casa	Civil	e	a	Escola	de	Gestão	
Pública	–	EGPCE,	cujo	público	seriam	as	novas	secretarias	
estaduais	criadas	no	atual	Governo,	foi	definido	um	crono-
grama	de	desenvolvimento	dos	Planejamentos	Estratégicos	
durante	o	2º	semestre	de	2023.	Para	atender	a	essa	deman-
da	em	um	curto	espaço	de	tempo,	decidiu-se	pela	inclusão	
da	 IA,	mais	 especificamente	 o	 ChatGpt	 4.0,	 como	 ferra-
menta	de	apoio	para	dar	uma	maior	celeridade	e	qualidade	
na	elaboração	de	ideias,	na	identificação	de	cenários,	nos	
objetivos	estratégicos	e	nas	estratégias	a	serem	analisadas	
e	adequadas	às	realidades	das	Secretarias	participantes	das	
Oficinas.	Isso	permitiu	o	alcance	dos	resultados	apresenta-
dos	abaixo:	

• 10	Órgãos	da	Administração	Pública	Estadual
• 110	Objetivos	Estratégicos
• 225	Projetos	Estratégicos	



A TRAJETÓRIA DA EGPCE NO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ: REALIZAÇÕES COM ÒRGÃOS PARCEIROS     133

ÓRGÃO OBJETIVOS 
ESTRATÉGICOS

PROJETOS 
ESTRATÉGICOS

Relações Internacionais 15 16

Diversidade 10 38

Povos indígenas 10 16

Laboratório Iris 07 05

Escola de Gestão Pública 07 14

Igualdade Racial 11 25

Superintendência Estadual de 
Atendimento Socioeducativo

07 38

Articulação Política 09 18

Proteção Animal 12 26

Casa Civil 10 29

Empresa de Tecnologia da 
Informação

12 35

CONCLUSÃO

	 A	 integração	da	 Inteligência	Artificial	no	processo	
de	planejamento	estratégico	nas	Secretarias	novas	oferece	
uma	oportunidade	para	aprimorar	a	geração	de	insights	e	o	
desenvolvimento	de	estratégias.	Ao	potencializar	a	criação	
das	matrizes	SWOT	e	TOWS	com	IA,	os	gestores	públicos	
podem	alcançar	um	nível	de	precisão,	 eficiência	e	perso-
nalização	que	também	permite	a	identificação	de	estraté-
gias	mais	abrangentes.	 Isso	não	só	otimiza	a	alocação	de	
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recursos	 e	 a	 tomada	 de	 decisões,	mas	 também	 assegura	
que	 o	 planejamento	 estratégico	 seja	 proativo,	 adaptável	
e	alinhado	com	as	necessidades	e	expectativas	dos	órgãos	
públicos	estaduais	envolvidos.
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INTRODUÇÃO

	 A	 data	 inicial	 da	 trajetória	 da	 Escola	 de	 Gestão	
Pública	do	Estado	do	Ceará	 (EGPCE),	quase	que	coincide	
com	a	criação	da	Central	de	Atendimento	da	Controladoria	
e	Ouvidoria	Geral	do	Estado,	localizada	em	Canindé,	inau-
gurada	 em	 2008,	 um	 canal	 gratuito	 disponibilizado	 pelo	
governo	para	 atender	 as	 demandas	 do	 cidadão	 cearense,	
que	atua	como	instrumento	de	ouvidoria	para	participação	
do	cidadão	e	da	sociedade	civil	organizada.

	 As	 ações	 desenvolvidas	 pela	 EGPCE	 ao	 longo	 de	
seus	15	anos	têm	contribuído,	eminentemente,	para	as	ati-
vidades	realizadas	pelos	teleatendentes,	para	a	supervisão	
e	para	a	gestão	da	Central	155.	

1  Pós-graduada em Pedagogia Clínica e Institucional - Orientadora de Célula da Central de Atendimento 155 da 
Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado.

2  Licenciada em Matemática. Colaboradora da Central de atendimento 155 da Controladoria e Ouvidoria Geral do 
Estado do Ceará

3  Mestre em Economia do Setor Público - Auditora de Controle interno - Coordenadora de Ouvidoria da 
Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado

O PODER DAS CAPACITAÇÕES E FORMAÇÕES 
PARA A EFICIÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO 
NA CÉLULA DA CENTRAL DE ATENDIMENTO 
155 DA CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL 
DO ESTADO - CGE
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	 A	Central	155	possui	um	papel	fundamental	na	par-
ticipação,	proteção	e	defesa	dos	direitos	dos	usuários	dos	
serviços	 públicos,	 principalmente	 porque	 requer	 desses	
profissionais	o	bom	acolhimento	aos	usuários,	por	meio	de	
uma	escuta	ativa	e	atendimento	com	qualidade,	com	pres-
teza,	cortesia,	flexibilidade	e	impessoalidade.	

	 Dessa	forma,	a	parceria	firmada	entre	Controladoria	
e	Ouvidoria	Geral	do	Estado	e	a	EGPCE	foi	de	extrema	rele-
vância	na	concretização	de	todas	as	competências,	no	for-
talecimento	da	qualificação	dos	teleatendentes,	bem	como	
em	toda	gestão	da	central,	mediante	os	cursos,	congressos	
e	palestras	realizadas	nesse	percurso	de	15	anos	que,	de	for-
ma	eficiente,	transformou	jovens	inexperientes	em	pessoas	
capacitadas.

	 Importante	destacar	a	capacitação	em	atender	o	ci-
dadão,	tanto	no	que	tange	a	escuta	das	demandas	de	ouvi-
doria,	que	em	sua	maioria	é	repleto	de	angústias,	dúvidas,	
opiniões,	diferentes	tipos	de	participações,	sendo	que	todas	
são	de	relevância	para	o	governo	do	estado,	como	também	
no	 desenvolvimento	 da	 capacidade	 de	 execução	 de	 pelo	
menos	 duas	 competências	 essenciais	 para	 excelência	 no	
atendimento:	a	escuta	ativa	e	a	escrita.	Essas	duas	compe-
tências	estão	para	além	do	registro	de	uma	manifestação,	
pois	a	contextualização	das	demandas	precisam	ser	claras	
e	obter	o	máximo	de	dados	para	a	melhor	apuração,	análise	
e	resposta	ao	manifestante.	

	 A	ferramenta	principal	no	teleatendimento	é	a	voz,	
o	 poder	 da	 escuta	 ativa.	 Sabe-se	 que	 a	 boa	 comunicação	
telefônica	e	a	linguagem	simples	são	fatores	determinan-
tes	para	passar	ao	cidadão	uma	mensagem	de	compromisso	



A TRAJETÓRIA DA EGPCE NO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ: REALIZAÇÕES COM ÒRGÃOS PARCEIROS     137

e	 confiança	 no	 serviço	 público.	 Nesse	 contexto,	 o	 curso	
Atendimento	ao	Público,	desenvolvido	pela	EGPCE,	na	mo-
dalidade	Educação	à	Distância,	proporcionou	à	Central	de	
Atendimento	da	CGE	novos	saberes,	principalmente	por	se	
tratar	de	um	canal	de	atendimento	responsável	por	receber	
demanda	de	todas	as	secretarias	do	governo	do	estado,	pro-
venientes	dos	184	municípios.

	 Aprende-se	 que	 pelo	 canal	 telefônico	 é	 capaz	 de	
transmitir	uma	imagem	profissional,	eficiência	e	um	bom	
funcionamento	da	instituição,	transparecer	aos	usuários	o	
compromisso	com	a	qualidade	do	serviço	público,	portanto	
o	servidor	público,	enquanto	porta-voz	do	governo	assume	
a	 responsabilidade	 extremamente	 positiva	 no	 teleatendi-
mento.	

RELEVÂNCIA DAS CAPACITAÇÕES

	 A	 EGPCE	 entende	 que	 saber	 ouvir	 as	 demandas	
trazidas	 pelo	 cidadão	 é	 uma	qualidade	muito	 importante	
que	não	pode	deixar	de	 ser	 abordada,	pois	não	basta	 es-
cutar,	 precisa-se	 compreender	 o	 que	 o	 usuário	 está	 rela-
tando,	independente	da	sua	complexidade.	Nesse	quesito,	
o	curso	de	Língua	portuguesa:	noções	gramaticais;	Língua	
portuguesa	-	textos	e	a	construção	da	textualidade	e	língua	
portuguesa:	 redação	oficial	 	 trouxe	muitos	 saberes.	Essas	
capacitações	permitem	ter	uma	escrita	de	qualidade,	que	
consequentemente	 aprimora	 a	 contextualização	 das	 de-
mandas.	Esse	aprimoramento	é	de	extrema	relevância	no	
sistema	Ceara	Transparente,	porque	é	por	meio	da	escrita	
que	a	comunicação	de	excelência	acontece	e	as	demandas	
são	resolvidas,	gerando	satisfação	aos	usuários.	Um	usuário	
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satisfeito	gera	novos	clientes	que	buscam	pelos	serviços	e	
passam	a	conhecer	o	trabalho	de	ouvidoria,	 fundamental	
para	a	construção	das	políticas	públicas	e	aprimoramento	
dos	serviços	públicos.

	 O	processo	 de	 atendimento	 realizado	pela	Central	
de	Atendimento	155	passa	por	etapas	que	se	iniciam	pela	
escuta	 ativa,	 compreensão	 das	 informações	 repassadas	
pelo	usuário,	coleta	de	dados	e	a	devida	contextualização	
desses	dados	coletados.	Todas	as	etapas	são	relevantes	para	
a	devida	apuração,	caso	algum	desses	processos	não	sejam	
realizados	de	forma	adequada,	isso	pode	repercutir	na	reso-
lução	da	demanda,	prejudicando	assim	o	resultado	que	é	a	
satisfação	do	cidadão.

	 Realizar	o	curso	de	Ética	e	Serviço	público	 tornou	
ainda	 mais	 transparente	 o	 papel	 do	 servidor	 público	 na	
execução	de	suas	funções,	principalmente	no	atendimento	
aos	usuários	da	ouvidoria	do	governo	do	estado,	tendo	em	
vista	que	as	variadas	demandas	são	de	assuntos	complexos	
e	 que	 exigem	o	máximo	de	 sigilo	 e	 ética,	 como	 é	 o	 caso	
de	denúncias.	Nesse	aspecto,	a	História	e	funcionamento	
da	ouvidoria	do	governo	do	estado	do	Ceará	afirma	que	as	
denúncias	 são	 demandas	 “peculiares	 e	 carecem	 de	 aten-
ção	 especial	 por	 parte	 da	Ouvidoria,	 pois	 conforme	 visto	
na	sua	definição,	trata-se	de	comunicação	de	prática	de	ato	
ilícito	ou	irregular	e	que	pode	indicar	sérios	problemas	na	
Administração	Pública”	(CGE,	c2017-2024,	p.6).	Por	isso,	a	
atualização	dos	conhecimentos	por	meio	dos	cursos	da	EGP	
é	de	extrema	relevância	porque	permite	o	aprimoramento	
do	atendimento	eficiente	e	com	qualidade.
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	 A	parceria	firmada	entre	CGE	e	EGPCE	permitiu	a	
participação	da	teleatendente	de	forma	presencial	na	capa-
citação	em	diagnóstico	organizacional	da	gestão	de	pessoas	
na	CGE	em	2020,	como	forma	de	unificar	ainda	mais	todos	
que	 são	 envolvidos	no	processo	 de	 atendimento	 da	 ouvi-
doria	do	governo	do	estado	e	assim	fortalecer	esse	elo	de	
participação.

	 A	 pandemia	 da	 COVID-19	 trouxe	 tempos	 difíceis	
em	 todas	 as	 esferas	 administrativas,	 tendo	 em	 vista	 que	
o	grande	número	de	pessoas	doentes	fez	com	que	muitos	
atendimentos	presenciais	fossem	interrompidos	como	for-
ma	de	evitar	novas	 infecções.	O	canal	de	ouvidoria	 (155),	
neste	período,	foi	fundamental	para	manter	a	comunicação	
do	Estado	com	o	cidadão.	

	 Nesse	período,	os	profissionais	da	CGE,	bem	como	
aqueles	que	trabalham	na	Central	de	Atendimento	telefôni-
co	também	estavam	apreensivos	com	a	situação,	passando	
a	trabalhar	de	forma	remota,	novidade	para	os	teleatenden-
tes.	Na	expectativa	de	continuar	atendendo	com	presteza,	
agilidade	e	atenção,	o	curso	de	Inteligência	emocional	e	tra-
balho	em	equipe	foi	de	extrema	relevância,	porque	mesmo	
sabendo	que	precisa	atender	o	cidadão	com	a	mesma	qua-
lidade,	também	havia	os	temores	com	toda	situação	difícil	
em	que	o	mundo	enfrentava.	O	curso	proporcionou	novas	
habilidades	e	mais	confiança	no	exercício	da	função.

	 Os	 conhecimentos	 adquiridos	por	meio	dos	 cursos	
em	 modalidade	 EAD,	 desenvolvidos	 pela	 EGP,	 tem	 tido	
grande	 representatividade	 na	 realização	 do	 atendimento	
telefônico	 da	 Controladoria	 e	 Ouvidoria	 Geral	 do	 Estado.	
Mesmo	em	meio	às	restrições	sociais	implantadas	e	com	o	



A TRAJETÓRIA DA EGPCE NO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ: REALIZAÇÕES COM ÒRGÃOS PARCEIROS     140

risco	de	se	expor	a	ambientes	contaminados,	a	população	
podia	contar	com	um	canal	gratuito	capaz	de	sanar	dúvidas	
e	solicitar	orientações	através	de	serviços	remotos.	Segundo	
Coradassi	et	al	(2020):	“a	evolução	foi	maior	ainda,	os	call	
centers	possibilitaram,	 também,	o	atendimento	médico	e	
psicológico	dos	pacientes	e	até	mesmo	o	fornecimento	de	
guia	para	a	realização	de	exames	e	prescrição	de	receitas	
médicas	por	ofício	online”.	

	 A	capacidade	em	atender	 com	qualidade,	 também	
se	deve	aos	cursos	de	formação	continuada	que	proporcio-
nam	um	leque	de	saberes	que	contribuem	no	desenvolvi-
mento	das	atividades,	principalmente	por	se	tratar	de	uma	
modalidade	que	ultrapassa	as	barreiras	da	distância,	que	é	
o	curso	na	modalidade	EAD.	

CONCLUSÃO

	 A	 Central	 de	 Atendimento	 155,	 por	 ser	 um	 canal	
que	atende	a	 todos	os	municípios	do	estado	e	 recebe	de-
mandas	provenientes	de	toda	estrutura	do	poder	executivo	
(Administração	direta	e	indireta),	atualmente	um	total	de	
75	órgãos,	exige	uma	gama	de	conhecimentos	diversifica-
dos	 e	 atualizados.	Nesse	 quesito,	 a	 EGP	 tem	 contribuído	
com	a	capacitação	dos	profissionais	do	serviço	público,	me-
diante	cursos,	palestras	e	orientações	de	boas	práticas,	que	
permitem	a	construção	de	novas	habilidades	e	o	aprimo-
ramento	das	 que	 já	 existem,	 com	a	finalidade	de	 lapidar	
o	atendimento	de	excelência	prestado	pelo	serviço	público	
estadual.
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	 Dos	 conhecimentos	 adquiridos	 durante	 a	 trajetó-
ria	da	EGPCE,	em	parceria	com	a	CGE,	o	que	teve	maior	
usabilidade,	no	que	tange	a	qualificação	dos	profissionais	
da	célula	da	Central	155	foram	os	cursos	da	Língua	portu-
guesa;	Inteligência	emocional	e	trabalho	em	equipe,	gestão	
do	tempo	e	resolução	de	conflitos	aplicada	ao	contexto	das	
ouvidorias.	Os	conhecimentos	adquiridos	nessas	capacita-
ções	são	fatores	determinantes	para	o	bom	desempenho	na	
rotina	de	atendimentos,	principalmente	durante	o	período	
de	divulgação	dos	programas	 sociais,	 quando	os	usuários	
buscam	informações	em	grande	escala,	onde	precisa-se	ter	
uma	linguagem	simples,	de	modo	a	facilitar	a	comunicação	
e	também	um	nível	elevado	de	empatia.

	 Desse	modo,	a	EGPCE	em	parceria	com	a	CGE	e	a	
Célula	da	Central	de	atendimento	155	realizam	o	propósi-
to	do	serviço	público	que	é	o	bom	relacionamento	com	o	
cidadão-usuário	e	a	credibilidade,	confiabilidade	e	transpa-
rência	junto	à	sociedade	cearense,	que	exige	cada	vez	mais	
informações.	Portanto,	a	postura	ética	e	profissional	é	pri-
mordial	na	qualidade	do	atendimento,	seja	ela	presencial,	
por	telefone	ou	virtual.	Em	um	novo	tempo	da	transparên-
cia,	como	diz	um	dos	cursos	da	EGP	de	acesso	à	informação,	
ficar	atento	às	mudanças	e	adquirir	novos	conhecimentos	
é	primordial	para	um	serviço	de	ouvidoria	eficiente,	que	só	
é	possível	com	a	parceria	de	uma	escola	de	gestão	públi-
ca	que	busca	permanentemente	pela	consolidação	de	um	
espaço	 de	 formação,	 capacitação,	 atualização	 e	 produção	
científica.
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INTRODUÇÃO

	 O	 artigo	 apresenta	 a	 Importância	 do	 curso	
Certificação	 em	Ouvidoria	 2023	 -	 Turma	V	 como	 compo-
nente	 fundamental	 para	 o	 sucesso	 e	 eficiência	 da	 Rede	
Ouvir	Ceará.	O	ouvidor	desempenha	um	papel	 crucial	na	
comunicação	entre	o	cidadão	e	a	gestão	pública	na	promo-
ção	da	 transparência,	participação	cidadã	e	melhoria	dos	
serviços	públicos.

	 A	formação	foi	realizada	no	período	de	17/07	a	24/11,	
pela	Controladoria	e	Ouvidoria	Geral	do	Estado	–	CGE	em	
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O CURSO CERTIFICAÇÃO EM OUVIDORIA 2023 
COMO INSTRUMENTO DE FORMAÇÃO PARA 
OS OUVIDORES SETORIAIS
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parceria	com	a	Escola	de	Gestão	Pública	do	Estado	do	Ceará	
–	EGPCE,	e	 teve	 como	objetivo	geral	 capacitar	ouvidores	
públicos,	ouvidores	substitutos	e	membros	das	ouvidorias	
setoriais	que	integram	a	Rede	de	Ouvidoria.

	 Essa	certificação	foi	ministrada	pelos	técnicos	e	au-
ditores	 da	CGE	por	meio	 de	 sete	módulos	 que	 buscaram	
desenvolver	 um	 entendimento	 abrangente	 das	 políticas	
públicas,	normativas	e	procedimentos,	 sendo	ministrados	
na	modalidade	híbrida	(presencial	e	virtual/online)	nas	de-
pendências	físicas	e	na	plataforma	da	EGPCE,	respectiva-
mente.

	 A	história	da	Ouvidoria	mostra	que,	nas	civilizações	
antigas,	 os	 líderes	 sábios	 e	 conselheiros	 eram	 frequente-
mente	 designados	 para	 ouvir	 as	 reclamações,	 preocupa-
ções	e	sugestões	dos	cidadãos.

	 E	no	século	XX,	a	ideia	de	ouvidoria	se	disseminou	
globalmente.	A	proliferação	de	organizações	internacionais,	
governamentais	e	não	governamentais,	contribuiu	para	a	
consolidação	da	ouvidoria	como	uma	ferramenta	essencial	
para	a	promoção	dos	direitos	humanos,	a	prevenção	da	cor-
rupção	e	o	fortalecimento	das	democracias.

DESENVOLVIMENTO

Breve histórico da Ouvidoria

	 A	Ouvidoria,	 ao	 longo	 de	 sua	 evolução	 global,	 de-
monstrou	ser	uma	ferramenta	versátil	e	vital	na	constru-
ção	de	sociedades	mais	justas	e	transparentes.	Desde	suas	
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origens	 antigas	 até	 sua	 adaptação	 aos	 desafios	 contem-
porâneos,	a	ouvidoria	continua	a	desempenhar	um	papel	
fundamental	na	promoção	da	“accountability”,	na	proteção	
dos	direitos	do	cidadão	e	no	fortalecimento	da	participação	
democrática	em	todo	o	mundo.

	 No	Brasil,	a	função	da	Ouvidoria	surgiu	com	o	pro-
pósito	 de	 fazer	 cumprir	 a	 lei	 da	Metrópole	 e	 comunicar	
ao	rei	de	Portugal	o	que	acontecia	nas	terras	colonizadas,	
principalmente	 o	 não	 pagamento	 de	 impostos.	 A	 Coroa	
Portuguesa	 estabeleceu	 o	 Tribunal	 da	 Relação	 que	 tinha	
uma	“Casa	de	Ouvidoria”	responsável	por	receber	reclama-
ções	e	denúncias	dos	cidadãos	em	relação	à	administração	
colonial.

	 O	Decreto	Nº	9.507,	de	12	de	março	de	1889,	criou	
o	 cargo	de	Ouvidor-Geral	da	República,	 com	a	 função	de	
intermediário	entre	o	governo	e	os	cidadãos.

	 Durante	o	Regime	Militar,	a	ouvidoria	enfrentou	de-
safios	significativos	devido	à	repressão	política	e	à	restrição	
das	liberdades	civis.	Entretanto,	a	resistência	democrática	
gerou	movimentos	pró-ouvidoria,	destacando	a	 importân-
cia	dessa	instituição	como	um	contraponto	ao	poder	gover-
namental.

	 Na	 década	 de	 80,	 a	 ouvidoria	 experimentou	 uma	
expansão	significativa	em	diversas	esferas,	tanto	públicas	
quanto	privadas.	A	Constituição	1988	fortaleceu	a	partici-
pação	cidadã	e	o	papel	da	ouvidoria	como	instrumento	de	
controle	social	e	promoção	da	transparência.

	 A	 história	 mostra	 que	 a	 efetividade	 da	 ouvidoria	
foi	 limitada,	 com	oscilações	políticas	 e	 resistências	 à	 sua	
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implementação.	Contudo,	hoje	a	ouvidoria	desempenha	um	
papel	crucial	na	promoção	da	accountability	e	na	constru-
ção	de	uma	administração	pública	mais	eficiente	e	transpa-
rente.	E	nesta	linha	de	pensamento	foi	instituída	pelo	Poder	
Executivo	do	Estado	do	Ceará	a	Controladoria	e	Ouvidoria	
Geral	do	Estado	(CGE).

A Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado (CGE)

	 A	história	da	CGE	surge	oficialmente	em	2003	por	
meio	da	Lei	Estadual	Nº	13.297/2003,	como	órgão	central	
de	controle	interno,	inicialmente	chamado	de	Secretaria	da	
Controladoria	–	SECON.	Ao	longo	dos	anos,	a	CGE	passou	
por	 transformações,	 ampliando	 suas	 competências	 insti-
tucionais	 e	passando	a	 abrigar	 as	 ações	dos	 sistemas	go-
vernamentais	de	Controladoria,	Auditoria	Governamental,	
Ouvidoria,	Transparência	e	Ética	e	Correição.

	 No	respectivo	órgão,	a	área	responsável	pela	coor-
denação	das	atividades	de	Ouvidoria	no	estado	do	Ceará	é	a	
Coordenadoria	de	Ouvidoria	(COUVI),	considerada	uma	uni-
dade	de	execução	programática,	de	acordo	com	o	Decreto	
nº	33.276/2019.	Dentre	as	suas	competências	estão	as	de:	
1)	coordenar	o	Sistema	Estadual	de	Ouvidoria;	2)	disponibi-
lizar	e	aperfeiçoar	os	instrumentos	de	Ouvidoria	para	par-
ticipação	e	controle	pelo	cidadão	e	pela	sociedade	civil	or-
ganizada,	incluindo	a	Central	de	Atendimento;	3)	promover	
ações	de	articulação	com	a	sociedade	civil	organizada,	setor	
privado	e	setor	público	nacional	e	internacional,	visando	à	
realização	de	ações	em	Ouvidoria.

	 Como	desdobramento	das	competências,	 a	COUVI	
atua	 diretamente	 com	os	Ouvidores	 do	Estado,	 por	meio	
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de	reuniões	planejadas	e	de	eventos	de	formação,	sendo	al-
guns	realizados	em	parceria	com	a	Escola	de	Gestão	Pública	
do	Estado	do	Ceará.
  
Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará (EGPCE)

	 A	Escola	 de	Gestão	 Pública	 do	Estado	 do	Ceará	 –	
EGPCE,	 órgão	 do	 poder	 executivo	 estadual,	 criada	 pela	
Lei	14.335	de	2009,	é	um	órgão	da	Administração	Direta,	
vinculada	à	Secretaria	do	Planejamento	e	Gestão	(Seplag),	
que	desenvolve	ações	de	capacitação	para	os	gestores,	ser-
vidores	e	empregados	públicos,	possibilitando	o	desenvol-
vimento	pessoal	e	profissional,	com	o	objetivo	de	elevar	o	
padrão	de	qualidade	e	agilidade	do	serviço	público.

	 Apresenta	como	missão	desenvolver	o	processo	edu-
cacional	em	gestão	pública,	com	vistas	ao	aprimoramento	
das	competências	dos	atores	públicos,	possibilitando	a	me-
lhoria	da	prestação	dos	serviços	ao	cidadão.

	 Assim	a	Escola	realiza	eventos	de	formação	que	per-
passam	por	oito	eixos	temáticos,	os	quais	contemplam	tanto	
as	áreas	meio	quanto	as	finalísticas	do	Governo	do	Estado,	
buscando	 proporcionar	 aos	 agentes	 públicos	 meios	 que	
possam	resultar	na	melhoria	do	serviço	prestado	à	socie-
dade.	São	eles:	Administrativo-financeiro;	Controle	Interno;	
Desenvolvimento	 Sustentável;	 Gestão	 e	Desenvolvimento	
de	 Pessoas;	Modernização	 Organizacional;	 Planejamento,	
Orçamento	 e	 Finanças;	 Previdência;	 Tecnologia	 da	
Informação	e	Comunicação;	Políticas	Públicas.

	 Para	ocorrer	tais	formações	são	utilizadas	as	seguin-
tes	modalidades	de	ensino:	presencial,	a	distância,	online	
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e	híbrida	(mais	de	uma	modalidade	na	mesma	formação),	
que	são	planejadas	mediante	as	demandas	 internas	e	ex-
ternas.	Na	ocasião,	ressalta-se	que	as	demandas	externas	
são	provocadas	pelos	órgãos	que	buscam	a	EGPCE	a	fim	de	
executar	uma	determinada	formação,	realizando	o	evento	
em	parceria.

O curso: Certificação em Ouvidoria 2023 - Turma V

	 A	 compreensão	das	dinâmicas	 sociais,	 diversidade	
cultural	e	a	capacidade	de	lidar	com	situações	delicadas	são	
competências	 cruciais	 que	 podem	 ser	 desenvolvidas	 por	
meio	de	formação	específica.

	 Tanto	na	esfera	pública	quanto	privada	os	respon-
sáveis	por	fornecer	as	respostas	ao	cidadão-usuário	preci-
sam	estar	cada	vez	mais	qualificados	e	conscientes	de	como	
abordar	o	manifestante,	uma	vez	que	é	um	canal	de	comu-
nicação	entre	este	e	o	Estado	ou	entre	este	e	a	empresa	que	
tem	se	intensificado.

	 Desse	modo,	o	curso	Certificação	em	Ouvidoria	2023	
-	Turma	V,	é	uma	ferramenta	que	busca	capacitar	o	Ouvidor	
desenvolvendo	 suas	 habilidades	 interpessoais,	 comunica-
ção	eficaz,	e	empatia	com	o	cidadão.	Apresenta	também	as	
políticas	públicas,	normativos	e	procedimentos	que	permi-
tem	uma	eficiente	compreensão	da	atuação	do	ouvidor	em	
relação	às	manifestações	dos	cidadãos.	Tais	manifestações	
recebidas,	são	dados	que	contribuem	para	o	planejamento,	
a	formulação	das	políticas	públicas	e	a	tomada	de	decisões	
governamentais.
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	 Portanto,	o	curso	Certificação	em	Ouvidoria	2023	é	
um	instrumento	que	visa	qualificar	ouvidores	públicos,	ou-
vidores	substitutos	e	membros	das	ouvidorias	setoriais	para	
que	desenvolvam	as	atividades	com	padrão	de	acordo	com	
as	exigências	 legais	do	Decreto	Estadual	Nº33.485/2020,	
Artº25.,	resultando	no	tratamento	adequado	das	manifes-
tações	das	demandas	dos	cidadãos,	permitindo	uma	atua-
ção	proativa	na	resolução	de	problemas	e	na	promoção	da	
eficiência	administrativa.

	 Desse	 modo,	 a	 CGE	 e	 EGPCE,	 em	 parceria,	 rea-
lizaram	a	Turma	V	do	 respectivo	curso,	 tendo	como	con-
teúdo	 programático	 e	 professores	 instrutores	 contempla-
dos	 nos	 seguintes	 módulos:	 Módulo	 I	 -	 Ouvidoria	 como	
Instrumento	de	Cidadania-	Maria	Thais	Pinheiro	Holanda;	
Módulo	 II	 -	 Ética	 e	 Ouvidoria	 -	 Tiago	 Peixoto	 Feliciano;	
Módulo	 III	 -	 Transparência:	 Sistema	Público	 de	Acesso	 à	
Informação	 -	 João	 Ítalo	Queiroz;	Módulo	 IV	 -	 Sistema	de	
Controle	Interno	no	Poder	Executivo	-	Marcelo	Monteiro;	
Módulo	V:	Ouvidoria	 como	 Instrumento	de	Gestão	 -	 José	
Benevides	Lobo	Neto;	Módulo	VI	-	Padronização	do	Processo	
de	Ouvidoria	-	Antonizete	Silva;	Módulo	VII	–	Inteligência	
Emocional	com	foco	na	Ouvidoria	-	Iara	Palácio,	perfazendo	
a	carga	horária	de	105	horas/aulas.

Metodologia

	 Para	 que	 fosse	 possível	 avaliar	 tanto	 a	 formação,	
mencionada	acima,	referente	a	execução	do	curso	(nos	que-
sitos	instrutoria;	conteúdo	do	evento;	aspectos	gerais;	satis-
fação	com	o	evento;	sugestões	de	melhoria	ou	comentários)	
quanto	a	aplicabilidade	do	conhecimento	no	ambiente	de	



A TRAJETÓRIA DA EGPCE NO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ: REALIZAÇÕES COM ÒRGÃOS PARCEIROS     150

trabalho	foram	aplicados	instrumentos,	em	períodos	distin-
tos,	com	os	respectivos	alunos.

	 A	metodologia	adotada	para	a	coleta	das	percepções	
ocorreu	primeiramente	por	meio	do	questionário	nomeado	
como	Avaliação	de	Reação,	disponibilizado	de	modo	virtu-
al,	pelo	Ambiente	Virtual	de	Aprendizagem	-	AVA,	no	final	
de	cada	módulo	do	curso.	O	documento	era	composto	por	
quatro	blocos	de	questões	objetivas	e	uma	subjetiva,	bus-
cando	obter	o	feedback	desde	o	conteúdo	abordado	até	a	
condução	dos	instrutores	em	sala	de	aula.	Este,	por	sua	vez,	
é	gerenciado	pela	Coordenadoria	Pedagógica	 -	COPED	da	
EGPCE.

	 Já	o	segundo	instrumento,	foi	um	formulário	elabo-
rado	no	Google	Forms,	composto	por	5	 (cinco)	campos:	3	
(três)	 de	 identificação	do	 respondente	 e	 2	 (dois)	 voltados	
para	resultados	alcançados	no	ambiente	de	trabalho	após	a	
realização	do	curso.	O	instrumento	de	pesquisa	foi	divulga-
do	em	um	dos	canais	de	comunicação,	WhatsApp,	da	turma	
V,	criado	pela	Coordenadoria	e	Ouvidoria	Geral	do	Estado	
(CGE)	para	dar	celeridade	ao	alcance	das	informações.

	 Os	alunos	da	formação	foram	convidados	a	preen-
cherem	o	questionário,	que	ficou	disponível	no	período	de	
16	a	19/02/2024.	A	participação,	embora	incentivada	e	con-
textualizada	pela	elaboração	do	artigo	do	e-book,	era	volun-
tária.
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Resultados Alcançados

	 O	quadro	a	seguir	apresenta	o	resultado	da	Avaliação	
de	Reação	aplicada	pela	EGPCE	nos	sete	módulos	do	curso	
Certificação	em	Ouvidoria	2023:

Resultado da Avaliação de Reação do Curso Certificação em Ouvidoria

Fonte: Google Forms, 2024.

 Os	resultados	da	avaliação	de	Reação	refletem	uma	
participação	significativa	dos	alunos	da	Turma	V,	indicando	
o	interesse	dos	alunos	em	fornecer	feedback	sobre	o	curso.
 
	 O	segundo	instrumento	aplicado	buscou	verificar	a	
aplicabilidade	do	Curso	Certificação	em	Ouvidoria	no	am-
biente	de	trabalho,	sendo	realizada	uma	pesquisa	com	os	
41	alunos	da	 turma	V.	Ao	 todo	foram	coletados	28	ques-
tionários,	 representando	 uma	participação	 de	 68,29%	da	
população	estudada.	Segue	abaixo	o	gráfico	e	análise	das	
respostas	coletadas:
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Elementos introduzidos rotina de trabalho após realização do curso

Fonte: Google Forms, 2024.

 Compreende-se	 que	 para	 os	 respondentes	 os	 cin-
co	principais	elementos	que	foram	introduzidos	na	rotina	
de	trabalho,	após	a	realização	do	curso,	são:	Comunicação	
Assertiva	 (46,4%),	 Utilização	 da	 Linguagem	 Simples	
(46,4%),	Celeridade	nas	respostas	(39,3%),	Monitoramento	
Contínuo	(39,3%)	e	Padronização	do	fluxo	dos	processos	re-
ferentes	às	manifestações	(35,7%).	Nessa	questão	o	partici-
pante	poderia	assinalar	até	três	opções.	Então,	mediante	
análise	da	questão	deve-se	considerar	primeiramente	que	a	
tratativa	tanto	com	as	áreas	envolvidas	como	com	o	mani-
festante	ganhou	mais	rapidez	e	empatia	nas	devolutivas.
 
	 Em	 relação	 ao	 conhecimento	 adquirido	 pelos	 alu-
nos,	considera-se	o	gráfico	abaixo:

Avaliação do conhecimento adquirido no curso e aplicado 
no ambiente de trabalho

Fonte: Google Forms, 2024.
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	 O	gráfico	acima	mostra	que	100%	dos	participantes	
avaliaram	positivamente	o		conhecimento	que	foi	adquirido	
e	por	sua	vez	aplicado	no	ambiente	de	trabalho,	pois	apon-
taram	entre	excelente	(75%)	e	bom	(25%).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 
	 As	ouvidorias	enfrentam	um	grande	desafio	para	li-
dar	com	a	gestão	de	grandes	volumes	de	dados	e	a	rápida	
disseminação	de	informações.

	 A	relevância	da	capacitação	em	ouvidoria	ministra-
da	pela	CGE,	em	parceria	com	a	EGPCE,	para	os	ouvidores	
públicos,	ouvidores	substitutos	e	membros	das	ouvidorias	
setoriais	 contribui	 na	 efetiva	 formação	do	 conhecimento,	
habilidades	e	ferramentas	necessárias	para	que	os	mesmos	
possam	desempenhar	eficazmente	seu	papel	na	resolução	
de	 problemas,	 promoção	 da	 transparência	 e	 garantia	 da	
qualidade	do	serviço	oferecido	pela	ouvidoria.
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INTRODUÇÃO

	 Neste	artigo,	serão	apresentadas	as	principais	ações	
de	educação	corporativa	conduzidas	pela	Escola	de	Gestão	
Pública	 do	 Estado	 do	 Ceará	 (EGP	 CE)	 em	 parceria	 com	
Secretaria	 da	 Fazenda	 do	 Ceará	 (Sefaz	 CE),	 por	meio	 do	
Programa	de	Educação	Fiscal	 do	Ceará	 (PEF	CE),	 execu-
tadas	com	a	colaboração	do	Grupo	Estadual	de	Educação	
Fiscal	 do	 Ceará	 (GEF	 CE),	 ao	 longo	 desses	 15	 anos	 de	
existência	 da	 EGP	CE,	 com	 a	 finalidade	 de	 disseminar	 a	
Educação	Fiscal	entre	os	servidores	público	e	a	sociedade	
civil.

1  Auditora Fiscal da Receita Estadual (AFRE), Supervisora do Núcleo de Cidadania Fiscal (Nucif), que comporta 
a gestão do Programa de Educação Fiscal do Ceará (PEF CE) e do Centro de Memória da Fazenda (CM), da 
Coordenadoria de Relacionamento com a Sociedade e Conformidade Tributária (Cores), da Secretaria Executiva 
da Receita, da Sefaz CE. Mestre em Economia pela Universidade Federal do Ceará (UFC), Especialista em 
Marketing e graduada em Ciências Contábeis ambas pela Universidade de Fortaleza (Unifor).

2  AFRE, lotado no Nucif, da Cores, da Secretaria Executiva da Receita, da Sefaz CE. Tem atuado no suporte dos 
educativos do GEF-CE e do Centro de Memória da Fazenda. Especialista em Direito e Processo Tributários pela 
Unifor e Graduado em Ciências Econômicas e Direito pela UFC, com certificação de 135 h/a em Educação Fiscal 
pela Enap (2022/3) e no curso Político Eu? Educação Política para Cidadania da Fundação Demócrito Rocha 
(FDR) de 60 h/a (2023). 

REALIZAÇÕES EXITOSAS DA PARCERIA SEFAZ 
E EGP EM FORMAÇÕES DE EDUCAÇÃO FISCAL 
NOS ÚLTIMOS QUINZE ANOS
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	 Em	um	contexto	em	que	o	fisco	busca	mais	do	que	
apenas	coerção	legal,	visando	também	reconhecimento	de	
competência	e	qualidade	no	serviço	público,	a	educação	fis-
cal	emerge	como	uma	ferramenta	essencial.

	 Firmar	parcerias	sempre	foi	condição	indispensável	
para	o	êxito	da	consolidação	da	Educação	Fiscal,	muito	es-
pecialmente	com	a	EGP,	que	tem	como	finalidade	funda-
mental	desenvolver	ações	de	 capacitação	para	gestores	e	
servidores	públicos,	tão	essencial	para	a	Educação	Fiscal.

A IMPORTÂNCIA DA GESTÃO FISCAL NA GESTÃO 
PÚBLICA

	 A	Educação	Fiscal	é	um	instrumento	fundamental	
para	promover	a	conscientização	dos	cidadãos	sobre	a	im-
portância	dos	tributos	e	o	correto	uso	dos	recursos	públicos.	
No	contexto	da	gestão	pública,	ela	desempenha	um	papel	
crucial	 na	 formação	 de	 servidores	 comprometidos	 com	 a	
transparência,	a	ética	e	a	eficiência	na	administração	dos	
recursos	públicos.	Nesse	sentido,	a	parceria	entre	a	EGP	CE	
e	a	Sefaz-PEF	CE	tem	sido	fundamental	para	disseminar	os	
princípios	da	Educação	Fiscal	entre	os	servidores	do	Estado	
do	Ceará.

O PROGRAMA DE EDUCAÇÃO FISCAL DO CEARÁ 
(PEF CE)

	 Em	 1998,	 no	 Ceará,	 iniciou-se	 a	 Educação	 Fiscal	
por	 meio	 do	 Programa	 de	 Educação	 Tributária	 (Decreto	
25.326/1998),	via	telensino.	Em	2007,	o	programa	conso-
lidou-se	 em	Programa	de	Educação	Fiscal	 do	Ceará	 (PEF	
CE)	pelo	Decreto	nº	28.900/2007,	criando,	na	Sefaz	CE,	
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a	Célula	de	Educação	Fiscal	(Ceduf),	passando	a	ser,	des-
de	2019,	 o	Núcleo	de	Cidadania	Fiscal	 (Nucif),	 responsá-
vel,	desde	2021,	não	só	pelo	PEF	CE,	como	também	pelo	
Centro	de	Memória	da	Fazenda	(CM),	equipamento	histó-
rico-cultural,	 que	 promove	 a	 preservação	 do	 patrimônio,	
valorização	da	memória	e	exercício	de	educação	fiscal,	da	
Secretaria	da	Fazenda	do	Ceará.

	 O	PEF	CE,	que	em	2023	completou	25	anos,	nasceu	
com	a	proposta	de	formação	de	Cursos	de	Disseminadores	
da	Educação	Fiscal	(DEF),	inicialmente	criado	pela	extinta	
Escola	de	Administração	Fazendária	 (Esaf),	atendendo	ci-
dadãos	e	servidores	públicos	de	diversos	níveis.	A	Educação	
Fiscal,	concebida	de	forma	 interdisciplinar,	aborda	temas	
como	a	relação	Estado,	governo	e	cidadão;	o	tributo	como	
valor	social;	o	controle	democrático	do	Estado;	a	transpa-
rência	na	gestão	pública;	o	Sistema	Tributário	Nacional;	en-
tre	outros.

	 A	 Educação	 Fiscal	 coloca	 o	 Estado	 Republicano	
-	 suas	 instituições,	 as	 interações	 com	a	 sociedade	civil,	 o	
Sistema	Tributário	Nacional,	o	gasto	e	o	Orçamento	Público,	
a	transparência	da	gestão	dos	recursos	públicos	e	seu	bom	
uso,	 além	dos	 controles	 institucionais	 e	 sociais	 	 -	 em	um	
aquário	de	acessibilidade	à	cidadania	em	geral,	desfazendo	
mitos	como	a	imagem	de	caixa	preta,	historicamente	pro-
jetada	sobre	a	cultura	fazendária,	ou	de	opacidade,	sobre	
as	especificidades	da	auditoria	tributária,	que	tornavam	o	
cidadão	comum	distante	de	aspectos	decisivos	do	seu	dia	a	
dia,	como	são	a	incidência	de	tributos	sobre	o	consumo	de	
bens	e	serviços,	que	atingem	diariamente	suas	vidas	e	que	
passa,	muitas	vezes,		imperceptível	por	eles.
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	 Para	esta	nova	direção,	em	que	o	fisco	surge	como	
educador	fiscal,	alicerçada	nos	planejamentos	estratégicos	
das	organizações	de	educação	corporativa	e	fazendária	ce-
arenses,	é	que	os	programas	de	capacitação	institucionais	
foram	pensados	e	realizados,	integrando	às	atividades	tra-
dicionais	do	fisco	(arrecadação,	fiscalização	e	tributação)	a	
uma	quarta,	 a	 educação	fiscal,	 de	 interface	 relacional	 do	
fisco:	a	conscientização	dos	direitos	e	deveres,	do	retorno	
dos	recursos	públicos	para	a	sociedade,	através	do	exercício	
da	educação	fiscal	e	da	cidadania.

	 Nesse	percurso,	 foram	necessárias,	 aos	órgãos	em	
questão	(Sefaz	e	EGP),	a	abdicação	de	posturas	de	esquiva	e	
a	firme	disponibilidade	para	servir,	mediante	a	contratação	
de	metas,	cada	vez	mais	valorosas,	por	estarem	revestidas	
dos	conhecimentos	acumulados,	das	habilidades	e	das	ati-
tudes	melhoradas	dos	servidores	públicos,	frente	a	crescen-
te	complexidade	dos	problemas	públicos	e	perante	os	cida-
dãos	 ou	 órgãos	 usuários,	 refletindo	 também	 a	 superação	
geracional	das	velhas	formas	hereditárias	de	arregimenta-
ção	 dos	 servidores	 públicos	 estaduais,	 dos	 séculos	 XIX	 e	
XX,	pelo	modelo	exclusivo	de	concurso	público,	assentado	
na	Carta	Magna	de	1988.

	 A	Educação	Fiscal,	para	servidores	públicos	e	socie-
dade	em	geral,	foi	tomada	pela	governança	organizacional	
do	Estado,	como	um	conteúdo	temático	 interdisciplinar	e	
transversal,	 que	desde	 sempre	 esteve	presente	nas	 fron-
teiras	entre	estado	e	sociedade,	com	o	fito	de	diminuir	as	
áreas	de	 atrito	 e	de	 instabilidades	da	 relação	 jurídico-tri-
butária,	 o	 que	no	Ceará	 se	 deu	pelo	 advento	 dos	marca-
dores	sócio-fiscais	das	compras	no	varejo,	instituídos,	nos	
primórdios,	por	meio	da	Lei	4.623,	de	13/11/1959,	ao	lado	
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da	campanha	“Seu	talão	vale	um	milhão”,	nacionalmente	
disseminada	entre	os	estados	brasileiros.

	 Simetricamente	 transversais,	 como	 a	 Educação	
Fiscal,	as	Ciências	da	Informação	e	dos	Dados,	por	sua	vez	
embasam	as	tecnologias	de	informação	e	comunicação	no	
suporte	à	digitalização	dos	serviços	disponibilizados	à	socie-
dade,	promovendo	 radicais	 transformações	nos	processos	
de	negócio	da	Sefaz	e	da	EGP,	viabilizando	a	concretização	
de	formas	mais	 transparentes	de	tratamento	das	deman-
das	dos	cidadãos	usuários,	espelhadas	nos	fluxos	dos	pro-
cessos	do	serviço	público	cearense,	focadas	no	resultado	as-
sertivo	e	ágil	dos	mesmos,	medido	por	pesquisas	de	reação/
satisfação	avaliativas	das	entregas,	para	a		evidenciação	da	
qualidade	manifestada	pelo	 cidadão	 impactado	nas	ações	
da	gestão	pública	estadual.

	 O	ponto	focal	dos	artefatos	da	Educação	Fiscal,	pro-
duzidos	sob	o	patrocínio	do	Nucif,	é	a	contribuição,	em	tor-
no	da	temática,	para	gerar	afetividade	no	público	infanto	
juvenil,	e	para	facilitar	a	compreensão	de	seus	conceitos	e	
conteúdos	aos	públicos	a	partir	do	ensino	médio.	Tais	abor-
dagens,	fruto	de	capacitações	ofertadas	pela	EGP	CE,	alça-
ram	o	grupo	de	servidores	e	colaboradores	à	utilização	das	
técnicas	interativas	da	linguagem		simples,	da	arte-educa-
ção,	 das	metodologias	 ativas	 e	mesmo	 do	 comportamen-
to	 inovador,	 que	 propiciaram	 o	 letramento	metodológico	
dos	nossos	educadores	nas	conduções	das	exposições	 	da	
aludida	 temática,	 qualificando	a	 cidadania	dos	 servidores	
públicos	estaduais	para	prestação	de	melhores	 serviços	à	
sociedade	 cearense,	 com	 a	 articulação	 de	 conhecimentos	
técnico-científicos	entrecruzados	para	construção	de	visões	
consistentes	e	críticas	da	realidade	fática	do	contexto	por	
nós	vivenciado.
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 PARCERIA SEFAZ E EGP

	 Em	 parceria	 com	 a	 EGP	 CE,	 foram	 desenvolvidos	
cursos	 e	 programas	 de	 capacitação,	 como	 os	 Cursos	 de	
Educação	Fiscal	e	Cidadania,	de	Formação	para	Professores	
em	Educação	Fiscal	e	de	Metodologias	Ativas,	abaixo	dis-
criminados:

	 1.	Curso	de	Educação	Fiscal	e	Cidadania:	Esse	curso,	
oferecido	pela	EGP,	na	modalidade	EaD,	com	carga	horá-
ria	de	40	h/a,	tem	como	público	alvo	servidores	públicos	e	
a	sociedade	civil,	e	objetiva	capacitar	os	participantes	so-
bre	os	temas	abordados	pelo	Programa	de	Educação	Fiscal,	
permitindo	 a	 conscientização	 sobre	 a	 função	 socioeconô-
mica	do	tributo	e	sua	responsabilidade	no	monitoramento	
da	aplicação	dos	recursos	públicos,	fortalecendo,	assim,	a	
cidadania	fiscal	no	âmbito	da	gestão	pública.

	 2.	Curso	de	Formação	para	Professores	em	Educação	
Fiscal:	Relevante	parceria	simultânea	entre	Sefaz,	EGP		e	
Secretaria	da	Educação		(Seduc	CE),	este	curso,	iniciado	em	
maio	de	2022,	na	modalidade	EAD,	40h/a,	tem	como	fina-
lidade	a	qualificação	semestral	de	professores	da	rede	es-
tadual	de	escolas	públicas,	preferencialmente	das	Escolas	
Estaduais	de	Ensino	Médio	em	Tempo	 Integral	 (EEMTI),	
que	 tenham	 aderido	 a	 Unidade	 Curricular	 Eletiva	 de	
Educação	Fiscal,	do	catálogo	de	disciplinas	da	Seduc,	que	
além	dos	conteúdos	tradicionais	da	temática	da	educação	
fiscal,	também	contextualiza	acerca	dos	programas	institu-
cionais	de	relacionamento	da	Sefaz	com	a	sociedade,	como	
o	 Programa	 Sua	 Nota	 Tem	 Valor	 (PSNTV)	 e	 o	 Programa	
Contribuinte	 Pai	 D’égua,	 de	 conformidade	 tributária,	
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enquanto	 iniciativas	 intimamente	 relacionadas	 à	 cidada-
nia	dos	consumidores	finais	e	dos	contribuintes,	respecti-
vamente,	que	concorrem	para	sedimentar	a	confiança	que	
pauta	as	relações	de	parceria	entre	o	fisco	e	a	sociedade.

	 3.	Curso	de	Metodologias	Ativas:	Formação	disponi-
bilizada	pela	EGP	CE,	em	2021,	na	modalidade	presencial,	
com	 carga	 horária	 de	 20	 h/a,	 criado	 especialmente	 para	
a	Coordenadoria	de	Relacionamento	Institucional	(Corins),	
possibilitou	 à	 equipe	 do	 Nucif,	 na	 época	 integrante	 da	
Corins,	o	contato	com	novos	formatos	interativos	de	ensi-
no/aprendizagem,	que	a	qualificaram	para	 atuar	 em	con-
textos	e	equipamentos	culturais,	ampliando	seu	repertório	
metodológico	para	uma	abordagem	da	Educação	Fiscal	cus-
tomizada	e	direcionada	aos	diversos	grupos	de	estudantes	
visitantes,	do	Projeto	Escola	no	Fisco,	e	do	público	em	ge-
ral;	o	que	também	favoreceu	o	nível	das	mediações	dos	his-
toriadores	pelos	espaços	expositivos	do	Centro	de	Memória	
da	Fazenda,	contribuindo	para	o	incremento	continuado	do	
número	de	visitantes,	ano	a	ano.	

	 As	Metodologias	Ativas	trata-se	de	uma	concepção	
educacional	que	coloca	o	aluno	como	protagonista	do	seu	
aprendizado,	através	do	aperfeiçoamento	do	senso	crítico	
e	reflexivo,	e	o	professor	como	facilitador	do	processo	e	ja-
mais	como	único	detentor	do	conhecimento.

	 O	 Curso,	 em	 questão,	 foi	 um	 divisor	 de	 águas	 na	
maneira	 como	 os	 temas	 de	 Educação	 Fiscal	 passaram	 a	
ser	abordados	pela	equipe	do	Nucif	 (PEF	CE	e	Centro	de	
Memória	da	Fazenda).	A	partir	dele,	 toda	a	dinâmica	de-
senvolvida	pelos	Projetos	 encabeçados	pelo	Nucif,	Escola	
no	Fisco,	Para	Gostar	de	Educação	Fiscal,	e	Fisco	na	Escola,	
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experimentou	um	salto	qualitativo	de	performance,	onde	o	
ensino/aprendizado	tornou-se	mais	fluente	para	a	compre-
ensão	dos	participantes	impactados.

	 As	iniciativas	acima	elencadas	visam	não	apenas	a	
disseminação	de	conhecimento,	mas	também	a	aproxima-
ção	entre	o	fisco	e	a	sociedade,	promovendo	uma	cultura	de	
transparência	e	cidadania.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A	parceria	com	a	EGP	tem	sido	fundamental	para	
a	promoção	da	Educação	Fiscal	no	Estado	do	Ceará,	pelas	
razões,	a	saber:	
• por	conferir	maior	legitimidade	e	apoio	institucional	aos	

cursos	promovidos	pela	parceria,	em	função	do	prestí-
gio	que	a	EGP	possui	no	segmento	de	capacitação	de	
servidores	públicos;	

• por	facilitar	o	acesso	a	públicos-alvo	relevantes;	
• pela	 compreensão	profunda	das	necessidades	 e	 desa-

fios	enfrentados	pelos	gestores;	
• e	pela	possibilidade	de	integração	de	conteúdos	relacio-

nados	à	educação	fiscal	em	outros	programas	já	existen-
tes,	em	que	a	EGP	tem	acesso.

	 O	 principal	 aprendizado	 dessa	 parceria	 com	 a	
EGPCE	está	na	percepção	da	Educação	Fiscal	refletida	na	
metáfora	extraída	do	painel	modernista	de	rua	“Cais	e	seus	
Estivadores”,	de	autoria	do	artista	plástico	cearense	Zenon	
Barreto,	fixado	na	fachada	do	prédio	de	arquitetura	 tam-
bém	modernista	da	década	de	60,	da	sede	IV	da	Sefaz	(o	
antigo	Centro	dos	Exportadores	do	Ceará),	com	a	figura	do	
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estivador	que	opera	sincronizando	o	movimento	da	descar-
ga	da	embarcação,	atracada	contra	a	parede	do	cais,	ativa-
do	a	partir	do	guindaste	semi-automático	direcionado	aos	
três	portuários	diretamente	envolvidos	na	fluidez	do	servi-
ço,	através	da	calibragem	dos	impactos	ambientais	sobre	o	
casco	daquela,	oriundos	da	tensão	das	ondas	do	litoral	de	
Fortaleza,	da	velocidade	dos	ventos	litorâneos,	das	corren-
tes	marítimas	e	até	mesmo	da	maré,	para	possibilitar	uma	
sintonia	fina	na	operação	do	terno	de	estivadores,	que	re-
presenta	as	3	(três)	áreas	tradicionais	do	fisco,	arrecadação,	
fiscalização	e	tributação,	disponibilizando	serviços	cada	vez	
mais	ágeis	e	qualificados	à	sociedade	a	que	serve.	

	 Apesar	dos	avanços	alcançados	nos	últimos	quinze	
anos,	ainda	há	desafios	a	serem	enfrentados	na	promoção	
da	Educação	Fiscal	e	no	desenvolvimento	de	lideranças	e	
de	 servidores	 públicos	 no	 Estado	 do	 Ceará.	 É	 necessário	
continuar	 investindo	em	programas	de	capacitação	e	 for-
mação,	bem	como	em	ações	de	conscientização	e	sensibi-
lização	sobre	a	importância	da	transparência	e	da	respon-
sabilidade	na	gestão	pública.	No	futuro,	a	implementação	
de	trilhas	de	aprendizagem	certificadas	pode	ampliar	ainda	
mais	 o	 alcance	 dessas	 ações,	 abrangendo	 uma	 variedade	
de	temas	relevantes	para	a	sociedade	cearense	abrangendo	
as	pluralidades	de	 temáticas	 complementares	 capazes	de	
levarem	aos	cursistas	uma	visão	de	conjunto	das	externali-
dades	da	economia	cearense,	do	setor	público	e	dos	proces-
sos	de	redistribuição	de	renda,	enfatizando	os	programas	
mitigadores	da	invisibilidade	social	da	parcela	mais	vulne-
rável	da	população	e	da	regressividade	dos	impostos	sobre	
o	consumo,	além	da	transparência	e	dos	controles	social	e	
institucional	do	gasto	público.
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 Vanessa	Luana	Oliveira	Lima 2

INTRODUÇÃO

	 Entre	os	países	do	sul	global,	o	Brasil	é	conhecido	
por	sua	avançada	regulamentação	e	política	urbana	de	sa-
neamento,	 incluindo	 infraestrutura,	 serviços	 de	 gestão,	
planejamento	e	gestão	integrada	de	resíduos.	Angola,	por	
sua	vez,	tem	investido	em	um	ambiente	propício	para	o	de-
senvolvimento	de	sistemas	simplificados	de	esgoto	aliados	
ao	engajamento	comunitário.	

	 A	partir	desse	contexto,	consolidou-se	o	diálogo	en-
tre	Brasil	e	Angola,	mediado	pelo	UNICEF,	para	comparti-
lhar	conhecimentos,	experiências	e	know-how	técnico	nes-
sas	áreas,	resultando	na	elaboração	de	um	projeto-piloto	de	
cooperação	mútua	no	qual	a	capacitação	exerce	um	papel	
fundamental	na	estruturação	do	seu	plano	de	trabalho.
1  Servidora Pública da Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará, é Articuladora da Coordenação Pedagógica, 
graduada em Administração de Empresas, com MBA em Auditoria e Controladoria.

2  Servidora Pública da Secretaria das Cidades do Estado do Ceará, trabalha na Política de Resíduos Sólidos 
Urbanos, graduada em Geografia pela UFC e Mestre em Desenvolvimento e Meio Ambiente pelo PRODEMA-UFC

CAPACITAÇÃO ALÉM-MAR: A EXPERIÊNCIA 
DE FORMAÇÃO DE FORMADORES EM ANGOLA
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	 O	presente	artigo	pretende	apresentar	a	experiên-
cia	de	formação	de	formadores	angolanos	na	temática	de	
resíduos	sólidos,	promovida	por	meio	de	uma	parceria	en-
tre	a	Secretaria	das	Cidades	e	a	Escola	de	Gestão	Pública	
do	Estado	do	Ceará	e	que	faz	parte	do	conjunto	de	capaci-
tações	realizadas	pelo	referido	projeto.

	 O	projeto	 em	 comento	 se	 chama	Promoção	da	 re-
siliência	urbana	em	áreas	informais	de	Luanda	através	de	
sistema	de	saneamento	simplificado	e	gestão	de	 resíduos	
sólidos	 com	 empreendedorismo	 local	 e	 visa	 melhorar	 as	
competências	técnicas	e	reforçar	a	capacidade	institucional	
das	entidades	públicas	e	privadas	que	se	ocupam	do	sane-
amento	urbano	e	periurbano	de	Angola,	fortalecer	as	orga-
nizações	da	sociedade	civil	de	base	comunitária	na	área	do	
saneamento	simplificado,	assim	como	a	gestão	de	resíduos	
sólidos	pela	reciclagem	de	acordo	com	o	conceito	de	econo-
mia	 circular,	 baseado	na	partilha	 de	 conhecimentos	 com	
instituições	dos	países	que	compõem	o	Fundo	 IBAS3, em 
particular,	o	Brasil.

O PROJETO E A CAPACITAÇÃO COMO BASE 
ESTRUTURAL

	 O	acordo	de	cooperação	no	qual	está	 inserida	essa	
experiência	 foi	 assinado	 em	 11/04/2022,	 com	 execução	
prevista	em	dois	anos	e	financiamento	principal	do	Fundo	
IBAS.	Encontra-se	em	seu	segundo	ano	de	execução,	mas	

3  Fundo Índia-Brasil-África do Sul. Os recursos utilizados pelo projeto foram depositados no Fundo, 
especificamente pelo Brasil, no valor de USD 1.069.200,67, dos quais USD 974.700,67 foram destinados à 
execução da infraestrutura e USD 94.500,00 são de recursos operacionais oriundos das entidades brasileiras 
(USD 44.500,00) e do UNICEF Angola (USD 50.000,00).
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sofreu	atrasos	significativos	em	decorrência	das	atividades	
eleitorais	 em	 ambos	 os	 países	 no	 ano	 de	 2022,	 devendo	
ensejar	em	aditivo	de	prazo	a	ser	formalizado	em	breve.

	 Configura-se	 na	 modalidade	 de	 Cooperação	
Internacional	Trilateral	Sul-Sul,	caracterizada	por	envolver	
dois	 países	 do	 sul	 global	 e	 uma	 entidade	 internacional	 e	
por	 ser	 desenvolvida	 a	 partir	 de	 uma	 atuação	 horizontal	
dos	envolvidos,	que,	via	de	regra,	compartilham	interesses	
e	contextos	semelhantes	em	decorrência	do	estágio	de	de-
senvolvimento	socioeconômico	em	que	se	encontram.

	 Essa	cooperação	envolve	um	conjunto	de	entidades	
do	Brasil	 (como	membro	do	Fundo	IBAS),	de	Angola	e	do	
UNICEF,	melhor	especificados	no	Quadro	1	a	seguir.

Quadro 1 – Instituições envolvidas de cada parte da cooperação.

	 A	coordenação	do	projeto	de	cooperação	ocorre	em	
nível	federal	e	é	feita	pela	Agência	Brasileira	de	Cooperação	
(ABC),	 sendo	o	Estado	do	Ceará	uma	entidade	 cooperan-
te	 a	 partir	 da	 atuação	 direta	 da	 Secretaria	 das	 Cidades	
na	área	de	 resíduos	 sólidos	e	da	CAGECE	na	área	de	es-
gotamento	condominial	e	engajamento	social.	Por	entida-
de	cooperante,	entende-se	o	órgão	com	expertise	 técnica	
na	área	de	interesse	do	projeto	e	que	desenvolve	ações	de	
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compartilhamento	 dessa	 experiência	 com	 o	 país	 requisi-
tante.
	 O	projeto	 tem	como	principais	pilares	a	 implanta-
ção	de	sistema	de	coleta	de	esgoto	condominial,	o	manejo	
de	resíduos	sólidos,	a	educação	ambiental,	o	envolvimento	
comunitário	e	a	promoção	da	saúde	pública.

	 Está	sendo	implementado	em	escala-piloto	em	uma	
comunidade	periurbana	no	município	de	Viana,	província	
de	Luanda,	em	Angola.	Em	seguida,	será	incorporado	como	
política	pública	e	disseminado	em	outras	áreas	do	país.
Os	resultados	esperados	do	projeto	são:
• Fortalecer	 as	 capacidades	 das	 empresas,	 das	 institui-

ções	 e	 da	 comunidade	na	 operação	 e	 na	manutenção	
de	sistemas	de	esgotamento	sanitário	 simplificados,	a	
gestão	de	resíduos,	a	saúde	pública	e	a	higiene;

• Apoiar	 a	 implementação	 da	 estratégia	 adotada	 pelo	
Governo	de	Angola	para	a	formalização	e	a	promoção	
do	mercado	de	valorização	de	resíduos	sólidos	urbanos;

• Construir	 sistemas	 de	 saneamento	 simplificados	 sus-
tentáveis	com	o	envolvimento	da	comunidade	local;

• Aumentar	a	conscientização	e	o	conhecimento	do	pú-
blico-alvo	com	relação	à	saúde	pública	e	aos	hábitos	de	
higiene	 adequados,	 incluindo	 os	 cuidados	 necessários	
para	a	prevenção	da	COVID-19.

 De	acordo	com	o	Plano	de	Trabalho,	o	primeiro	ano	
do	projeto	voltava-se	para	ações	de	formação	de	formado-
res	com	os	técnicos	dos	órgãos	do	setor	e	com	os	catadores	
de	materiais	recicláveis.	Em	seguida,	estes	deveriam	reali-
zar	ações	de	capacitação	com	outros	interessados	e,	espe-
cialmente,	 com	a	 comunidade	dentro	de	um	contexto	de	
trabalho	social.
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	 Logo	após	a	formalização	da	Cooperação	Sul-Sul	tri-
lateral,	a	missão	presencial	em	Angola	pôde	ser	realizada,	
em	maio	de	2022.	A	equipe	visitou,	então,	várias	opções	
de	 áreas	 de	 implantação	 do	 projeto	 levantadas	 e	 sugeri-
das	pelos	 técnicos	angolanos	a	partir	das	recomendações	
e	das	discussões	ao	 longo	do	tempo.	Foram	dias	 intensos	
de	reflexões	necessárias	para	propor	alterações	relevantes	
no	 Plano	 de	 Trabalho	 inicial	 que	 impactassem	mais	 ade-
quadamente	nas	reais	demandas	do	público-alvo,	uma	vez	
que	 ele	 foi	 elaborado	 sem	 conhecimento	 aprofundado	 da	
realidade	do	 território	de	 intervenção.	Também	foi	possí-
vel	compreender	as	diferenças	das	estruturas	organizacio-
nal	e	institucional	de	Angola	que	impactam	na	perspecti-
va	e	na	metodologia	de	algumas	ações	propostas	no	Plano	
de	Trabalho,	em	especial	na	capacitação	e	na	inserção	de	
ações	de	engajamento	comunitário	a	partir	da	expertise	do	
setor	social	da	CAGECE.

	 As	primeiras	 ações	do	projeto	 foram	de	 formação,	
como	previsto	no	PT,	e	tiveram	início	apenas	no	primeiro	
semestre	 de	 2023,	 em	decorrência,	 em	grande	parte,	 da	
dificuldade	de	mobilização	da	equipe	angolana	no	ano	elei-
toral,	bem	como	dos	impactos	da	disputa	pela	presidência	
no	Brasil,	ambos	no	segundo	semestre	de	2022.

	 A	primeira	formação	foi	ministrada	pela	Companhia	
de	Água	e	Esgoto	do	Estado	do	Ceará	(CAGECE)	e	tratou	do	
tema	Abordagem	e	tecnologia	do	saneamento	condominial	
ou	simplificado	e	engajamento	comunitário	no	saneamen-
to,	numa	carga	horária	total	de	8	horas-aula,	realizada	por	
videoconferência	e	sob	a	responsabilidade	de	Fabiano	Lira,	
engenheiro	civil	da	CAGECE.



A TRAJETÓRIA DA EGPCE NO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ: REALIZAÇÕES COM ÒRGÃOS PARCEIROS     170

	 Em	 seguida,	 houve	 a	 participação	 da	 Fundação	
Nacional	 de	 Saúde	 (FUNASA)	 com	 o	 tema	 Engajamento	
comunitário	e	saúde	pública,	ministrada	por	Alba	Lemos,	
também	a	distância	e	com	carga	horária	de	8	horas-aula.

	 Por	 último,	 Vanessa	 Lima,	 pela	 Secretaria	 das	
Cidades	do	Ceará,	ministrou	um	curso	sobre	Gestão	 inte-
grada	de	resíduos	sólidos,	englobando	várias	temáticas	do	
setor,	 inclusive	economia	circular,	 integração	dos	catado-
res	no	sistema	de	manejo	e	legislação	pertinente	no	Brasil,	
com	carga	horária	total	de	40	horas-aula.	Esta	formação	foi	
realizada	em	parceria	com	a	Escola	de	Gestão	Pública	do	
Estado	do	Ceará.

	 Ao	todo,	foram	formadas	72	pessoas	de	14	institui-
ções	angolanas	nas	temáticas	de	engenharia	de	esgotamen-
to	condominial,	de	educação	ambiental	e	de	engajamento	
comunitário,	saúde	pública	e	gestão	de	resíduos.

	 As	 capacitações,	 portanto,	 são	 o	ponto	de	partida	
do	 Plano	 de	 Trabalho,	 cujas	 atividades	 subsequentes	 são	
diretamente	dependentes	da	formação	de	formadores	aqui	
mencionada.	O	conjunto	de	capacitações	são	a	oportunida-
de	de	transferir	conhecimentos	e	tecnologia	social	direta-
mente	aos	envolvidos	pela	 implantação	do	sistema-piloto	
em	Angola.

A FORMAÇÃO DE FORMADORES EM RESÍDUOS SÓLIDOS 
E A PARCERIA COM A EGPCE

	 A	capacitação	de	Formação	de	formadores	em	resí-
duos	sólidos,	com	carga	horária	de	40	horas-aula,	ocorreu	
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de forma remota, em tempo real, com a facilitadora em 
Fortaleza-CE	e	os	participantes	em	encontros	presenciais	
no	auditório	do	UNICEF	em	Angola,	para	garantir	o	acesso	
de	todos	à	internet	de	qualidade,	serviço	ainda	pouco	dis-
seminado	naquele	país.	O	UNICEF	 também	providenciou	
apoio	técnico	presencialmente	em	Angola,	organizando	as	
turmas,	as	frequências	e	as	participações.

	 A	formação	de	formadores	em	resíduos	sólidos	capa-
citou	36	pessoas	ao	longo	de	10	encontros	de	4	horas-aula	
cada,	realizados	no	período	de	16	de	maio	a	22	de	junho	de	
2023.

	 A	parceria	com	a	EGPCE	na	realização	desse	curso	
foi	fundamental	para	dar	formalidade	ao	processo,	acom-
panhar	a	execução	das	aulas	e	emitir	os	certificados	para	
os	participantes.	Além	disso,	permitiu	inserir,	no	portfólio	
da	Escola,	uma	experiência	internacional	e	ampliar	os	seus	
horizontes.

	 Para	o	acompanhamento	dessa	formação,	a	Escola	
de	Gestão	Pública	do	Estado	do	Ceará	–	EGPCE,	por	meio	
de	sua	Coordenação	Pedagógica,	fez	adequações	para	aten-
der	às	necessidades	dos	cursistas,	uma	vez	que	todos	eles	
residiam	 em	 Angola.	 Dentre	 os	 ajustes,	 destacam-se	 o	
acompanhamento	por	meio	da	plataforma	Zoom,	com	links	
enviados	pelo	UNICEF	(a	Escola	utiliza	o	Google	Meet),	a	
adaptação	à	necessidade	de	inscrição	via	CPF	(inexistente	
no	país	de	origem	dos	cursistas)	e	o	controle	de	frequência,	
enviado	logo	após	o	término	de	cada	aula	pela	coordenação	
em	Angola.
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	 Para	que	a	EGPCE	certificasse	os	cursistas,	seria	ne-
cessário	colocá-los	no	Ambiente	Virtual	de	Aprendizagem,	
na	plataforma	Moodle,	e	limitar	àqueles	em	conformidade	
com	as	diretrizes	da	Escola	(frequência	entre	80%	e	100%).
	Posteriormente	à	realização	do	curso,	iniciou-se	o	processo	
de	transformação	de	seu	conteúdo	em	cartilhas	e	em	ma-
nuais	a	serem	utilizados	pelos	técnicos	de	Angola	durante	
o	processo	de	engajamento	comunitário.	Esse	material	terá	
caráter	 experimental,	 de	 forma	que	 seja	 aperfeiçoado	no	
decorrer	do	projeto	para	que,	ao	final,	sejam	elaborados	os	
documentos	definitivos.	

	 Na	área	de	resíduos,	objeto	deste	artigo,	estão	sendo	
elaborados	manuais	com	as	seguintes	temáticas:
a)	Estruturação	de	associações	e	de	cooperativas	de	catado-
res	para	a	coleta	seletiva;
b)	Planejamento	e	implantação	da	coleta	seletiva	com	in-
clusão	de	catadores;
c)	Promoção	e	envolvimento	de	munícipes	e	empresas	na	
coleta	seletiva.

	 Apesar	de	Angola	possuir	instituições	consolidadas	
na	área	e	universidades	de	engenharia	ambiental	e	outros	
temas	afins,	o	país	apresenta	dificuldade	de	formar	um	qua-
dro	técnico	que	possua	experiência	no	manejo	de	resíduos	
sólidos	de	forma	adequada,	uma	vez	que	carece	de	sistemas	
eficientes	de	coleta	regular	e	de	operação	de	infraestrutu-
ras	para	recuperação,	reciclagem,	tratamento	e	disposição	
final	de	resíduos	sólidos.	De	forma	similar,	a	sua	política	de	
resíduos	sólidos	ainda	é	genérica	e	a	regulamentação,	pouco	
eficiente	para	estabelecer	as	responsabilidades	dos	diferen-
tes	interessados,	assim	como	os	planejamentos	capazes	de	
detalhar	as	ações	adequadamente	ainda	são	 inexistentes.	
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Por	esse	motivo,	conhecer	a	organização	da	política	de	re-
síduos,	a	prática	relacionada	à	implantação	de	sistemas	no	
Brasil	e	os	desafios	e	as	oportunidades	vivenciados	tornou	
a	capacitação	peça-chave	para	a	mudança	de	paradigmas	
da	equipe	angolana	sobre	as	adversidades	que	precisam	en-
frentar	não	apenas	no	tocante	à	implantação	e	à	operação	
de	sistemas,	mas,	prioritariamente,	à	organização	da	insti-
tucionalidade	e	das	responsabilidades	compartilhadas	pelos	
membros	do	governo	e	da	sociedade	civil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Todas	as	 capacitações	que	envolveram	a	 formação	
de	 formadores	 foram	 adaptadas	 às	 necessidades	 de	 cada	
instituição	angolana	a	partir	de	um	 levantamento	de	de-
mandas	apresentado	pelo	próprio	público-alvo	do	projeto,	
das	considerações	dos	técnicos	do	UNICEF	de	Angola	que	
trabalham	diretamente	com	a	temática	na	área	de	atuação	
e	das	considerações	feitas	pela	equipe	técnica	brasileira	du-
rante	a	visita	de	campo	e	reconhecimento	da	realidade	de	
intervenção.	Ou	seja,	a	construção	participativa	e	horizon-
tal	do	Plano	de	Trabalho,	característica	da	Cooperação	Sul-
Sul,	permitiu	o	alcance	e	o	engajamento	necessários	para	
iniciar	as	próximas	fases	do	projeto.

	 Por	se	tratar	de	uma	atribuição	não	prevista	no	re-
gulamento	 da	 Secretaria	 das	 Cidades,	 o	 trabalho	 com	 a	
cooperação	 acaba	 gerando	 uma	 sobrecarga	 nos	 técnicos	
envolvidos	e	uma	certa	competição	com	as	tarefas	rotinei-
ras.	Em	contraponto,	há	a	vontade	genuína	de	 colaborar	
com	um	país-irmão	que	compartilha	uma	história	dolorosa	
de	colonização,	de	usurpação	de	riquezas	e	de	escravismo.	
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Ao	conviver	com	os	angolanos,	percebemos	que	essa	pro-
ximidade	é	também	cultural	e	atual,	fazendo	com	que	nos	
sintamos	acolhidos	e	respeitados,	como	se	não	tivéssemos	
cruzado	o	oceano.

	 Talvez	 o	 benefício	mais	 contraditório	 e	 facilmente	
perceptível	seja	a	sistematização	das	experiências	e	a	con-
solidação	das	práticas	e	dos	aprendizados	acumulados	ao	
longo	dos	anos	para	que	seja	possível	o	 intercâmbio	com	
o	outro	como	igual,	porém	protagonista	nessa	fase	inicial.	
Contraditório	porque	é	onde	se	empenha	maior	esforço	das	
entidades	cooperantes,	gerando,	quase	sempre,	sobrecarga	
de	trabalho	para	os	técnicos,	ao	mesmo	tempo	em	que	se	
materializam	documentos	e	processos	que	foram	por	muito	
tempo	adiados:	por	exemplo,	cursos	e	manuais	estiveram	
no	planejamento	 interno	por	anos	até	serem	organizados	
em	função	dessa	cooperação.

	 De	modo	complementar,	a	formação	em	resíduos	só-
lidos	foi	desafiadora	para	a	EGPCE,	pois,	pela	primeira	vez,	
estava	ocorrendo	um	intercâmbio	cultural	com	o	objetivo	
de	atender	à	demanda	de	um	órgão	parceiro	e,	ao	mesmo	
tempo,	de	disseminar	conhecimento.	Apesar	de	exigir	uma	
série	 de	 adaptações	 à	 rotina	 das	 capacitações	 realizadas	
pela	Escola,	foi		enriquecedor,	pois	contribuiu	para	aperfei-
çoar	conhecimentos	e	levar	o	Ceará	e	as	suas	experiências	
para	o	crescimento	de	todos	os	envolvidos.
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INTRODUÇÃO

	 Desde	os	primórdios	de	nossa	História,	 a	humani-
dade	é	protagonista	de	profundas	transformações	as	quais	
sempre	exigiram	do	homem	constante	desenvolvimento	e	
aprimoramento	 de	 suas	 habilidades,	 de	 forma	 a	 garantir	
sua	adaptação	às	realidades	que	sempre	lhe	foram	impos-
tas.		

	 Dentre	 os	 diversos	momentos	 históricos	 vivencia-
dos	pelo	homem,	teve-se	a	Revolução	Agrícola,	a	Revolução	
Industrial,	 a	 Revolução	 da	 Informação	 e,	 agora,	 estamos	
no	 cerne	de	 outra	 transformação:	 a	Revolução	Digital	 ou	
Quarta	 Revolução	 Industrial,	 a	 qual	 engloba	 um	 amplo	
sistema	 de	 tecnologias	 avançadas,	 como	 a	 Inteligência	
Artificial,	a	robótica,	a	internet	das	coisas	e	a	computação	
em	nuvem,	que	estão	mudando	as	formas	de	produção	e	os	
modelos	de	negócios	no	Brasil	e	no	mundo.
1  Graduado em Administração de Empresas, Ciências Políticas, Sociologia, Filosofia e Pedagogia; Especialista em 
Auditoria (USP), em Administração da Qualidade (UFC) e em Educação (UnB); Mestre em Administração (UECE); 
Doutor em Administração (UnB); Servidor Público, exercendo o cargo de Secretário Executivo de Políticas para 
Liderança.

UM DIÁLOGO ENTRE A LIDERANÇA E O PEOPLE 
ANALYTICS
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	 O	referido	cenário	parece	reforçar	o	prognóstico	de	
Bauman	 (2001),	 quando	 o	mesmo	nos	 retrata	 o	 advento	
da	Modernidade	Líquida,	cenário	no	qual	se	presencia	com	
grande	rapidez	a	desintegração	do	tradicional	(Kuhn,	2011),	
o	fim	das	fronteiras	entre	países	(Era	da	Globalização,	da	
Aldeia	Global,	de	McLuhan),	o	acirramento	da	competição	
entre	 as	 organizações,	 bem	 como	 o	 enfraquecimento	 de	
instituições	seculares	(Igreja,	Estado	e	Família).	
Por	isso,	faz-se	necessário	que	os	líderes	sejam	capazes	de	
metamorfosear-se	continuamente	para	enfrentar	os	desa-
fios	que	lhes	são	demandados.	

	 A	 diversidade	 dos	 conceitos	 de	 liderança	 estuda-
da	por	Fiedler	e	Yukl	reforça	a	afirmação	de	BERGAMINI	
(1994:14)	no	sentido	de	que	“a	liderança	reflete	diferentes	
coisas	para	diferentes	pessoas”.	Dentre	todos	os	conceitos	
relacionados	 por	 Yukl,	 BERGAMINI	 (1994:15)	 destaca	 a	
existência	de	dois	elementos	comuns	a	todos	eles:	a	 lide-
rança	é	um	fenômeno	grupal	e	um	processo	de	influencia-
ção	intencional	do	líder	sobre	seus	seguidores.	
Dentre	os	estudiosos	atuais	mais	 reconhecidos	no	campo	
da	 Liderança	 se	 destacam	 Ram	 Charam	 e	 Edgar	 Schein.	
Charam	 (2005)	 defende	 sete	 comportamentos	 principais	
da	liderança:	
 
• Conheça	seu	pessoal	e	sua	empresa;
• Insista	no	realismo;	
• Estabeleça	metas	e	prioridades	claras;	
• Conclua	o	que	foi	planejado;	
• Recompense	quem	faz;	
• Amplie	a	habilidade	das	pessoas	pela	orientação;
• Conheça	a	si	próprio.	
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	 Charam	 reforça	 ainda	 a	 importância	 do	 “Conheça	
a	si	próprio”,	porque,	segundo	ele,	alguns	líderes,	quando	
chegam	ao	poder,	crescem	ou	incham.	Daí	a	importância	de	
conhecer	seus	pontos	cegos	e	refrear	o	ego.

	 Já	Edgar	Schein,	criador	do	termo	“cultura	organi-
zacional”,	reforça	a	importância	da	liderança	dialógica,	em	
que	a	ausência	do	medo	de	fazer	perguntas	difíceis	viabili-
za	o	intercâmbio	de	ideias;	a	indagação	humilde	(liderança	
sem	ego)	prolifera	o	diálogo	honesto	e	socrático,	e	não	in-
terrogatório.

LIDERANÇA NO AMBIENTE PÚBLICO

	 No	que	se	refere	ao	ambiente	público,	a	importân-
cia	do	estudo	da	liderança	é	ainda	mais	relevante	porque,	
segundo	pesquisas	da	OCDE,	os	líderes	estão	no	cerne	da	
eficácia	do	governo.	Eles	traduzem	a	direção	em	políticas	e	
em	programas	que	mantêm	os	cidadãos	saudáveis,	seguros	
e	economicamente	produtivos.	

	 Antes	de	prosseguirmos	nesta	questão,	nunca	é	de-
mais	resgatar	os	conceitos	aristotélicos	de	Ética	e	de	Política	
extraídos	de	sua	obra	Ética	a	Nicômaco.	Para	Aristóteles,	
Política	é	a	forma	de	agir	uns	frente	aos	outros	com	vistas	
à	promoção	do	bem	comum.	Por	isso,	ainda	segundo	o	mes-
mo	autor,	a	Política	tem	uma	relação	umbilical	com	a	Ética,	
tendo	em	vista	que,	para	ele,	Ética	seria	a	ciência	e	a	arte	
que	envolve	o	uso	da	razão	e	que	deve	conduzir	a	socieda-
de,	de	forma	a	colocar	sua	sensibilidade	a	serviço	do	bem.	
Desta	 forma,	 a	 função	 da	 Ética	 na	 Política	 equivaleria	 a	
uma	 bússola,	 servindo	 de	 orientação	 para	 o	 rumo	 ou	 o	
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destino	que	se	quer	dar	à	vida	em	sociedade.	Contudo,	a	
bússola	não	é	um	instrumento	de	precisão.	Quem	escolhe	
o	sentido	que	quer	dar	à	sua	vida	é	o	próprio	indivíduo.	A	
Ética	serve	de	orientação.

	 Ambas	 (Política	e	Ética)	 têm	como	objetivo	a	con-
secução	da	felicidade	coletiva,	o	que,	segundo	Aristóteles,	
se	dá	pela	realização	do	bem,	pela	prática	das	virtudes	e	
pela	vivência	da	justiça,	sendo	que	a	justiça	deve	estar	no	
caráter	e	na	consciência	de	cada	cidadão,	não	sendo	o	que	
se	exige	dos	outros,	mas	o	que	se	faz	para	os	outros.	Daí	a	
grande	relevância	da	adequação	na	formação	do	líder	públi-
co.

	 Assim,	 faz-se	 necessário	 identificar	 e	 desenvolver	
um	conjunto	de	habilidades	e	de	competências	junto	às	li-
deranças	públicas,	o	que	demanda	a	aplicação	de	um	con-
junto	de	ferramentas	que	viabilizem	a	adequada	identifica-
ção	dessas	competências.	

	 Para	 a	 consecução	 dessa	 tarefa,	 as	 organizações	
contam	 atualmente	 com	 o	 People	 Analytics,	 método	 de	
análise	de	dados	que	consiste	na	coleta,	na	organização	e	
no	cruzamento	de	informações,	possibilitando	que	o	setor	
de	Recursos	Humanos	antecipe	tendências	e	aprimore	sua	
gestão	de	forma	estratégica.

	 Segundo	Marler	e	Boudreau	(2017,	p.	15),	o	método	
garante	uma	análise	mais	aprofundada	do	capital	humano	
e	ajuda	a	direcionar	as	ações	do	departamento,	melhorando	
problemas	como	baixa	retenção,	queda	de	produtividade	e	
turnover	em	contratações	recentes.	A	principal	vantagem	
de	contar	com	o	People	Analytics	na	gestão	de	pessoas	é	
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o	acesso	a	dados	e	a	informações	reais	para	embasar	a	to-
mada	de	decisões.	Antes	da	popularização	do	método,	os	
profissionais	de	RH	guiavam	suas	ações	com	base	em	dois	
fatores	principais:	a	experiência	adquirida	e	o	feeling.	

	 Ancorada	na	perspectiva	acima	descrita,	a	Secretaria	
de	Planejamento	e	Gestão	do	Estado	do	Ceará,	em	parceria	
com	o	Instituto	Gesto	e	com	a	Escola	de	Gestão	Pública	do	
Estado	do	Ceará,	realizou,	em	setembro	de	2023,	pesquisa	
sobre	o	perfil	dos	líderes	do	Estado	do	Ceará.

METODOLOGIA

	 Dentre	 os	 documentos	 considerados	 como	 base	
conceitual	 para	 a	 realização	 da	 pesquisa,	 objeto	 des-
te	 artigo,	 destacam-se	 os	 estudos	 sobre	 lideranças	
do	 setor	 público	 divulgados	 pela	 Organização	 para	 a	
Cooperação	 e	 Desenvolvimento	 Econômico	 (OCDE),	 pelo	
Banco	 Interamericano	 de	 Desenvolvimento	 (BID)	 e	 pelo	
Movimento	Pessoas	à	Frente,	que	têm	o	propósito	de	me-
lhorar	o	Estado	a	partir	da	gestão	de	pessoas	que	atuam	no	
serviço	público.

	 Utilizaram-se	os	 estudos	da	OCDE	e	do	BID	como	
insumos	para	compreender	quem	são	as	lideranças	do	futu-
ro	no	setor	público,	considerando	suas	capacidades	e	seus	
desafios,	dentre	os	quais	destacamos	a	diversidade,	a	equi-
dade,	bem	como	os	gaps	e	as	oportunidades	para	a	maior	
participação	das	mulheres	em	cargos	de	liderança	no	setor	
público	latino-americano.
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	 Muito	relevante	ressaltar	a	participação	da	EGPCE	
–	Escola	de	Gestão	Pública	do	Estado	do	Ceará	no	desen-
volvimento,	na	operacionalização	e	no	monitoramento	de	
todo	o	processo.	A	EGPCE	participou	do	processo	de	de-
senho/formatação/revisão	 da	 pesquisa,	 da	 definição	 das	
competências	de	liderança,	da	divulgação	da	pesquisa	nos	
diversos	 canais	 do	Governo,	 em	 especial	 junto	 do	Grupo	
de	Trabalho	dos	gestores	de	Recursos	Humanos	do	Estado	
(GTDEP),	bem	como	no	evento	de	divulgação	dos	resulta-
dos	da	pesquisa,	que	contou	com	a	presença	da	ex-governa-
dora	do	Ceará,	Izolda	Cela.

	 A	 pesquisa	 contemplou	 44	 órgãos	 do	 Estado	
do	 Ceará	 e	 864	 respondentes,	 tendo	 como	 público-al-
vo	 a	 Direção	 Superior	 (Secretário	 de	 Estado,	 Secretário	
Executivo,	Presidente,	Superintendente,	Diretor	ou	Reitor)	
e	 a	 Gerência	 Tática	 (Coordenador	 e	 Gerente).	 A	 referida	
pesquisa	 foi	 aplicada	 em	 setembro	 de	 2023	 em	 parceria	
com	o	Instituto	Gesto	e	com	o	Instituto	Publix.

CONCLUSÃO

	 Entre	 os	 pontos	 levantados	 pela	 pesquisa,	 os	 res-
pondentes	 foram	 indagados	acerca	das	principais	compe-
tências	 de	 liderança	 que	 consideravam	 necessárias	 para	
viabilizar	a	entrega	de	produtos/serviços	de	qualidade	para	
os	cidadãos	cearenses.	O	quadro	a	seguir	retrata	as	compe-
tências	tidas	pelos	entrevistados	como	essenciais	para	esse	
mister.
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Quadro 01
Competências de liderança necessárias para a entrega de valor no setor público

 

	 É	 importante	 ressaltar	 que	 cada	 entrevistado	 po-
deria	escolher	cinco	das	dezoito	competências	listadas	na	
pesquisa,	entre	as	quais	se	sobressaíram	como	as	mais	lem-
bradas	pelos	entrevistados	(citações	superiores	a	30%)	as	se-
guintes	competências:	Comunicação;	Resolução	de	proble-
mas	com	base	em	dados;	Gestão	para	resultados;	Inovação	
e	mudança;	 Visão	 sistêmica/Visão	 de	 futuro;	 Geração	 de	
valor	para	o	cidadão	e	Engajamento	de	pessoas	e	equipes.		
Com	menções	entre	20%	e	30%	dos	entrevistados	 foram	
citadas	as	competências	a	seguir,	em	ordem	decrescente:	
Inteligência	 emocional/resiliência;	 Gestão	 de	 riscos	 e	 cri-
ses;	 Liderança;	Mentalidade	 digital;	Negociação	 e	 resolu-
ção	 de	 conflitos;	 Coordenação	 e	 colaboração	 em	 rede.	 Já	
com	 menções	 entre	 10%	 e	 20%	 dos	 respondentes,	 tive-
mos	as	seguintes	competências:	Compartilhamento	do	sa-
ber;	Orientação	para	valores	 éticos;	Tomada	de	decisão	 e	
Autodesenvolvimento.

	 Observamos,	 portanto,	 o	 conjunto	 de	 competên-
cias	que,	à	 luz	da	percepção	dos	pesquisados,	se	revelam	
como	 de	 suma	 importância	 para	 a	 consecução	 do	 objeti-
vo	da	Administração	Pública:	o	bem	comum,	como	já	dizia	
Aristóteles	em	sua	obra	Ética	a	Nicômaco.	
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	 Assim,	 tendo	 o	 bem	 comum	 como	 bússola	 e	 pro-
pósito	 maior	 do	 Governo	 do	 Estado,	 a	 Secretaria	 do	
Planejamento	e	Gestão	–	SEPLAG,	por	meio	da	Secretaria	
de	Políticas	Estratégicas	para	Liderança,	elegeu	como	ân-
cora	do	processo	de	formação	dos	líderes	do	Estado	o	rol	de	
competências	elencadas	na	pesquisa,	objeto	do	quadro	01.
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INTRODUÇÃO

	 As	rodas	de	diálogo	fazem	parte	do	Programa	Saúde	e	
Qualidade	de	Vida	(PSQV)	e	foram	implementadas	a	partir	de	
agosto	de	2023	pela	direção	da	Escola	de	Gestão	Pública	do	
Estado	do	Ceará	(EGPCE).	O	público-alvo	é	formado	por	servi-
dores	terceirizados	e	comissionados	que	buscam	o	desenvolvi-
mento	pessoal	e	profissional	no	ambiente	de	trabalho.

	 O	projeto	aborda	comportamentos	imprescindíveis	ao	
trabalho	em	equipe,	bem	como	a	interação,	as	relações	inter-
pessoais,	o	senso	de	equipe,	a	cooperação,	a	empatia	etc.

	 Espera-se	 desta	 ação	 o	 pleno	 exercício	 de	 aspectos	
comportamentais	essenciais	ao	trabalho	em	equipe	e	o	maior	
engajamento	e	envolvimento	dos	colaboradores	em	suas
atividades	cotidianas.	Estima-se	também	que	esta	prática	me-
lhore	a	comunicação	entre	os	integrantes	da	Escola.

1  Assistente Técnica na Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará – EGPCE; Bacharel em Psicologia (UNI7)
e Pós-graduanda em Psicopedagogia (Faculdade Cruzeiro do Sul). ana-karla@live.com.

EXPLORANDO OS BENEFÍCIOS DAS RODAS DE 
DIÁLOGO NO CONTEXTO ORGANIZACIONAL: 
UMA PERSPECTIVA DE QUALIDADE DE VIDA 
NO TRABALHO REALIZADO PELA ESCOLA DE 
GESTÃO PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ



A TRAJETÓRIA DA EGPCE NO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ: REALIZAÇÕES COM ÒRGÃOS PARCEIROS     186

	 Neste	sentido,	o	projeto	tem	como	propósito,	além	
de	fomentar	o	desenvolvimento	das	equipes	de	trabalho	da	
EGPCE,	servir	como	modelo	para	que	iniciativas	semelhan-
tes	sejam	realizadas	em	outros	órgãos	do	executivo	estadu-
al.	A	exemplo	disso,	citam-se	as	rodas	de	diálogo,	que	foram	
apresentadas	para	as	Escolas	de	Governo	da	Rede	Estadual	
com	suas	metodologias	e	resultados.

	 Cada	roda	de	diálogo	é	composta	por	dois	grupos	e	
por	uma	mediadora	para	conduzi-la.	A	duração	é,	em	mé-
dia,	de	60	minutos	cada,	sendo	este	período	dividido	entre	
acolhida,	exercício	de	respiração,	acordo	das	regras,	leitura	
da	história,	discussão	e	fechamento	por	parte	da	mediadora.

	 Entre	as	regras	acordadas	e	utilizadas	por	todos	os	co-
laboradores	para	que	a	roda	de	diálogo	possa	acontecer	efe-
tivamente,	destacam-se	o	 respeito	mútuo,	a	 fala	sempre	na	
primeira	pessoa	do	singular	(EU),	a	fim	de	trabalhar	a	autoper-
cepção,	a	escuta	ativa,	a	aceitação	das	diferenças	e,	sobretudo,	
o	sigilo	das	informações	expostas	durante	a	atividade.

	 Essas	orientações	 são	baseadas	na	abordagem	hu-
manista,	que	retrata	a	fala	no	“Eu”	como	agente	responsá-
vel	por	seu	comportamento	e	por	suas	atitudes,	tomando	
ciência	de	que	está	presente	no	“aqui	e	agora”.

Além	disso,	a	escuta	ativa	e	o	respeito	mútuo	são	primor-
diais,	como	relata	Carl	Rogers	em	sua	obra	Tornar-se	pessoa	
(1997).
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DISCUSSÃO

Importância da comunicação aberta e colaborativa no 
trabalho

	 A	 comunicação	 passa	 pelo	 âmbito	 de	 comunicar-
-se	 e	 se	 fazer	 entendido,	 realizando	 assim	 uma	 troca	 de	
informações	 para	 uma	 determinada	 finalidade.	 Ela	 serve	
para	manter	um	equilíbrio	no	trabalho,	além	de	construir	
e	de	moldar	o	clima	e	a	cultura	organizacional	da	empresa.	
(MONTEIRO	et	al,	2020).	Nesse	caso,	 falhas	na	comuni-
cação	são	extremamente	prejudiciais	à	instituição.	No	tra-
balho	de	Rocha	e	Luz,	emseu	texto	sobre	“A	 importância	
da	comunicação	nas	organizações”	 (2020,	p.	12),	é	citado	
o	seguinte	fato:	A	habilidade	e	o	domínio	da	comunicação	
entre	funcionários	da	empresa	e	entre	esses	mesmos	com	
o	público	externo	tende	a	demarcar	o	desempenho	profis-
sional	e	inferir	no	sucesso	ou	fracasso	da	organização.	Além	
disso,	a	deficiência	na	comunicação	traz	questões	internas	
como	a	desmotivação,	a	ansiedade,	a	baixa	produtividade,	
o	absenteísmo,	a	hostilidade	e	até	casos	de	assédio	moral,	
conflitos	internos	etc	(MONTEIRO	et	al,	2020).	Como	cita	
Rocha	 e	 Luz	 (2020,	 p.	 14),	 a	 comunicação	 geral	 e	 direta	
com	os	funcionários	deve	ser	clara	e	disposta	a	sempre	re-
solver	problemas	de	forma	hábil.

	 No	serviço	público,	os	conflitos	internos	gerados	por	
falta	ou	falha	na	comunicação	trazem	efeitos	que	podem	
ser	 externados	 para	 a	 população.	 O	 cidadão	 pode	 pagar	
o	 preço	 por	 conflitos	 entre	 servidores,	 pois,	 como	 resul-
tado	da	 ineficiência	na	 comunicação,	podem	ocorrer	 gre-
ves	 e	 paralisações	 nos	 serviços	 públicos,	 bem	 como	 nos	
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atendimentos	essenciais	como	saúde,	educação,	segurança	
etc	(MONTEIRO	et	al,	2020).	Por	isso,	é	necessário	salien-
tar	 a	 importância	de	 se	 trabalhar	a	 comunicação	 interna	
com	a	equipe	no	trabalho.

	 A	roda	de	diálogo	é	um	método	que	pode	ser	utiliza-
do	como	ferramenta	nesse	trabalho	de	valorização	e	desen-
volvimento	das	relações	trabalhistas.

Estrutura e temas trabalhados com a equipe durante 
as rodas de diálogo

	 As	rodas	de	diálogo	têm	como	principais	finalidades	
trabalhar	a	comunicação	e	o	fortalecimento	de	vínculos	en-
tre	os	colaboradores	da	equipe	por	meio	da	fala	e	da	escuta.
Pensando	nisso,	elas	foram	inseridas	no	Programa	Saúde	e	
Qualidade	de	Vida	e	fazem	parte	do	conjunto	de	ações	que	
integram	o	referido	programa.

	 A	atividade	 teve	 início	em	agosto	de	2023,	com	o	
compartilhamento	de	diversas	histórias,	incluindo	algumas	
extraídas	do	site	“Histórias	de	vó”.	A	primeira	delas	foi	a	
história	“Não	coma	mais	açúcar”,	cuja	leitura	promoveu	en-
tre	os	colaboradores	uma	reflexão	sobre	autocrítica,	enfati-
zando	a	importância	de	cada	indivíduo	iniciar	sua	própria	
mudança	antes	de	ser	capaz	de	apoiar	os	outros.	Em	segui-
da,	abordou-se	o	texto	“O	gosto	das	maçãs”,	explorando	a	
resiliência	e	a	perseverança	diante	dos	desafios.	Na	terceira	
roda,	foi	apresentado	o	texto	“Árvore	confusa”,	cujo	enredo	
narra	a	história	de	uma	árvore	que	não	se	conhecia,	visando	
estimular	o	autoconhecimento	e	o	sentimento	de	pertenci-
mento.	No	quarto	encontro,	a	história	intitulada	“A	diferen-
ça	entre	o	homem	mau	e	o	homem	bom”	foi	utilizada	para	
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discutir	 conceitos	como	empatia	e	 solidariedade.	Por	fim,	
a	 última	 roda	 de	 diálogo	 tratou	 da	 campanha	 do	 Janeiro	
Branco,	em	que	foi	realizada	uma	dinâmica	com	a	equipe,	
na	qual	se	solicitou	a	escrita	de	metas	e	de	objetivos	para	
melhorar	a	saúde	mental	no	trabalho	com	base	nas	reco-
mendações	do	Ministério	da	Saúde	(2023),	que	destaca	a	
importância	de	se	trabalhar	a	promoção	da	saúde	mental	e	
a	prevenção	de	doenças	psíquicas.

Promoção da saúde mental e bem-estar dos 
colaboradores por meio das rodas de diálogo no 
ambiente organizacional

	 Como	 exposto	 anteriormente,	 a	 deficiência	 na	 co-
municação	pode	levar	ao	adoecimento	psíquico	na	organi-
zação.	A	relação	trabalhista	fica	com	uma	lacuna	que	mui-
tas	 vezes	 é	 difícil	 consertar	 depois	 que	 falas	 erradas	 são	
transmitidas.	Isso	pode	ocasionar	o	desequilíbrio	do	clima	
organizacional	e	provocar	nos	indivíduos	o	adoecimento	fí-
sico	 e	psicológico,	 bem	como	a	 ansiedade,	 a	 depressão	 e	
os	demais	 transtornos	psíquicos	que	podem	ser	 causa	de	
afastamento	do	trabalho	(MONTEIRO	et	al,	2020).

	 As	rodas	de	conversa	proporcionam	inúmeros	bene-
fícios	para	a	equipe	de	 trabalho,	bem	como	senso	de	co-
operação,	acolhida	à	diversidade	em	equipe,	escuta	ativa,	
respeito	às	diferenças,	respeito	às	diversidades,	autoconhe-
cimento,	 empatia,	 segurança	 psicológica	 para	 expressar	
pensamentos	e	opiniões,	tolerância	ao	erro,	aceitação	das	
potencialidades	e	 limitações	de	si	e	do	outro,	abertura	às	
mudanças,	 adaptabilidade,	 resiliência,	 gestão	 do	 tempo,	
percepção	de	sensações,	expressão	das	emoções	e	aprendi-
zado	contínuo.
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	 Costa	 et	 al	 (2015)	 ainda	 acrescenta	que	 a	 roda	de	
conversa	 é	 um	ótimo	 e	 talvez	 um	dos	 pouquíssimos	mé-
todos	 que	 conseguem	 trabalhar	 bem	 a	 saúde	mental	 no	
coletivo	em	ambiente	de	trabalho,	pois	“proporciona	o	for-
talecimento	e	o	empoderamento	dos	envolvidos”,	além	de	
reforçar	a	capacidade	dos	indivíduos	de	resolverem	confli-
tos	 em	 conjunto.	 A	 autora	Oliveira	 (2021)	 ressalta	 que	 o	
método	 possibilita	 a	 ressignificação	 de	 saberes,	 uma	 vez	
que	 junta	 diversos	 sujeitos	 com	 experiências	 e	 visões	 de	
mundo,	além	de	potencializar	“o	pensar	e	a	reflexão”	e	de	
colocar	os	indivíduos	como	protagonistas	na	discussão.

	 Méllo	et	al	 (2007)	afirma	que	a	 interação	na	roda	
de	diálogo	possibilita	a	fluidez	das	discussões	e	das	nego-
ciações	de	diversos	assuntos	e	reafirma	a	 importância	de	
saber	interagir	com	o	outro	no	cotidiano.	No	ambiente	la-
boral,	entende-se	que	trabalhar	a	comunicação	durante	as	
rodas	de	conversa,	ao	tratar	de	diversos	assuntos,	faz	com	
que	as	pessoas	trabalhem	em	si	elementos	como	mediação	
de	conflitos	e	diálogo	fluido.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se	que	as	rodas	de	diálogo	proporcionam	diversos	
benefícios	 ao	 trabalho	 em	 equipe	 nas	 organizações,	 pois	
elas	 tratam	 de	 sentimentos	 que	 geralmente	 são	 difíceis	
de	serem	expostos	no	ambiente	de	trabalho	comum,	mas	
que,	por	oferecem	segurança	e	sigilo	para	compartilhar	in-
formações,	 empatia	 e	 respeito	mútuo,	 fazem	com	que	os	
indivíduos	 se	 sintam	 confortáveis	 para	 colocar	 para	 fora	
sentimentos	 e	 emoções	 que	 enfraquecem,	 por	 exemplo,	
a	 sensação	 de	 pertencimento	 à	 equipe,	 a	 motivação	 no	
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trabalho,	a	elaboração	de	metas	e	objetivos,	a	procura	por	
autodesenvolvimento,	entre	outros.

	 A	falha	na	comunicação	desequilibra	o	clima	organi-
zacional,	permite	o	surgimento	de	doenças	psíquicas,	além	
de	criar	demandas	internas	que	também	podem	vir	preju-
dicar	as	externas,	como	no	caso	do	serviço	público,	em	que	
greves,	 paralisações	 e	 conflitos	 nas	 organizações	 causam	
malefícios	para	o	cidadão	de	forma	indireta.

	 Com	base	no	que	foi	exposto	até	aqui,	verifica-se	a	
necessidade	de	trabalhar	a	saúde	mental	dos	colaboradores	
nas	organizações	e	abrir	espaços	seguros	para	fala	e	escuta.
Por	fim,	esta	ação	de	desenvolvimento	de	pessoas	fica	dis-
ponível	para	compartilhamento	e	divulgação	junto	a	outros	
órgãos	do	Estado	do	Ceará	que	tenham	interesse	em	apren-
der	com	a	EGPCE.
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INTRODUÇÃO

	 O	Acordo	 de	 Cooperação	 Técnica	 é	 um	 instrumento	
jurídico	formal	que	visa	estabelecer	entre	os	órgãos	a	colabo-
ração	e	o	intercâmbio	de	conhecimentos,	de	experiências	e	de	
recursos	com	o	objetivo	de	compartilhar	e	de	alcançar	metas	
específicas	de	cada	uma	das	partes	envolvidas.

	 O	Acordo	de	Cooperação	Técnica,	que	até	30	de	de-
zembro	de	2023	fora	regido	pela	Lei	Federal	N.º	8.666/93,	em	
seu	Art.	 116,	 segue	sendo	normatizado	de	acordo	com	a	Lei	
Federal	N.º	13.019,	de	31	de	julho	de	2014,	e	com	o	Decreto	
Estadual	N.º	32.810/2018,	Art.	2º,	inciso	II.	A	partir	da	data	
mencionada,	passou	a	ser	timidamente	regido	pela	Lei	Federal	
N.º	14.133/2021	(Nova	Lei	de	Licitações),	em	seu	Art.	184.	

1  Assistente Técnica na Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará – EGPCE; Bacharel em Psicologia (UNI7)
e Pós-graduanda em Psicopedagogia (Faculdade Cruzeiro do Sul). ana-karla@live.com.

2  Graduada em Direito pela Universidade de Fortaleza - UNIFOR; Servidora Pública na Escola de Gestão Pública 
do Estado do Ceará – EGPCE, exercendo a função de Articuladora na Assessoria Jurídica. 
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	 De	maneira	geral,	os	Acordos	de	Cooperação	Técnica	
possuem	orientações	para	a	elaboração	de	projetos	e	de	pes-
quisas,	para	o	desenvolvimento	de	tecnologias	ou	até	mesmo	
de	ações	que	exijam	uma	técnica	especializada.	Podem	ser	ce-
lebrados	objetivando	assuntos	variados,	desde	Meio	Ambiente	
à	Gestão,	passando	pela	Educação	e	até	mesmo	Tecnologia.	
É	um	documento	que	formaliza	as	responsabilidades	de	cada	
parte	envolvida,	formando	uma	base	para	que	a	parceria	seja	
efetiva	e	exitosa.

	 Na	Gestão	Pública,	os	Acordos	de	Cooperação	Técnica	
desempenham	um	papel	fundamental	visando	à	otimização	
de	recursos,	à	promoção	de	inovação,	ao	fortalecimento	do	de-
senvolvimento	da	capacidade	técnica,	à	ampliação	do	alcance,	
à	agilidade	na	 implementação	de	projetos	dos	órgãos	gover-
namentais	 e	 ao	 desenvolvimento	 das	 políticas	 públicas	 por	
meio	da	coleta	e	da	análise	de	dados.	Contudo,	o	que	pode	ser	
mais	destacado	é	o	intercâmbio	do	conhecimento	e	a	criação	
de	uma	grande	rede	colaborativa.

OBJETIVOS DOS ACORDOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

	 Conforme	 mencionado	 anteriormente,	 os	 objetivos	
que	 levam	à	celebração	dos	Acordos	de	Cooperação	Técnica	
são	os	mais	variados	e	vão	de	acordo	com	o	contexto	específi-
co	de	cada	parceria,	mas	também	existem	objetivos	comuns,	
principalmente	o	compartilhamento	de	conhecimentos	e	de	
experiências,	a	realização	de	projetos	em	conjunto,	além	do	
desenvolvimento	de	tecnologias	e	de	inovação,	que,	atualmen-
te,	tem	se	destacado	bastante,	promovendo	eficiência	opera-
cional	para	a	melhoria	de	processos,	boas	práticas	e	qualidade	
na	prestação	de	serviços.
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	 Trazendo	para	a	realidade	da	Escola	de	Gestão	Pública	
do	Estado	do	Ceará,	desde	a	sua	criação	em	2009,	a	institui-
ção	 vem	 realizando	 parcerias	 com	 diversos	 órgãos	 públicos	
estaduais	e	municipais	por	meio	dos	Acordos	de	Cooperação	
Técnica,	no	sentido	de	contribuir	para	o	fortalecimento	das	po-
líticas	públicas	relacionadas	à	capacitação	de	servidores,	com	
a	finalidade	de	melhorar	o	processamento	dos	procedimentos	
no	âmbito	da	gestão	pública,	compreendendo	a	educação	con-
tinuada	dos	agentes	do	serviço	público	como	ferramenta	de	
promoção	de	consciência	e	de	ações	que	objetivam	a	busca	
pelo	aperfeiçoamento	da	eficiência,	da	efetividade	e	da	eficácia	
dos	serviços	prestados	à	população	e	pelo	respeito	ao	cidadão	e	
aos	direitos	humanos.

	 Atualmente	a	Escola	de	Gestão	Pública	do	Estado	do	
Ceará	conta	com	19	(dezenove)	Acordos	de	Cooperação	Técnica	
vigentes,	dentre	os	quais	06	(seis)	destes	foram	firmados	no	
ano	 de	 2023,	 em	 que	 podemos	 destacar	 a	 parceria	 com	 a	
Secretaria	do	Planejamento	e	Gestão	–	SEPLAG,	com	a	qual	
é	vinculada,	em	conjunto	com	uma	de	suas	Coordenadorias,	a	
de	Promoção	de	Qualidade	de	Vida	do	Aposentado	–	COPAI,	e	
a	Associação	dos	Aposentados	Fazendários	Estaduais	do	Ceará	
–	AAFEC,	que	tem	como	objetivo	o	desenvolvimento	de	ações	
que	fomentem	a	constante	capacitação	de	seus	colaboradores	
ativos	e	inativos,	com	foco	na	melhoria	da	qualidade	de	vida	e	
do	envelhecimento	ativo.

	 Podemos	 ressaltar	ainda	a	 celebração	de	Acordos	de	
Cooperação	Técnica	com	municípios	do	Estado	do	Ceará,	den-
tre	eles	o	município	de	Maracanaú,	por	meio	da	Secretaria	
de	Recursos	Humanos	e	Patrimoniais,	o	município	de	Sobral,	
com	a	interveniência	da	Secretaria	do	Planejamento	e	Gestão	
–	SEPLAG,	e	o	município	de	Pacatuba.	As	parcerias	visam	ao	
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estabelecimento	de	programas	e	de	projetos	que	estimulem	a	
constante	capacitação	de	seus	recursos	humanos,	ao	aprovei-
tamento	racional	de	suas	infraestruturas,	ao	desenvolvimento,	
em	conjunto,	de	ações	e	de	projetos	de	interesse	mútuo	dos	
partícipes,	bem	como	ao	fortalecimento	das	políticas	públicas	
relacionadas	 à	 capacitação	 dos	 colaboradores	municipais	 do	
Estado	do	Ceará.

	 Por	fim,	em	âmbito	estadual,	destacamos	as	parcerias	
celebradas	com	o	Instituto	Mirante	de	Cultura	e	Arte	e	com	a	
Fundação	Universidade	Estadual	do	Ceará	–	FUNECE,	cujos	
objetivos	 consistem	 na	 transferência	 de	 conhecimentos	 ou	
na	realização	de	outras	atividades	de	 interesse	comum	para	
a	formação	dos	servidores	públicos,	oportunizando	e	disponi-
bilizando	a	utilização	de	técnicas	e	de	ferramentas	avançadas,	
a	fim	de	promover	a	melhoria	da	gestão,	bem	como	de	contri-
buir	para	a	excelência	das	atividades	fins	do	Estado	do	Ceará,	
fomentando	o	aprofundamento	do	conhecimento	técnico	em	
consonância	com	as	políticas	do	Governo.

PARTES ENVOLVIDAS

	 Como	já	dito	anteriormente,	as	partes	envolvidas	nos	
Acordos	de	Cooperação	Técnica	celebrados	com	a	EGPCE,	além	
desta,	de	maneira	fundamental,	podem	ser	órgãos	públicos	de	
todo	e	qualquer	ente	federativo,	associações	ou	fundações.
A	busca	por	parcerias	por	meio	dos	Acordos	de	Cooperação	
torna-se	de	alta	relevância	num	contexto	de	limitações	de	re-
cursos,	realidade	comum	na	gestão	pública	e	em	várias	orga-
nizações.

	 Os	Acordos	de	Cooperação	Técnica	criam	possibilida-
des	de	otimização	dos	recursos,	uma	vez	que,	por	meio	deles,	
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permite-se	 que	 as	 partes	 envolvidas	 compartilhem	 conhe-
cimentos,	 infraestrutura,	pessoal	e	outros	recursos	 técnicos.	
Isso	é	de	fato	valioso	para	situações	em	que	as	partes	não	te-
riam	capacidade	de	alcançar	determinados	objetivos	devido	às	
limitações	financeiras	ou	de	pessoal.

	 Diante	deste	 fato,	a	Escola	de	Gestão	Pública	 tem	o	
propósito	definido	de	elaborar,	de	coordenar,	de	executar,	de	
controlar	e	de	avaliar	programas,	projetos	e	ações	de	educa-
ção	em	gestão	pública	para	servidores	públicos	e	celebra	com	
os	municípios	do	Estado	do	Ceará	os	Acordos	de	Cooperação,	
aumentando	seu	alcance	e	capacitando	de	forma	contínua	os	
servidores	não	só	estaduais	(precipuamente)	mas	também	os	
municipais.

PROCEDIMENTOS DE FORMALIZAÇÃO

	 A	formalização	dos	Acordos	requer	uma	série	de	proce-
dimentos	para	garantir	a	clareza,	a	transparência	e	a	eficácia	
das	relações	estabelecidas.	Abaixo	estão	os	principais	passos	a	
serem	seguidos	para	a	formalização	adequada	dos	Acordos	de	
Cooperação	Técnica:

Identificação das partes envolvidas

	 O	primeiro	passo	é	identificar	as	partes	envolvidas	no	
Acordo.	Isso	inclui	as	entidades	ou	organizações	que	estão	co-
laborando	e	quaisquer	terceiros	relevantes	que	possam	vir	a	
fazer	parte	do	acordo.

Definição dos objetivos 

	 É	 essencial	 que	 os	 objetivos	 da	 parceria	 sejam	
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claramente	definidos	desde	o	início.	Isso	inclui	a	descrição	de-
talhada	das	atividades	a	serem	realizadas,	os	recursos	a	serem	
disponibilizados	e	os	resultados	esperados.

Elaboração do documento do acordo 

	 Com	 base	 nos	 objetivos	 definidos,	 o	 documento	 do	
Acordo	de	Cooperação	Técnica	deve	ser	elaborado.	Ele	deve	
conter	cláusulas	que	abordem	os	direitos	e	responsabilidades	
de	cada	parte,	prazo	de	vigência	do	acordo,	entre	outros	aspec-
tos	relevantes.

Revisão jurídica e aprovação
 
	 Após	a	elaboração	do	documento,	é	recomendável	que	
ele	seja	revisado	por	profissionais	jurídicos	a	fim	de	garantir	
sua	conformidade	com	as	leis	e	com	os	regulamentos	aplicá-
veis.	Após	a	revisão,	o	acordo	deve	ser	aprovado	pelas	autori-
dades	competentes	de	cada	uma	das	partes	envolvidas.

Assinatura do acordo

	 Uma	vez	revisado	e	aprovado,	o	Acordo	de	Cooperação	
Técnica	deve	ser	assinado	por	representantes	autorizados	das	
partes	envolvidas.	A	assinatura	formaliza	o	compromisso	das	
partes	em	cumprir	os	termos	e	as	condições	estabelecidos	no	
acordo.

Implementação
 
	 Após	a	assinatura,	as	partes	devem	iniciar	a	implemen-
tação	das	atividades	previstas	no	acordo.
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Avaliação e revisão 

	 Periodicamente,	o	acordo	deve	ser	avaliado	e	revisado	
para	garantir	sua	relevância	e	eficácia	contínuas.	Isso	pode	in-
cluir	a	identificação	de	áreas	de	melhoria	e	a	renegociação	de	
termos,	se	necessário.

Ao	seguir	esses	procedimentos,	as	partes	envolvidas	podem	
garantir	uma	formalização	adequada	e	eficaz	dos	Acordos	de	
Cooperação	 Técnica,	 promovendo,	 assim,	 a	 colaboração	 e	 o	
alcance	de	resultados	positivos	para	todas	as	partes	interes-
sadas.

PERSPECTIVAS FUTURAS E CONCLUSÃO

	 À	medida	que	a	Escola	de	Gestão	Pública	avança	para	o	
futuro,	as	perspectivas	para	os	Acordos	de	Cooperação	Técnica	
são	promissoras,	mas	também	desafiadoras.	Com	o	ritmo	ace-
lerado	das	mudanças	tecnológicas,	sociais	e	ambientais,	é	im-
portante	que	as	organizações	estejam	abertas	à	adaptação	e	à	
inovação	contínuas	para	garantir	que	suas	parcerias	permane-
çam	relevantes	e	eficazes.

	 Uma	das	principais	perspectivas	para	os	Acordos	de	
Cooperação	Técnica	é	a	ampliação	da	abrangência	das	parce-
rias.	À	proporção	que	as	interconexões	se	tornam	mais	com-
plexas,	 há	 uma	 crescente	 necessidade	 de	 parcerias	 que	 ul-
trapassem	fronteiras	geográficas	e	setoriais,	visando	abordar	
desafios	comuns	em	escala	internacional.

	 Além	 disso,	 a	 integração	 de	 tecnologias	 emergen-
tes,	 como	 a	 Inteligência	 Artificial,	 oferece	 oportunidades	
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emocionantes	para	impulsionar	a	eficiência	e	a	inovação	nos	
processos	de	cooperação	técnica.	Essas	tecnologias	podem	fa-
cilitar	a	troca	de	dados	e	de	informações	entre	as	partes	en-
volvidas,	melhorar	o	acompanhamento	e	a	transparência	das	
atividades	e	otimizar	a	tomada	de	decisões.

	 No	entanto,	ao	explorarmos	essas	perspectivas	futu-
ras,	também	devemos	estar	cientes	dos	desafios	e	dos	obstá-
culos	que	podem	surgir	no	caminho.	Questões	como	proteção	
de	dados	e	segurança	cibernética	exigirão	cuidados	para	ga-
rantir	que	os	Acordos	de	Cooperação	Técnica	continuem	a	ser	
ferramentas	eficazes	para	o	desenvolvimento	sustentável	e	a	
promoção	do	aperfeiçoamento	humano.

	 Em	 conclusão,	 o	 Acordo	 de	 Cooperação	 Técnica	 de-
sempenha	um	papel	fundamental	na	promoção	de	parcerias	e	
de	inovação	em	um	mundo	cada	vez	mais	interconectado.	Ao	
seguirmos	procedimentos	 claros	e	 transparentes	para	a	 sua	
formalização	 e	 implementação,	podemos	garantir	 que	 essas	
colaborações	continuem	a	impulsionar	o	progresso	e	a	busca	
por	soluções	para	desafios	maiores.	Com	um	compromisso	re-
novado	com	a	adaptação,	com	a	inovação	e	com	a	cooperação,	
podemos	enfrentar	os	desafios	do	futuro	e	criar	um	mundo	
mais	próspero	e	sustentável	para	todos.
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INTRODUÇÃO

	 Ao	 longo	 dos	 últimos	 anos,	 o	 estado	 do	 Ceará	 vem	
enfrentando	graves	problemas	de	segurança	pública,	com	al-
gumas	de	suas	cidades	figurando	entre	as	mais	violentas	do	
Brasil	e	do	mundo.	Essa	conjuntura	vem	gerando	tanta	pre-
ocupação	na	sociedade,	que	a	abordagem	da	temática	extra-
polou	os	limites	da	Administração	e	da	academia,	passando	a	
influenciar	largamente	o	debate	político.	De	forma	recorren-
te,	candidatos	a	cargos	eletivos	adotam	plataformas	focadas	
na	temática	da	segurança	pública,	a	exemplo	do	que	ocorrera	
nas	eleições	de	2014	no	Ceará,	quando	os	dois	candidatos	ao	
governo	do	Estado	em	disputa	no	segundo	turno	dedicaram	
parcela	considerável	de	seu	tempo	de	propaganda	político-elei-
toral	obrigatória	a	promessas	que	envolviam	a	ampliação	de	
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2  Tenente-coronel da Polícia Militar do Ceará, chefe da Seção de Desenvolvimento Institucional do Comando de 
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ações	policiais	desenvolvidas	no	âmbito	da	Polícia	Militar	do	
Ceará	(PMCE).

	 Como	 consequência	 da	 mobilização	 social	 em	 torno	
dessa	problemática,	os	seguidos	governos	têm	respondido	às	
demandas	por	meio	da	diversificação	de	iniciativas,	tanto	no	
campo	da	qualificação	técnica	dos	policiais,	quanto	no	campo	
das	ações	operacionais,	visando	à	contenção	da	tendência	de	
crescimento	da	violência	que	assola	todas	as	regiões	do	terri-
tório	cearense,	notadamente	em	razão	da	influência	negativa	
acentuada	nos	campos	social	e	econômico,	com	reflexo	direto	
no	desenvolvimento	humano	do	estado,	exercida	pelos	indica-
dores	desfavoráveis	de	segurança	pública.

A REESTRUTURAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO 
EM SEGURANÇA PÚBLICA

	 Desde	2007,	na	busca	pela	redução	da	criminalidade,	
o	estado	tem	implementado	ações	e	programas	que	visam	à	
promoção	de	novos	modelos	de	intervenção	em	segurança	pú-
blica,	tomando	por	base	a	priorização	da	melhoria	do	processo	
de	formação	e	capacitação	dos	agentes	de	segurança	pública,	
em	razão	do	elevado	interesse	social,	com	as	ações	educacio-
nais	destinadas	a	esses	agentes	sendo	alçadas	a	um	novo	pa-
tamar	de	qualidade.	Exemplo	disso	foi	a	criação	da	Academia	
Estadual	de	Segurança	Pública	do	Ceará	(Aesp/CE)	como	ins-
tituição	concebida	para	se	dedicar	exclusivamente	à	formação	
inicial	e	continuada	dos	agentes	de	segurança	pública	do	Ceará	
(Ceará,	2010).

	 Nesse	 sentido,	 a	 Aesp/CE	 adotou	 estratégias	 para	
levar	sua	missão	a	efeito,	tendo	em	vista	que	os	agentes	de	
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segurança	 pública,	 especialmente	 no	 caso	 da	 PMCE,	 estão	
distribuídos	de	maneira	heterogênea	pelos	184	municípios	do	
estado,	contexto	que	colocou	a	modalidade	de	educação	a	dis-
tância	em	posição	de	destaque.

	 Esse	processo	de	ensino-aprendizagem,	essencialmen-
te	 mediado	 por	 tecnologias	 da	 informação	 e	 comunicação,	
apresenta-se	como	ferramenta	indispensável	para	a	superação	
da	barreira	espaço-tempo,	que	figura	como	principal	empeci-
lho	à	oferta	de	qualificação	em	larga	escala,	tornando	possível	
a	capacitação	dos	servidores	sem	os	prejuízos	causados	pelos	
deslocamentos,	que,	além	do	dispêndio	financeiro	e	de	tem-
po,	provocam	solução	de	continuidade	das	respectivas	funções	
públicas.

	 O	melhor	aproveitamento	do	tempo	disponível	para	a	
capacitação	do	efetivo	policial,	bem	como	a	redução	dos	gas-
tos	com	diárias	devidas	a	milhares	de	policiais	militares	foram	
os	impactos	imediatos	mais	visíveis	no	início	do	processo	de	
incorporação	da	educação	à	distância	promovido	pela	Aesp/
CE.	Segundo	relatório	restrito	a	assinantes	da	série	“As	opor-
tunidades	de	uma	vida”,	da	consultoria	financeira	Empiricus	
Research,	os	cursos	presenciais	custam	aproximadamente	três	
vezes	mais	que	os	cursos	a	distância,	com	valores	médios,	res-
pectivamente,	de	R$	700,00	e	R$	250,00.

	 A	Lei	de	Diretrizes	e	Bases	da	Educação	ressalta	a	edu-
cação	a	distância	como	sendo	uma	modalidade	de	ensino	que	

Educação à distância é uma forma de ensino que possibili-
ta a autoaprendizagem, com mediação de recursos didáticos 
sistematicamente organizados, apresentados em diferentes 
suportes de informação, utilizados isoladamente ou combina-
dos e veiculados pelos diversos meios de comunicação (Brasil, 
1998).



A TRAJETÓRIA DA EGPCE NO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ: REALIZAÇÕES COM ÒRGÃOS PARCEIROS     205

deve	ser	incentivada	pelo	poder	público,	conforme	se	vê	taxa-
tivamente	preconizado	no	art.	80	da	referida	Lei	(Brasil,	1996):	
“o	poder	público	incentivará	o	desenvolvimento	e	a	veiculação	
de	programas	de	ensino	a	distância,	em	todos	os	níveis	e	mo-
dalidades	de	ensino,	e	de	educação	continuada”.	Importante	
destacar	 ainda	 o	 conceito	 de	 educação	 a	 distância	 adotado	
oficialmente	pelo	Brasil,	 de	 acordo	 com	o	Decreto	nº	9.507	
(BRASIL,	2017):

UM MOMENTO CRUCIAL

	 Em	uma	fase	marcante	do	processo	de	reestruturação	
iniciado	com	a	criação	da	Aesp/CE,	a	segurança	pública	cea-
rense	passou	por	uma	crise	institucional	que	se	estendeu	de	
2010	a	2012	e	teve	como	ápice	uma	greve	de	policiais	e	bom-
beiros	militares.	 Entre	 as	 alegações	 que	 foram	 usadas	 para	
justificar	a	eclosão	daquela	paralisação	estava	o	emprego	de	
servidores	em	função	de	motorista	de	veículo	de	emergência	
sem	a	devida	qualificação,	conforme	determina	o	art.	29,	VII,	
do	Código	de	Trânsito	Brasileiro	(Brasil,	1997).

	 Na	tentativa	de	sanar	o	problema,	o	estado	articulou	
junto	ao	Departamento	Estadual	de	Trânsito	 (Detran)	a	rea-
lização	de	várias	turmas	de	um	curso	urgente	de	condutor	de	
veículos	de	emergência,	que	seria	realizado	na	sede	daquele	

Art. 1º Para os fins deste Decreto, considera-se educação a 
distância a modalidade educacional na qual a mediação di-
dático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem 
ocorra com a utilização de meios e tecnologias de informa-
ção e comunicação, com pessoal qualificado, com políticas de 
acesso, com acompanhamento e avaliação compatíveis, entre 
outros, e desenvolva atividades educativas por estudantes e 
profissionais da educação que estejam em lugares e tempos 
diversos.
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órgão.	Entretanto,	rapidamente	foi	constatado	que	o	desequi-
líbrio	entre	a	demanda	e	a	capacidade	de	oferta	de	vagas	tor-
naria	a	efetivação	da	qualificação	demasiadamente	demorada,	
o	que	geraria	graves	transtornos	para	a	prestação	dos	serviços	
públicos	em	questão.

	 Apresentaram-se	 como	 dificuldades	 centrais,	 a	 insu-
ficiência	dos	espaços	físicos	para	a	realização	presencial	dos	
cursos	 e	 a	despesa	demasiada	 com	o	pagamento	de	diárias	
para	todo	o	efetivo	lotado	no	interior	do	estado	que	deveria	
se	deslocar	para	Fortaleza.	Naquele	momento,	a	alternativa	
utilizada	para	transpor	a	barreira	espaço-tempo	e	viabilizar	a	
qualificação	pretendida,	com	evidentes	vantagens	econômicas	
e	de	oportunidade,	foi	firmar	uma	parceria	com	a	Escola	de	
Gestão	Pública	do	Ceará	(EGPCE)	visando	ao	oferecimento	dos	
cursos	na	modalidade	a	distância.

O PAPEL DETERMINANTE DA ESCOLA DE GESTÃO 
PÚBLICA DO CEARÁ

	 Diante	da	urgência	das	demandas	pelo	curso	de	condu-
tor	de	veículos	de	emergência,	a	Aesp/CE	resolveu	adotar	uma	
nova	estratégia	na	gestão	do	processo	de	qualificação,	optando	
pelo	oferecimento	das	turmas	na	modalidade	de	ensino	a	dis-
tância.	A	implementação	imediata	era	possível,	pois	a	Aesp/
CE	já	dispunha	dos	profissionais	necessários	para	a	criação	de	
um	ambiente	virtual	de	aprendizagem	com	a	utilização	da	pla-
taforma	moodle.	Entretanto,	faltava	uma	peça	fundamental	
para	o	sucesso	da	modalidade,	o	tutor	devidamente	qualifica-
do.
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	 Naquele	momento,	a	EGPCE,	 se	 tornou	uma	parcei-
ra	extremamente	relevante	do	sistema	estadual	de	segurança	
pública,	na	medida	em	que	ofertou	aos	policiais	e	bombeiros	
militares	diversas	turmas	do	curso	de	formação	de	tutores,	que	
tinha	30	horas-aula,	e	passou	a	ser	exigido	como	requisito	bá-
sico	para	que	os	tutores	pudessem	assumir	as	turmas	do	curso	
de	condutores	de	veículos	de	emergência.

	 A	partir	de	então,	a	Secretaria	da	Segurança	Pública	e	
Defesa	Social	(SSPDS)	passaria	a	dispor	de	um	corpo	docente	
devidamente	preparado	para	 capacitar	 agentes	públicos	 em	
larga	escala,	a	um	baixo	custo	e	com	qualidade	aferida.	O	con-
teúdo	programático	do	curso	de	formação	de	tutores	contem-
plava	temas	relacionados	a	educação	a	distância,	abordando	
conceitos,	legislação,	características,	modelos,	recursos	e	fun-
damentos	de	tutoria,	ferramentas	interativas	e	avaliação	em	
ambiente	virtual.

	 E	 os	 benefícios	 da	parceria	 se	multiplicaram,	pois	 o	
emprego	da	educação	a	distância	e	dos	tutores	formados	pela	
EGPCE	não	se	restringiu	ao	curso	de	condutores	de	veículos	de	
emergência.	Na	realidade,	aquele	foi	apenas	o	ponto	de	partida	
de	um	processo	que	culminou	com	a	plena	 incorporação	da	
modalidade	de	ensino	a	distância	ao	sistema	estadual	de	segu-
rança	pública,	impactando	uma	parcela	cada	vez	maior	de	cur-
sos	oferecidos	pela	Aesp/CE	aos	órgãos	vinculados	à	SSPDS,	
nos	mais	diversos	níveis.

	 A	parceria	entre	Aesp/CE	e	EGPCE	foi	a	oportunidade	
de	muitos	profissionais	de	segurança	pública	 terem	seu	pri-
meiro	contato	com	a	consagrada	plataforma	moodle	de	ensino	
a	distância.	Essa	experiência	permitiu	que	os	formadores	das	
instituições	 de	 segurança	 pública	 pudessem	 compreender	 a	
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importância	das	ferramentas	digitais	para	a	aceleração	do	pro-
cesso	de	disseminação	do	conhecimento	técnico-doutrinário,	
incorporando	à	sua	prática	docente	os	valores	de	uma	tutoria	
comprometida	com	a	qualidade	do	ensino.

	 O	curso	de	formação	de	tutores	fornecido	pela	EGPCE	
fez	com	que	os	primeiros	tutores	capacitados	entendessem	a	
importância	de	uma	aprendizagem	significativa,	 importando	
em	ganho	imediato	para	o	Estado,	pois,	o	profissional	capa-
citado,	bem	treinado,	estaria	prestando	um	serviço	de	maior	
qualidade	para	a	sociedade.	Segundo	Moran	(2007,	p.146):

	 Aprender	a	aprender	é	um	processo	desafiador,	mas	
que	precisa	ser	iniciado	em	algum	momento,	principalmente	
em	se	tratando	da	formação	de	um	grande	número	de	pes-
soas.	O	curso	de	condutores	de	veículos	de	emergência,	por	
exemplo,	é	um	curso	que	necessita,	por	lei,	ser	atualizado	a	
cada	cinco	anos.	Isso	faz	com	que	a	oferta	de	um	curso	tão	
importante	não	deva	sofrer	interrupções.	E	isso	só	é	possível	
atualmente	graças	à	adoção	do	ensino	a	distância	disseminado	
pela	EGPCE.

Ensino pode ser definido como uma forma de instrução, 
transmissão ou treinamento englobando recursos didáticos 
para ajudar o aluno a adquirir conhecimento e saber usá-lo. 
A educação é um processo de ensino aprendizagem que leva 
o indivíduo a aprender a aprender, a desenvolver de forma 
independente, ou seja, vai além de ensinar, pois ajuda a inte-
grar todas as dimensões da vida, levando o indivíduo a parti-
cipar, criar, inovar, pensar.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se,	portanto,	que	a	maior	e	mais	importante	escola	de	
ensino	da	área	de	segurança	pública	do	Ceará	foi	fortemente	
influenciada	pela	Escola	de	Gestão	Pública	do	Ceará,	que	pro-
moveu	a	evolução	das	práticas	pedagógicas	vigentes,	fazendo	
com	que	a	andragogia	passasse	a	ser	valorizada	de	uma	manei-
ra	real	e	objetiva.
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INTRODUÇÃO

	 O	artigo	tem	por	objetivo	oferecer	uma	macrovisão	da	
parceria	realizada	pela	Escola	de	Gestão	Pública	do	Estado	do	
Ceará	–	EGPCE	com	as	novas	secretarias	de	Governo	do	Estado	
do	Ceará,	no	tocante	às	ações	de	desenvolvimento	das	lideran-
ças	e	servidores,	por	meio	da	construção	dos	Planejamentos	
Estratégicos	Institucionais.	

	 Didaticamente	 o	 documento	 foi	 estruturado	 em	 três	
partes.	Inicialmente	é	abordado	a	concepção	das	novas	secre-
tarias,	considerando	o	contexto	político	vigente.	Em	seguida,	
apresenta-se	a	EGPCE	e	sua	missão	Institucional	para	o	de-
senvolvimento	das	competências	dos	servidores	e	lideranças	
1  EGPCE – Orientador de Célula. Pedagoga. Especialista em Educação Profissional e Tecnológica. Especialista em 
Formação de Formadores na Educação de Jovens e Adultos.

2  EGPCE – Assistente Administrativo. Pedagoga.

3 EGPCE – Orientador de Célula. Pedagoga. Especialista em Planejamento da Educação.

SOB O OLHAR PEDAGÓGICO: RELATO DE AÇÃO 
FORMATIVA REALIZADA EM PARCERIA COM AS 
NOVAS SECRETARIAS DO ESTADO DO CEARÁ



A TRAJETÓRIA DA EGPCE NO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ: REALIZAÇÕES COM ÒRGÃOS PARCEIROS     212

do	Estado	do	Ceará.	E,	por	fim,	concluí-se	com	uma	análise	
fundamentada	em	depoimentos	de	servidores	e	gestores	que	
participaram	da	 construção	 do	 planejamento	 estratégico	 de	
suas	secretarias	com	foco	no	trabalho	pedagógico.

DESENVOLVIMENTO
Breve Histórico de Criação das Novas Secretarias

	 O	governador	Elmano	de	Freitas,	no	início	do	seu	man-
dato,	em	2023,	promoveu	uma	reforma	na	estrutura	adminis-
trativa	governamental	com	o	propósito	de	dar	visibilidade	aos		
grupos	que	foram	historicamente	oprimidos	e	que	não	tinham	
espaço	para	fazer	as	suas	colocações,	propor	e	executar	políti-
cas	públicas	que	pudessem	alterar	situações	de	desigualdade.	
Nessa	perspectiva,	conforme	a	Lei	n.º18.310,	de	17	de	fevereiro	
de	2023,	foram	criadas	as	Secretaria	dos	Direitos	Humanos,	
Secretaria	 do	 Trabalho,	 Secretaria	 da	 Juventude,	 Secretaria	
da	 Diversidade,	 Secretaria	 da	 Igualdade	 Racial,	 Secretaria	
dos	Povos	Indígenas,	Secretaria	das	Mulheres,	Secretaria	da	
Pesca	e	Aquicultura,	Secretaria	das	Relações	Internacionais,	
Secretaria	 da	 Proteção	 Animal	 e	 Secretaria	 da	 Articulação	
Política	para	que	atendam	as	demandas	de	grupos	específicos,	
permitindo	serem	pensadas,	elaboradas	e	executadas	políticas	
mais	efetivas,	mais	justas	e	inclusivas.	

EGPCE e sua Missão Institucional

	 É	perceptível	a	transformação	e	a	complexidade	a	que	
o	mundo	contemporâneo	está	submetido,	principalmente	nas	
últimas	 décadas,	 com	o	 dinamismo	 tecnológico	 e	 científico.	
Esse	contexto	impacta	fortemente	nas		instituições	públicas	e	
privadas,	impulsionando,	assim,	a	existência	de	um	ambiente	
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ainda	mais	 competitivo,	 a	 emersão	 de	 uma	 sociedade	mais	
consciente	e	uma	força	de	trabalho	qualificada	para	atender	as	
necessidades	dos	novos	tempos.	

	 Inserida	 nesse	 cenário,	 surge	 a	 Escola	 de	 Gestão	
Pública	do	Estado	do	Ceará	(EGPCE),	órgão	da	administração	
direta	do	Poder	Executivo	do	Estado	do	Ceará,	criada	pela	Lei	
nº	14.335,	de	20	de	abril	de	2009,	vinculada	à	Secretaria	do	
Planejamento	e	Gestão	–	Seplag,	e	tem	como	missão	institu-
cional	“desenvolver	o	processo	educacional	em	gestão	pública,	
com	vistas	ao	aprimoramento	das	competências	dos	atores	pú-
blicos,	possibilitando	a	melhoria	da	prestação	dos	serviços	ao	
cidadão”.	

	 Para	a	concretização	da	missão	institucional,	a	EGPCE	
utiliza-se	de	sua	área	finalística,	o	Pedagógico,	cuja	concepção	
teórico	pedagógica	fundamenta-se	na	pedagogia	libertadora,	
na	andragogia	e	na	educação	corporativa.	

	 Contudo,	 vale	 ressaltar	 a	 contribuição	 dos	 estudos	
de	 Paulo	 Freire,	 Edgar	 Morin,	 Malcolm	 Knowles,	 Howard	
Gardner,	David	Kolb	e	Jeanne	Meister	que	subsidiaram	a	ela-
boração	de	uma	proposta	de	educação	corporativa	ampla	para	
o	desenvolvimento	dos	servidores	e	lideranças	do	Estado	do	
Ceará.

RELATO DA AÇÃO FORMATIVA 
Metodologia 

	 A	EGPCE	apresenta,	em	seu	Projeto	Político	Pedagógico,	
a	forma	como	compreende	a	educação	corporativa:	uma	estra-
tégia	para	extrapolar	os	pressupostos	dos	tradicionais	setores	
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de	treinamento	das	instituições,	pois	seu	foco	é	educar	e	não	
treinar.	 Educar	 “[…]	 não	 é	 transmitir	 conhecimentos,	 mas	
criar	as	possibilidades	para	sua	produção	ou	sua	construção”	
(FREIRE	apud	GDIKIAN	e	SILVA,	2002).	

No	período	de	julho	a	dezembro	de	2023	foram	realizadas	as	
Oficinas	de	Planejamento	Estratégico	de	seis	das	novas	secre-
tarias	do	Governo	do	Estado	e	Casa	Civil	do	Estado	do	Ceará	
com	carga	horária	de	20	horas-aula	cada	e	aconteceram	em	
momentos	distintos,	de	forma	a	atender	as	especificidades	de	
cada	uma.	Em	cada	oficina	contamos	com	a	equipe	de	 ser-
vidores	e	respectivo	gestor	da	secretaria,	sob	a	orientação	do	
mesmo	professor/instrutor.	Antes	da	realização	de	cada	oficina	
ocorreu	a	reunião	de	alinhamento	de	expectativas	para	deta-
lhamento	das	necessidades	e	objetivos	a	alcançar	com	a	ação	
formativa.	

	 O	 acompanhamento,	 com	 foco	 na	 ação	 pedagógica,	
realizado	 pela	 Coordenadoria	 Pedagógica	 	 -	 COPED/EGPCE	
acontece	a	partir	da	reunião	de	alinhamento,	passando	pelo	
planejamento,	 elaboração	 e	 apresentação	 do	material	 a	 ser	
utilizado,	desenvolvimento,	avaliação	de	reação	e	elaboração	
de	relatório	que	depois	de	analisado	pela	direção	e	coordena-
ção	pedagógica	é	encaminhado	aos	gestores	das	secretarias/
órgãos	 demandantes	 e	 ao	 professor/instrutor.	 Durante	 esse	
processo	avaliamos,	fazemos	as	intervenções,	damos	feedback	
propondo	ajuste	quando	e	onde	se	fizer	necessário,	e	ao	final	
avaliamos	o	impacto	e	repercussão	da	ação,	conforme	consta	
em	nosso	Projeto	Político	Pedagógico:

A EGPCE trabalha acompanhando, monitorando e avaliando, 
constantemente, os seus resultados. O foco do trabalho avaliati-
vo é a realização de um diagnóstico contínuo da sua atuação para 
planejar novas intervenções. (PDI - EGPCE, 2022, p. 62).
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	 Depois	de	finalizar	o	processo	pedagógico,	foi	produzi-
do,	pela	equipe	da	COPED,	um	instrumental	com	o	objetivo	de	
conhecer	o	resultado	em	termos	de	novos	conhecimentos,	ca-
pacidades	adquiridas	e	ações	realizadas	como	consequência	da	
formação	recebida.	O	instrumental	foi	encaminhado	por	meio	
de	e-mail	aos	representantes	das	secretarias,	no	decorrer	do	
mês	de	fevereiro,	com	solicitação	de	devolutiva	ainda	no	de-
correr	do	mês	referido.	Para	o	professor/instrutor	foi	solicitado	
um	breve	relato	sobre	como	se	sentiu	e	de	que	forma	percebeu	
o	envolvimento	dos	participantes	durante	as	formações.	O	ins-
trumental	apresentou	o	seguinte	questionário:

• Nossa	parceria	na	realização	da	Oficina	de	Planejamento	
Estratégico,	 contribuiu	para	o	desenvolvimento	dos	pro-
cessos	internos?	De	que	forma?

• De	que	forma	a	ação	formativa	(Oficina	de	Planejamento	
Estratégico)	 realizada	pela	EGPCE	contribuiu	para	o	de-
senvolvimento	de	seus	servidores	e	lideranças?	

• Como	esta	Secretaria	percebe	a	parceria	com	a	EGPCE,	no	
tocante	a	novos	eventos	formativos	para	o	desenvolvimen-
to	de	suas	equipes?	

Análise das devolutivas

	 Depois	de	receber	e	analisar	os	instrumentais,	foram	
selecionadas	as	respostas	representativas	para	o	tema	apre-
sentado	 em	 cada	 pergunta	 do	 questionário.	 Preservamos	 a	
identidade	das	secretarias	utilizando	a	seguinte	nomenclatura:	
S1,	S2,	S3,	S4,	conforme	a	sequência	de	devolutiva	dos	ques-
tionários:
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Contribuições para o desenvolvimento dos processos inter-
nos:
“A	 contribuição	 foi	 bastante	 significativa,	 pois	 nos	 auxiliou	
a	 delimitar	 três	 elementos	 centrais	 para	 o	 desenvolvimen-
to	da	Secretaria	[…]	enquanto	órgão	nascente:	Missão,	Visão	
e	Valores.	Além	disso,	o	Planejamento	deu	base	para	que	a	
Secretaria	[…]	pudesse	elencar	quais	estratégias	utilizar	para	
trabalhar	ações	prioritárias	em	2024	e	não	se	perder	diante	
das	inúmeras	demandas	que	surgem	ao	longo	do	ano”.	(S1)

“Essa	parceria	trouxe	para	a	equipe	uma	visão	sistêmica,	per-
mitindo	conhecer	os	pontos	fortes,	pontos	fracos,	ameaças	e	
oportunidades,	alinhando	a	missão	da	Secretaria	às	suas	atri-
buições.	 Foram	 desenvolvidas	 estratégias	 para	 alcançar	 os	
objetivos,	 traçando	projetos	com	metas	a	serem	alcançadas.	
A	partir	daí	os	processos	internos	são	elaborados	de	forma	a	
atingir	o	objetivo	da	Secretaria.”		(S2)

Desenvolvimento de seus servidores e lideranças:

“Desenvolvimento	de	lideranças:	através	da	participação	ativa	
na	oficina,	os	servidores	tiveram	a	oportunidade	de	aprimorar	
suas	habilidades	de	liderança,	incluindo	comunicação	eficaz,	
capacidade	de	motivar	e	engajar	equipes	e	habilidades	de	re-
solução	de	problemas”.	(S2)

“E	foi	com	essa	habilidade	de	comunicar	ideias	e	soluções	que	
o	facilitador	levou	as	equipes	a	refletirem	suas	estratégias	e,	a	
partir	do	aprendizado	de	metodologias	e	ferramentas	de	pla-
nejamento,	levou	ao	desenvolvimento	e	formação	das	equipes	
e	de	novas	lideranças.”(S4)
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Novos eventos formativos para o desenvolvimento de suas 
equipes:

“A	EGPCE	pode	ajudar	e	apoiar	oferecendo	treinamentos	e	ca-
pacitações	específicas,	fornecendo	orientação	sobre	melhores	
práticas	de	gestão	e	assessorando	na	elaboração	e	implemen-
tação	de	políticas	públicas	eficazes.”	(S4)

“Vemos	a	EGPCE	como	uma	instituição	que	impulsiona	a	equi-
pe	a	desenvolver	suas	competências	no	ambiente	de	trabalho,	
oferecendo	cursos	que	apoiam	no	desenvolvimento	da	secreta-
ria	e	sua	estruturação	como	novo.”	(S3)

Relato do professor/instrutor:

“Em	2023,	tive	o	privilégio	de	colaborar	com	a	Escola	de	Gestão	
Pública	do	Estado	do	Ceará	(EGPCE)	em	uma	série	de	projetos	
de	 Planejamento	 Estratégico	 para	 órgãos	 da	 administração	
pública	estadual	[…]	foi	gratificante	ver	participação	mais	in-
clusiva	de	todos	os	membros	da	equipe,	enriquecendo	assim	o	
processo	decisório	e	fortalecendo	o	comprometimento	com	a	
implementação	das	estratégias	propostas.	Agradeço	a	confian-
ça	e	oportunidade	para	contribuirmos	na	construção	desses	
planos	estratégicos	que	possibilitam	aos	órgãos	estabelecerem	
ações	para	o	crescimento	e	desenvolvimento	do	melhor	servi-
ço	prestado	à	sociedade	cearense”.	(Professor/instrutor)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 O	relato	apresenta	os	impactos	e	repercussões	do	tra-
balho	 realizado	 pela	EGPCE	 e	 de	 forma	 clara	mostra	 o	 de-
senvolvimento	do	processo	educacional	 realizado	com	vistas	
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ao	aprimoramento	das	competências	dos	atores	públicos	e	a	
melhoria	dos	serviços	desenvolvidos	pelos	órgãos	capacitados	
conforme	reafirmado	na	missão	 institucional.	Muito	ainda	a	
caminhar,	melhorar	e	crescer.	E	nessa	busca	reafirmamos	a	
inspiração	em	Paulo	Freire	e	a	concepção	de	homem	como	“ser	
inacabado”,	que	busca	superar,	desenvolver	e	crescer	“profis-
sionalmente”.	Que	a	Escola	de	Gestão	ouse	sonhar	uma	edu-
cação	 corporativa	 que	no	 seu	 fazer	 assuma	uma	 concepção	
libertadora,	partindo	do	conhecimento	do	cenário,	das	neces-
sidades	da	sociedade	e	do	contexto	em	que	o	servidor	está	in-
serido,	para	que	possa	oferecer	um	processo	de	aprendizagem	
capaz	de	ter	significado	para	a	sua	ação	profissional	e	que	o	
leve	à	conscientização	de	sua	responsabilidade	social.
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Antonio	Edson	Ribeiro	de	Almada	1

INTRODUÇÃO

	 Atualmente,	quando	da	análise	das	estruturas	funcio-
nais	da	administração	pública	nacional,	nos	deparamos	com	
diversas	medidas	em	torno	do	aparelhamento	do	estado,	es-
tando	entre	elas	o	aperfeiçoamento	de	seus	recursos	huma-
nos.	Instituições	como	a	Escola	de	Nacional	de	Administração	
Pública	–	ENAP,	criada	em	1986,	e	as	diversas	escolas	de	go-
verno	espalhadas	pelos	estados	e	municípios,	a	exemplo	da	
Escola	 de	Gestão	Pública	 do	Ceará	 –	EGP/CE2,	 fazem	valer	
princípios	constitucionais	fundamentais,	entre	eles	o	da	efici-
ência	administrativa3.		
1   Professor da Secretaria da Educação do Estado do Ceará; Sociólogo e Advogado; Foi Servidor Público da 
Prefeitura Municipal de Sobral de 2017 a 2020; É Bacharel e Licenciado em Ciências Sociais pela UFC, Bacharel 
em Direito pela UNIFOR, Especialista em Direito Administrativo pela UCAM, Especialista em Orientação e 
Mobilidade pelo IFCE, Especialista em Docência para a Educação Profissional e Tecnológica pelo IFES, e Mestre 
em Planejamento e Políticas Públicas pela UECE. 

2  Lei Estadual nº 14.335, de 20 de abril de 2009 – [...] Art. 2º Fica criada, no âmbito da Administração Direta do 
Poder Executivo, a Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará, vinculada à Secretaria do Planejamento e 
Gestão. 

3  Lei Estadual nº 14.335, de 20 de abril de 2009 – [...] Art. 3º Compete à Escola de Gestão Pública do Estado do 
Ceará, dentre outras atribuições que lhe forem conferidas por Decreto do Chefe do Poder Executivo Estadual, 
elaborar, coordenar, executar, controlar e avaliar programas, projetos e ações de educação em gestão pública 
para servidores públicos. 

SE É PÚBLICO, É BOM: ESCOLAS DE GOVERNO 
NO CONTEXTO DO PÓS – NEW PUBLIC 
MANAGEMENT
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	 A	existência	dessas	instituições	não	se	deve	pela	casu-
ística	do	processo	legislativo	nacional,	mas	devido	um	extenso	
encadeamento	histórico	que	tem	como	ponto	central	o	papel	
que	estado	possui	no	seio	da	sociedade	brasileira.	Esse	papel	é	
o	de	protagonista	do	desenvolvimento	nacional,	seja	no	âmbi-
to	econômico	e	administrativo,	bem	como	na	esfera	social,	em	
face	das	incongruências	que	perpassam	o	passado	e	o	presen-
te	do	Brasil.

	 Essas	 incongruências,	 cuja	 síntese	mais	acabada	é	o	
patrimonialismo,	que	durante	muito	tempo	orientava	o	apa-
relhamento	 do	 estado	 segundo	 os	 interesses	 privatistas	 das	
elites	locais	e	nacionais,	ainda	hoje	macula	a	visão	social	em	
torno	do	poder	público.	Essa	visão	equivocada	coloca	as	ações	
estatais	no	limbo	da	ineficiência	e	da	ausência	de	reconheci-
mento,	algo	que,	quando	posto	em	análise	comparativa	com	
o	que	de	fato	é	realizado,	demonstra	a	necessidade	de	uma	
melhor	apropriação	das	ações	do	estado.	

DO ESTADO PATRIMONIAL AO PÓS – NEW PUBLIC 
MANAGEMENT

	 A	história	nacional,	considerando	não	só	o	período	da	
existência	do	Brasil	enquanto	estado	nação,	mas	desde	a	sua	
gênese,	que	remonta	a	chegada	dos	europeus	nas	américas	no	
início	do	século	XVI	foi	marcada	em	grande	medida	pelo	pa-
trimonialismo4.	Esse	fenômeno	político	e	social,	cuja	principal	
característica	é	uma	confusão	entre	o	público	e	o	privado	foi	o	

4  O patrimonialismo foi marcado pelas vontades do soberano, pelo nepotismo, clientelismo e corrupção. Esse 
soberano era arbitrário e discricionário nas decisões. Os cargos prebendas ou sinecuras, eram hereditários 
ocupados pela nobreza real, não havia a ideia de carreira ou profissionalismo. Havia total descaso com as 
demandas sociais. (SOUZA, 2019, p. 8)
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responsável	pela	manutenção	de	estruturas	de	poder	(latifún-
dio,	racismo,	concentração	de	renda)	que	ainda	hoje	impactam	
a	população.	

	 Esse	 quadro	 começou	 a	 mudar	 com	 a	 Reforma	
Administrativa	Burocrática	realizada	pelo	Presidente	Getúlio	
Vargas	 nos	 anos	 1930,	 tendo	 como	 símbolo	 a	 criação	 do	
Departamento	Administrativo	do	Serviço	Público	–	DASP5.	Foi	
nesse	época	que	se	pensou,	em	conjunto	com	as	novas	ade-
quações	propostas,	na	constituição	de	centros	de	treinamento	
para	aqueles	que	compunham	o	serviço	público,	em	comple-
mentação	ao	trabalho	das	chamadas	Comissões	de	Eficiência6.	
Sobre	essa	mobilização,	vejamos	a	fala	de	um	dos	primeiros	
membros	do	DASP:

	 A	 ideia	 primeira	 era	 a	 de	 que,	 a	 formação	 do	 servi-
dor	público	não	deveria	estar	restrita	somente	as	instituições	
escolares	e	universitárias,	mas	ser	produzida	quando	da	sua	
atuação,	visando	a	um	contínuo	aperfeiçoamento,	principal-
mente	em	torno	de	um	aprendizado	prático	das	funções	es-
tatais.	Passando	pela	Reforma	Administrativa	dos	anos	1960	
5  Ver o Decreto-Lei nº 579, de 30 de julho de 1938. 

6  Ver a Lei Federal nº 284, de 28 de outubro de 1936.

A ideia de uma escola de formação de quadros dirigentes foi de-
fendida por Urbano Berquó (1938), técnico do DASP, que propu-
nha a criação de uma instituição que complementaria o desenho 
das carreiras e concursos, atuando como “um Centro de altos 
estudos administrativos”, para formar “uma elite de adminis-
tradores aptos a exercer as funções de comando” atuando no 
“aperfeiçoamento dos funcionários especializados e para a reno-
vação constante do grupo de dirigentes.” (Op cit.: 240). Berquó 
considerava o concurso unificado como mecanismo de abertura 
do acesso à escola, que permitiria maior diversidade social e pro-
fissional entre os candidatos. (Fernandes, 2015, p. 5)
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(Decreto-Lei	nº	200/1967)	e	pela	Constituinte	de	1987,	chega-
mos	ao	modelo	gerencial	de	gestão	pública,	sob	o	prisma	da	
New	Public	Management	(Nova	Gestão	Pública)7.

	 Nos	anos	1990,	com	as	medidas	de	desburocratização	do	
estado,	marcadas	no	Brasil	pelas	privatizações	de	instituições	
do	setor	público,	ocorreu	um	evento	que	impulsionou	a	cria-
ção	de	escolas	de	governo,	que	foi	a	promulgação	da	Emenda	
Constitucional	nº	19/1998,	que	adicionou	aos	princípios	da	ad-
ministração	pública	brasileira	contidos	na	Constituição	Federal	
de	1988	o	princípio	da	eficiência.	A	partir	dessa	necessidade/
obrigatoriedade	de	tornar	os	quadros	da	administração	não	só	
eficazes,	mas	eficientes,	é	que	a	instituição	de	escolas	de	go-
verno	se	somou	a	formação	da	estruturas	basilares	do	estado	
brasileiro.	

SE É PÚBLICO, É BOM

	 Fazendo	alusão	a	um	bordão	comercial	da	Bayer8	–	Se	
é	Bayer,	é	bom	–	traz-se	essa	forma	de	racionar	para	analisar	
o	papel	da	gestão	pública	no	Brasil.	O	objetivo	da	gigante	far-
macêutica	é	ressaltar	a	qualidade	de	seus	produtos	a	partir	da	
simples	menção	ao	seu	nome	fantasia.	Captando	esse	objetivo,	
propõe-se	absorver	essa	intensão	através	da	seguinte	premissa	
–	se	é	público,	é	bom	–	algo	que	instituições	como	as	escolas	
de	governo	contribuem	de	sobremaneira	para	que	isso	ocorra	
satisfatoriamente.	

	 Esse	 desejo	 se	 fundamenta	 pelo	 histórico	 de	 ações	
7  A nova Gestão Pública é um conjunto de doutrinas administrativas. Utiliza práticas e técnicas da Administração 
de Empresas na Administração Pública. (SOUZA, 2019, p. 15)

8  Ver: https://www.bayer.com.br/pt/ . Acesso em: 09 fev 2024.
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governamentais	que	contribuem	de	sobremaneira	para	a	me-
lhora	dos	indicadores	sociais	nacionais	e	pelas	mais	diversas	
políticas	públicas	construídas	nas	últimas	décadas.	Outro	pon-
to	a	ser	destacado	é	em	relação	ao	planejamento	estratégico	e	
ao	controle	das	contas	públicas,	que	desde	a	edição	de	regu-
lamentos	importantes	como	a	Lei	de	Responsabilidade	Fiscal9 
e	a	Lei	Acesso	à	Informação10,	trazem	agora	importantes	com-
promissos	a	serem	cumpridos	pelo	estado,	no	sentido	de	reali-
zar	suas	ações	da	melhor	forma	possível.

	 Outras	 políticas	 importantes	 nesses	 sentido	 foram	
o	GESPÚBLICA,	encabeçado	pelo	Decreto	Federal	nº	5.378,	
de	23	de	fevereiro	de	2005	–	com	a	finalidade	de	contribuir	
para	a	melhoria	da	qualidade	dos	serviços	públicos	prestados	
aos	cidadãos	e	para	o	aumento	da	competitividade	do	País	–	
Magalhães	e	Cypreste	(2019),	e	o	Decreto	Federal	nº	9.094,	
17	 de	 julho	 de	 2017	 –	 propõe	 a	 simplificação	 da	 burocracia	
da	Administração	Pública	Federal,	bem	como	fornece	novos	
instrumentos	 para	 que	 os	 cidadãos	proponham	medidas	 de	
melhoria	e	aumento	da	eficiência	do	Estado	–	Magalhães	e	
Cypreste	(2019),	revogando	o	GESPÚBLICA.

	 Na	atualidade	podemos	destacar	uma	grande	medida	
de	incentivo	a	continuidade	e	ao	incremento	de	políticas	pú-
blicas,	que	foi	a	Reforma	Tributária	aprovada	pelo	congresso	
nacional	no	ano	de	202311,	em	contraponto	ao	Teto	dos	Gastos	

9  Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências). 

10  Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 
1991; e dá outras providências). 

11  Ver: https://www.cnnbrasil.com.br/economia/novo-marco-fiscal-aprovado-pelo-congresso-poe-fim-ao-teto-
de-gastos/ . Acesso em: 09 fev 2024.
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Públicos,	 iniciado	em	2016.	Essa	reforma	tem	como	propos-
ta	ampliar	 a	arrecadação	de	 impostos	de	 seguimentos	mais	
abastados	da	economia	nacional,	bem	como	a	simplificação	da	
cobrança	de	determinados	tributos,	e	ao	mesmo,	maximizar	
as	ações	do	estado	em	matéria	de	 infraestrutura	e	políticas	
sociais.	

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Encerrando	as	discussões	realizadas	neste	manuscrito,	
destacamos	o	papel	que	o	estado	possui	na	sociedade	brasi-
leira,	desde	épocas	passadas	com	a	atuação	de	órgãos	como	
o	DASP,	até	os	dias	atuais	 com	a	atuação	de	múltiplas	 ins-
tituições	 públicas	 como	 Núcleos	 de	 Inovação,	 Unidades	 de	
Gerenciamento	de	Projetos	e	Escolas	de	Governo,	a	exemplo	
da	ENAP	em	Brasília	e	das	muitas	existentes	nos	estados	e	
municípios,	 como	 é	 o	 caso	 da	 Escola	 de	Gestão	 Pública	 do	
Ceará	–	EGP/CE.	

	 Escolas	 de	 Governo,	 cumprindo	 o	 desejo	 inicial	 de	
agentes	públicos	de	outrora,	visam	ao	aperfeiçoamento	cons-
tante	dos	recursos	humanos	do	estado	de	uma	maneira	prá-
tica	e	alinhada	as	dinâmicas	do	cotidiano	do	serviço	público,	
por	isso	são	instituições	de	importância	estratégica	para	o	bom	
funcionamento	 governamental.	 Desse	 modo,	 compreender	
essa	condição	e	investir	nessa	direção	é	fazer	valer	as	disposi-
ções	constitucionais	e	acima	de	tudo,	garantir	que	o	povo	bra-
sileiro	tenha	gradativamente	uma	melhora	em	sua	qualidade	
de	vida	e	dignidade.
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INTRODUÇÃO

A LEITURA COMO PROJETO DE DESENVOLVIMENTO E 
REDE DE SABER

	 O	 início	da	nova	gestão	na	EGPCE,	 em	 fevereiro	de	
2022,	trouxe	muitos	planos,	projetos	e	metas.	Entre	eles	um	
projeto	de	leitura	através	da	indicação	de	livros	pelos	servido-
res	e	colaboradores	do	Estado	do	Ceará.	A	ação	reuniria	co-
nhecimento	e	gestão,	conectando	atores	do	serviço	público	por	
meio	da	leitura.

	 A	 campanha	 teria	 como	 propósito	 divulgar	 a	
EGPCE,	ressaltando	ainda	a	missão	da	Escola	e	promover	o	

1   Assistente Administrativa - Publicitária na EGPCE. Especialista em Marketing pela Universidade de Fortaleza

2  Assistente Técnica I -  Designer da EGPCE. Designer e Arquiteta pela Universidade Federal do Ceará. 

3  Articuladora - Jornalista na EGPCE. Jornalista, licenciada em Letras Português/Francês pela Universidade 
Federal do Ceará, pós graduanda em Linguística Aplicada pela Universidade Federal do Mato Grosso do Sul. 

LEITURA EM CONEXÃO: INICIATIVA QUE 
CONECTA SERVIDORES AO CONHECIMENTO
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desenvolvimento	dos	servidores	e	colaboradores,	por	meio	do	
incentivo	à	prática	da	leitura	e	do	compartilhamento	do	co-
nhecimento	adquirido	com	os	livros.	O	objetivo	seria	criar	uma	
grande	rede	de	saber	rica	e	produtiva	para	todos	que	fazem	
parte	do	serviço	público	em	geral.	

	 Uma	prática	importante,	muitas	vezes	por	hobby,	ou	
como	fundamentação	para	algum	estudo	pontual	ou	desen-
volvimento	de	atividade,	é	na	prática	da	leitura	que	se	adquire	
conhecimento,	e	mantém-se	conectado	ao	mundo,	como	afir-
mam	os	autores	Rangel	e	Rojo:	

	 Ler	é	uma	ferramenta	valiosa	para	quem	deseja	o	auto-
desenvolvimento	e	o	crescimento	profissional.	A	leitura	possi-
bilita	avanços	em	inúmeros	aspectos,	como	o	estímulo	da	cria-
tividade,	melhoria	na	comunicação	oral	e	escrita,	expansão	do	
repertório	cultural,	aumento	do	foco	e	até	redução	do	estresse.	
Além	disso,	o	hábito	desenvolve	o	nosso	senso	crítico	à	medi-
da	que,	melhores	informadas,	conseguimos	analisar	de	forma	
mais	racional	os	fatos	do	cotidiano.	

	 Notamos	que	a	leitura	é	essencial	para	efetuar	múlti-
plas	tarefas,	seja	como	referencial	para	um	artigo,	para	con-
seguir	falar	sobre	determinado	assunto,	ou	simplesmente	es-
crever.	Pontuamos	que	no	conhecimento	adquirido	na	prática	
de	leitura,	como	afirmaram	os	escritores	Rangel	e	Rojo	(2010.	
p.87)	há	um	componente	social	no	ato	de	ler.	Como	diz	Paulo	
Freire	(2003,	p.	13).	“A	leitura	do	mundo	precede	a	leitura	da	

Há um componente social no ato de ler. Lemos para nos conec-
tarmos ao outro que escreveu o texto, para saber o que ele quis 
dizer, o que quis significar. Mas lemos também para responder 
às nossas perguntas, aos nossos objetivos. (RANGEL & ROJO, 
2010. p. 87)
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palavra”.

	 Sabemos	que	dentro	do	poder	executivo	estadual	há	
grandes	leitores,	e	nada	melhor	do	que	um	projeto	de	valori-
zação	da	 leitura	para	sensibilizá-los	a	 indicar	bons	títulos	e,	
assim,	disseminar	a	prática	entre	os	colegas	da	administração	
pública.

	 O	autodesenvolvimento	é	um	processo	constante,	pois	
nunca	paramos	de	aprender,	e	a	leitura	é	fundamental	nessa	
busca	pelo	conhecimento.	Envolver	os	servidores	públicos	em	
uma	grande	rede	de	compartilhamento	de	saber	é	uma	inicia-
tiva	que	favorece	não	só	o	funcionário	em	si,	mas	a	própria	
gestão	pública,	pois	um	profissional	mais	desenvolvido,	ofere-
ce	serviços	de	melhor	qualidade	ao	cidadão.

ELABORAÇÃO DA CAMPANHA

	 Ao	decidir	que	a	campanha	sairia	do	papel,	o	próximo	
passo	foi	estabelecer	a	metodologia.	Nesse	primeiro	momen-
to,	a	participação	seria	restrita	a	servidores	e	colaboradores	do	
poder	executivo	estadual.	Os	interessados	deveriam	preencher	
um	formulário,	indicando	até	três	(3)	livros	com	temáticas	que	
tivessem	relação	com	o	desenvolvimento	pessoal	e	profissio-
nal,	como	liderança,	gestão	de	pessoas,	inovação,	inteligência	
emocional,	entre	outros.	A	EGPCE,	então,	selecionaria	o	título	
mais	adequado	à	proposta	da	campanha,	e	enviaria	um	e-mail	

Na leitura, não age apenas decodificando, isto é, juntando letras, 
sílabas, palavras, frases, porque ler é muito mais do que apenas 
decodificar. Ler é atribuir sentidos. E, ao compreender o texto 
como um todo coerente, o leitor pode ser capaz de refletir sobre 
ele, de criticá-lo, de saber como usá-lo em sua vida. (RANGEL & 
ROJO, 2010, p. 86).
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informando	 sobre	 a	 sugestão	 escolhida,	 com	 as	 orientações	
para	a	gravação	do	vídeo,	que	poderia	ser	gravado	em	no	máxi-
mo	1min10seg.	Era	necessário	que	o	participante	fosse	claro	e	
objetivo,	explicando	em	linhas	gerais	o	que	o	motivou	a	indicar	
a	obra.	

	 Com	as	regras	definidas,	era	importante	decidir	o	nome	
e	a	marca.	A	ideia		era	de	que	a	campanha	fosse	lançada	nos	
eventos	do	14º	aniversário	da	EGPCE,	comemorado	em	20	de	
abril,	mês	que	também	se	comemora	o	Dia	Mundial	do	Livro	-	
23	de	abril.	

	 A	escolha	do	nome	não	foi	uma	tarefa	fácil.	Com	uma	
lista	 cheia	de	 sugestões,	o	escolhido	precisaria	 ter	uma	boa	
sonoridade	e	transmitir	objetivamente	o	propósito	da	campa-
nha.	A	decisão	ficou	a	cargo	da	direção	que	definiu		“Leitura	
em	Conexão”	como	a	opção	que	melhor	simbolizava		a	missão	
do	projeto.	

DESENVOLVIMENTO DA MARCA

	 Para	 o	 desenvolvimento	da	marca	do	projeto,	 a	me-
todologia	utilizada	seguiu	as	seguintes	etapas:	pesquisa	con-
ceitual,	pesquisa	temática	(programas	ou	logos	sobre	o	tema),	
estudos	de	tipografia,	ícones	e	cores	e	composição	gráfica.

	 A	criação	de	marcas	é	matéria	do	design	gráfico	e	de-
sign	é	por	teoria	a	solução	de	problemas.	Do	problema	até	a	
solução	existe	um	caminho	a	ser	trilhado	e,	para	isso,	o	desig-
ner	usa	além	da	criatividade,	metodologias	projetuais	que	lhes	
darão	subsídios	para	encontrar	os	caminhos	mais	adequados	
para	solucionar	o	problema.	
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	 E	 para	 um	 designer	 profissional,	 a	metodologia	 é	 a	
base	da	solução	do	problema,	seja	ele	de	qual	natureza	 for,	
logo	 uma	 marca	 desenvolvida	 profissionalmente,	 difere	 da	
criada	por	um	designer	 amador,	principalmente	no	método	
utilizado.

 
	 Então,	de	acordo	com	a	metodologia	citada,	o	partido	
projetual	se	deu	a	partir	da	simplificação	na	escolha	do	ícone	
e	da	cartela	de	cores	em	tons	de	verdes	e	azuis,	cores	que	tra-
zem	conforto	visual	na	observação	por	períodos	mais	longos,	
como	pode	ser	observado	nas	figuras	do	Anexo	2.	 	A	marca	
é	ao	mesmo	tempo	instigante,	marcante	e	agradável	à	visão,	
imprimindo	personalidade	ao	projeto	e	sendo	lembrada	facil-
mente	quando	citamos	seu	nome.

“É por isso bom fazer uma distinção imediata entre o projectista 
profissional, que tem um método projectual, graças ao qual o 
seu trabalho é realizado com precisão e segurança, sem perda 
de tempo; e o projectista romântico que tem uma idéia “genial” 
e que procurar forçar a técnica a realizar algo de extremamen-
te dificultoso, dispendioso e pouco prático mas belo. Deixamos 
pois de parte este segundo tipo de projectista que, para além de 
tudo, não aceita conselhos e ajuda de ninguém! E ocupemo-nos 
do método profissional de projetar do designer.” (Munari, 1981)

“Criatividade não significa improvisação sem método: essa ma-
neira apenas se faz confusão e se cria nos jovens a ilusão de se 
sentirem artistas livres e independentes. A série de operações 
do método projectual é feita de valores objectivos que se tornam 
instrumentos de trabalho nas mãos do projectista criativo. Como 
se reconhecem os valores objectivos? São valores reconhecidos 
por todos como tal. Por exemplo, se eu afirmar que misturando, 
amarelo-limão com o azul-turquesa se obtém um verde, quer se 
use têmpera, óleo, acrílicos, ou pastéis, estou a afirmar um valor 
objectivo. Não se pode dizer: para mim o verde obtém-se mistu-
rando o vermelho com o castanho. Num caso desses consegue-se 
um vermelho sujo, em certos casos um teimoso dirá que para ele 
isso é um verde, mas será apenas para ele e para mais ninguém.” 
(Munari, 1981)
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fig	1.Logo	da	campanha

LANÇAMENTO DA CAMPANHA

	 Com	nome	definido	e	marca	elaborada,	fomos	em	bus-
ca	de	um(a)	representante	do	poder	executivo	estadual	para	
ser	o(a)	primeiro(a)	participante	da	campanha.	Seu	vídeo	cons-
taria	na	apresentação	de	abertura	da	Leitura	em	Conexão	a	
ser	apresentado	no	seminário	comemorativo	dos	14	anos	da	
EGPCE.	A	pessoa	escolhida	deveria	ser	alguém	de	peso	cuja	
função	 tivesse	 relação	 com	 educação,	 inovação	 e	 gestão.	
Convidamos	então,	Jessika	Moreira,	que	na	ocasião	era	coorde-
nadora-geral	do	Laboratório	de	Inovação	e	Dados	do	Governo	
do	Ceará.	Jessika	aceitou	o	convite	e	indicou	o	livro	“Liderança	
e	Cultura	Organizacional	para	Inovação”,	de	João	Batista	Brillo	
e	Jaap	Boonstra.	

	 A	 campanha	 Leitura	 em	 Conexão	 foi	 apresenta-
da	em	28	de	abril	de	2022	no	seminário	“A	Educação	como	
Ferramenta	de	Desenvolvimento	Corporativo”,	no	auditório	da	
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Seplag.	O	evento	contou	com	a	participação	de	servidores	e	co-
laboradores	do	poder	executivo	estadual,	em	especial	os	repre-
sentantes	do	Grupo	Técnico	de	Gestão	de	Desenvolvimento	de	
Pessoas	-	GTDEP,	autoridades	da	Secretaria	do	Planejamento	
e	Gestão	-	Seplag	e	toda	a	equipe	da	EGPCE.	

RESULTADOS POSITIVOS

	 Em	quase	um	ano	desde	o	seu	lançamento,	a	campa-
nha	Leitura	em	Conexão	soma	20	(vinte)	participações	de	16	
(dezesseis)	órgãos	e	vinculadas,	com	indicações	que	vão	desde	
ficções,	biografias,	títulos	sobre	autodesenvolvimento,	lideran-
ça,	inovação	até	obras	consagradas	pela	literatura	brasileira,	o	
que	evidencia	a	versatilidade	dos	leitores.	

	 Desde	janeiro	de	2024,	a	EGPCE	ampliou	o	público,	
permitindo	a	participação	de	representantes	de	todas	as	esfe-
ras	de	governo.	Os	servidores	que	já	fizeram	suas	indicações	
são	efetivos,	comissionados,	 terceirizados	e	aposentados	das	
mais	diversas	áreas	e	carreiras,	mostrando	que	o	perfil	dos	par-
ticipantes	é	bastante	variado.	

	 A	 orientadora	 da	 Célula	 de	 Desenvolvimento	
Institucional	-	Secitece,	Hemilly	Mourão,	descreveu	a	sua	par-
ticipação	como	muito	relevante	para	o	seu	desenvolvimento	
profissional	e	aquisição	de	novos	saberes.	“Participar	da	cam-
panha	 Leitura	 e	 Conexão	 foi	 uma	 experiência	 riquíssima!		
Como	leitora	ávida,	adorei	ter	a	experiência	de	compartilhar	
e	também	desfrutar	da	indicação	de	leitura	de	outros	colegas	
da	Administração	Pública	Estadual.	Cada	livro	apresenta	um	
mundo	diferente	e	uma	oportunidade	única	de	conhecimen-
to”.	
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	 Com	a	ampliação	de	público,	a	EGPCE	almeja	levar	a	
Leitura	em	Conexão	ao	conhecimento	de	cada	vez	mais	servi-
dores	e	colaboradores	no	Brasil,	expandindo	a	rede	de	leitores	
da	administração	pública,	gerando	assim,	uma	grande	teia	de	
compartilhamento	do	saber.	
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ANEXO 1

Quadro de participações da campanha - até fevereiro de 2024
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ANEXO 2

Figura 2 - Estudo conceitual
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ANEXO 2

Figura. 3 - Logo/assinatura, cartela de cores, Logo + Simbolo. 
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ANEXO 2

Figura. 4 - Cards de lançamento da campanha.
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	Dulce	Ane	Pitombeira	de	Lucena	Capistrano	1
Maria	Aurelina	Farias	de	Araujo	2
Flávia	Livino	de	Carvalho	Costa	3

INTRODUÇÃO

	 A	Escola	 de	Gestão	 Pública	 do	Estado	 do	Ceará	 –	
EGPCE,	 instituída	pela	Lei	Nº	14.335	de	2009,	é	o	órgão	
que	 tem	por	missão	 formar	as	 lideranças	e	 servidores	do	
Poder	Executivo	do	Estado	do	Ceará.

	 Para	cumprir	com	seus	objetivos	de	educação	conti-
nuada	dos	agentes	públicos,	a	EGPCE	vem	contando	com	
parcerias	importantes,	dentre	estas,	a	do	Grupo	Técnico	de	
Desenvolvimento	e	Gestão	de	Pessoas	–	GTDEP,	composta	
1   Diretora da Escola de Gestão Pública do Ceará – EGPCE. Auditora Fiscal Adjunta da Receita Estadual da 
SEFAZ _CE. Mestre em Administração de Empresas. (UECE). Especialista em Administração pela Universidade de 
Coimbra e UECE Graduada em Comunicação Social pela UFC e Administração de Empresa pela UECE. Graduada 
em Psicologia pela FBUNI. dulce.lucena@egp.ce.gov.br

2  Servidora pública lotada na Célula de Desenvolvimento de Pessoas – Cedep (Sefaz Ce). Auditora Fiscal Adjunta 
da Receita Estadual. Mestre em Administração de Empresas (UNIFOR). Especialista em Gestão de Pessoas 
(UNICRHISTUS). Graduada em Administração de Empresas (UNIFOR). aurelina.farias@sefaz.ce.gov.br 

3  Assessora Especial da Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará (EGPCE). Possui MBA em Gestão e 
Governança Pública pela Escola Superior do Parlamento Cearense – UNIPACE (2023). Pós-Graduada em 
Propaganda e Marketing pela Faculdade Sete de Setembro (2011). Graduada em Administração com Habilitação 
em Marketing pela Faculdade Integrada do Ceará (2009). flavia.livino@egp.ce.gov.br 

A PARCERIA DO GRUPO TÉCNICO DE 
DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS – GTDEP 
NAS AÇÕES DE EDUCAÇÃO CORPORATIVA 
REALIZADAS PELA ESCOLA DE GESTÃO 
PÚBLICA DO CEARÁ



A TRAJETÓRIA DA EGPCE NO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ: REALIZAÇÕES COM ÒRGÃOS PARCEIROS     242

por	representantes	das	áreas	de	Recursos	Humanos	–	RH	
dos	demais	órgãos	da	Administração	Estadual.	

	 O	 Grupo	 Técnico	 de	 Gestão	 de	 Desenvolvimento	
de	 Pessoas	 –	 GTDEP,	 coordenado	 pela	 Escola	 de	 Gestão	
Pública	 do	 Estado	 do	 Ceará	 –	 EGPCE,	 conforme	Decreto	
Nº	30.354-A,	publicado	em	02	de	dezembro	de	2010,	tem	
o	 objetivo	 de:	 propor	 e	 sistematizar	 a	 implementação	 da	
Política	e	das	Diretrizes	Estaduais	de	Desenvolvimento	de	
Pessoas;	e	garantir	a	operacionalização	descentralizada	das	
ações	relacionadas	à	valorização	do	servidor	público	estadu-
al.

	 Desta	 forma,	 o	GTDEP	 constitui-se	 em	um	 instru-
mento	de	integração,	cooperação	e	comunicação	eficaz	en-
tre	a	Escola	de	Gestão	Pública	–	EGPCE	e	os	demais	órgãos	
e	entidades	do	Poder	Executivo	Estadual,	colaborando	para	
a	promoção	e	o	 incentivo	do	 intercâmbio	de	programas	e	
projetos	relacionados	à	valorização	do	servidor	público	es-
tadual,	de	 forma	a	buscar	o	uso	 racional	e	otimizado	dos	
recursos	já	disponíveis,	articulando-se,	sempre	que	neces-
sário,	para	obtenção	destes	meios.

	 Na	 sua	 criação,	 o	 GTDEP	 estava	 inicialmente	 sob	
a	 coordenação	da	Secretaria	de	Planejamento	e	Gestão	–	
SEPLAG,	passando,	a	partir	de	2010,	a	ser	coordenado	pela	
EGPCE.	Ao	longo	de	seus	15	(quinze)	anos	de	existência,	a	
EGPCE	vem	contando	com	a	atuação	do	grupo	no	que	tan-
ge	à	divulgação	dos	cursos	ofertados	na	modalidade	de	en-
sino	à	distância	–	EAD	e,	especialmente,	nas	modalidades	
Presencial	e	Remoto	On-line,	bem	como	na	seleção	e	indi-
cação	de	público	para	as	formações	ofertad,	contribuindo,	
assim,	de	forma	sistemática	nas	premiações,	campanhas	e	
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políticas	desenvolvidas	pela	EGPCE	.

	 O	GTDEP	participa	das	reuniões	de	planejamento,	
levantamento	das	necessidades	de	capacitação,	 indicação	
de	 professores,	 instrutores,	 tutores	 e	 conteudistas,	 bem	
como	das	avaliações	dos	programas	de	 capacitação	e	dos	
eventos	ofertados	pela	EGPCE.

	 Neste	 sentido,	 pode-se	 afirmar	 que	 o	 GTDEP,	 en-
quanto	grupo	representativo	da	área	de	gestão	de	pessoas	
das	setoriais,	configura-se	no	braço	de	atuação	da	EGPCE	
em	70	(setenta)	órgãos	do	poder	executivo,	contemplando	
a	capital	e	o	interior.

	 Esta	forma	de	atuar	em	rede	e	em	parceria	tem	faci-
litado	a	proximidade	da	EGPCE	com	o	público-alvo,	conhe-
cendo	melhor	as	necessidades	dos	servidores,	intermedia-
da	pelo	diálogo	com	o	GTDEP,	assim	como	tem	favorecido	
para	que	a	gestão	de	cada	setorial	possa	ter	um	canal	direto	
de	comunicação	e	de	troca	de	informações	e	conhecimen-
tos	com	a	sua	Escola	de	Governo.

	 Atualmente,	o	GTDEP	é	composto	por	agentes	pú-
blicos,	representantes	de	órgãos	da	administração	direta	e	
suas	vinculadas,	funcionando	com	canais	de	comunicação	
e	interação	diária,	por	e-mail	e	redes	sociais	e	grupo	no	apli-
cativo	whatsapp,	 como	 também	 em	 reuniões	 presenciais	
periódicas	coordenadas	pela	gestão	e	equipe	pedagógica	da	
EGPCE.

	 Essa	 parceria	 atravessa	 o	 tempo,	 com	 15	 (quin-
ze)	anos	de	atuação,	 tem	agregado	valor,	 tanto	à	EGPCE	
como	 ao	 órgão	 representado,	 fazendo	 com	 que	 haja	 um	
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alinhamento	quanto	às	necessidades	e	qualidade	dos	pro-
dutos	e	 serviços	ofertados,	deixando	evidente	o	quanto	é	
importante	manter	uma	relação	próxima,	de	acolhida,	de	
diálogo	e	de	trabalho	conjunto	entre	fornecedor	e	cliente	
em	prol	de	um	objetivo	comum.
É	neste	contexto	de	troca	e	de	parceria,	que	o	GTDEP	se	
constitui	no	principal	elemento	de	ligação	da	EGPCE	com	
as	setoriais	e	contribui	para	a	manutenção	de	um	canal	de	
cooperação	 para	 o	 fomento	 dos	 aprendizados	 individuais	
dos	agentes	públicos	e	coletivos	das	organizações.

DESENVOLVIMENTO

	 Para	melhor	compreender	e	fazer	acontecer	na	prá-
tica	a	concretização	da	parceria	entre	EGPCE	e	o	GTDEP,	
algumas	atribuições	concernentes	a	cada	uma	das	partes	
precisam	ser	conhecidas	e	cumpridas,	a	fim	de	evitar	retra-
balho,	conflito	de	interesse	ou	empecilhos	administrativos,	
visando	 a	 atuação	 em	 conjunto	 e	 de	 forma	 complemen-
tar	da	EGPCE	e	dos	representantes	da	área	de	Gestão	de	
Pessoas	dos	órgãos,	para	que	possam	cumprir	seus	papéis	
e	obter	resultados	efetivos.

	 De	acordo	com	o	Decreto	Nº	30.354-A,	de	11	de	no-
vembro	de	2010,	publicado	em	02	de	dezembro	de	2010,	
cabe	à	EGPCE:	
• propor	e	sistematizar	a	implementação	da	Política	e	das	

Diretrizes	Estaduais	de	Desenvolvimento	de	Pessoas;	
• garantir	a	operacionalização	descentralizada	das	ações	

relacionadas	à	valorização	do	servidor	público	estadual;	
• constituir-se	 em	 instrumento	 de	 integração,	 coopera-

ção,	comunicação	eficaz	entre	Escola	de	Gestão	Pública	
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–	 EGPCE	 e	 os	 demais	 órgãos	 e	 entidades	 do	 Poder	
Executivo	Estadual;	

• promover	 e	 incentivar	 o	 intercâmbio	 de	 programas	 e	
projetos	relacionados	à	valorização	do	servidor	público	
estadual,	de	forma	a	buscar	o	uso	racional	e	otimizado	
dos	recursos	já	disponíveis,	articulando-se,	sempre	que	
necessário,	para	obtenção	destes	meios.

	 O	mesmo	regulamento	prevê	as	 responsabilidades	
do	GTDEP,	sendo	estas:
1.	 Participar	das	reuniões,	quando	convocados	pela	Escola	

de	Gestão	Pública	do	Estado	do	Ceará	–	EGPCE;
2.	 Propor		 ou	apresentar	temas	de	interesse	do	GTDEP,	

visando	ao	compartilhamento	de	 informações	e	 inter-
câmbio	de	experiências;

3.	 Elaborar	e	acompanhar	projetos	visando	à	valorização	
do	 servidor,	 inclusive	 os	 de	 capacitação	 e	 desenvolvi-
mento	no	âmbito	das	setoriais;

4.	 Divulgar	 as	 ações	 de	 valorização	 do	 Servidor	 Público	
Estadual;

5.	 Convocar,	selecionar	e	inscrever	servidores	para	even-
tos	e	ações	corporativos,	relacionados	à	valorização	do	
servidor,	especialmente	aos	que	se	referir	a	capacitação	
e	desenvolvimento;

6.	 Realizar	o	levantamento	de	demandas	de	capacitação	e	
desenvolvimento	no	âmbito	das	setoriais;	

7.	 Articular-se	com	a	unidade	administrativa	de	planeja-
mento	do	órgão	ou	entidade,	para	compatibilização	dos	
projetos	 relacionados	 à	 valorização	 do	 servidor	 com	 a	
previsão	orçamentária	anual	e	o	Plano	Operativo;

8.	 Acompanhar	e	avaliar	as	ações	e	os	resultados	alcança-
dos	com	os	projetos	de	valorização	do	servidor,	princi-
palmente	os	de	capacitação	e	desenvolvimento;
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9.	 Subsidiar	o	processo	de	 implantação	e	operacionaliza-
ção	do	módulo	de	capacitação	do	Sistema	Integrado	de	
Gestão	de	RH	(SIGERH).

	 Diante	das	 competências	 e	 responsabilidades	 atri-
buídas	à	EGPCE	e	ao	grupo	técnico	que	foi	criado	visando	a	
promoção	de	parceria	no	desenvolvimento	das	ações	de	ca-
pacitações	e	desenvolvimento	dos	servidores	públicos,	po-
de-se	depreender	um	papel	fundamental	da	área	de	Gestão	
de	Pessoas	dos	órgãos	públicos	no	sentido	de	se	tornarem	
protagonistas	no	processo	de	engajamento	das	pessoas.

	 Para	 Gargantini	 et	 al	 (2020),	 o	 engajamento	 e	 o	
protagonismo	do	gestor	público	de	pessoas	perspassa	por	
passos	bem	definidos:	diagnosticar	o	nível	de	maturidade;	
selecionar	fatores	prioritários	baseados	no	diagnóstico;	se-
lecionar	as	 intervenções;	definir	 e	 implementar	 indicado-
res;	medir	o	que	foi	implementado	e	refazer	o	diagnóstico	
para	propor	melhorias.

	 Entende-se	que	um	GTDEP	bem	direcionado	e	cons-
ciente	de	 seus	papéis	 e	 responsabilidades	 seja	um	aliado	
para	a	EGPCE	cumprir	com	sua	missão	de	desenvolver	as	
pessoas.	

METODOLOGIA

	 Para	uma	melhor	visão	de	como	se	dá	esta	relação	
de	parceria	e	do	quanto	a	ação	conjunta	da	EGPCE	com	o	
grupo	de	gestão	de	pessoas	GTDEP	tem	contribuído	para	
melhorar,	de	forma	quantitativa	e	qualitativa,	as	formações	
dos	servidores	públicos	e	lideranças	do	poder	executivo	do	
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Estado	 do	 Ceará,	 foram	 aplicadas	 duas	 pesquisas	 que	 ti-
veram	o	objetivo	de	colher	dados	para	conhecimento	das	
percepções	de	dois	públicos	distintos:	grupo	dos	represen-
tantes	 das	 equipes	de	Gestão	de	Pessoas	dos	 órgãos	que	
participam	 do	 GTDEP	 e	 das	 equipes	 da	 EGPCE,	 repre-
sentadas	 pela	 Coordenadoria	 Pedagógica	 e	 Assessoria	 de	
Comunicação.

	 Para	a	coleta	dos	dados	do	primeiro	grupo	elaborou-
-se	questionário	utilizando-se	o	 formulário	Google	Forms,	
composto	por	2	(dois)	campos:	um	de	identificação	do	res-
pondente;	e	outro	com	2	(duas)	perguntas	objetivas	sobre	
a	 importância	 do	GTDEP.	O	 instrumento	 de	 pesquisa	 foi	
divulgado	 no	 grupo	 de	whatsapp,	 que	 é	 gerenciado	 pela	
equipe	de	comunicação	da	EGPCE.

	 Os	 representantes	 dos	 dois	 grupos,	 GTDEP	 e	
Coordenação	 Pedagógica	 e	 de	 Comunicação	 da	 EGPCE,	
foram	 convidados	 a	 preencher	 o	 questionário,	 que	 ficou	
disponível	no	período	de	22	a	26/01/2023.	A	participação,	
embora	 incentivada	e	 contextualizada	pela	elaboração	do	
artigo	do	e-book,	foi	realizada	de	forma	voluntária.

	 A	primeira	pergunta	auferia	o	grau	de	importância	
do	grupo	GTDEP	nos	processos	de	Educação	dos	servidores	
do	Estado.	As	respostas	variavam	entre:	Muito	Importante,	
Pouco	 Importante	 e	 Nada	 Importante.	 A	 segunda	 per-
gunta	 objetiva	 foi	 a	 seguinte:	Em	que	 aspectos	 ou	 ações	
o	 grupo	GTDEP	mais	 colabora	 com	 as	 atividades	 realiza-
das	pela	EGPCE?	Eram	apresentadas	10(dez)	alternativas	
de	respostas	e	o	participante	poderia	escolher	até	5(cinco)	
opções.	Também	foi	prevista	a	alternativa	OUTRO,	para	a	
situação	que	o	 respondente	 julgasse	não	estar	prevista	e	
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considerasse	necessária	a	inclusão.	
	 O	 instrumento	 teve	 como	 objetivo	 coletar	 as	 per-
cepções	das	duas	equipes	sobre	o	nível	de	colaboração	do	
GTDEP	no	desenvolvimento	das	atividades	de	capacitação	
implementadas	pela	Escola.	

	 A	partir	dos	2	questionários,	foi	possível	tecer	um	
comparativo	entre	as	respostas	coletadas	junto	aos	2	(dois)	
públicos	de	participantes:	Grupo	GTDEP	e	equipe	EGPCE.

RESULTADOS OBTIDOS 

	 Na	pesquisa	aplicada	junto	aos	membros	do		GTDEP,	
participaram	24	(vinte	e	quatro)	pessoas,	de	24	(vinte	e	qua-
tro)	órgãos	estaduais,	sendo	que	13	(treze)	respondentes	se	
identificaram	como	gestores,	6	(seis)	como	técnicos	da	área	
de	Gestão	de	Pessoas	e	5	(cinco)	como	respondentes	na	op-
ção	outros.	O	GTDEP	conta	com	70	(setenta)	órgãos.	Dessa	
forma,	 a	 pesquisa	 obteve	 um	percentual	 de	 aproximada-
mente	34%	(trinta	e	quatro	por	cento)	do	público-alvo.

	 A	seguir,	constam	os	gráficos	elaborados	a	partir	da	
tabulação	dos	dados:	
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Fonte Dados da Pesquisa realizada no período de 22 a 26/01/2023 – 
Dados gerados pelo Google Forms em 29/01/2024 (Relatórios EGPCE)

	 Na	 pesquisa	 realizada	 junto	 às	 equipes	 da	
Coordenação	Pedagógica	e	de	Comunicação	da	EGPCE,	o	
universo	 de	 respondentes	 era	 de	 17	 (dezessete)	 profissio-
nais.	Ao	final	do	período	de	aplicação	da	pesquisa,	foram	
coletados	15	(quinze)	questionários	respondidos,	represen-
tando	uma	participação	de	88,23	%	da	população	pesquisa-
da.A	seguir,	constam	os	resultados	obtidos	e	tabulados	em	
gráfico:
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Fonte: Dados da Pesquisa realizada no período de 22 a 26/01/2023 – Dados 
gerados pelo Google Forms em 29/01/2024 (Relatórios EGPCE).

ANÁLISE DOS DADOS 

	 A	partir	da	análise	dos	dados,	observa-se	que	100%	
dos	 membros	 do	 GTDEP	 reconhecem	 a	 importância	 do	
Grupo	no	processo	de	educação	dos	 servidores	e	 lideran-
ças	realizado	pela	Escola,	tendo	89,2%	avaliado	esta	parti-
cipação	como	Muito	importante	e	10,2%	como	Importante.	
Nenhum	dos	respondentes	apontou	o	GTDEP	como	Nada	
importante.

	 Da	mesma	forma,	nenhum	servidor	da	EGPCE	con-
sidera	o	GTDEP	como	Nada	 Importante.	73,3%	considera	
o	trabalho	realizado	pelo	grupo	como	Muito	importante	e	
26,7%	avalia	o	GTDEP	como	Importante.

	 As	 respostas	auferidas	pelos	 instrumentos	de	pes-
quisa	apontam	que	as	principais	contribuições	do	GTDEP,	
percebidas	pelos	membros	do	próprio	Grupo,	correspondem	
à	divulgação	dos	cursos	e	eventos	de	capacitação,	seguidas	
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da	indicação	das	necessidades	de	capacitação	e	da	facilita-
ção	de	comunicação	da	EGPCE	com	a	gestão	do	órgão.
Observou-se,	ainda,	que	a	atividade	de	menor	contribuição	
do	GTDEP	para	os	seus	membros	está	 relacionada	com	a	
instrutória,	ou	seja,	na	indicação	de	tutores,	professores	e	
conteudistas	 bem	 como	na	 agilização	 das	 liberações	 pelo	
titular	do	órgão.

	 Os	dados	coletados	junto	às	equipes	da	Coordenação	
Pedagógica	e	de	Comunicação	da	EGPCE	demonstram	que	
estas	 consideram	 as	 ações	 de	 divulgação	 realizada	 pelo	
GTDEP	nos	cursos	e	eventos	promovidos	pela	EGPCE	como	
as	de	maior	significado	e	contribuição,	o	que	sugere	a	im-
portância	do	GTDEP	nesta	ação	de	dar	visibilidade	das	ini-
ciativas	nas	setoriais.

	 Corroborando	com	os	dados	auferidos	pelas	percep-
ções	dos	representantes	do	GTDEP,	as	percepções	das	equi-
pes	da	Escola	também	evidenciaram	como	baixa	a	indica-
ção	de	professores,	instrutores,	conteudistas	e	tutores.
Dessa	 forma,	 fica	 evidente	 que	 100%	 dos	 membros	 do	
GTDEP	e	das	equipes	da	EGPCE	reconhecem	a	importância	
do	trabalho	realizado	pelo	Grupo	GTDEP	nos	processos	de	
educação	das	lideranças	e	servidores	do	Estado.

	 Fica	evidente	que	as	percepções	dos	2	grupos	pes-
quisados	 são	 congruentes	 e	 ratificam	 a	 importância	 do	
GTDEP,	como	parceiros,	nas	atividades	da	EGPCE,	contri-
buindo	especialmente	com	a	divulgação	dos	cursos	e	even-
tos	realizados	pela	Escola	e	na	indicação	das	ações	de	ca-
pacitação	a	serem	realizadas,	tornando-se	assim	de	grande	
relevância	na	comunicação	interorganizacional.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A	partir	dos	dados	obtidos,	fica	evidente	o	quanto	
é	importante	e	necessária	a	atuação	do	grupo	GTDEP,	en-
quanto	parceria	para	 a	 realização	das	 ações	de	 educação	
dos	agentes	públicos	e	lideranças	do	executivo	estadual.

	 Percebe-se	que	é	salutar	e	estratégico	que	a	EGPCE	
reforce	a	sua	relação	com	os	membros	do	GTDEP,	procu-
rando	ter	uma	agenda	de	atividades	e	esclarecendo	conti-
nuamente	qual	 é	 a	 responsabilidade	 e	 importância	 deste	
grupo	no	cumprimento	de	sua	missão,	a	fim	de	que	esta	
parceria	 se	 fortaleça	 e	 haja	 uma	maior	 participação	 com	
resultados	efetivos	e	benefícios	reconhecidos	para	as	duas	
partes.

	 Além	de	trabalhos	em	conjunto,	reuniões	sistemá-
ticas	e	diálogo	contínuo,	sugere-se	que	a	EGPCE	realize	vi-
sitas	 in	 loco	às	organizações,	especialmente	nas	áreas	de	
Gestão	de	Pessoas,	a	fim	de	se	aproximar	mais	ainda	deste	
grupo,	conhecê-los	melhor	e	fortalecer	a	parceria.

	 Faz-se	ainda	mister	que	a	EGPCE	continue	divulgan-
do	as	realizações	e	resultados	de	suas	ações	de	capacitação,	
disponibilizando	os	números	e	relatórios	por	setoriais,	nos	
seus	canais	de	comunicação	e,	principalmente,	dando	ciên-
cia	aos	participantes	do	GTDEP,	no	sentido	de	promover	a	
publicidade	das	ações	desenvolvidas	e	consequentemente	o	
fortalecimento	das	parcerias	já	firmadas	com	os	órgãos.

	 Acredita-se,	 assim,	 que,	 a	 partir	 dessas	 iniciati-
vas,	 os	membros	 do	 GTDEP	 possam	 ficar	 cada	 vez	mais	
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conhecedores	de	suas	contribuições	para	os	resultados	au-
feridos,	 promovendo	 no	 grupo	 o	 engajamento	 e	 o	 prota-
gonismo,	bem	como	a	parceria	e	o	sentimento	de	ser	cor-
responsável	 pelas	 ações	 de	 desenvolvimento	 profissional	
e	 de	 aprendizagem	 organizacional	 junto	 aos	 servidores	 e	
lideranças	do	Ceará.
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	João	Paulo	Pereira	Cavalcante	1

INTRODUÇÃO

	 Este	trabalho	tem	como	objetivo	apresentar	os	contex-
tos	sociais	nos	quais	está	inserida	a	maior	parte	da	população	
do	estado	do	Ceará,	ou	seja,	em	uma	situação	de	baixa	renda,	
não	podendo	por	muitas	vezes	ter	acesso	a	bons	cursos	que	
possam	ajudá-la,	a	partir	da	educação,	a	mudar	sua	situação.
É	 neste	 contexto	 que	 surgem	 grandes	 oportunidades	 como	
os	cursos	em	EAD	(Educação	a	distância)	oferecidos	pela	pla-
taforma	da	EGPCE2,	onde	de	 forma	gratuita	a	sociedade	ci-
vil	tem	livre	acesso	a	cursos	de	diversas	áreas	como	Noções	
Gramaticais,	Redação	Oficial,	Cartografia	Básica	e	Introdução	
ao	Geoprocessamento	com	QGIS,	entre	outros,	tornando	pos-
sível	a	preparação	da	sociedade	civil	para	concursos,	vestibula-
res	e	oportunidades	de	empregos	em	áreas	destinadas.

1   Professor licenciado em Geografia pela Universidade Federal de Campina Grande; pós-graduado em 
Metodologia do Ensino de Filosofia e Sociologia pela Faculdade Focus.

2  Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará.

A IMPORTÂNCIA DA EGPCE PARA A SOCIEDADE 
CIVIL DE BAIXA RENDA DO ESTADO DO CEARÁ: 
PRÁTICAS DE EAD QUE CONTRIBUEM PARA 
MUDANÇAS DE VIDAS
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	 A	estrutura	apresentada	neste	artigo	encontra-se	di-
vidida	 da	 seguinte	 forma:	 na	 seção	 intitulada	 “Análise	 da	
População	 Cearense”,	mostra-se	 a	 situação	 financeira	 dessa	
população,	discutindo	a	importância	de	investimentos	na	edu-
cação	por	parte	do	governo.	Como	ramificação	deste	tópico,	o	
item	2.1,	intitulado	“A	Importância	da	Modalidade	EAD	para	o	
Avanço	da	Educação”,	apresenta	como	a	EAD	vem	se	expan-
dido	pelo	Brasil,	modificando	para	melhor	a	educação	do	nosso	
país.

	 A	seção	intitulada	“A	Importância	dos	Cursos	EAD	da	
EGPCE	para	a	Sociedade	Civil	do	Ceará”	mostra	como	este	ór-
gão	é	importante	para	a	população	civil	do	Ceará,	ofertando	
cursos	 de	 forma	gratuita	 que	 ajudam	diversas	pessoas	 com	
baixa	condição	de	renda	a	terem	acesso	à	educação	de	quali-
dade.	Essa	seção	apresenta	ainda	a	importância	dos	cursos	de	
capacitação	da	EGPCE	durante	a	pandemia	de	Covid-19,	com	
milhares	de	certificados	emitidos,	contribuindo	de	forma	posi-
tiva	para	a	educação	em	tempos	de	pandemia.

ANÁLISE DA POPULAÇÃO CEARENSE

	 O	 estado	 do	 Ceará	 tem	 uma	 população	 geral	 de	
8.794.957	habitantes,	da	qual	cerca	de	4,7	milhões	de	pes-
soas	vivem	em	situação	de	pobreza,	com	cerca	de	644	re-
ais	por	mês	para	sobreviverem	(IBGE3,	2022).	Diante	desta	
situação,	pode-se	concluir	que	a	maior	parte	da	população	
não	possui	recursos	financeiros	suficientes	para	investir	em	
seus	estudos.

3  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
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	 Assim,	 torna-se	 indispensável	 a	 ajuda	 do	 governo	
do	estado	do	Ceará,	 com	criação	de	estratégias	 educacio-
nais	que	possam	ajudar	essas	pessoas	a	terem	um	futuro	
melhor	por	meio	da	educação,	pois	o	crescimento	econômi-
co	e	social	de	um	estado,	e	principalmente	de	uma	nação,	
depende	de	políticas	focadas	na	educação,	com	distribuição	
de	conhecimento	à	população.

A IMPORTÂNCIA DA MODALIDADE EAD PARA O 
AVANÇO DA EDUCAÇÃO

	 A	EAD	foi	oficialmente	regulamentada	no	Brasil	em	
10	de	março	de	1998	(Decreto	n°2494/1998)	e	a	partir	de	
então,	essa	modalidade	de	ensino	vem	crescendo	em	pro-
porções	extraordinárias,	principalmente	com	o	advento	da	
internet,	alcançando	praticamente	todo	o	nosso	território	
e	proporcionando	que	mais	pessoas	tenham	acesso	a	uma	
educação	de	qualidade.	

	 Segundo	Da	Silva	et	al.	(2022,	p.	16),	“a	EAD	é	vista	
por	muitos	 como	 a	 educação	 do	 futuro	 porque	 veio	 para	
encurtar	 distâncias,	 poupar	 tempo	 e	 estar	 ao	 alcance	 de	
todos	[…]”.	Assim,	diversas	pessoas	que	antes	não	tinham	
condições	de	ter	acesso	à	educação	por	conta	da	distância	
de	polos	educacionais	ou	falta	de	tempo,	hoje	conseguem	
acessá-la	por	meio	da	EAD.

	 Porém,	dado	que	a	maioria	dessas	pessoas	no	estado	
do	Ceará	possui	condição	financeira	baixa,	como	mencio-
nado	antes,	como	podem	ter	acesso	a	EAD?	Isto	porque	a	
maioria	 dos	 cursos	 de	 qualidade	 oferecidos	 pela	 internet	
tem	um	custo	considerável.	Dessa	forma,	são	excelentes	as	
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oportunidades	dos	cursos	oferecidos	pela	EGPCE,	de	forma	
gratuita,	e	com	acesso	livre	para	a	sociedade	civil	de	baixa	
renda.

A IMPORTÂNCIA DOS CURSOS EM EAD DA EGPCE PARA 
A SOCIEDADE CIVIL DO CEARÁ

	 Como	visto	na	seção	dois	deste	artigo,	uma	grande	
parcela	da	população	cearense	sofre	com	poucas	condições	
de	renda,	o	que	afeta	diretamente	seus	estudos,	pois	não	
podem	investir	em	cursos	online.	Diante	disso,	a	EGPCE,	
em	parceria	 com	o	 governo	 do	 estado	 do	Ceará,	 a	 partir	
do	ano	de	2010	passa	a	oferecer	a	modalidade	de	ensino	
em	EAD,	que	cresceu	e	se	modificou	ao	longo	dos	anos	e	
começou	a	atingir	e	a	ajudar	milhares	de	cidadãos	e	alunos	
da	sociedade	civil	por	meio	de	cursos	de	alta	qualidade.	Tais	
cursos	 são	 variados,	 desde	 Língua	 Portuguesa,	 que	 pode	
ajudar	os	estudantes	a	passar	em	vestibulares	e	concursos,	
até	cursos	de	capacitação.

	 Para	 percebermos	 a	 importância	 dos	 cursos	 da	
EGPCE,	no	ano	de	2020,	em	plena	pandemia	do	Covid-19,	
os	 cursos	 de	 capacitação	 a	 distância	 ofertados	pela	 insti-
tuição	chegaram	ao	número	recorde	de	9.507	certificados	
emitidos	(SEPLAG4,	2020).	Diante	disso,	percebemos	a	im-
portância	da	EAD	e	agradecemos	a	EGPCE	pelo	empenho	e	
dedicação,	principalmente	atendendo	à	sociedade	civil.

4  Secretaria de Planejamento e Gestão.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A	partir	deste	artigo,	compreendemos	como	a	EAD	
vem	se	expandindo,	alcançando	diversas	pessoas	em	ter-
ritórios	antes	não	alcançados.	Percebemos	 também	a	 im-
portância	do	investimento	governamental	em	EAD	para	as	
classes	sociais	mais	baixas,	fazendo	com	que	estas	pessoas	
cresçam	em	conhecimento	e	posteriormente	possam	mu-
dar	de	vida.

	 Por	fim,	analisamos	como	a	EGPCE	desenvolve	um	
papel	essencial	para	a	população	civil	de	baixa	renda	do	es-
tado	do	Ceará,	proporcionando	que	pessoas	tenham	acesso	
de	forma	gratuita	a	seus	cursos	de	EAD,	podendo	ocasionar	
em	um	futuro	bem	próximo	uma	mudança	significativa	na	
vida	profissional,	financeira	 e	pessoal	dos	 cursistas	 e	um	
salto	de	qualidade	educacional	para	o	estado	do	Ceará.	Que	
esse	 investimento	 feito	 pelo	 governo	 do	 estado	 do	Ceará	
através	da	EGPCE	seja	seguido	por	outros	estados	brasilei-
ros	para	que	assim	possamos	ter	mais	educação	de	qualida-
de	em	toda	a	nossa	nação.
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